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1. CONTEXTO HISTÓRICO DA CUNHAGEM 


A época histórica compreendida entre o início do século xi e o 
fim do século xiii possui características próprias, que a distinguem da 
fase de contracção subsequente e, também, do primeiro período da 
fase de expansão, em que, numa perspectiva macroeconômica, se pode 
considerar integrada. De facto, durante tal época, a reabertura dos mer¬ 
cados orientais, o surto de crescimento urbano, a especialização do tra¬ 
balho e a redescoberta de formas protoindustriais de produção condu¬ 
ziram a um capitalismo comercial incipiente, que exigiu a reformu¬ 
lação dos sistemas monetários em termos que permitissem resposta 
adequada à nova escala de circulação de bens. 

Os sistemas monetários então criados assentaram, essencialmente, 
na reintrodução do bimetalismo, através do regresso à cunhagem de 
ouro, quase abandonada pelo Ocidente a partir do século viii, e na cria¬ 
ção de novas moedas de prata, com valores intrínsecos bastante supe¬ 
riores aos dos dinheiros, que constituíram as únicas espécies de uso 
comum até à reforma de São Luís. 

As modificações introduzidas nos sistemas monetários ocidentais, 
em larga medida diversas embora na generalidade conformes à tendên¬ 
cia indicada, foram particularmente frequentes no século xiii, havendo 
razões para se pensar que, no último quartel desse século, Portugal esbo¬ 
çou uma tentativa de adaptação aos novos padrões europeus, iniciada por 
D. Dinis e mais tarde retomada por D. Pedro, que foi seguramente em¬ 
brionária e desprovida de importância económica. Na realidade, todos 
os elementos à disposição' dos investigadores para o estudo do problema 
sugerem que a inserção de Portugal nas novas tendências monetárias 
europeias só teve realização significativa com D. Fernando, ,que prati¬ 
cou, segundo padrões internacionalmente aceitáveis, a cunhagem de 
ouro, ao mesmo tempo que revolucionou a da prata, pondo em circula¬ 
ção abundantíssimas emissões de novas espécies, cujos valores intrín¬ 
secos, muito variáveis mas sempre elevados relativamente aos dos dinhei- 
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ros, atestam a necessidade interna de meios de pagamento mais pode¬ 
rosos do que os até então existentes. 

Assim, é evidente a importância fundamental de que se reveste o 
conhecimento, tão completo quanto possível, do sistema monetário adop- 
tado por D. Fernando e das sucessivas modificações que lhe foram intro¬ 
duzidas ao longo do reinado, para a compreensão da história económica 
medieval de Portugal e de alguns dos factores determinantes da crise 
dos finais do século xiv, Infelizmente, as fontes escritas referentes ao 
assunto, que, além de não coevas dos acontecimentos, são pobres em 
dados e, em muitas passagens, de interpretação duvidosa, mencionando 
apenas aspectos parcelares das mutações monetárias ocorridas, caracte¬ 
rizando deficientemente as espécies e omitindo a talha e a liga de muitas, 
não possibilitam o conhecimento exacto dos correspondentes valores 
intrínsecos e legais e, por conseguinte, o conhecimento da política eco¬ 
nómica seguida em diferentes épocas do reinado. Pelas razões apontadas, 
0 estudo directo dos numismas, sempre necessário para confirmação de 
afirmações constantes dos documentos e fontes narrativas, assume, no 
caso vertente, papel primordial, por representar a única via possível para 
0 eventual preenchimento das numerosíssimas lacunas da informação 
escrita. 

O presente trabalho constitui, na sua essência, o repositório dos 
resultados de um estudo dessa natureza. Contudo, atendendo a que a 
sua leitura seria menos proveitosa e, em não raras passagens, de inter¬ 
pretação difícil sem recurso frequente a referências que permitam en¬ 
quadrar os fenómenos monetários no contexto histórico era que se inse¬ 
riram, pareceu conveniente, a fim de se evitarem repetições e quebras 
da sequência descritiva, preceder a matéria numismática de breve rese¬ 
nha, cronologicamente ordenada, dos principais acontecimentos que ocor¬ 
reram éntre 18 de Janeiro de 1367 e 22 de Outubro de 1383 e, por forma 
mais ou menos directa, influenciaram, durante esse período, os destinos 
de Portugal. 

1367 

Em 18 de Janeiro, por morte de seu pai, sobe ao trono D. Fernando, 
nono rei de Portugal, Segundo Fernão Lopes, encontrou o erário em 
situação particularmente favorável e terá sido «o mais rrico rrei que 
em Purtugall foi ataa o seu tempo; ca elle achou grandes tesouros que 
seu padre e avoos guardarom, em guisa que soomente na torre do aver 
do castello de Lixboa forom achadas oitocentas mill peças d’ouro e qua¬ 
trocentos mill marcos de prata, afora moedas e outras cousas de grande 
vallor que hi estavom, e mais todo o outro aver em grande cantidade 
que em certos logares pollo rreino era posto. Aalem d’esto avia el-rrei 


em cada hüu ano de seus dereitos rreaaes oitocentas mill livras, que eram 
duzentas mill dobras, afora as rrendas da alfandega de Lixboa e do 
Porto, das quaaes el-rrei avia tanto que aadur he ora de creer: ca, ante 
que ell rreinasse, foi achado que huüs anos por outros a alfandega de 
Lixboa rrendia de trinta e cinquo mill ataa quarenta mill dobras, afora 
algüuas outras cousas que a sua dizima perteecem.» (Crónica de D, Fer¬ 
nando, Prólogo), 

Este desafogo financeiro constituía, na Europa ocidental da época, 
verdadeira excepção, só possível devido a prolongada paz interna, apenas 
episodicamente perturbada durante algumas fases dos reinados de D. Di- 
nis e de D. Afonso IV, ao afastamento da zona de operações da Guerra 
dos Cem Anos, à moderada gravidade que as epidemias do século xiv 
assumiram no país e à política de neutralidade adoptada, pelos reis de 
Portugal, durante o conflito dinástico entre os filhos de Afonso XI de 
Castela (1353-1356 e 1361-1369). 

Entre Janeiro e Março, D. Fernando ordena o recenseamento da popu¬ 
lação, para efeitos de serviço militar, e, a expensas do erário, a repara¬ 
ção de castelos e demais fortificações, que mandou prover de armas e 
vasilhame. Não deixa.de ser importante notar que tais providências, cujo 
caracter prioritário se afigura insólito em período de paz, foram tomadas 
no momento em que a luta entre Pedro o Cruel e Henrique de Trastâ- 
mara entrara, aparentemente, em fase decisiva, como se o monarca 
pressentisse a oportunidade ou a inevitabilidade de envolvimento no 
conflito, que, pela intervenção das forças do Príncipe Negro e de du 
Guesclin, ultrapassara a dimensão peninsular para assumir importância 
europeia. 

Em 4 de Março, D. Fernando firma um acordo de paz e amizade 
com Pedro IV de Aragão e, dias mais tarde, aceita a proposta de acordo 
semelhante, que lhe foi dirigida por Henrique de Trastâmara, então se¬ 
nhor de Castela. 

Em Abril, Henrique de Trastâmara, vencido na batalha de Najera, 
busca refúgio em França, De novo no poder, Pedro o Cruel procura garan¬ 
tir a neutralidade portuguesa, estabelecendo, com D. Fernando, um pacto 
de não agressão, que foi aceite em Coimbra e confirmado em Tentúgal. 

Em Setembro, Henrique de Trastâmara regressa a Castela, de novo 
com 0 auxílio de du Guesclin, Aclamado rei em Calahorra, no dia 28, 
são várias as localidades que o reconhecem como seu legítimo soberano. 
A guerra civil retoma o seu curso e, além de indirectamente motivar 
a reabertura de hostilidades entre a Inglaterra e a França, acaba por 
envolver Portugal, assim transformado em participante marginal da 
Guerra dos Cem Anos e precipitado na fogueira das lutas socioeconómi- 
cas em que se consumia a Idade Média. 
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Contudo, durante o ano de 1368, Portugal permanece ainda alheado 
dos conflitos europeus, tudo levando a crer que a situação económica 
e social do país se mantinha estável. Este período de tranquilidade é 
atestado pelo marasmo do movimento diplomático, pela ausência de 
legislação inovadora, pelo facto de não reunirem cortes e pelo silêncio 
que sobre ele lançou o cronista de D. Fernando. 

Entretanto, em Castela, a luta entre Pedro o Cruel e Henrique de 
Trastâmara continua, com sorte vária, ajudado o primeiro pelos mouros 
de Granada e o segundo pelos franceses. Faltou, a Pedro o Cruel, nessa 
fase da luta, o auxílio eficiente do Príncipe, Negro, malquistado com o 
castelhano após a batalha de Najera, por motivo de quebra dos compro¬ 
missos assumidos pelo último quanto ao pagamento dos serviços que 
contratara. Tal querela, em si mesma insignificante, foi, apesar disso, um 
dos factores desencadeantes da quebra do tratado de Calais e, portanto, 
do recomeço da Guerra dos Cem Anos. 

Na realidade, foi para saldar dívidas contraídas durante a campanha 
de Castela que o filho de Eduardo III se decidiu a lançar um imposto 
sobre os domínios que possuía em França, imposto esse cuja legitimi¬ 
dade foi contestada pelo. conde de Armagnac e pelo senhor de Albret, 
possuidores de feudos naqueles domínios. Desejosos de se libertarem 
de um suserano com tendências despóticas, resolveram aproveitar o pre¬ 
texto que se lhes oferecia, recorrendo a um pormenor legal, que consistia 
em se considerarem, à data, pelos referidos feudos, vavassalos do rei 
de França, visto não se encontrar ainda cumprida a cláusula da dupla 
renúncia constante do tratado de Calais. Com tal fundamento, recor¬ 
reram, do que consideravam um abuso de autoridade do suserano di¬ 
recto, para Carlos V e conseguiram que este, meticulosamente legalista, 
depois de ouvir vários pareceres, entre os quais o da Universidade de 
Bolonha, se decidisse a convocar o Príncipe, para Paris, onde seria deci¬ 
dido 0 pleito. A fazer fé em Froissart, o herdeiro presumptivo do trono 
inglês respondeu que iria, mas com a cabeça coberta pelo elmo e sessenta 
mil acompanhantes. O desafio era claro. A paz difícil, que Carlos V pro¬ 
curara manter enquanto consolidava a sua posição no trono, estava, de 
novo, ameaçada. Tanto o rei de França como Eduardo III julgaram 
chegado o momento de decidir, de vez, um conflito que só encontrara 
soluções de compromisso. Daí que ambas as partes tenham explorado 
0 problema de direito feudal que se levantara e começassem, a partir 
do incidente, preparativos para a reabertura de hostilidades, que só 
vieram a ter significativa concretização depois de longo período de pro¬ 
vocações mútuas e de prudente tentear de forças. 


Enquanto se adensavam os prenúncios de nova fase activa da Guerra 
dos Cem Anos, em Castela, a 14 de Março, tem lugar o combate de Mon- 
tiel, desfavorável para Pedro I, que se refugia no burgo fortificado vizi¬ 
nho. Em 22 do mesmo mês, atraído a uma cilada, morre às mãos de 
Henrique de Trastâmara, assim liberto do principal obstáculo às suas 
pretensões. 

Em 5 de Abril, D. Fernando é informado do facto e da recusa, por 
parte de várias localidades do reino vizinho, do reconhecimento de Hen¬ 
rique II como legítimo soberano. Com prévia concordância do rei de 
Portugal, muitas dessas localidades tomam voz por D. Fernando, que 
se declara herdeiro do trono de Castela e Leão, invocando a sua quali¬ 
dade de descendente directo de Sancho IV. De acordo com Fernáo Lopes, 
«as cidades e villas que tomarom sua voz forom estas: Carmona, Çamora, 
Cidade Rrodrigo, Alcantara, Vallença d'Alcantara; e mais, de Galliza, 
a cidade de Tui, Padrom, a Rrocha, a Crunha, Salvaterra, Bayona, Alha- 
riz, Millmanda, Arahujo, a cidade d'Ourense, a villa de Ribadaiva, e 
Lugo, a cidade de Santiago, que sse deu mais tarde, e com certas cqndí- 
çoões». O cronista acrescenta que o bispo de Ciudad Rodrigo trouxe, 
para o partido de D. Fernando, «os castellos da Feolhosa e de Lumbra- 
les». (Crónica de D. Fernando, Cap. XXV). 

Entre Abril e Junho, D. Fernando dá início a uma intensa activi- 
dade no sector militar, nomeando fronteiros para as comarcas e coman¬ 
dantes de guarnições, ao mesmo tempo que ordena a reparação de algu¬ 
mas fortalezas da Galiza. Simultaneamente, promove contactos diplomá¬ 
ticos, com vista à criação de um bloco estratégico, que permitisse a 
abertura de hostilidades em várias frentes, obrigando Henrique II à 
dispersão de forças. Para esse efeito, estabeleceu uma aliança com o rei 
mouro de Granada e entabulou negociações com a corte de Barcelona, 
que previam, além de cláusulas de cooperação militar, o casamento do 
monarca português com a infanta D. Leonor de Aragão. 

Em Maio e Junho, sairam do Tejo cerca de sessenta navios de com¬ 
bate, com a missão específica de bloquearem Sevilha e de fazerem a 
guerra no sul da Península. 

Entre 16 de Junho e 26 de Julho, D. Fernando visita a Galiza, sendo 
recebido, como rei, em Tui e na Corunha. Henrique 11, que íercava 
Samora, ao ter conhecimento de tal viagem, dirige o seu exército para 
noroeste, procurando forçar o adversário a aceitar combate longe do ter¬ 
ritório português. Contudo, não conseguiu realizar os seus intentos, visto 
que D, Fernando, informado da aproximação do inimigo, retirou, por 
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mar, para o Porto, por considerar insuficientes as forças de que dispunha 
ou lhe faltar o ânimo para empresas guerreiras. 

Perante a atitude de D. Fernando, Henrique II inflecte para sudoeste 
e atravessa o Minho, a vau, entre Tui e Salvaterra. Na primeira quinzena 
de Agosto, cerca Braga, que conquista e incendeia, avançando depois 
sobre Guimarães, a que também põe cerco. O assédio, iniciado a 1 de 
Setenéro, foi levantado passados dias, por terem chegado, ao acampa¬ 
mento de Henrique II, notícias da conquista de Algeciras pelo rei de 
Granada. Determinado a repor o equilíbrio no Sul, o Trastâmara abre 
caminho por Trás-os-Montes e pela Beira, conquistando, na passagem, 
Vinhais, Bragança, Miranda e Cedavim. 

Em 30 de Novembro, o Parlamento de Paris emite um diploma, que 
determina a confiscação dos feudos franceses do Príncipe Negro, consi¬ 
derado como vassalo rebelde. Deste modo, o prudente Carlos V obtém 
mais um instrumento legal para dar início à guerra contra os ingleses e 
abre, com sucesso, as hostilidades, depois de confiar o cargo de Condes- 
tável de França a du Guesclin. O grande conflito europeu entrava, assim, 
em nova fase. 
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De Janeiro a Março, Henrique 11 põe cerco a Ciudad Rodrigo, que 
resiste. Em 23 de Fevereiro, um ciclone atinge Lisboa e provoca a perda 
de uma armada, que deveria reforçar ou render os navios antes envia¬ 
dos para Sevilha. 

Em 15 de Março, parte de Lisboa, com destino a Barcelona, o conde 
D. João Afonso Telo, encarregado de promover a concretização da 
aliança ofensivà contra Henrique 11. Para esse efeito e dado que o soldo 
das tropas aragonesas a empenhar na luta deveria ser custeado pelo 
rei de Portugal, leva consigo quatro mil marcos de ouro, isto é, mais 
de novecentos quilos do metal precioso. Apesar do envio do ouro, a mis¬ 
são diplomática do conde de Barcelos ficou longe de constituir um exito, 
perante a atitude de Pedro IV de Aragão, cujas manobras dilatórias, 
com sucessivas mudanças das cláusulas do acordo, por certo visavam 
não se envolver directamente na guerra. A última versão do pacto, foi 
assinada em Barcelona, em 24 de Julho, e confirmada, por D. Fernando, 
em 21 de Outubro, sem que alguma vez se concretizasse, mesmo depois 
desta data, o auxílio militar aragonês ou a vinda da infanta prometida. 
' Em termos gerais, o ano de 1370 decorreu sem operações militares 
decisivas e, chegado o seu termo, as perturbações económicas, em ambos 
os campos, eram o resultado mais sensível da luta. Em consequência des¬ 


tas perturbações, é natural que, chegado o fim do ano, tanto D. Fernando 
como Henrique II se encontrassem receptivos para a intervenção paci¬ 
ficadora do papa Gregório XI. 
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As negociações de paz, conduzidas pelo representante do papa, foram 
rápidas e ficaram concluídas p,ela paz de Alcoutim, firmada em 31 de 
Março, As condições do acordo incluíam o casamento de D, Fernando 
com outra infanta D. Leonor, esta filha de Henrique II, que traria por 
dote, para a coroa portuguesa, «Cidade Rodrigo e Vallença d'Alcantara 
com todos seus termos e Monterrei e Alhariz com seus alfozes e for- 
tellezas» {Crónica de D. Fernando, Cap. LIII), O monarca português 
renunciava às pretensões ao trono de Castela e prometia entregar todos 
os outros lugares do país vizinho que ainda o tinham por senhor, o 
mesmo fazendo Henrique II relativamente às localidades portuguesas 
que ocupava. Por outro lado, o acordo estipulava que D. Fernando esta¬ 
beleceria um pacto de amizade com o rei de França, tradicionalmente 
aliado de Henrique de Trastâmara, assim incluindo uma cláusula que 
seria descabida se não existissem já fundamentados receios de uma 
eventual aliança entre Portugal e a Inglaterra. O ouro enviado para Ara¬ 
gão estava perdido. Pedro IV, ao ter conhecimento da paz de Alcoutim, 
confiscou 0 que restava, sem que dele viesse outro proveito que o de 
mercadoria, antes recebida, no valor de menos de um quilo de metal 
precioso. 

Aconteceu, entretanto, que D. Fernando se enamorou de uma ter¬ 
ceira Leonor, sobrinha do conde de Barcelos, com a qual decidiu casar, 
embora o acto implicasse a quebra da cláusula matrimonial do tratado 
de Alcoutim. Numa tentativa de sanar o problema, solicitou e conseguiu, 
de Henrique II, a concordância para uma revisão das condições estabe¬ 
lecidas. O novo acordo, firmado por Henrique 11 em Tui e por D. Fer¬ 
nando no Porto, respectivamente, em fins de Abril e em princípios de 
Maio, dispensava o segundo do casamento com a filha do rei de Cas¬ 
tela e redefinia as restituições de terras a fazer por ambas as partes. 
Do seu teor se depreende que várias localidades do país vizinho se 
encontravam ainda em poder de gente afecta ao rei de Portugal, en¬ 
quanto que as forças de Henrique II continuavam a ocupar Bragança e 
0 castelo do outeiro de Miranda. 

Em data anterior a 8 de Agosto, têm lugar cortes em Lisboa, de 
cujos artigos se conclui que antes teria sido publicada uma lei de almo- 
taçaria, visando travar a subida dos preços, e que o rei determinara a 
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proibição do comércio livre da prata e do ouro. Durante as cortes, D. Fer- 
nando recusa dar por findo o monopólio, que se reservara, da compra 
de metais preciosos, enquanto lhe fosse necessário cunhar moeda nova 
(artigo 36.“). 

A partir de fins de Agosto, eclodem, em Lisboa e outras localida¬ 
des, movimentos de contestação a alguns poderosos do reino, de que se 
desconhecem os mentores, mas em que apenas participaram populares. 
Tais movimentos surgem com o pretexto de que os males que atingiam 
0 país eram somente resultado de maus conselhos dados ao rei, a 
quem é exigido o afastamento de D. Leonor Teles, que corporizava as 
influências nefastas. O monarca finge aceder às exigências, mas sai de 
Lisboa, a ocultas do povo, na companhia da sobfinha do conde de 
Barcelos. 

1372 

Durante o primeiro semestre, foram postas em prática várias me¬ 
didas tendentes ao saneamento económico, tais como a cunhagem de 
moedas menos fracas do que as então correntes, o primeiro abaixa¬ 
mento dos cursos legais das espécies circulantes e a reorganização das 
estruturas governamentais no sector financeiro, que é atestada por refe¬ 
rências aos vedores da fazenda. 

Em princípios de Março, John of Gaunt, duque de Lancaster, adi¬ 
ciona formalmente aos seus títulos o de rei de Castela e Leão. O trono 
do país vizinho tem, assim, outro pretendente, que vai envolver D, Fer¬ 
nando em nova guerra contra Henrique II. 

Em Julho, D. Fernando, que entretanto casara com D. Leonor Teles, 
reúne cortes no Porto. Dos artigos tratados, é possível concluir que, 
nessa ocasião, já se tinha dado o primeiro abaixamento dos cursos legais 
de algumas das espécies circulantes. Durante estas cortes, o rei renún¬ 
cia ao monopólio da compra do ouro e da prata (artigo 13.“) e derroga 
a lei de almotaçaria. 

Ainda em Julho, no dia 10, foi acordado, em Tagilde, um tratado de 
aliança entre D. Fernando e o duque de Lancaster, representado por 
João Fernandes Andeiro e Roger Hoor. É muito duvidoso que D. Fer¬ 
nando tenha resolvido abdicar, a favor do novo pretendente, das suas 
anteriores ambições e que tepha firmado um pacto eminentemente ofen¬ 
sivo, pelo qual, mesmo na eventualidade de vitória, lhe não caberiam ter¬ 
ritórios na vizinhança de Portugal, apenas pelo desejo de se vingar de 
uma derrota, que, aliás, melhor se caracteriza como insucesso de um 
desejo de engrandecimento. Embora alguns historiadores sustentem tal 
versão, é talvez mais lógico pensar que, por razões comerciais, se impunha 


a aliança com a Inglaterra e que o seu preço seria a colaboração em fu¬ 
turas campanhas ibéricas dos filhos de Eduardo IIL 

Era Novembro, reúnem cortes em Leiria, em que, mais uma vez, é 
mencionado o abaixamento que incidira sobre as moedas. 

Em Dezembro, Henrique II, conhecedor da aliança firmada em Ta¬ 
gilde, decide tomar a iniciativa e invade Portugal pela Beira, Das acusa¬ 
ções mútuas trocadas entre D. Fernando e o rei de Castela, antes da 
abertura das hostilidades, é evidente que, depois da entrega de locali¬ 
dades, prevista no acordo de Tui e talvez concretizada em Maio ou 
Junho de 1371, os inimigos de Henrique II tinham feito incursões na Ga¬ 
liza, enquanto os castelhanos, em retaliação, tinham reocupado Bra¬ 
gança e 0 castelo do outeiro de Miranda. 
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Em 23 de Fevereiro, Henrique 11, cujo exército atravessara Portugal 
sem oposição digna de tal nome, põe cerco a Lisboa, enquanto no 
Minho se verifica outra incursão castelhana. Durante quase um mês, a 
cidade resiste, mas as forças sitiantes vão cometendo depredações nos 
arrabaldes e lugares próximos. 

Em 19 de Março, de novo através dos bons ofícios do papa, é nego¬ 
ciada a paz de Santarém, mais onerosa, para Portugal, do que o fora 
a de Alcoutim, visto estipular a entrega, por três anos, de Viseu, Mi¬ 
randa, Pinhel, Almeida, Celorico, Linhares e Segura. 

Em 16 de Junho, é celebrado o tratado de Westminster, entre D, Fer¬ 
nando e Eduardo III, representado o primeiro por Vasco Rodrigues, 
chantre de Braga. Ficava garantida, para a Inglaterra, a neutralidade 
portuguesa no conflito que travava com a França e eram asseguradas, 
às duas partes contratantes, vantagens comerciais que a ambas interes¬ 
savam. É possível que, secretamente, o rei de Inglaterra concordasse em 
ignorar qualquer simbólico auxílio marítimo aos seus inimigos, que 
D. Fernando se visse obrigado a prestar devido a pressões de Castela, 
obtendo, em troca, facilidades estratégicas, para os seus navios, nos 
portos do Ocidente peninsular. 

Durante o segundo semestre de 1373, D. Fernando ordena outro 
recenseamento da população, em moldes adequados às novas orientações 
para o recrutamento da milícia. 

Em Setembro, têm início as construções da última muralha de Lis¬ 
boa, da nova muralha do Porto e do castelo de Torres Novas. Datam do 
mesmo mês as primeiras referências a relações comerciais com a Liga 
hanseática, Embora isolados, tais factos sugerem certa estabilidade eco- 
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nómica, traduzida em capacidade de investimento e de abertura de 
novos mercados, 

Alguns autores datam de 1373 a hipotética concessão régia, aos mes¬ 
tres de Cristo e de Santiago, da jurisdição, com mero e misto império, 
em todas as terras e vilas das respectivas Ordens. Contudo, João Pedro 
Ribeiro contesta a autenticidade dos documentos em que se baseou a 
hipótese, sustentando que os mesmos, já em 1479, foram julgados como 
fraudulentamente introduzidos nas Chancelarias. 
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No decurso do ano, Henrique 11 propõe um aditamento às condições 
da paz de Santarém, em que estipulava o auxílio português para a 
guerra que intencionava conduzir contra o rei de Aragão. Posterior¬ 
mente, tendo renunciado a tal confronto, solicita de D. Fernando idên¬ 
tico auxílio, mas agora para a luta, que continuava no mar, contra os 
ingleses. A ajuda prestada por D. Fernando parece ter consistido no 
envio de cinco navios e respectivas tripulações, que se associaram à frota 
espanhola para fazer a guerra na costa inglesa. 
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Em Março, reúnem cortes em Évora, em que são tomadas decisões 
respeitantes a alguns assuntos fiscais. 

Em 2 de Abril, pela bula «Accedit nobis», o papa concede, ao rei de 
Portugal, durante dois anos, a dízima dos rendimentos da Igreja, para 
custear encargos de cruzada. 

Em 26 de Maio, é promulgada uma lei que regula a maneira pela 
qual os mercadores estrangeiros haviam de exercer o seu negócio. Tal 
facto pode indicar recuperação, pelo menos parcial, dos eventuais pre¬ 
juízos causados, pelas duas guerras, ao comércio externo. 

Em 26 de Maio, é publicada, em Santarém, a chamada Lei das Ses¬ 
marias, certamente promulgada pouço antes. As considerações pream- | 
bulares denunciam o encarecimento dos géneros agrícolas e dos salários 
dos trabalhadores, a escassez de cereais, causada por abandono das 
lavras, a carência de mão-de-obra, resultante da fuga dos que trabalha¬ 
vam na agricultura para outros mesteres, para a ociosidade, para a vadia¬ 
gem e para a mendicidade, a falta de gado para a lavoura e o desenvol¬ 
vimento da pecuária em detrimento da agricultura. As decisões tomadas 
visavam coagir, ao cultivo das terras, os proprietários ou os que, a 


outros títulos, as possuíssem, sob pena de expropriação, ao mesmo 
tempo que procuravam facilitar a obtenção de mão-de-obra, através da 
obrigatoriedade de dedicação à lavoura de todos que fossem filhos ou 
netos de lavradores, que não tivessem bens superiores a quinhentas libras 
e não exercessem ocupação profícua ao bem comum. 0 emprego com¬ 
pulsivo, na agricultura, de vadios e mendigos fisicamente aptos, as me¬ 
didas restritivas do desenvolvimento excessivo da pecuária e as deter¬ 
minações tendentes à fixação de preços equitativos para as pensões e 
rendas a pagar a proprietários; foram outras tantas decisões tomadas 
por D. Fernando, ao promulgar esta lei, em que, pela primeira vez, se 
admitia o princípio da perda do direito à propriedade quando esta não 
tivesse utilização produtiva. 

Em Setembro, é publicada uma lei sobre jurisdições dos donatários. 
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O ano de 1376 decorreu com certas dificuldades, em consequência 
de condições climatéricas adversas para a agricultura e de uma epide¬ 
mia que assolou o Alentejo. Há razões para crer na sua gravidade, visto 
que a população de Évora se viu reduzida a metade. Apesar disso, a 
obra de reconstrução prosseguiu em outras zonas do País, sendo dados 
por concluídos os trabalhos da muralha de Lisboa e do castelo de 
Torres Novas. 

Ainda em 1376 e embora a Universidade continuasse em Coimbra, 
0 papa Gregório XI, pela bula «Quod sicut fide dignis», autoriza, aos 
bacharéis, licenciados e doutores pela futura Universidade de Lisboa, o 
uso das insígnias correspondentes a tais graus. 
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Em 25 de Janeiro, o rei determina medidas reguladoras do comércio 
do sal, ao mesmo tempo que procura reprimir o contrabando. 

Em 3 de Junho, a Universidade é transferida para Lisboa. 

Em 6 de Junho, são publicadas importantes decisões com vista ao 
desenvolvimento da marinha mercante. Para estimular a construção na¬ 
val de tonelagem conveniente, D. Fernando autoriza, aos que pretendam 
armar navios com mais de cem tonéis, o corte de madeiras nas matas 
reais e a importação livre dos apetrechos necessários. Além disso, con¬ 
cede isenção de impostos sobre transacções efectuadas na primeira via¬ 
gem e atribui privilégios pessoais importantes aos armadores. 
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Ainda em 1377, Gregório XI renova, por mais dois anos, a conces¬ 
são da dízima dos rendimentos da Igreja, para custeio dos encargos 
de cruzada. 

1378 

Em 29 de Maio, morre Henrique II de Castela, a cuja política con¬ 
ciliadora se devera, em grande parte, a manutenção da paz durante os 
cinco anos precedentes e a benevolência das condições impostas nos 
tratados de Alcoutim e de Santarém. 
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Em 12 de Setembro, é promulgada uma lei sobre o exercício do 
tabeliado, em que se definiam os casos em,que os contratos só podiam 
ser provados por escritura pública. Segundo a referida lei, os direitos 
ou obrigações de pessoas, concelhos e comunidades, procedentes de acto 
ou contrato, de valor excedente a cinco libras, não se podiam alegar 
nem provar em juízo senão apresentando escritura lavrada por tabelião 
público. A decisão, para além do aperfeiçoamento que representa no 
campo do direito, demonstra que se tinha processado um quase completo 
saneamento monetário, visto que, não sendo crível a imposição de um 
acto de tabeliado para transacções que envolvessem somas de pouca 
monta, há que concluir pela relativa importância, na época, da quantia 
de cinco libras. 
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Em Janeiro, D. Fernando toma partido no cisma que então dividia 
a Cristandade, acatando a autoridade do antipapa Clemente VII. Os cóne¬ 
gos de Braga, que seguem a política régia, entram em conflito com o 
arcebispo que se manteve fiel ao papa. 

Em 21 de Maio, reúnem cortes em Torres Novas, para confirmação 
de um acordo, feito com João I de Castela, que procurava garantir a 
paz e a amizade entre os dois reinos através de uma aliança matrimo¬ 
nial. O casamento entre a infanta D. Beatriz e o filho primogénito daquele 
rei passava a constituir garantia da cooperação entre as duas nações do 
Ocidente ibérico, mas as condições do contrato abriam caminho, ao 
príncipe castelhano e, inclusivamente, a seu pai, para a eventual posse 
cumulativa- dos reinos de Castela e de Portugal, caso não houvesse des¬ 
cendentes varões de D., Fernando, no momento em que se verificasse 
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a morte deste. A responsabilidade da decisão, que fazia correr, ao reino, 
0 risco da perda da independência, tem contribuído para reforçar a 
imagem desfavorável de D. Fernando, classicamente traçada pelos histo¬ 
riadores portugueses. No entanto, é necessário apreciar a atitude do rei 
à luz dos conceitos de uma época em que o nacionalismo ainda não 
existia no seu sentido actual e não esquecer a hipótese de que o acordo 
não passasse de manobra dilatória, destinada a ganhar tempo, perante 
um adversário que começava a criar problemas, enquanto se nego¬ 
ciava secretamente o reforço da aliança com a Inglaterra. 

De facto, em 16 de Julho, é firmada nova aliança com o duque de 
Lancaster em que ficava assente a colaboração portuguesa na projec- 
tada invasão de Castela, que o príncipe inglês se propunha levar a efeito, 
para ocupar um trono a que se arrogava direitos. 

Em 7 de Junho, Clemente VII confere, aos Estudos Gerais de Lisboa, 
a categoria de Universidade reconhecida por toda a república escolar 
da cristandade. 

Em 8 de Dezembro, talvez por se terem revelado improfícuos os 
esforços anteriormente realizados no plano do fomento da marinha mer¬ 
cante, D. Fernando renova os benefícios e privilégios atribuídos aos ar¬ 
madores, mas agora exigindo apenas, para a sua concessão, que cons¬ 
truíssem ou comprassem barcos de tonelagem superior a cinquenta 
tonéis. A isenção de sisas outorgada aos mercadores na compra de pro¬ 
dutos destinados à exportação é reveladora de um intuito de desenvol¬ 
vimento do comércio externo. Antes da data da publicação do novo 
plano de benefícios aos armadores, fora criado um sistema de seguro 
marítimo que abrangia, obrigatoriamente, todos os barcos com mais 
de cinquenta tonéis, incluindo os do monarca. 
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Em 14 de Maio, Ricardo II de Inglaterra confirma a aliança firmada 
entre D. Fernando e Eduardo III, revalidando, ao mesmo tempo, o 
acordo de cooperação militar entre o primeiro e o duque de Lancaster. 
Ficava assente a vinda, a Portugal, de uma expedição de dois mil homens 
de armas e archeiros, sob o comando do conde de Cambridge, que, em 
conjunto com os exércitos portugueses, dariam início à invasão de Cas¬ 
tela. A infanta D. Beatriz, mais uma vez penhor de fidelidade aos trata¬ 
dos, ficava prometida ao filho do referido conde. 

Certamente informado da projectada expedição, o rei de Castela 
decide tomar a iniciativa e, ainda em Maio, ordena a invasão do Alentejo. 
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Contudo, os invasores não fizeram progressos significativos, devido 
à convergência de forças portuguesas na província atacada. 

Em 11 de Junho, levantam ferro vinte e seis navios, com o objectivo 
de combater a esquadra castelhana, que aparelhara em Sevilha e vinha 
fazer a guerra no Algarve. A armada portuguesa teve, nessa ocasião, 
actuação desastrosa, visto que, a 17 de Julho, foi completamente destro¬ 
çada, em Saltes, pelos barcos do rei de Castela. 

Em 20 de Julho, chegam a Lisboa, em quarenta e oito embarcações, 
os soldados do conde de Cambridge, que o Parlamento inglês decidira 
aumentar para três mil. 

Em Agosto, a instâncias dos seus aliados, D. Fernando decide passar 
para o partido do papa Urbano VI, No mesmo mês, os castelhanos criam 
nova frente, invadindo Portugal por Riba Coa e conquistando Almeida. 

Era Dezembro, a armada de Castela, com o mar livre de inimigos 
vem até Lisboa, mas retira, em face da presença de navios ingleses. 
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0 exército é reorganizado segundo o modelo inglês. São criados os 
cargos de condestável e de marechal da hoste. 

Em Maio, uma armada espanhola de oitenta navios entra no Tejo, 
sem oposição, visto já terem partido, de regresso ao seu país, os barcos 
ingleses. Impossibilitados de conquistarem a cidade, protegida pela cerca 
nova, os castelhanos desembarcam a leste, dando início a longo período 
de devastações, que estenderam por um raio de várias léguas. Os paços 
reais de Xabregas, Frielas e Vila Nova da Rainha foram incendiados, tal 
como aconteceu, na outra margem, com Almada e Palmeia. A situação 
só se modifica com a chegada do prior do Hospital, que acabou com 
a quase impunidade em que se movimentavam, nas suas depredações, 
os homens do rei de Castela. 

Entretanto, os ingleses tinham seguido para o Alentejo, onde faziam 
a guerra por sua conta, causando maiores males à população portuguesa, 
em roubos e atropelos, do que aos inimigos. Já detestados pelo com¬ 
portamento que tinham assumido em Lisboa, onde procediam oomo em 
cidade ocupada, a actuação que tiveram na zona fronteiriça só contri¬ 
buiu para fortalecer, nos portugueses, a ideia de que seria melhor tratar 
com os castelhanos do que suportar aliados tão incómodos. 

Deste modo, em Agosto, apesar de se encontrarem face a face, na 
frónteira do Caia, as tropas aliadas e o exército de João I de Castela, 
não chega a haver batalha. Secretamente, D. Fernando e o seu inimigo 


iniciam negociações, com vista a darem por concluído o conflito e a 
conseguirem a saída dos ingleses da Península. 

Em 10 de Agosto, foram firmadas as condições de paz, que estipula¬ 
vam a devolução, à coroa de Portugal, dos lugares conquistados pelos 
castelhanos e a entrega dos barcos tomados na batalha de Saltes. João I 
acedia ainda em fornecer alguns navios para a repatriação dos soldados 
ingleses. A infanta D, Beatriz voltava a ficar prometida a um príncipe de 
Castela, mas desta vez com menor perigo de união das duas coroas, visto 
> se tratar do filho segundo do monarca castelhano. 

Repatriados os ingleses, D. Fernando, liberto de pressões, voltou a 
aderir ao partido do antipapa. 

É importante notar que, apesar da guerra, há indícios de comércio 
intenso. Disso são provas as importâncias das arrematações anuais das 
sisas, que só em Lisboa e seus termos foram valorizadas em cento e cinco 
mil libras. 

, 1383 

Em 2 de Abril, é estabelecido novo contrato de casamento para a 
infanta D. Beatriz, que anulava o precedente e a prometia, agora, a 
João I de Castela, que, entretanto, enviuvara. O projecto de matrimónio, 
que Fernão Lopes afirma ter sido proposto pelo rei de Portugal, colo¬ 
cava 0 país em risco indiscutível de perda de independência. Contudo, 
há que reconhecer a existência, no contrato, de toda uma série de pre¬ 
cauções, tendentes à redução de tal risco, que, aliás, deixaria de existir 
desde que, como era lógico esperar, do enlace surgissem descendentes. 
Na ocasião, D. Fernando deve ter pesado diversos problemas, internos 
e externos, e decidiu como lhe cumpria, na perspectiva mental de um 
monarca da sua época. Doente, perdidas as esperanças de vir a ter des¬ 
cendente varão, conhecendo de sobejo as ambições dos irmãos, que não 
hesitavam, para se apoderarem do reino, em ligações aos seus inimigos 
ou na exploração demagógica de conflitos sociais, deve ter pensado que 
0 único modo de assegurar a continuidade da linha legítima consistia 
em proteger os interesses da filha, transformando em seu marido o 
mais poderoso dos reis da Península. Este se encarregaria de manter 
em respeito os ambiciosos e, naturalmente, de lhe dar um filho, que 
viria a ser o rei de Portugal. A eventualidade da morte de D. Beatriz 
sem descendência era o único senão do plano, que visava garantir, à 
dinastia, a posse do reino, só muito vagamente identificado com algo 
de semelhante ao conceito moderno de nação. 

Em 22 de Outubro, morre D. Fernando, que «rreinou dezeseis anos 
e nove meses, com gram trabalho de ssi e de seu poboo». Aquele que 
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fora «mancebo vallente, ledo e namorado, amador de molheres e ache- 
gador a ellas», que fora «fremoso em parecer e muito vistoso, tall que 
estando acerca de muitos homees, posto que conhecido nom fosse, logo 
0 julgariam por rrei dos outros», o monarca «gram criador de fidallgos 
é muito companheiro com elles», o homem «tam amavioso de todollos 
que com elle viviam que nom chorava menos por hüu seu escudeiro 
quando morria come sse fosse seu filho», acabou os seus dias humilde¬ 
mente vestido com o hábito de S. Francisco, quase abandonado pela 
mulher que tanto amara, .fazendo pública contricção por actos de mau 
governo e pedindo a Deus que lhe perdoasse não ter sabido manter 
0 reino «em dereito e justiça». (Crónica de D, Fernando, Prólogo e 
Cap. CLXXII). Julgamento final de uma vida agitada, que ilustra bem 
a noção de responsabilidade de um monarca medieval pela missão que 
lhe estava cometida e em que a si próprio se condenava, talvez com 
excessiva severidade, o rei de um país de modestos recursos, envolvido, 
quem sabe através de que manobras diplomáticas e se a contragosto, 
no jogo dos poderosos em que se decidiam os destinos da Europa. 
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2. ESPÉCIES MONETÁRIAS 

Raros treslados de documentos produzidos entre 1367 e 1383, certos 
textos informativos do século XY e, fundamentalmente, as notícias sobre 
moedas incluídas nas crónicas deram a conhecer os nomes e, em alguns 
casos, as características de várias espécies monetárias, de ouro, prata 
e bolhão, cunhadas em nome de D. Fernando (Quadro I). 

Acontece que o exame dos exemplares hoje reunidos em museus e 
colecções privadas revela a existência de um número de espécies supe¬ 
rior ao das mencionadas em fontes escritas, ao mesmo tempo que, em 
não poucos casos, levanta sérias dúvidas quanto à legitimidade da atri¬ 
buição de certas denominações usadas em tais fontes às moedas hoje 
conhecidas. O primeiro problema resulta da raridade das referências 
específicas a submúltiplos e da omissão provável do nome das espé¬ 
cies pouco significativas, por lavradas durante pouco tempo e em 
escassas quantidades. O segundo é consequência do facto de Fernão 
Lopes, a quem se devem quase todos os detalhes sobre algumas moedas, 
não ter entrado em pormenores sobre outras, para, nas suas próprias 
palavras, não alongar a exposição «desi porque sse lavrou pouca delia». 

Assim, é necessário reconhecer a incerteza actual quanto à exactidão 
de algumas das denominações usadas na literatura numismática, que, 
entretanto, se justificam, por assentarem em deduções lógicas e, em 
parte, por facilitarem a sistematização. Contudo, a comodidade taxo- 
nómica não é razão suficiente para o uso indiscriminado de certos nomes 
e daí que a classificação adoptada no presente trabalho (Quadro 11) 
traduza algumas divergências relativamente às utilizadas em estudos 
anteriores sobre a numária de D. Fernando. 

Como é fácil verificar através do Quadro I, os documentos coevos 
das cunhagens apenas se referem a um muito limitado número de espé¬ 
cies e, lamentavelmente, pouco adiantam quanto às características metro- 
lógicas ou tipológicas das moedas de que tratam, assim colocando os 
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QUADRO I 


QUADRO 11 


METAL 


FONTES (‘) ' 

liOJPEOlJS 

C 

Q 

L 

P 
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D 

8 

Ouro 

Dobra pé terra 









Gentil 







/ 


Forte de vinte soldos 








Prata 

Forte de dez soldos 




r .. ; . 





Real de prata 









Tornês 









Tornês petite 








Bolhão 

Barbuda 



■ 






Grave 









Pilarte ou coroado 









Dinheiro 









(*) FONTES: 


C 
Q 

L 
F 
J 
D 
S 

inTOstigadores na dependência quase exclusiva dos textos informativos 
e das crónicas. 

Através do Quadro I é também fácil constatar que as fontes escritas 
revelam a existência de apenas onze espécies, ao passo que o estudo 
directo dos exemplares obriga a considerar a existência real de, pelo 
menos, dezawete variedades de moedas, cora características tipológicas 
ou metrológicas de tal modo definidas que é difícil aceitar que possam 


-Artigo 2.“ das cortes do Porto (1372). 

-Carta de quitação dada por D. Leonor Teles a Gil Martins de Pedroso 
(1375). 

—Lei de D. Fernando sobre moedas (1378), 

—Crónica de D. Fernando (c. 1440). 

-Crónica de D. João I (1443), 

-Livro dos conselhos de El-rei o Senhor D. Duarte (c.'1435). 

—Remessa de Santarém n.” 16 (c. 1470). 


METAL 

DENOMINACAO 

NOTAS (♦) 


Dobra pé terra 


Ouro 

Meia dobra pé terra 

1 


Gentil 



Real de prata 


Prata 

Meio real de prata 

1 

Forte 

2 . 


Melo forte 

3 ■ 


Real branco 

4 


Meio real branco 

4 


Tornês 

5 


Meio tornês 

5,6 


Barbuda 


JjUIIlaU 

Meia barbuda 

1 


Barbuda de quatro soldos 

4 


Grave 



Pilarte ou coroado 



Dinheiro 



(*) NOTAS: 

1- Denominação lógica, embora não conste de fontes escritas e possa não 
ser a usada na época. 

2- Denominação usada em fonte escrita, mas controversa quanto às moedas 
a que será aplicável. Corresponde ao forte de vinte soldos da nomencla¬ 
tura de Femão Lopes, 

3— Corresponde ao forte de dez soldos da nomenclatura de Fernâo Lopes. 

4— Denominação lógica, que não consta de fontes escritas e não foi ante¬ 
riormente usada na bibliografia numismática referente a D. Fernando. 

5— Denominação que consta de fonte escrita, mas que actualmente se uti¬ 
liza para designar espécies distintas e não necessariamente homónimas. 

6- Corresponde ao tornês petite da nomenclatura de Fernão Lopes. 








ter corrido sem denominações próprias. Por isso se elaborou o Quadro II, 
que representa uma tentativa de atribuição de nomes lógicos e'com uso 
provável na época às dezassete espécies em causa. 

A caracterização das várias espécies e, bem assim, a discussão dos 
motivos que presidiram à identificação de cada uma das denomina¬ 
ções com os exemplares hoje existentes são pormenorizadas nos dife¬ 
rentes capítulos consagrados à descrição das moedas. 


3. CASAS DA MOEDA 

0 uso de letras e outros símbolos, para identificação das casas da 
moeda, definição de diferentes emissões e finalidades acessórias, como, 
provavelmente, as de individualização dos funcionários responsáveis 
pela cunhagem ou dos exemplares obtidos das várias partidas de bolhão 
entradas nas fornaças, foi prática corrente durante o reinado de D. Fer¬ 
nando. Ao contrário do que acontece com os restantes símbolos, cujo 
significado permanece rodeado de dúvidas, as letras indicativas das casas 
da moeda foram precocemente reconhecidas pelos estudiosos, que esta¬ 
beleceram, para a maioria dos casos, correspondências inequívocas entre 
tais assinaturas e as localidades onde, a fazer fé em fontes documentais 
e narrativas, é de crer que tenha havido cunhagem em nome daquele rei, 

De facto, consideradas a carta régia de 4 de Março de 1370 e a lei 
sobre moedas de 8 de Fevereiro de 1378, que permitem, entre outros 
documentos, concluir pela laboração, por certo intermitente, das casas 
da moeda de Lisboa e do Porto durante a maior parte do reinado e tendo 
em conta o artigo 34.“ das cortes de Lisboa.de 1371 e a informação de Fer- 
não Lopes de que o referido monarca «mandou fazer moeda de seus 
sinaaes d'ouro e prata, e graves e barvudas em algüus logares d os que 
sua voz tomarom, assi como era Çamora e na Crunha e em Tuy e em 
Vallença e em Miranda..,», é razoável estabelecer relações entre as letras 
monetárias, que se conhecem dos exemplares, e pelo menos sete loca¬ 
lidades, independentemente da leitura que se pretenda fazer do nome 
e situação geográfica de algumas. 

0 confronto dos exemplares conhecidos com as informações escri¬ 
tas, ao mesmo tempo que permite garantir que, na realidade, houve 
cunhagem em todas as localidades a que as segundas atribuem casas 
da moeda, autoriza ainda a identificação de muitas das assinaturas 
usadas por cada uma delas. De tal confronto, para além do reconhe¬ 
cimento imediato de certas assinaturas usadas pelas casas da moeda 
de Lisboa, do Porto, de Samora, da Corunha e de Tui, ressaltara 
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alguns problemas, como o do significado da letra monetária Q, que se 
encontra em raros exemplares, e o da identificação das localidades nomea¬ 
das, por Fernão Lopes, como Vallença e Miranda. Por outro lado, ainda 
em relação com o assunto, é necessário considerar a hipótese da utili¬ 
zação de símbolos não alfabéticos como indicativos eventuais de algu¬ 
mas das oficinas. 

As dúvidas suscitadas pela letra Q resultam da particularidade de 
ser a única, entre as usadas isoladamente, que não é inicial de qualquer 
dos nomes das localidades em que se presume terem funcionado oficinas 
monetárias. Por esse motivo, a origem dos exemplares que a exibem 
continua a ser problemática, visto não se afigurar plausível a hipótese 
da sua atribuição a Cória, aventada por Batalha Reis a propósito de um 
meio tornês, em que um símbolo, que interpretou como sendo a referida 
letra, ocupa o arco de círculo limitado pela grafila que limita o campo 
e pelo bordo superior do escudo que constitui tema central do anverso. 
As razões que contrariam tal hipótese foram enumeradas, por Pinto Gar¬ 
cia, em crítica que dirigiu a Batalha Reis e era que adiahta a convicção, 
também insuficientemente fundamentada, de que o símbolo em causa 
seria indicativo da casa da moeda da Corunha. Ora, se é certo que não 
existem referências escritas a quaisquer cunhagens efectuadas em Cória 
e que é difícil conceber relações entre este toponímico e uma grafia ini¬ 
ciada pela letra Q, também não é menos verdade que a ligação desta 
letra à Corunha, assente na coexistência com um castelo, que é o 
motivo central do reverso, parece insustentável, em bases lógicas, visto 
que 0 mesmo motivo foi utilizado em moedas sem dúvida oriundas de 
outras localidades. 

Para além do meio tornês descrito por Batalha Reis e de outros 
exemplares, semelhantes, depois referenciados e que exibem o mesmo 
símbolo, as moedas até agora conhecidas, em que se identifica, com 
reservas em alguns casos, a letra em discussão podem ser catalogadas 
como segue: 

a) Barbuda, existente no Prentenkabinet der Rijksuniversiteit te 
Leiden, reproduzida por Engel e Serrure coroo exemplo ilustra¬ 
tivo de tipo (fig. 1890 do seu tratado), catalogada por Ferraro 
Vaz com 0 n.“ 90 e por Batalha Reis com o n.® 88 —símbolo, 
indiscutível, no campo do anverso. 

b) Barbuda, reproduzida por Batalha Reis e catalogada, pelo mesmo 
autor, com o n." 89— símbolo, quase imperceptível na reprodu- 
dução, no campo do anverso. 

c) Fracçào de barkda, existente no Museu Municipal de Alcácer do 
Sal, habitualmente designada por de barbuda mas que. 


provavelmente, representa um quinto da moeda unitária. Este 
exemplar, descrito, pela primeira vez, por Leite de Vasconcellos, 
foi, muito recentemente, objecto de nova descrição mais correcta 
(Gomes Marques) —símbolo, no campo do reverso, indiscutível 
apesar da fraca impressão da cauda. 

d) Fracçào de barbuda, pertencente à colecção Fontes Pacheco. 
Exemplar também recentemente descrito (Gomes Marques), que 
representa uma variante da espécie referida na alínea anterior 
— símbolo, muito nítido, no campo do reverso. 

e) Pilarte, pertencente à colecção Fontes Pacheco — símbolo, duvi¬ 
doso por quase circular e com apêndice de dimensões reduzidas, 
no campo do anverso. 

Dado que a letra monetária P, existente no anverso, não deixa dúvi¬ 
das quanto à segurança da atribuição, à casa da moeda do Porto, da 
responsabilidade pela emissão dos dois exemplares de fracçào de bar¬ 
buda e uma vez que o pilarte da colecção Fontes Pacheco, por ostentar 
0 diferente L, pode ser atribuído, também sem margem para dúvidas, 
ao trabalho das oficinas de Lisboa, é legítimo concluir que apenas no caso 
das barbudas e dos meios torneses, em cujos anversos e reversos não 
existem outras letras no campo, o símbolo Q poderá representar a assi¬ 
natura da casa da moeda emissora. 

Ora acontece que as barbudas em causa se aproximam, pelo estilo, 
das provenientes de Samora, sobretudo de algumas, até agora inéditas, 
com escudo e camal sob o elmo, enquanto que pelas legendas, aliás 
anómalas, se aparentam com as barbudas oriundas de Tui. Contudo, con¬ 
siderados os aspectos morfológicos do elmo e o tipo hospitalário da 
cruz existente no reverso, o parentesco com as primeiras parece mais 
íntimo, 0 que conduz à hipótese de que as barbudas com a letra Q 
possam ser raras sobreviventes de pequenas emissões cunhadas em Sa¬ 
mora durante a fase de domínio português. 

Supondo verdadeira a hipótese, é razoável supor, como motivo deter¬ 
minante da abertura do diferente Q em alguns cunhos, o simples erro 
de alguns gravadores, menos familiarizados com o símbolo Ç, que cons¬ 
taria dos esboços ou instruções escritas que lhes serviam de orien¬ 
tação. Esses gravadores teriam confundido este símbolo — que talvez se 
apresentasse quase ou mesmo completamente fechado, como tantas vezes 
acontecia na grafia medieval—com a letra Q, de uso corrente, e, conse¬ 
quentemente, teriam aberto o incuso qué lhe corresponde nos cunhos 
que vieram a servir para bater aquelas emissões. 

A teoria assim concebida abre também caminho para a interpreta¬ 
ção do significado do símbolo Q no reverso dos exemplares de fracçào 
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de barbuda, onde, considerada a existência do P do anverso, não é 
admissível que indique a casa da moeda responsável pela. cunhagem, 
embora possa, tal como nas barbudas e pelas razões adiante expostas, in¬ 
dicar aquele toponímico. De facto, a leitura correcta dos dois exempla¬ 
res revelou que, em qualquer deles, a cruz existente no reverso está can- 
tonada pelas letras Q, A, T e P (*) e, independentemente da ordenação 
que se lhes pretenda dar, é forçoso concluir que tais letras nunca for¬ 
mam sequência lógica para a abreviatura do nome de qualquer das loca- [ 
lidades relacionadas com a cunhagem da época. Contudo, o problema 
ganha novas perspectivas de solução desde que se ponha de lado a ideia 1 

de que essas letras fazem parte de uma só palavra e desde que se recorde 
ter sido prática corrente dos gravadores, ao longo do século xiv, a 
continuação, no campo, de legendas iniciadas na orla. 

Admitindo que esse procedimento teve lugar quando da abertura 
dos cunhos destinados à produção das fracçôes de barbuda, é de pensar 
que, impossibilitados, pela limitada dimensão da orla, de nela incluirem 
a titulatura do rei, os gravadores a tenham continuado no campo, optando 
pelo recurso às litterce singulíz e usando P para Portugal, A para o Al¬ 
garve, Q, por confusão com Ç, para Saraora e T para Tui, ou, o que 
parece mais provável, dada a ordenação das letras era um dos exempla¬ 
res, usando P para Portugal, Q A para Samora e T para Tui. 

Como é evidente, o significado assim atribuído à letra Q não tem 
aplicação no caso do pilarte a que se fez referência e em que o símbolo 
que se lhe assemelha, pela posição'que ocupa, deve corresponder ape¬ 
nas a mais um dos numerosíssimos sinais, com significado ainda desco- 
nhecidojnscritos no campo de algumas das espécies cunhadas em nome 
de D. Fernando e de que os graves e püartes constituem o mais vasto 
repositório. De resto, mesmo no caso das barbudas, das fracçôes de bar¬ 
buda e dos meios torneses, a explicação sugerida é, evidentemente, passí¬ 
vel de críticas, entre as quais avultam a da improbabilidade de um mesmo 
erro se repetir em casas da moeda distantes e a de pressupor o uso 
esporádico do título de rei ou senhor de Tui, que não se repete em 
qualquer outra espécie monetária. 

(*) Segundo Fontes Pacheco, a última letra não será um P mas antes um R, | 

visto que o exemplar da sua colecção apresenta um relevo linear que parece cor¬ 
responder à perna direita deste último, símbolo. Infelizmente, o furo do exemplar 
do Museu Municipal de Alcácer do Sal impede o esclarecimento da dúvida. A ser 
verdadeira tal interpretação, é evidente que perdem validade os raciocínios funda¬ 
mentados na hipótese de estarem em causa littem singula indicativas da titula¬ 
tura régia. 0 conjunto das letras seria uma abreviatura de quatro ou de quarto 
e indicaria, portanto, o valor da moeda, representando, assim, uma inovação insó¬ 
lita na numária portuguesa medieval. 


Ao contrário do que possa parecer, a primeira das objecções men¬ 
cionadas não tem grande peso, atendendo a que os motivos apontados 
para o engano permitem, sem dificuldade, admitir que nele tenham incor¬ 
rido diversos artistas, ao mesmo tempo que o carácter itinerante do exer¬ 
cício de funções de muitos dos mestres gravadores medievais obriga a 
considerar a possibilidade de conexões íntimas entre diversas oficinas 
monetárias, estabelecidas ao nível do pessoal mais directamente relacio¬ 
nado com a abertura dos cunhos. Mais difícil é, sem dúvida, rebater a 
segunda objecção, embora uma justificação possível para a anomalia 
denunciada consista em supor que, abandonada a solução das abrevia¬ 
turas no campo para indicação da titulatura real, a posição secundária 
de Tui não. obrigasse a tentativas de inclusão do seu nome em orlas 
que mal comportavam outros títulos reputados de mais importantes. 
De qualquer modo, com todas as reservas que lhe sejam antepostas, a 
hipótese expendida tem o mérito de explicar, de forma coerente, alguns 
problemas sem justificação satisfatória através das doutrinas anterior- 
mente adiantadas sobre a matéria. 

Quanto ao significado exacto dos toponímicos Vallença e Miranda, 
é necessário ter presente que os pontos de vista usuais sobre a matéria 
estão condicionados pela interpretação restritiva dada por, Leite de Vas- 
concellos à frase de Fernão Lopes, anteriormente citada, em que o cro¬ 
nista enumera diversos locais onde D. Fernando teria mandado lavrar 
moeda. Segundo aquele autor, todas as localidades mencionadas na refe¬ 
rida frase seriam, necessariamente, do grupo das pertencentes ao reino 
de Castela, que, na sequência do assassinato de Pedro o Cruel, se recusa¬ 
ram a aceitar a soberania de Henrique de Trastâmara e tomaram voz 
pelo rei de Portugal. Partindo de tal premissa, Leite de Vasconcellos iden¬ 
tificou a primeira com Valência de Alcântara e a segunda com Mil- 
manda, atribuindo a erro de copista a grafia consagrada na Crónica de 
D. Fernando. 

No entanto, nada garante que Fernão Lopes tenha sido tão rigoroso 
ao citar as localidades em que funcionaram casas da moeda e, a propó¬ 
sito das cunhagens efectuadas, em sinal de soberania, no país vizinho, 
não tenha referido algumas que, embora portuguesas, só por motivo 
da guerra e na mesma época foram sede de oficinas monetárias. Desde 
que se considere esta possibilidade, é razoável supor, mesmo que apenas 
em princípio, que os toponímicos em causa possam corresponder a outros 
aglomerados populacionais, nomeadamente a Valença e a Miranda do 
Douro. 

Entretanto, é ilógica a possibilidade de que em Valença tenha fun¬ 
cionado, ainda que a título transitório, uma casa da moeda, dado que 
a sua existência teria tornado desnecessária a laboração em Tui, consi- 
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derada a proximidade entre as duas povoações e a ausência dé risco 
no transporte de dinheiro entre as margens do rio Minho. Por outro 
lado, é perfeitamente aceitável a tese, geralmente admitida, da instala¬ 
ção provisória de uma casa da moeda em Valência de Alcântara, que to¬ 
mara voz por D. Fernando e se encontrava afastada de qualquer centro 
de onde lhe fosse possível receber, sem perigo de interferências, o nume¬ 
rário de que necessitava. 

Contudo, 0 assunto deve ser visto de modo diferente para o caso de 
Miranda, uma vez que a localidade portuguesa com este nome se encon¬ 
trava em região talada pelos castelhanos e foi vítima de assédio e ocupa¬ 
ção durante o conflito. Assim, as condições impostas pela sua loca¬ 
lização, com dificuldade de suprimentos vindos do Porto ou de Samora, 
podem ter justificado uma ordem régia para a fabricação local de nume¬ 
rário, não com finalidades de propaganda, mas antes para atender às 
necessidades dos habitantes. 

A favor da identificação com o burgo duriense da Miranda citada 
por Fernão Lopes depõe um facto que tem sido ignorado e que contraria 
frontalraente a identificação proposta por Leite de Vasconcellos. Esse 
facto consiste na existência de pilartes oriundos da casa da moeda que 
usou, como assinatura, a letra M e, logicamente, só poderá ser a locali¬ 
zada na Miranda do cronista. Ora, havendo razões favoráveis á doutrina 
de que o lávramento dos pilartes só teve lugar depois de terminada a 
guerra (ver Cap. 16), será ilógico pensar, mesmo que a oposição de 
Milmanda a Henrique II se tenha prolongado para além da época 
do tratado de Alcoutim, que as autoridades portuguesas enviassem 
aos rebeldes modelos das novas moedas e consentissem na sua cunha¬ 
gem, em franco desrespeito por um acordo tão recentemente firmado. 
Deste modo, é necessário concluir que a oficina que assinou com a 
letra M e, entre outras espécies, cunhou pilartes estava localizada em 
território português, com todas as probabilidades em Miranda do Douro, 
como já 0 admitia Teixeira de Aragão. 

No mesmo sentido, depõe também a raridade dos graves marcados 
com a letra M, facto que encontra a sua mais lógica explicação na para¬ 
gem temporária da actividade da casa da moeda que utilizava tal assi¬ 
natura. Essa paragem, situada exactamente no período de maiores des¬ 
pesas para o erário régio e quando mais se impunha a produção 
de uma espécie muito lucrativa, só se justifica pela impossibilidade dos 
lavramentos em nome do rei de Portugal, motivada por ocupação pelos 
castelhanos. Ora, se é bem conhecida a ocupação prolongada de Miranda 
do Douro, iniciada no último trimestre de 1369, não há qualquer notí¬ 
cia da passagem da insignificante povoação de Santa Eufémia de Mil¬ 


manda para o domínio de Henrique II antes da realização do tratado 
de Alcoutim. 

Ainda em relação com o problema das localidades que cunharam 
moeda em nome de D. Fernando e das assinaturas usadas pelas res¬ 
pectivas oficinas, importa, finalmente, considerar a eventualidade do 
emprego ocasional de símbolos não alfabéticos como marcas de origem. 
Esta hipótese é, aliás, apenas sugerida por ura pequeno castelo, que, sem 
fazer parte dos motivos da face em que se encontra, se inscreve no 
campo de raros torneses sem letra monetária, aí ocupando o lugar habi¬ 
tualmente reservado para o indicativo de fábrica, e que tem sido inter¬ 
pretado (Pinto Garcia, Ferraro Vaz) como marca distintiva de algumas 
cunhagens efectuadas na Corunha, cora base no facto de esta localidade 
ter usado, como emblema, a representação estilizada do altíssimo faro, 
de que a sua população justamente se orgulhava. 

Entretanto, é preciso não esquecer que, das moedas marcadas com 
0 castelo, algumas são tipologicamente aparentadas com as lavradas em 
Lisboa e outras com as lavradas em Samora, enquanto que, pelo contrá¬ 
rio, nenhuma delas tem qualquer analogia com os exemplares atribuíveis, 
sem margem para dúvidas, à oficina monetária que funcionou na Coru¬ 
nha. Por outro lado, é importante, a tal respeito, referir a existência de 
moedas, cunhadas em Samora, cuja legenda se inicia, não pela pequena 
cruz equilateral comummente usada, mas antes por um pequeno castelo, 
idêntico ao que, nos torneses, tem sido interpretado como marca oficina). 
Associando este facto com as características tipológicas dos torneses 
em causa, não custa admitir que as moedas diferenciadas com o castelo 
representem trabalhos das oficinas de Lisboa e de Samora, porventura 
destinados ao envio para outra localidade e, por essa razão, especialmente 
assinalados. 

Esta hipótese é indirectamente confirmada por outro exemplo de 
associação de marcas, ainda mais esclarecedor, na medida em que cor¬ 
responde à junção de letras indicativas de duas localidades, ambas conhe¬ 
cidas como tendo possuído, na época, casas da moeda. De facto, existem 
raros numismas em que, no campo do reverso, coexistem as letras Mel, 
de grandes dimensões, com a letra C, representada em escala mais mo¬ 
desta. Enquanto que as primeiras sugerem uma relação com Miranda, 
que nas produções próprias assinou apenas com a letra M, o símbolo C 
é um dos indicativos bem conhecidos de Samora. A associação, ainda 
que aparentemente insólita, pode ser compreendida desde que se supo¬ 
nha, como a tipologia parece indicar, que estão era causa moedas lavra¬ 
das em Samora mas destinadas a envio para Miranda, talvez tempora¬ 
riamente impedida de cunhar em oficinas locais e fornecida pela casa 
da moeda mais próxima, que não deixou de apor a sua assinatura em 
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alguns dos trabalhos produzidos com essa finalidade. Pelo contrário, 
a assinatura foi omitida em outros trabalhos da mesma natureza, em 
que as letras M e I não estão acompanhadas da letra C. A explicação 
alternativa de se tratar de moedas lavradas em Miranda com cunhos 
antes usados em Samora e a que teriam sido acrescentadas, no segundo 
local de utilização, as letras M e I, não parece de aceitar, dado que tais 
letras foram traçadas com a mesma técnica e os mesmos instrumentos 
que serviram para abrir o castelo, que constitui motivo central do 
reverso. 

Em face do que antecede, parece razoável concluir que, no reinado 
de D. Fernando, foi cunhada moeda nas sete localidades de que a seguir 
se indicam as diversas assinaturas: 

1. Lisboa 

a) L 

O 0 

b) I B 

c) LISBOA 

A casa da moeda de Lisboa cunhou, provavelmente, exem¬ 
plares assinalados com a marca , que se destinavam a 
outra localidade. 

2. Porto 

a) P 

b) P 

c) P 

d) PO 

e) PP 

f) P O 

R T 

S) P. 

O 0 
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3. Miranda do Douro 


a) M 

4. Samora 

a) Ç A 

b) C 

c) Q 

A casa da moeda de Samora cunhou, certamente, moedas 
assinaladas com as letras M I, destinadas a Miranda do Douro, 
e, provavelmente, pequenas emissões marcadas com o símbolo 
ffl , destinadas a outra localidade. 

5. Çorunha 

a) C V (0 V, por erro de gravador em algumas moedas) 

b) CR V 

6. Tui 

a) T 

b) T 

c) T 

7. Vaíência de Alcântara 

a) V 

b) V A 

A localização e a actividade das casas da moeda dependem de facto- 
res políticos, comerciais e técnicos, nomeadamente das necessidades regio¬ 
nais de numerário, de razões de prestígio, da possibilidade de obtenção 
dos metais utilizados e da existência de pessoal preparado para as dife- 
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rentes fases do processo de cunhagem. Assim se compreende que, du¬ 
rante 0 reinado de D. Fernando, tenham funcionado oficinas em nada 
menos de sete localidades, quando se tornou imperiosa a abundante 
produção de moeda, não só como meio de afirmação de soberania em 
algumas povoações, mas também para atender a despesas militares e 
exigências do comércio, em regiões separadas entre si por extensos terri¬ 
tórios, em que o trânsito de mercadorias e, mais ainda, o de grandes 
somas de dinheiro estava sujeito aos riscos consideráveis decorrentes 
do estado de guerra, 

Como é fácil perceber pela simples observação do Mapa 1, as casas 
da moeda então instaladas, com excepção das de Miranda do Douro e 
de Samora, estavam muito distanciadas entre si e também dos centros 
nacionais melhor dotados para a fabricação de numerário. A única apa¬ 
rente excepção à regra da distância é perfeitamente compreensível, caso 
se recorde a já referida situação particular de Miranda, sendo de notar, 
a propósito, que a proximidade entre os dois burgos pode ter justificado 
0 fornecimento ocasional do primeiro a partir de Samora. Do mesmo 
modo, a existência de uma via directa de comunicação entre esta última 
localidade e a Corunha permite supor que lhe tenha cabido o encargo 
do suprimento de moeda ao porto da Galiza, em período em que o for¬ 
necimento por mar se tornara, por qualquer motivo, mais difícil. 

Quanto àos pormenores do funcionamento das casas da moeda que 
laboraram durante o reinado de D. Fernando, pouco se sabe, visto não 
se conhecerem documentos que descrevam a orgânica interna que pos¬ 
suíam na época. Contudo, as referências coevas a alguns oficiais da 
moeda e os nomes que lhes são atribuídos em razão das funções que 
desempenhavam fazem supor que tal orgânica não diferiria substancial¬ 
mente da que esteve em vigor no reinado do Mestre de Aviz e que parece 
corresponder a uma divisão em quatro sectores principais., 

O primeiro, que efectuava todas as operações necessárias para a 
preparáçâo dos discos metálicos, isto é, o chamado lavramento na lingua¬ 
gem da época e que incluía a selecçâo dos metais, a afinação das ligas, 
a fundição das barras, a laminagem e o corte dos discos, era o sector 
das fornaças. A ele pertenciam os carvoeiros, os foleiros, os fmdidores 
e os obreiros, auxiliados por serviçais indiferenciados e subordinados, 
por grupos, aos mestres das fornaças. 

G segundo, a que competia a impressão dos sinais de autoridade 
e garantia em discos já preparados, era o sector do que então se desig¬ 
nava por acunhação. Nele trabalhavam os cunhadores, também auxilia¬ 
dos por serviçais, mas, ao que parece, sem estarem subordinados a capa¬ 
tazes. Quanto aos abridores de cunhos, embora directamente relaciona¬ 
dos com este sector, é possível que, em razão do carácter altamente espe- 


I cializado do seu trabalho e da natureza artística do mesmo, gozassem 

I de um estatuto de relativa independência. 

I O terceiro sector era o da segurança, garantida por guardas, que 

tinham a seu cargo proteger as instalações, zelar pela ordem interna 
e impedir os desvios de bolhão, discos preparados e moeda já cunhada, 
assim como a saída de qualquer material que podesse servir para a fabri¬ 
cação irregular de moeda, noraeadamente a dos cunhos. Finalmente, o 
quarto sector, de natureza administrativa, era formado por funcioná- 
f rios encarregados da contabilidade, com algum pessoal técnico adstrito, 

para fins de verificação da qualidade da obra produzida nos dois secto¬ 
res laborais. Entre o pessoal do primeiro tipo há que referir o tesou¬ 
reiro, 0 escrivão e os contadores, enquanto que o mestre da balança 
e os ensaiadores faziam parte do último. 

Os sectores laborais, perfeitamente individualizados, eram separa¬ 
damente responsáveis pela qualidade das correspondentes fases de tra¬ 
balho e por quaisquer irregularidades cometidas durante as mesmas, o 
que implicava uma fase intermediária de verificação, a cargo do tesou¬ 
reiro da moeda. Este, que deveria receber os discos na presença do escri¬ 
vão, retirava alguns de cada lote, que submetia à apreciação do ensaia- 
dor. Só depois de verificada a qualidade da liga e de serem aprovadas 
as suas características físicas, nomeadamente a forma, o módulo e a 
variação de peso, podiam os discos ser entregues aos cunhadores, que só 
estavam autorizados ao levantamento, em cada dia, da quantidade que 
presumivelmente conseguiriam bater. 

Como funcionários de nível superior, actuavam vedores da moeda, 
com acção essencialmente fiscalizadora, e o alcaide da moeda, que deti¬ 
nha, em cada centro monetário, a autoridade suprema, actuando como 
juiz em «todollos feitos dos dictos moedeiros e oficiaaes, também crimi- 
naaes como eiveis de qualquer condiçom que sejam, movudos contra 
elles per qualquer pessoa». 

A citação que antecede, extraída de uma carta régia de 1370, é exem¬ 
plo claro dos privilégios de que gozavam os moedeiros. Esses privilé- 
; gios, já concedidos por monarcas anteriores, foram consideravelmente 

alargados por D. Fernando, por certo com o intuito de obter eolabora- 
ção activa de profissionais de que muito necessitava para o seu serviço, 
Na referida carta, o rei, além de confirmar os privilégios outorgados 
pelos seus antecessores, concede outros, nomeadamente a isenção de 
pagamento de fintas, talhas, portagem e jugada, a isenção de encargos 
devidos à Coroa, quer em serviços pessoais, quer em participação pecuniá¬ 
ria para satisfação de pedidos e empréstimos, a isenção de serviços mili¬ 
tares, por terra ou por mar, o direito de obtenção, mesmo que coer¬ 
civa, de serviçais domésticos e de moradia, o direito de porte de armas. 
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sem limitação de lugar, uma melhor definição do foro privativo e o 
direito de recolha, em fundo próprio da corporação, das multas em que 
incorriam os que contrariassem os privilégios atribuídos. 

Embora seja impossível dizer em que medida as vantagens concedi¬ 
das contribuiram para um bom trabalho, o facto é que, apesar do carác¬ 
ter improvisado de muitas das oficinas e da produção maciça imposta 
às estáveis, as moedas cunhadas em nome dè'D, Fernando revelam ex¬ 
traordinários progressos artísticos e técnicos, relativamente às dos rei¬ 
nados precedentes. De inspiração diversa, em que se manifestam influên¬ 
cias francesas e castelhanas durante uma primeira fase, surgem com 
aspectos manifestamente originais no período de guerra, em que as novas 
espécies, conquanto talvez influenciadas pelos tipos e legendas de João IV 
de Montfort, duque da Bretanha, apresentam tratamentos de tal modo 
diferenciados que nunca poderão ser consideradas como simples imi¬ 
tações. O florescimento da arte monetária que então se verificou, pelo 
seu carácter súbito, sugere a possibilidade da vinda de mestres gravado¬ 
res estrangeiros a Portugal, talvez italianos ou franceses, visto serem 
destas nacionalidades os artistas mais procurados, no século xiv, pelos 
monarcas que pretendiam melhorar a qualidade das cunhagens que 
mandavam executar. 

Para além dos aspectos puramente artísticos, a numária de D. Fer¬ 
nando revela excelente qualidade técnica, na quase generalidade dos 
casos. Essa qualidade está patente na regularidade habitual dos con¬ 
tornos', módulos e espessuras, na observância das normas ponderais, na 
raridade das impressões duplas, na ausência de impressões fantasmas 
das faces opostas e na reduzida frequência do uso de cunhos em mau 
estado. Alguns pormenores, por insignificantes que possam parecer, são 
exemplares a tal respeito, como é o caso do hábil aproveitamento, como 
elemento decorativo perfeitamente integrado no desenho, da marca dei¬ 
xada no-cunho pelo compasso que servia para traçar as circunferências 
limitantes. Como é evidente, a elevada qualidade técnica antes referida 
tem expressão mais vincada nas espécies de maior preço e nas produ¬ 
ções das casas da moeda de Lisboa e do Porto, enquanto que o valor 
artístico dos trabalhos e o cuidado posto na sua execução têm nível infe¬ 
rior em algumas das emissões realizadas em Castela. De resto, o facto 
não pode causar estranheza, desde que se recorde a urgência das pro¬ 
duções e se considerem as naturais dificuldades de recrutamento de 



4. DOBRAS E MEIAS DOBRAS 

Se é certo que, na literatura contemporânea, constitui prática cor¬ 
rente a atribuição da designação genérica de dobras a todas as moedas 
unitárias de ouro cunhadas em nome de D. Fernando, não deixa de ser 
oportuno, consideradas a metrologia das espécies assim conhecidas na 
época e a nomenclatura usada por Fernão Lopes, analizar a legitimi¬ 
dade de tal atitude. De facto, as referidas moedas formam dois grandes 
grupos, inteiramente distintos dos pontos de vista ponderai e tipológico, 
visto que um deles, muito homogéneo, compreende numismas com 
valor intrínseco superior ao de 4,5 g de ouro fino e cujo .tipo parece 
inspirado no franc à pied de Carlos V de França, enquanto que o segundo, 
mais heterogéneo, é composto de moedas com valores intrínsecos muito 
inferiores e tipologicamente híbridas, na medida em que emparelham 
anversos representativos de uma versão modificada do jranc à pied com 
reversos inspirados nos selos régios de chumbo usados pelos monarcas 
portugueses a partir de D. Afonso III. 

Ora acontece que as moedas do primeiro grupo, apesar de insólitas, 
pelo seu alto valor intrínseco, no contexto clássico do ouro cunhado 
em Portugal, devem ter cabido, sem dificuldade, era um conceito de 
dobra, que, com todas as probabilidades, envolvia uma conotação de 
elevado peso relativamente às espécies correntes nos estados da cris¬ 
tandade ibérica até ao momento da inovação introduzida por Afonso XI 
de Castela. Assim se justifica que tenham recebido tal nome, comple¬ 
tado pelo qualificativo pé terra, a traduzir a posição da figura central 
do anverso e a distinguir as novas dobras das oriundas de Castela, das 
emitidas pelos árabes e, talvez, das que os documentos fazem crer terem 
sido cunhadas em nome de D. Pedro I. A denominação que lhes foi apli¬ 
cada — dobra pé terra— assenta, portanto, em bases metrológicas e 
tipológicas e está, o que é sobremaneira importante, atestada, em termos 
inequívocos, em várias passagens da Crónica de D, Fernando. 
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Pelo contrário, as moedas do segundo grupo têm pesos sistematica¬ 
mente inferiores aos das diversas dobras, parecendo antes pertencerem 
ao conjunto das espécies satélites do florim, triunfante na Europa da 
segunda metade do século xiv, ainda que ocupando, nesse sistema, posi¬ 
ção modesta, dada a sua relativa leveza. Esta hipótese, indirectamente 
confirmada por uma passagem de Fernão Lopes, em que o valor da 
compra de dois mil paus de romania, por certo efectuada em florins 
de Aragão ou moedas equivalentes, vem expresso em gentis, recebe 
maior apoio de ura inventário de exemplares adquiridos, em 1393, para 
0 medalheiro particular do rei Carlos III de Navarra (Heiss), em que ^ 
se encontra mencionado um florim de ouro de Portugal, sem dúvida 
cunhado no reinado de D, Fernando. 

A ideia de que as moedas pertencentes ao segundo grupo teriam, 
na época em que circularam, a denominação de dobras radica, talvez, em 
outra frase de Fernão Lopes, em que a referência a «dobras das primei¬ 
ras» acarreta a noção da existência de outras, naturalmente identificadas 
com os gentis, visto se desconhecerem mais espécies de ouro cunhadas 
no período a que o trecho respeita. Contudo, é importante notar que o 
cronista nunca utilizou expressamente a designação de dobra em relação 
aos gentis, a que, aliás, se refere sempre no masculino, mesmo em con¬ 
textos em que seria lógico que o fizesse no feminino caso alguma vez 
os apelidasse daquele modo. Assim, em face das considerações prece¬ 
dentes, não parece justificado o uso da denominação em causa para 
referenciar quaisquer outras moedas além das que, desde sempre, foram 
conhecidas por dobras pé terra e que encabeçam uma série binária, cujo 
elemento menor é a meia dobra do mesmo nome. 


TIPOLOGIA 

Durante a primeira metade do século xiv, o desenvolvimento de 
relações, cada vez mais frequentes e vultosas, com os centros comerciais 
da Itália e da Flandres obrigou todos os países do Ocidente europeu a 
uma concretização, em termos quantitativamente significativos, do re¬ 
gresso ao bimetalismo, como única forma prática de se oporem à hiper- 
valorização do ouro e à consequente drenagem da prata, impostas pelos 
empórios onde o genovino, o florim e o ducado tinham passado a cons¬ 
tituir moedas correntes em todas as transacções importantes. 

Assim, em França, na Inglaterra e em outros países, surgem cunha¬ 
gens de ouro de amplitude crescente, inicialmente muito díspares dos 
pontos de vista tipológico e ponderai, mas que, em certa medida, foram 
evoluindo com vista à fácil definição de equivalências e à consecução 


de mais amplas aceitações no mercado monetário internacional. A chaise 
e as suas imitações, com os monarcas em raagestade, a recordarem o 
Cristo dos tímpanos das catedrais românicas, foram, nesse sentido, rea 
lizações com algum sucesso, embora, em alguns casos, como possivel¬ 
mente em Portugal no reinado de D. Pedro I, não tenham ultrapassado 
a escala das emissões experimentais. 

A Guerra dos Cem Anos, ao mesmo tempo que agudizou as exi¬ 
gências de competição monetária, veio, trazer, às cunhagens, novos idio¬ 
mas artísticos, agora a traduzirem o ambiente bélico que dominava a 
Europa. Os representantes de Deus na Terra, solenemente instalados nos 
respectivos tronos, envergando vestes talares e segurando o ceptro e o 
globo, cedem o passo aos reis guerreiros, condutores de exércitos e de 
frotas, vitoriosos ou promissores de vitórias, revestidos de armaduras, os 
pés bem assentes no chão ou no convés de um barco, a dextra susten¬ 
tando a espada e a sinistra apoiada sobre um escudo, em que, por vezes, 
surgiam orgulhosas afirmações heráldicas de soberanias mal concreti¬ 
zadas. A dobra pé terra, magnífico exemplar dessa tendência artística, 
primeira tradução nacional de intenções verdadeiramente competitivas 
no mercado monetário extra-ibérico, é, parafraseando Sutherland, mais 
do que uma moeda portuguesa, uma moeda europeia de Portugal. 

A dobra pé terra e a meia dobra pé terra constituem, em conjunto, 
uma série de notável beleza, dotada da mais rigorosa homogeneidade 
tipológica, tanto no respeitante aos anversos como no concernente aos 
reversos. 

(A) DOBRA 

Dada a homogeneidade tipológica antes referida, todos os anversos 
e todos os reversos dos exemplares conhecidos de dobra pé terra corres¬ 
pondem a modelos gerais únicos, embora, em qualquer das faces, se 
observem pormenores diferenciais, que permitem individualizar, para 
cada uma delas, alguns conjuntos. 


ANVERSOS 

TIPO I (único) —Em campo parcialmente limitado pela legenda, o 
rei, em pé, de face, sob um dossel ogival, vestido com armadura, mas 
sem elmo e coroado, sustenta na dextra, em posição de porte de arma, 
uma espada, e apoia a sinistra sobre o escudo das quinas, cuja ponta 
está firmada no solo. Em redor* dentro de uma coroa de círculo limitada 
por grafilas concêntricas de pontos, a legenda, desenvolvida em sentido 
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horário e interrompida pela parte inferior do escudo, pelos membros 
inferiores do monarca e pelo apoio lateral direito do dossel. O símbolo 
inicial da legenda é um florão trifoliado, que constitui, simultaneamente, 
fecho ornamental da ogiva do dossel. No campo, à esquerda da figura, 
a letra L, indicativa de cunhagens efectuadas na casa da moeda de Lisboa, 

Os anversos das dobras pé terra podem ser distribuídos por dois 
conjuntos, provavelmente representativos de épocas diferentes de cunha¬ 
gem. 

Conjunto 1 — Para além da letra indicativa da casa da moeda, não I 
existem outros sinais no campo. É sistemático o emprego da letra U 
nas legendas utilizadas, que são as seguintes: 

a) ihFERNANDUSREXgo/ PORTUGALIgALGg 

b) <t.FERNANDUSíR / EX /'<PORTUGALr;EL 

c) i^FERNANDUSREX / PORTUGALIEAL 

d) ifíFERNANDUSREX / PORTUGALLIEAL 

Conjunto 2— No campo, existem duas cruzetas, situadas, cada uma 
delas, entre a coluna lateral correspondente do dossel e a grafila interior. 

Nas legendas, foi dada preferência ao emprego da letra V: 

a) «FERNANDVSRE / XgPORTVGALIãA 

b) 'íi»FERNANDVS”RE / XSPORTVGALISA 

c) '^'FERNANDVSgREX / PORãTVGALISAL 

d) «tiFERNANDVSíREX / PORTVGALIÍAL 


ços limitados pelo contorno interno daqueles ângulos e pelos braços da 
cruz são ocupados por rosetas maiores, pendentes dos primeiros. 

Legendas: 

a) * FERNANDUSÍDEIÍGRAÍREXÍPOTUGALIÍALGÍ 

b) «FERNANDVStDEItGRAREXPORTVGALIlALGAB 

Conjunto 2—A quina central, rectangular ou quase quadrada, está 
inscrita em moldura mais elaborada, formada por quatro pequenos arcos 
ligados entre si por ângulos rectos. Os espaços existentes entre estes 
últimos e as reentrâncias angulares resultantes da reunião dos arcos do 
grande epiciclóide exterior estão preenchidos por ornatos complexos cru- 
ciformes. Os espaços entre o epiciclóide e a grafila interior são parcial¬ 
mente ocupados por pequenas rosetas. 

Legendas: 

a) ® FERNANDUS :DEIGRAREX‘ PORTUGALI .'ALGA 

b) * fernandus:dei:gra:rex:portugali:algar 

c) * FERNANDVSíDEIí.GRAÍREX5P0RTVGALríALGAR 

d) ® FERNANDVS :dei :gra:rex:portvgali:algarbi 

e) ® FERNANDVS: DEI -GRA tREXtPORTVGALI :ALGGARBII 

f) ®fernands:dei;gra:rex;portugau:agarbi 


REVERSOS 


TIPO I (unico) Em campo limitado por legenda desenvolvida, em 
sentido horário, entre grafilas concêntricas de pontos, amplo quadri- 
lobo, a circunscrever cruz equilateral floreada e carregada de uma quina, 
por sua vez inscrita em moldura com morfologia variável, Os espaços 
remanescentes entre a cruz e os ângulos do quadrilobo e entre estes e 
a grafila interior são parcialmente preenchidos por motivos decorativos. 
O aspecto destes últimos, a forma da quina e a da moldura que a envolve 
permitem individualizar três conjuntos. 


Conmto i-A quina, com a forma de escudete, está inscrita er 
quadn obo simples. Os espaços existentes entre os ângulos do grand 
quadrilobo que circunscreve a cruz e a grafila interior são parcialment 
preenchidos por rosetas de pequenas dimensões, enquanto que os espj 



Conjunto 3 — Quase idêntico ao anterior, de que apenas se distin¬ 
gue pela forma, em escudete, da quina central. 

A legenda do único reverso catalogado que pertence a este conjunto 
tem a seguinte leitura: 

a) í FERNANDUS:DEI :GRA:REX :PORTUGALr.ALGAR 


GRUPOS MONETÁRIOS 

Os exemplares estudados correspondem a quatro grupos monetários, 
que se definem por associações específicas dos vários conjuntos identi¬ 
ficados para os anversos com alguns dos diferentes conjuntos em que 
se reuniram os reversos. Os grupos identificados constam do Quadro III 
com as equivalências respectivas nas classificações de Aragâo e de 
Ferraro Vaz. 


QUADRO III 


GBÜPO 

ABAOAO 

P. VAZ 

“ 

1/1 

1 

01 

1/2 

- 

03 

2/2 

_ 

04 

2/3 

- 

~ 


(B) MEIA DOBRA 

O exame dos raros exemplareis conhecidos de meia dobra pé terra 
demonstra que, para além das diferenças de pormenor impostas aos gra¬ 
vadores pela limitação da área disponível, tais moedas foram concebi¬ 
das em estrita obediência aos princípios tipológicos antes descritos para 
a dobra. 


ANVERSOS 

TIPO I («mcoj — A descrição feita a propósito do anverso da dobra 
serve para a fracção em causa, desde que se tenham em conta as dife¬ 
renças aludidas e que consistem, fundamentalmente, em um aspecto 
menos elaborado do dossel, na redução do número de nervuras das colu¬ 
nas laterais, na substituição das quinas do escudo por simples besantes 
postos em aspa e na ausência de letra monetária. Tal como para o caso 
da dobra, há que distinguir dois conjuntos. 

Conjunto i—Definido pela ausência de sinais no campo. Embora 
uma das moedas cujo anverso pertence a este conjunto se encontre redu- | 

zida a metade, a parte restante da legenda faz supor que esta seria idên¬ 
tica à do exemplar, intacto e que tem a seguinte leitura: 

a) 4>FERNANDU x / SÍREX5PORTU 

Conjunto 2 — Caracterizado pela existência de cruzetas de um e 
outro dos lados do campo, está intimamente relacionado com o con- I 


junto homólogo descrito a propósito das dobras, A legenda do único 
exemplar referenciado diz: 

a) “^FERNANDVSiRE / XlPORTVGALUA 

REVERSOS 

TIPO I (único)—Os reversos das meias dobras são miniaturas exac- 
tas dos reversos das dobras, facto este que dispensa a sua descrição por¬ 
menorizada. No entanto, há a notar que apenas se conhecem meias dobras 
com reversos correspondentes aos dos conjuntos i e 2 em que se classi¬ 
ficaram os reversos das dobras, 

Conjunto i —Os dois reversos catalogados pertencentes a este con¬ 
junto têm legendas diferentes: 

a) ÍFERNANDVSÍREXIÍPORTVGALIÍA 

b) ®FERNANDV(S8REX8PORTVGAL)I8ALGA 

Conjunto 2 — 0 único reverso catalogado pertencente a este con¬ 
junto tem a seguinte legenda: 

a) ^ FERNANDVS^kREXÍPORTVGALIÍALGA 

GRUPOS MONETÁRIOS 

Os grupos monetários individualizados para as meias dobras são os 
indicados no Quadro IV. 


QUADRO IV 


GRUPO 

ARAGAO 

P, VAZ 

1/1 

4 

02 

2/2 

- 

06 


METROLOGIA 

A pequena espessura da dobra pé terra justifica um peso inferior 
ao que se poderia esperar do módulo (29 a 30 mm) a que obedecem 
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todos os exemplares. De facto, tomando como base oito dobras de que 
se obtiveram pesagens exactas —5,05g, 5,08 g, 5,13 g, 5,13 g, 5,15 g, 
5,15g, 5,17g e 5,20g—, o peso médio e o desvio-padrão são, respecti¬ 
vamente, 5,13 g e 0,05 g, valores estes que se conjugam perfeitamente 
com 0 peso de 2,56 g de um exemplar de meia dobra pé terra, com 
0 módulo de 22 mm e em perfeito estado de conservação. 

O referido peso médio é, portanto, ligeiramente inferior ao que 
Ferraro Vaz afirma ter determinado a partir de dez exemplares (5,16 g) 
e ligeiramente superior ao de 102 grãos, apontado por Aragão, com fun¬ 
damento em um único exemplar, aliás imperfeito. Assim, parece legí¬ 
timo supor que o peso teórico da dobra pé terra pode ter sido o corres¬ 
pondente à talha de 44 em marco, isto é, de cerca de 104,73 grãos (5,22 g), 
com a tolerância legal de um grão, quase sempre ligeiramente ultrapas¬ 
sada, por certo com o consentimento e talvez por indicação dos gover¬ 
nantes. O peso teórico indicado conferiria à dobra pé terra, se cunhada 
com a lei de 21 quilates, que razões adiante expostas tornam plausível, 
0 valor intrínseco de 91,6 grãos de ouro fino, praticamente sobreponível 
ao da dobra cruzada de Castela (91,2 grãos de ouro fino). 

A evidente discrepância entre o peso médio objectivamente cal¬ 
culado, com base em determinações directas, e o que se poderia prever 
a partir da talha de 50 em marco, indicada por Fernão Lopes, deixou de 
ter explicação satisfatória, dada a uniformidade ponderai dos vários 
exemplares já conhecidos, nas irregularidades de fabrico invocadas por 
Aragão, ao notar, pela primeira vez, o desacordo. Contudo, é possível 
aventar uma hipótese conciliatória, supondo que o cronista, interpre¬ 
tando mal certas informações a que teve acesso, confundiu o número 
de dobras que deveriam conter um marco de ouro fino com o número 
de dobras talhadas em marco. Na realidade, se isso aconteceu, o erro 
assume importância prática, na medida em que poderá contribuir para 
0 conhecimento da liga oficialmente definida para a dobra pé terra. 
Infelizmente, os dados existentes quanto à liga ou ligas dos exemplares 
conhecidos, assentes em raros exames e em métodos de precisão limi¬ 
tada, não servem, por isso mesmo, para confirmar ou infirmar a refe¬ 
rida hipótese, No entanto, a título de curiosidade, importa notar que os 
valores de 897 a 928 milésimos, indicados por Ferraro Vaz, não se afas¬ 
tam substancialmente da lei de 21,12 quilates (880 milésimos), que a 
afirmação de Fernão Lopes permite supor, se interpretada de acordo com 
a possibilidade sugerida. 

Quanto à meia dobra pé terra, parece de concluir, em face das 
características dos raríssimos exemplares conhecidos, que foi emitida 
com 0 peso legal correspondente ao da metade exacta da dobra e, possi¬ 
velmente, com a mesma lei desta última moeda. 
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5. GENTIS 

No decurso do reinado de D. Fernando, além da dobra pé terra, 
provavelmente cunhada durante umá curta primeira fase, em que os 
padrões monetários adoptados se conformaram a modelos já conheci¬ 
dos do reinado precedente, foram introduzidas em circulação outras 
moedas de ouro, designadas por gentis, com mais baixo valor intrínseco 
e, por isso mesmo, mais adaptáveis às tendências económicas da época. 
A denominação terá resultado, no dizer de Viterbo, do facto de tais 
moedas figurarem o rei como primeiro e mais lídimo representante da 
nobreza, isto é, como expressão por excelência dos que eram chamados 
de gentis-homens. 

Relativamente aos gentis, Fernão Lopes afirma a existência de quatro 
variedades, que teriam circulado com valores diversos, sem especificar 
se esses valores seriam os atribuídos, a cada série, quando da respectiva 
cunhagem, ou se, pelo contrário e como pretende Aragão, o curso legal, 
no momento de cada uma das sucessivas emissões, teria sido paritaria- 
mente definido para os gentis que lhe correspondiam e para os já cir¬ 
culantes, resultando a diferenciação de posterior acerto. Na segunda hipó¬ 
tese, é lógico supor que o acerto deve ter coincidido com um dos ajus¬ 
tamentos que, uma vez terminado o conflito sucessório resultante da 
morte de Pedro o Cruel, foram ordenados, com vista à aproximação entre 
0 curso legal das espécies e os respectivos valores intrínsecos. 

Segundo o cronista, os gentis lavrados em primeiro lugar foram 
chamados de um ponto, ao passo que os segundos por ordem de emis¬ 
são, mais leves, seriam conhecidos jpor gentis de dois pontos. Quanto aos 
lavrados em terceiro e quarto lugares, é preciso não esquecer que há 
evidente extrapolação, por parte dos estudiosos, quando os apelidam de 
gentis de três e de quatro pontos e, também, quando lhes determinam 
hipotéticas diferenças de talha, visto que Fernão Lopes nunca se lhes 
referiu por tais nomes nem esclareceu se os diferentes valores desses 
gentis tardios resultaram de variações de peso ou de variações de lei. 
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Infelizmente, dado que o número de exemplares conhecidos não 
permite a identificação, em bases estatísticas, de diversas populações 
ponderais e dado que não existem estudos analíticos que esclareçam 
sobre eventuais divergências de liga, as opiniões sobre a matéria assen¬ 
tam, quase exclusivamente, em características tipológicas. 


TIPOLOGIA 

Os gentis, de que as emissões mais abundantes foram produzidas 
em Lisboa, mas que, embora em escasso número, também foram cunha¬ 
dos no Porto, surgem, como as dobras, dotados de grande homogenei¬ 
dade tipológica. De facto, tanto os anversos como os reversos dos exem¬ 
plares conhecidos obedecem, sem excepções, a modelos constantes, não 
ultrapassando a categoria de meros pormenores os elementos que dife¬ 
renciam os conjuntos identificados. Deste modo, a descrição genérica 
das duas faces constitui introdução conveniente para a caracterização 
de tais conjuntos. 

ANVERSO 

TIPO r (únicoj —Em campo parcialmente limitado pela legenda, 
0 rei, em pé, de face, vestido de armadura, mas sem elmo e coroado, 
sustenta na dextra, em posição de porte de arma, uma espada e apoia 
a sinistra sobre o escudo das quinas, cuja ponta se supõe firmada no 
pavimento. Atrás, o trono, de que os lados, com ornamentos sobrepos¬ 
tos aos braços, flanqueiam a figura central. No campo, duas pequenas 
cruzes equilaterais, uma de cada lado da cabeça do monarca. A legenda, 
desenvolvida, em sentido horário, entre grafilas concêntricas de pontos, 
é interrompida pelo lado direito do trono, pela decoração da base deste, 
pelos membros inferiores da figura e pelo escudo. 

REVERSO 

TIPO I (único) —Em campo rodeado por bordadura carregada de 
oito castelos colocados a intervalos regulares, cinco quinas postas em 
cruz. A bordadura é limitada por duas grafilas concêntricas de pontos. 
A legenda está desenvolvida, em sentido horário, na coroa de círculo 
existente entre a bordadura e a orla, também constituída por uma gra- 
fila de pontos, 
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CASA DA MOEDA DE LISBOA 


ANVERSOS 

Conjunto i —A ornamentação dos braços do trono é com¬ 
plexa, compreendendo três colunelos geminados anteriores e dois, 
também geminados, no ângulo de transição com o espaldar. Sobre¬ 
postos aos colunelos anteriores, dois pináculos com cogoilos, exis¬ 
tindo outro, semelhante, na prumada dos colunelos posteriores. 
A extremidade dos pináculos atinge a grafila interior, ao nível da 
cabeça do monarca. A ornamentação da base do trono, disposta 
em faixa horizontal, é constituída por cruzetas. No campo, não 
há outros sinais além das cruzes, cujos topos são ligeiramente 
côncavos. No exergo, a letra L, entre dois aneletes centrados por 
pontos. 

Legenda do único exemplar catalogado: 

a) ©FERNANDVSíDx / GíREX$PORTVGí 

Conjunto 2 —Apenas difere do anterior pela existência, no 
campo, de um ponto, que se situa abaixo da axila esquerda da fi¬ 
gura. No exergo, a letra L com os aneletes acompanhantes. 

Legendas: 

a) SFERNANDVSÍDx / GÍREXÍPORTVGÍ 

b) íFERNANDVSíDf / ^GÍREX5PORTVG 

c) «FERNANDVSíDí^ / ''GíREXSPORTVGí 

Conjunto 3 —As características deste conjunto são também 
idênticas às do Conjunto 1, de que difere pela existência de dois 
pontos no campo, um situado sob a axila esquerda e o outro 
sobre o ombro homolateral da figura. No exergo, a letra L, 
ladeada de aneletes centrados por pontos. 

Legendas: 

a) íFERNANDVSí(ri/DíGíREXÍPOR 

b) ÍFERNANDVSÍÍDÍ'^ / xGíREXíPORTVC í) 

c) líiFERNANDVSíD’^ / ><GÍREX5PORTVG 

Conjunto 4 — k ornamentação dos componentes laterais do 
trono é simples, sem colunelos, assentando os pináculos, em nú¬ 
mero de dois, directamente sobre os braços e apenas na prumada 
do topo anterior destes últimos. Dada a ausência de colunelos, 
as extremidades dos pináculos não atingem a grafila, ficqndo si- 
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tuadas abaixo do nível dos ombros da figura. Daí resulta que é > 

mais amplo o espaço disponível para as cruzes e que estas, em- I 

bora de maiores dimensões, ficam mais afastadas da cabeça do 1 

monarca. A base do trono, representada por uma linha quebrada, 
que pretende dar a noção de perspectiva, está ornamentada de 
pontos. Na tábua interna do braço direito do trono, também re¬ 
presentado em perspectiva, existem três aneletes centrados por 
pontos, dispostos em linha vertical. Este conjunto de elementos i 

ornamentais foi interpretado por Ferraro Vaz como distintivo dos 
gentis da terceira emissão, que, dessa maneira, estariam marcados 
de modo a merecerem o nome de gentis de três pontos. No exergo, 
a letra L, sem aneletes acompanhantes. 

Legenda do único exemplar catalogado: 

a) * FERNANDVSÍD x / x GlíREXíPORTVGA 

I 

Conjunto 5—Apresenta características inteiramente sobrepo- j 
níveis às do conjunto anterior, de que se distingue pelo número 
de aneletes centrados por pontos que existem na tábua interna 
do braço direito do trono. 0 facto de, neste conjunto, serem em 
número de quatro serve de justificação para o nome de gentis 
de quatro pontos, que alguns autores atribuem às moedas com tais 
anversos. No exergo, a letra L, sem aneletes acompanhantes. 

Legenda; 

a) ütFERNANDVSÍDf / '^GlíREXSPORTVGA^^ 

REVERSOS 

Conjunto 1 — 0 castelo situado na transição entre os terceiro 
e quarto quadrantes foi invertido, relativamente à posição que 
teria em obediência a uma disposição simétrica e radiária, de 
modo a ficar direito, após orientação desta face da moeda. No 
campo, um pequeno anelete, situado no quarto quadrante, junto 
da grafila interior, 

P 

Legendas: 

a) ÍFERNANDVSÍDÍGÍREXÍPORTVGALIIÍAS 

b) «fernandvsSdsgírexíport.vgaliíal 

c) *FERNANDVS1 ÍDíGÍREX5P0RTVGALIULx 

d) *FERNANDVSSD?GíREX5PORTVGALIULGA 

e) ííFERNANDVS5d;GÍREXÍPORTVGALI5ALGARB 

/) ÍFERNANDVSSDÍGIIREXIÍPORTVGALIULGARBI 


CASA DA MOEDA DO PORTO 

anversos 

Conjunto 6—As características deste conjunto são semelhan¬ 
tes às mencionadas a propósito do Conjunto 1, incluindo a ausên¬ 
cia de outros sinais no campo para além das cruzes. No entanto, 
há uma diferença importante, que consiste na inexistência de 
letra monetária no exergo. O desenho ó de qualidade inferior. 
Legenda do único exemplar catalogado: 

a) SFERNANDVSx/( )X:PORTO 


REVERSOS 

Conjunto 2 — 0 castelo situado na transição entre os terceiro 
e quarto quadrantes está colocado em simetria com o seu oposto, 
de modo que se apresenta invertido para o observador. No campo, 
a letra P, situada no quarto quadrante. 


Legenda: 

a) 9 FERNAN(DVS): D :g’.rex :portvgali:alga‘ 


METROLOGIA 

Os gentis, cujo módulo se situa, com discretas oscilações, em redor 
de 27 mm, apresentam substanciais variações de peso, que parecem con¬ 
firmar a existência de séries distintas, com valores intrínsecos diversos. 
Segundo Fernão Lopes, à sequência cronológica corresponderia uma 
sequência decrescente de valores, visto que as moedas da primeira emis¬ 
são, ou gentis de um ponto, teriam sido cotadas em quatro libras e meia, 
as da segunda, ou gentis de dois pontos, em quatro libras, as da terceira 
em três libras e meia e, finalmente, as da quarta em três libras' e cinco 
soldos, 

Dado que o cronista, apesar de não referir concretamente outras 
diferenças de peso para além da maior leveza das moedas pertencentes 
à segunda série relativamente às da primeira, também não sugere varia¬ 
ções de lei como motivo da diversidade apontada, não parece ilegítima 
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a formulação de hipóteses que assentem na premissa da uniformidade 
teórica da liga de todos os gentis. Partindo de tal pressuposto, é evi¬ 
dente que, ressalvada a possibilidade do desaparecimento selectivo das 
moedas de menor peso, os exemplares mais leves actualmente existentes, 
se dotados de alguma homogeneidade, devem representar os gentis que, 
em determinado momento, terão valido três libras e cinco soldos. 

Ora, dos exemplares catalogados, os mais leves, com 2,98 g, 3,00 g e 
3,00 g, constituem um conjunto notavelmente homogéneo, não apenas por 
serem os únicos com pesos tão aproximados, como ainda por serem 
os únicos com anversos do Conjunto 3, Deste modo, tudo parece indi¬ 
car que se está em presença de uma das séries, cuja existência os do¬ 
cumentos fazem admitir, e que, com todas as probabilidades, se trata 
da série menos valiosa, constituída pelos gentis lavrados em quarto lugar, 

Neste caso, se os valores estabelecidos tivessem obedecido, rigorosamente, 
à proporcionalidade dos valores intrínsecos, as séries deveriam ter os 
seguintes pesos médios: 

Gentis da 1.^ emissão — 4,15 g 
Gentis da 2.® emissão — 3,69 g 
Gentis da 3,® emissão — 3,23 g 
Gentis da 4.“' emissão 3,00 g 

Lamentavelmente, escasseiam os dados fidedignos sobre gentis em 
perfeito estado de conservação e, portanto, os dados objectivos que per¬ 
mitiriam confirmar os valores calculados. Assim, se, entre os exempla¬ 
res catalogados, o grupo dos gentis terceiros parece razoavelmente do¬ 
cumentado por duas moedas com anversos do Conjunto 2 e pesos de 
3,25 g e 3,26 g, já o grupo dos gentis segundos apenas pode estar repre¬ 
sentado por uma moeda com o peso de 3,50 g e anverso do Conjunto 2 
e 0 dos gentis primeiros por uma moeda com o peso de 4,00 g e anverso 
do Conjunto 4. No entanto, um argumento adicional, ainda que indirecto, 
a favor dos valores sugeridos, é fornecido pelo peso teoricamente cal¬ 
culado para uma moeda de ouro que circulasse, na mesma época, com 
0 preço de cinco libras e meia. Em teoria, tal moeda deveria pesar 5,08 g 
e é importante recordar que este valor está muito próximo do peso ' [ 

real médio da dohra pé terra, excedendo mesmo o de alguns exemplares 
desta denominação. 

Por outro lado, é desde logo evidente que as conclusões sugeridas 
por semelhantes raciocínios não se coadunam com a ordenação habitual 
dos geníís, assente em considerações tipológicas, aliás também dificil¬ 
mente conciliáveis com, a doutrina das quatro séries; que é abonada por 
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Fernão Lopes. Na verdade, as ordenações desse tipo, condicionadas pelos 
nomes atribuídos às moedas das duas primeiras séries, foram condu¬ 
zidas a partir do pressuposto de que a diferenciação das várias emissões 
se faria por pontos, colocados algures em uma das faces dos gentis. Tal 
ideia foi aparentemente confirmada, através do conhecimento de moe¬ 
das em cujos anversos existe um granito colocado sob a axila esquerda 
da figura, de outras em que são evidentes dois pontos, também colo¬ 
cados no campo, de um terceiro grupo de exemplares em que sobres¬ 
saem três aneletes centrados por pontos no braço direito do trono e, 
finalmente, de outros gentis que ostentam, no mesmo local, quatro ane¬ 
letes centrados por pontos. Natural foi, por conseguinte, que se identi¬ 
ficassem as primeiras com os gentis de um ponto, as segundas com os 
gentis de dois pontos e, embora sem tanta convicção, as moedas dos dois 
grupos seguintes com os gentis da terceira e da quarta fases de cunhagem. 

Es/te panorama geral, de aparente concordância entre as informa¬ 
ções documentais e os dados da observação, é, entretanto, ensombrado 
pelo conhecimento de gentis sem qualquer sinal no anverso e, mais 
ainda, pela simples comparação ponderai dos exemplares dos vários 
grupos. De facto, o escalonamento dos exemplares catalogados, por ordem 
decrescente de pesos, coloca em primeiro lugar a moeda representativa 
do que se pensou serem os gentis de três pontos, vindo depois, isolado, 
um dos exemplares com um ponto no campo. A este, se seguem, com 
significativa diferença de peso, as restantes moedas com um ponto e, 
por fim, a série dos gentis com dois pontos. Deste modo, a ordenação 
resultante, embora confirme a ideia de que os gentis com um ponto 
são mais pesados e, por isso, provavelmente anteriores aos marcados 
com dois granitos, obriga a concluir pela existência de moedas ainda 
mais pesadas que as primeiras e, em princípio, mais antigas, o que 
destrói todo o sistema arquitectado em bases tipológicas. 

O recurso à hipótese da diversidade de ligas, como tentativa de 
defesa de tal sistema, é, na prática, inaceitável, visto implicar, para 
as moedas com quatro gramas, leis, improváveis, inferiores a dezoito qui¬ 
lates, mesmo que se admitissem como de ouro fino os. gentis marcados 
com dois pontos. Os ensaios realizados por Ferraro Vaz, que estudou 
dois gentis pelo método das densidades, revelaram ligas de cerca de 
vinte e três quilates em um dos casos e de cerca de vinte e um quilates 
no outro, valores que, aliás, pouco adiantam para o esclarecimento do 
problema, na medida em que foram publicados sem caracterização tipo- 
lógica dos exemplares ensaiados. De resto, as dúvidas existentes sobre o 
assunto não se compadecem com ensaios realizados em escala tão limi¬ 
tada e só poderão ter resposta conveniente através do conhecimento 
exacto dos pesos e das ligas de maior número de gentis dos vários grupos. 
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GRUPOS MONETÁRIOS 


Os grupos monetários em que se distribuem os gentis, são os 
que se indicam no Quadro V. 


QUADRO V 

GRÜPO 

ARAGAO 

P. VAZ 

1/1 

_ 

07 

2/1 

- 

08 

3/1 

3 

09 

4/1 

2 

10 

5/1 

- 

11 

6/2 

~ 

12 


Na gravura correspondente, o conjunto 3 /1 é ilustrado por dois 
exemplares, que apenas diferem pela natureza do sinal existente no 
quarto quadrante do campo de reverso. De facto a observação super- 
ciai de alguns reversos das moedas deste grupo pode fazer interpretar 
como um simples granito o sinal em causa e sugerir a existência de outro 
conjunto de reversos para além dos mencionados no texto. Contudo, 
0 sinal é, na realidade, um ponto umbilicado, que deve ter significado 
idêntico ao do anelete. 
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6. REAIS E MEIOS REAIS DE PRATA 

Os reais e os meios reais de prata emitidos em nome de D. Fernando, 
que figuram, de pleno direito, entre as mais belas espécies argênteas da 
época medieval, representam, sem dúvida, uma resposta portuguesa, de 
cariz competitivo, ao sucesso conseguido pelas moedas homónimas de 
Castela. Cunhados com ligas de .prata e cobre, muito ricas do metal 
precioso, foi esta característica a que mais impressionou os numis- 
matas, a ponto de os fazer esquecer as considerações tipológicas, quando 
da atribuição das várias denominações, conhecidas através das fontes 
escritas, aos exemplares sobreviventes e objectivamente identificados 
como representativos da numária daquele rei. 

Deste modo, foram arrumadas como reais algumas moedas a que 
melhor caberia a designação de fortes, atitude tanto mais surpreendente 
quanto é certo que as fontes narrativas referem, em separado, os reais 
e os fortes de D. Fernando. Por outro lado, os autores clássicos, ao faze¬ 
rem remontar a D. Dinis a criação da segunda espécie, definem, inequivo¬ 
camente, uma conexão entre moedas dos dois reinados, impossível de 
vislumbrar em relação aos reais de prata ou aos chamados torneses de 
busto, em que Lopes Fernandes pretendeu reconhecer os fortes. No en¬ 
tanto, essa conexão existe e é evidente para os exemplares de ambas as 
épocas, feitos de boa prata, que ostentam, no anverso, o escudo das 
quinas e exibem, no reverso, a cruz da Ordem de Cristo, em campo limi¬ 
tado pela legenda, desenvolvida em duas coroas de círculo. 

Assim, é lógico pensar que a designação de reais de prata apenas se 
deve aplicar às moedas de boa liga e grande módulo, caracterizadas pelo 
monograma ou o digrama coroados a servirem de tema central de uma 
das faces, cabendo a de meios reais de prata aos exemplares dos mesmos 
tipos, mais pequeno módulo e cerca de metade do peso das primeiras. 
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TIPOLOGIA 

A descrição geral dos tipos resulta convéniente, por evitar desneces¬ 
sárias repetições quando da descrição dos conjuntos individualizados 
para cada uma das faces. É de notar que todos os reais e meios reais de 
prata conhecidos foram cunhados na casa da moeda de Lisboa, que 
os assinou, invariavelmente, com a letra L. 


(A) REAIS DE PRATA 

ANVERSOS 

TIPO /—Em campo limitado por legenda, desenvolvida em duas 
coroas de círculo concêntricas, definidas por grafilas de pontos, o mono¬ 
grama F coroado. 

Tipo II —Em campo limitado, de modo semelhante, pela legenda, 

0 digrama FR coroado. 

Os anversos dos reais de prata podem ser distribuídos por quatro 
conjuntos. 

Conjunto / —.Constituído por anversos pertencentes ao Tipo I, está 
caracterizado pela existência de duas cruzetas no campo, uma de cada 
lado do monograma. Sob este, a letra monetária L. 

Legendas: 

fl) *s*rDOMiNVSSMicHK adivtoriííon: um*//* ebo°.qvifaciad:michi:omo 

b) íSi;DOMINVS!MICHl!ADIVTORl!NONTIMBO//ifQVll!FACl( . )lCHI50M0íER 

C) 'BSi:DOMlNVS:MICHrAMVTOR:NONTIME//*BO:QVl:FACÍAT:MlCHr.OMO:C 

d) ® SI!DOMINVSiMlCHI5ADIVTOR‘NONTIMEB//* QVÍ5FACIAÍMICHI50M0SGRA 

e) 9Sr.DOMINVS;MICHi:ADIVTOR:NON:TIMEB //*0‘.QVi:FACIA;MIGHr.OMO:GRA 

Conjunto 2—Igualmente formado por anversos do Tipo I, é defi- P 

nido pela existência, no campo, de um ponto, situado junto da perna do 
F e perto da grafila interior. À direita do monograma, também no 
campo, a letra monetária L. 

Legenda: 

a) ífSIDOMINVS*MlCHIAIVT( )T*N0NT//IMEB0;QIFACIA* MIHI*MO 


Conjunto 3 — Os anversos que o constituem estão individualizados, 
entre os do Tipo /, pela existência, no campo, de dois pontos, colo¬ 
cados em posições diametralmente opostas, no primeiro e no terceiro 
quadrantes. Sob o monograma, a letra monetária L. 

Legendas: 

a) «iSr.DOMINVSSMIHIÍAIVT0RíN0NTIMEB//ílfVí!fQIFACIA#MICHI5|K)M0íG 

b ) ÍSIDOMINVS; MIHIS AIVTOR ! NONTIME //MV S QIPACIA S MIHIS^OMOíIíE 

c) 9SID0MINVS1! MIHI ÜAIVTOR 5N0NTIME s//BVíif QIFACIA SMICHIíitOMOíi:- 

Conjunto 4 — Será formado por anversos do Tipo I com uma roseta 
no campo, à esquerda do monograma. Sob este, a letra L. Representado, 
em desenho, por Ferraro Vaz, não foi encontrado entre os exemplares 
que serviram de base ao presente estudo. 

Legenda: 

a) *SIDOMINVSí(fMIHI#AIVTORí!íNONTIME//# BV^QIFACIA^-MIHIí^OMOÜfE 

Conjunto 5 —Será formado pelos anversos do Tipo I sem sinais no 
campo. Sob o monograma, a letra L. Tal como o anterior, foi representado 
por Ferraro Vaz, não se encontrando nenhum anverso deste conjunto 
entre os reais de prata inventariados. 

Legenda: 

a) íiSIIX)MINVS#Ml(HIí!fAl)VTORí^NONTIMEB//4íVí!íQIFACIAí^MClHIí!fOMO*C 

Conjunto (5 —Engloba a quase totalidade dos anversos do Tipo 11. 
A letra monetária L está situada abaixo do diagrama. Os reversos deste 
conjunto apresentam, em geral à direita do diagrama, um símbolo 
monetário de morfologia variável. Em raríssimos exemplares, o símbolo 
está-colocado à esquerda do diagrama. 

Legendas: 

a) mxiiivmmmmwumomvi v/FEciTíitCELVN :e: teran 

h) uvxiuvmuEvmmumomviê/ivmncEiYmuTEUR 

c) «AVXILIVM 8MEVN § ADOMINOfOVI8 F/'/ECIT*CELVN«ET?!JTERAN 

d) íiAVXILIVMíi5MEVNíi^ADOMINO»QVIíl^F//ECITü^CELVM#EílíTERAN* 

e) fi&AVXILIVMMEVNMDOMINOíiíQVI^F//ECITíi:-CELVM-:^E^TERAN#‘- 

f) 9AVXILIVMÜfMEVN#ADOMINOíitQVI»F://ECITílfCELVMí^E5»TERAN: 

g) í.AVXILIVMíitMEVNMDOMINO*QVI»F//EIT5iíCELVNí^ETERANí^A-: 

h) «AVXILIVMí!fMEVN#ADOMINOílfQVI#FE//IT*CELVN'*ETERAN#AVSC 

i) íAVXILIVNílfMEVM*A#DOMINOí^VI■/'/FECIT#CELVNílèE ITERA! 
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/) 4i AVXILIVNíifMEVM*Aí!fDOMINO^QVI #//FECITílJCELVN-*E*TERAN 

/) í> AVXILIVN §MEVM 8 AD0MIN08QVI 8 F//ECIT 8 CELVN 8 ET 8 TERAN 

m) ®AVXILIVN^MEVNíí-AíifDOMINOíl^QV/yi :FECITííCELVN *. ETE(RA) 

n) fükYxiiivmmvmmdOumom ://FEciT*CELVNf eteran: 

o) 5 )AVLILIVNí^MEVNfA*'DOMINOíffQVI//FECIT¥CELVNí|fETERAN: 

p) ®AVXILIVN■»MEVNí^ADNO*QVI-^FECI//T*CELVM*ET íÍ-TERAN 

q) ®AVXILIVN^MEVNMDOMINO m/lV- FECIT^CELVN:ETERA 

r) íAVXILIVNíÜMEVNíiíADOMINO^QVK //FECIT*CELVN 8 E 8 TERAN 

5 ) *AVXILIVN4!tMEVNMDOMINO*QVl5if ://FECITífeCELVNíifETERAN; 

t) SAVXILIVNílfMEVNíiíADOMINO#QVI'*F//ECITíífCELVN*E ITERAM 

u) * AVXILIVNí!frMEVNí!:-ADOMINO»OVIíliF//ECITíiíCELVMí!íE 8 TERAN 8 

v) *AVXILIVN*-MEVN*-ADOMINO#QVI :F//ECIT»CELVN«T#TERAN 

x) íiAVXILIVNí|fMEVNíiíADOMINO«QVI»F//ECITfCELVNíitETERAM-:^; 

l) *AVXILIVN5i5MEVN-^ADOMINCWíQVIí|íFE//CITCELVN#ETí|íTERANí|f8 

Conjunto 7 —É formado pelos raros anversos do Tipo II em que 
a letra monetária está situada à esquerda do digrama. A favor da hipó¬ 
tese de que este conjunto não representa apenas uma solução de emer¬ 
gência do gravador, por falta de espaço disponível na localização habi¬ 
tual, depõe 0 facto de existirem meios reais em que a letra monetária 
tem localização idêntica e que ostentam, à direita do digrama, símbolos 
semelhantes aos que se encontram nos anversos pertencentes a este 
conjunto. 

Legendas: 

a) *AVXILIVNíiíMEVNíSAfDNO«OVl5f-F//ECIT«-CELVM*E:TERA: 

b) MVXlUYm MEVNí^ADOMINO^ QVI//FECIT* CELVN f ETERAN 

REVERSOS 

TIPO I — Em campo limitado pela legenda, desenvolvida entre duas 
grafilas concêntricas de pontos, cinco quinas postas em cruz, dentro de 
epiciclóide hexalobado. As quinas laterais estão deitadas, com as pontas 
viradas para a quina central. Cada um dos lobos do epiciclóide é defi¬ 
nido por dois arcos paralelos muito próximos, dos quais 0 exterior 
tem maior relevo. 

TIPO II — Em campo limitado pela legenda, desenvolvida entre duas 
grafilas concêntricas de pontos, as quinas, dispostas como no conjunto 
anterior, mas dentro de moldura complexa, formada por quatro arcos 
ligados entre si por ângulos agudos, cujos vértices atingem a grafila 
interior. Tanto os arcos como os ângulos são representados por linhas 
paralelas muito próximas, com relevo idêntico, 


Os reversos do Tipo I podem ser agrupados em três conjuntos dis¬ 
tintos, enquanto que os do Tipo II formam um único conjunto. 

Conjunto i —Compreende os reversos do Tipo I em que os ângu¬ 
los do epiciclóide estão cantonados de aneletes centrados por pontos. 
De quatro desses ângulos pendem, para 0 interior, pequenos ornatos cons¬ 
tituídos por rosetas. 

Legendas: 

fl) ® FERNANDVS8D8G8REX8PORTVGALI8 ALGAR 

b) * FERNANDVS1 (D IG’. REX1 POR)TVGALI 1ALGARB 

c) 9FERNANDVS8D8G8REX8PORTVGALI8ALGARBI 

d) ©FERNANDVS: D I G :REX: PORTVGALI1ALGARBII 

e) ®fernandvs:d:g:rex:portvgali:algarbi 

Conjunto 2— Formado por reversos do Tipo I em que os, ângulos 
do epiciclóide estão cantonados de pontos. De quatro desses ângulos 
pendem, para 0 interior, ornamentos em forma de trifólio. 

Legenda: 

a) ® FERN(AND VS: R)EX l POTVGALI: EAGARBI: BD 

Conjunto 3 — Engloba os reversos do Tipo I em que existe um pontb 
sobre a quina superior. O epiciclóide está cantonado de aneletes centra¬ 
dos por pontos ou por pontos simples. De quatro dos ângulos pendera 
trifólios para 0 interior. 

Legendas: 

a) * FERNANDVS: REX: PORTVGALI: EALGAR 

b ) ® FERNANDVSREX: PORTVGALI *. EALGARBI 

cj ® FERNANDVS *. REXIPORTVGALIEALGARBI 

Conjunto 4—Notável pela sua beleza e homogeneidade, este con¬ 
junto compreende todos os reversos do Tipo 11. 

Legendas(*): 

a) ®F8 D8G8REX8PORTVGALI8 E8 ALGARBS 

, b) *f:d:g:rex:portvgalie: algar: 

c) ®f:D:g:rex:portvgalie:ALGARB 


(*) Dos, reversos, inventariados, os pertencentes às variantes d e g têm as 
legendas rodadas de 90", em sentido anti-horário. 
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d) * F:d:G :rex: portvgalie :algarjb: 

e) ®f:D:g;rex:PORTVGALIE:algarbi 

f) ®FâD§ GS REXSPORTVGALIEÍALGARBI 

g) ®f: D: G: REX: portvgalie :algarbi : 

h) ®F: D: G :rex : portvgalie : algarbii 

i) SFSDSGSREXã portvgalie SALGARBII 

j) íFgDSGSREXgPORTVGALIESALGARBII E 
/) ®F8D?GgREX§PORTVGALIE§ESALGARB 

m) 4<F8DSGSREXãPORTVGALIE8E°oALGARBI 
n) ®F8D8 G8REXgPORTVGALIE8E8ALGARBII 
o ) ® F8D 8 G8 REX gPORTVGALIE SE § ALGARBII 

p) ÍF8D8G8REX gPORTVGALIE 8E8ALGARBII8 E 

q) *F8D8G8REXSPORTVGALIE8EgALGARBIIE 

r) SF8D8G8REX8PORTVGALIE8ET8ALGARBII 

s) ®f:d: g:rex:portvgli:et:algarbii 

t) «F8D8G8 REX8P0RTVGALIEALGARBIIE 

u) «F8D8G8REX8P0RTVGALIEALGABIIE 

v) ®f:d'.g:rex‘.portvgalie:algarbii: 

GRUPOS MONETÁRIOS 

Os grupos monetários definidos para os reais de prata são os que 
se indicam no Quadro VI. 

QUADRO VI 


aitupos 

ABAGAO 

F. VAZ 

1/1 


15 

2/2 


13 

3/3 

. 5 

14 

4/3 (*) 


14 B 

5/3 (*) 

_ ■ 

14 A 

6/4 

— 

18 

7/4 


17 


(*) Os reversos correspondentes a este 
grupo não foram representados por Fer- 
raro Vaz, que, no entanto, os indica comp 
idênticos aos que formam o Conjunto 3. 

Na sua classificação, Ferraro Vaz considera ainda os tipos" 17 A e 
18 A, que não passam de variantes do tipo 18, diferenciadas pelo sím¬ 
bolo existente no dampo, e o tipo 18 C, que, embora não reproduzido, 
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.1 

j 


r 

.t 


parece ser outra variante do mesmo tipo, definida por legenda atípica 
do reverso, em que o nome do monarca está escrito por extenso. 


(B) MEIOS REAIS DE PRATA 

TIPO / — Representa uma réplica, modificada em função do mó¬ 
dulo, do tipo I dos reais. A redução do espaço disponível obrigou, 
naturalmente, a limitar a legenda a uma só coroa de círculo. 

TIPO II—Não é mais dó que a réplica do tipo II dos reais. Tal 
como no caso do tipo anterior, a legenda foi reduzida a uma só coroa 
de círculo. 

Os anversos dos meios reais podem ser distribuídos por três con¬ 
juntos. 

Conjunto i~ Engloba todos os anversos do tipo 1. No campo, 
há duas rosetas, uma de cada lado do monograma. Sob este, a letra 
monetária L. 

Legendas: 

a) «fernandvs : rex : portvgali 

b) ®fernandvsírex5POrtvgali:a 

Conjunto 2 — Compreende os anversos do tipo II em que a assi¬ 
natura da casa da moeda está situada sob o digrama. À direita deste, 
existe, invariavelmente, um símbolo monetário, cuja morfologia difere 
consoante os exemplares, mas que são sempre réplica de símbolos idên¬ 
ticos encontrados em alguns reais, 

Legendas; 

a) ®avxilivn:mevn:a:dn 

b) ®avxilivn'*mevn»'a:dno 

c) *AVXILIVN8MEVN8AgDN08 

d) ® AVXiLivN: MEVN :adno . 

e) *AVXILIVN#MEVNí!fADNO 

/) ®avxilin:mevn:adno:‘ 

g) * AVXILIVN 8MEVN8ADOMIN 

h) * AVXILIN:MEVN:ADNO: Q- 

Conjunto 3 —É formado pelos anversos do tipo II em que a letra 
monetária L está localizada à esquerda do digrama. Os anversos cata- 
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logados que pertencem a este conjunto ostentam, à direita do digrama, 
símbolos monetários semelhantes aos que existem nos reais em que 
a assinatura da casa da moeda tem' idêntica localização. 

Legenda: 

fl) *avxilivn:mevn:a:dno 
REVERSOS 

TIPO / — Em campo limitado por legenda, desenvolvida, em sentido 
horário, entre grafilas concêntricas de pontos, cinco quinas postas em 
cruz, de que as laterais estão deitadas, com as pontas viradas para den¬ 
tro. Não existe qualquer moldura. No campo, um ponto, situado acima 
e um pouco para a direita da quina central. 

TIPO II — Em campo limitado pela legenda, desenvolvida, em sen¬ 
tido horário, entre grafilas concêntricas de pontos, cinco quinas^ postas 
em cruz, no interior de epiciclóide, tetralobado. As quinas laterais estão, 
como habitualmente, deitadas. Os lobos são definidos por dois arcos 
paralelos, quase em aposição e dos qüais o exterior é, em regra, mais 
saliente. Em cada um dos ângulos formados pela junção dos arcos inte¬ 
riores e fazendo discreta procidência para o interior do epiciclóide, 
existe um ponto ou um ponto umbilicado. 

Os reversos dos meios reais são classificáveis em dois conjuntos. 

Conjunto i —Compreende todos os reversos do Tipo 1. 

Legendas: 

a) «FERNANDVS(Í0RT5Í)REXÍALGARBI 

b) * FERNANDUS: REX: PORTUGAL 

Conjunto 2-Engloba todos os reversos do Tipo Ih 

Legendas: 

a) líFlDlGlREXiPORTVGALI 

b) *f:d:g:rex:portvgali: 

c) *f:d:g;rex:portvgalie 

d) «F8DÍG8REX8PORTVGALIE 

e) ®F«D8G8REX8PORTVGALIE8A 

f) *f:d;g:rex*.portvgalie:al: 

g) 1Í1F8D8G8REX8PORTVGALIE8AL 


GRUPOS MONETÁRIOS 

Os grupos monetários identificados para os meios reais são os que 
constam do Quadro VII. 


QUADRO VII 


GEÜPOS 

ARAGAO 

P. VAZ 

1/1 


16 

2/2 

9 

20 

yi 


19 


Na sua última classificação, Ferraro Vaz incluiu, com os números 
20 A e 20 B, dois novos tipos, que não passara de variantes do tipo 20, 
individualizadas pelos símbolos monetários que distinguiram diferentes 
séries de uma emissão no seu todo unitária. 


METROLOGIA 

Os reais de prata com anversos do Tipo I (F coroado) têm 0 mó¬ 
dulo de 28 mm. Os pesos dos exemplares estudados variam entre 3,67 g 
e 3,90 g (gráfico 1), sendo 0 peso médio de 3,81 g (76,5 grãos) e 0 des¬ 
vio padrão de 0,09 g (1,8 grãos). 

Os valores, assim objectivamente calculados, de 76,5 ±1,8 grãos, cor¬ 
respondem ao que seria de esperar de uma cunhagem de alta qualidade 
baseada na talha de 60 em marco, isto é, cora 0 peso teórico de 76,8 
grãos para cada exemplar. Pelo contrário, a talha de 56 peças em marco, 
sugerida por Aragão com base na Crónica de D. João I, obrigaria, 
caso fosse aceite, a concluir por uma cunhagem de pior qualidade, com 
pesos praticados francamente inferiores ao previsto na lei. De resto, a 
favor da talha de 60 em marco depõe, também, 0 peso médio de 37,8 grãos 
do meio rea! homólogo — os dois exemplares em que foi possível obter 
determinações rigorosas pesavam 1,82g e 1,89g—, visto tal valor cair 
dentro dos limites razoáveis de tolerância para uma talha dupla da indi¬ 
cada para 0 real, ao invés do que aconteceria no caso de se admitir, 
para a fracção, a talha de 112 em marco. 

Por sua vez, os reais com anversos do Tipo II (FR coroado), cujo 
módulo é de 27 mm, têm pesos que variam entre 3,42 g e 3,66 g (grá¬ 
fico 1), com 0 peso médio de 3,53 g (70,8 grãos) e 0 desvio padrão de 
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0,055 g (1,1 grãos). Assim, os valores encontrados para estes reais cor¬ 
respondem, perfeitamente, aos que resultariam da talha legal de 64 em 
marco (72 grãos por moeda), sugerida, ainda que de forma dúbia, pelo 
documento chamado Remessa de Santarém. Também neste caso, a refe¬ 
rida talha é suportada pelo peso médio dos meios reais homólogos 
bem conservados, que se situa em 1,70 g (34,1 grãos), atingindo o exem¬ 
plar mais pesado o valor de 1,77 g (35,5 grãos). 



3.2 3.3 3.4 3.5 3.6 3.7 3.8 3.9 4.0 4.1 g 

Gráf. i—Distribuição ponderai dos reais F (8 ex.), reais FR (22 ex.) 
e fortes (3 ex.) 


Tal como acontece com as talhas, sâo escassas e confusas as informa¬ 
ções existentes sobre as ligas de prata usadas para a cunhagem dos 
reais, visto que tanto Fernão Lopes como o autor anónimo dos dados 
da Remessa de Santarém nâo fizeram qualquer menção aos tipos a 
que se referiam, quando atribuiram, à espécie, as leis de, rçspectiva- 
mente, dez e onze dinheiros. Deste modo, o esclarecimento de tão impor¬ 
tante aspecto da metrologia dos reais fica dependente da análise dos 
exemplares existentes, que, por motivos óbvios, terá de ser, quase sem¬ 
pre, não destrutiva. 
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Os exames até agora efectuados por Peixoto Cabral, com o método 
da espectrometria de fluorescência de raios X, embora com as limita¬ 
ções inerentes a um exame de superfície, forneceram, apesar disso, resul¬ 
tados do maior interesse, que, muito resumidamente, se indicam no 
Quadro VIII. 


QUADRO VIII 


ESPÉCIE 

NÜMERO 

DE EXEMPLARES 

CONCENTRAÇÃO 

DE PRATA 

Real F 

Real FR 

5 

4 

85,9% ±1,4% (10,3 d) 
87,2% ±1,2% (10,5 d) 


Como é evidente dos valores indicados, a superfície das moedas 
apresenta uma concentração de prata superior à que seria de esperar 
de uma liga de dez dinheiros e inferior à de uma liga de onze dinheiros. 
Dado que. está largamente comprovado o enriquecimento, em metais 
nobres, da superfície das moedas, à medida que os processos oxidativos 
vão incidindo, a ritmo mais acelerado, sobre os outros componentes das 
ligas utilizadas, os valores encontrados são perfeitamente compatíveis 
com uma liga original de dez dinheiros para os reais de ambos os grupos, 
visto que a diferença entre as médias indicadas cai dentro das varia¬ 
ções atribuíveis ao acaso. Por outro lado, os valores observados permi¬ 
tem afirmar que nenhum dos grupos foi cunhado com uma liga de onze 
dinheiros, facto que retira qualquer significado à classificação adoptada 
por Ferraro Vaz. De resto, a não se dever ao acaso a pequena diferença 
observada quanto às concentrações de prata nos dois grupos de reais, 
0 estudo realizado por Peixoto Cabral só poderia indicar maior riqueza 
das moedas com anversos do Tipo II (FR), julgadas, na referida clas¬ 
sificação, como as mais pobres. 

Considerando o que antecede e supondo válida a hipótese da utili¬ 
zação constante de uma liga de dez dinheiros para a cunhagem da tota¬ 
lidade dos reais, é possível, a partir dos pesos teóricos que resultam 
das talhas deduzidas, calcular as quantidades de prata em princípio exis¬ 
tentes nos exemplares de cada um dos grupos. Os cálculos assim efec¬ 
tuados atribuem aos reais com anversos áoTipo I (F) o teor em prata 
pura de 64 grãos, enquanto que fazem supor para os reais com anversos 
do Tipo II (FR) um conteúdo de‘apenas 60 grãos do mesmo metal. É de 
referir, a título de curiosidade, que os valores calculados com base nos 
pesos médios e supondo o emprego de duas ligas, com composições 
correspondentes às observadas à superfície, são de, respectivamente, 
65,7 grãos e 61,7 grãos. 
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7. FORTES E MEIOS FORTES 

Ao tratar das cunhagens efectuadas em nome de D, Fernando e após 
fornecer detalhes sobre algumas das espécies, Fernão Lopes menciona 
outras, a que só dedica breves palavras, e justifica a atitude pelo desejo 
de não alongar a exposição, pormenorizando acerca de moedas que con¬ 
siderava menos significativas, por terem sido lavradas em pequenas 
quantidades. Entre as espécies que lhe não mereceram particular aten¬ 
ção, 0 cronista incluiu os fortes de prata, que afirma serem de dez e de 
vinte soldos, distinção que aliás omite em outra passagem, quando de 
novo se refere à denominação, para declarar que lhe coube o valor de 
mela libra no segundo dos abaixamentos dos cursos legais operados apôs 
0 termo do conflito entre o rei de Portugal e Henrique de Trastâmara. 

Embora D. Rodrigo da Cunha, Frei Francisco de Santa Maria e 
Viterbo, nas notícias que escreveram sobre moedas, tenham aludido aos 
fortes como criados por D, Dinis e, depois, somente cunhados em nome 
de D. Fernando, o que os separa nitidamente dos reais, era abundância 
emitidos por ordem do Mestre de Aviz, a individualidade assim confe¬ 
rida, pelos clássicos, àquelas moedas foi, aparentemente, esquecida por 
numismatas mais recentes, que, na esteira de Aragão, parecera confundir 
as duas espécies. 

Tal atitude, compreensível de um ponto de vista estritamente me- 
trológico, é, no entanto, insustentável, visto resultar da valorização 
exclusiva de certas semelhanças de valores intrínsecos, com completo me¬ 
nosprezo pelos aspectos tipológicos, na época bem mais importantes 
como motivo das designações atribuídas às espécies correntes. Caso, 
pelo contrário, se tenha em conta essa tendência, é de crer que o nome 
de reais só possa ter cabido a moedas tipologicamente semelhantes às 
assim chamadas no tempo de D. João I, parecendo extremamente impro¬ 
vável que 0 tenham merecido, apesar de comparáveis em valor intrínseco. 
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os numismas de D. Fernando, hoje raros, que exibem, no anverso, o 
escudo das quinas coroado. 

Por outro lado, ao invés do que acontece no caso dos redis, os rever¬ 
sos de tais numismas têm estreito parentesco tipológico com as, também 
raras moedas de boa prata cunhadas em nome de Dionisii Regis Portu- 
galie, seguramente batidas por ordem do rei Lavrador, em cuja numá¬ 
ria se revelam como as únicas a que convém a designação de fortes. Assim, 
é razoável supor que, de entre as moedas de D. Fernando, só tiveram 
tal nome as directamente inspiradas na experiência de D. Dinis, expe¬ 
riência essa que parece ter sido o primeiro esboço nacional de uma 
cunhagem de prata à altura dos padrões europeus da época. 

A série dos fortes de D. Fernando comporta dois elementos, dos 
quais um, de maior módulo e mais alto peso, tem, em termos práticos, 
0 dobro do valor intrínseco do outro. Tais elementos correspondem, sém 
dúvida, respectivamente, aos fortes de vinte soldos e aos fortes de dez 
soldos, de que há notícia em Fernâo Lopes, e podem ser conveniente¬ 
mente designados por fortes e meios fortes. 

Tanto os fortes como os meios fortes foram exclusivamente cunhados 
na casa da moeda de Lisboa, que os assinou com a letra L, colocada 
no reverso. 

TIPOLOGIA 
(A) FORTES 

Tanto os anversos como os reversos dos raros fortes actualmente 
conhecidos formam grupos homogéneos do ponto de vista tipológico. 

ANVERSOS 

TIPO I (único ) — O escudo das quinas, coroado, em campo limi¬ 
tado pela legenda, desenvolvida, em sentido horário, entre grafilas con¬ 
cêntricas de pontos. As quinas laterais estão deitadas, com as pontas 
voltadas para a central. Os besantes estão postos em aspa. 

Os anversos catalogados formam um só conjunto, que está, por¬ 
tanto, inteiramente definido pelas características apontadas a propósito 
do tipo. 

Conjunto 1 — Com este conjunto foram usadas as seguintes legendas: 
a) *F:D:G:REXíifrPORTVGALIE;ALGARBI 
y) SFlDtGtREXtPORTVGALIEIALGARBII* 

c) íF: D • G :REX •• PORTVGALIE: E:ALGARBI 

d) ®f:d:g:rex: PORTVGALIE‘.ALGARBII#: 


REVERSOS 


TIPO I (único)— Crm equilateral da Ordem de Cristo, em campo 
limitado pela legenda, desenvolvida, em sentido horário, em duas coroas 
de círculo concêntricas, definidas por grafilas de pontos. 

Os reversos podem ser distribuídos por dois conjuntos. 

Conjunto 1 — Compreende os reversos em que a letra monetária L 
está situada sob o braço vertical inferior da cruz. No quarto quadrante 
do campo, existe um símbolo monetário, 

Legendas: 

a) * AVXILIVNíífMEVNfA í1:-DOMINOíC-QVI//FECITí!:-CELVN#ETERAN 

b) ® AVXILIVNí^MEVNMí^DOMINO*QVI//FECITí!íCELVNíl^ETERANíif 

Conjunto 2—A letra monetária L está situada no terceiro quadrante 
do campo. Tal como no caso do conjunto anterior, existe, no quarto 
quadrante, um símbolo monetário. 

Legenda: 

a) íAVXlLIVN»MEVN#ADOMINOí!íQVI//FECITíièCELVNíi}ETERAN 

(B) MEIOS FORTES 

ANVERSOS 

TIPO I (único)— t uma réplica, em miniatura, do anverso dos for¬ 
tes, Dadas as reduzidas dimensões das quinas, os besantes não foram 
representados. 

Os reversos catalogados formam um so conjunto. 

Conjunto 1 — Com este conjunto foram usadas as seguintes legendas; 

a) *F:REX:PORTVGALIE:AL 

b) *F:'REX:PORTVGALIE:AL 

REVERSOS 

TIPO I (único) também a miniatura do reverso dos fortes. No 
caso do reverso, o pequeno módulo condicionou a redução da legenda, 
que se desenvolve em uma só coroa de círculo. 
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Tal como os anversos, os reversos catalogados cabem em um só 
conjunto, 

Conjunto 1 — k letra monetária está sistematicamente situada sob 
0 braço vertical inferior da cruz, No quarto quadrante do campo, existe 
um sinal monetário. 

Legendas: 

a) «AVXILIVN :MEVM :A: DNO 
h) iíiAVXILivn:mevn:A‘Dno" 
c) S<AVXILIVN:MEVN:A:DNOífeV 

GRUPOS MONETÁRIOS 

Os grupos monetários dos fortes e dos meios fortes, com as equiva¬ 
lências respectivas nas classificações de Aragão e de Ferraro Vaz, são 
os indicados no Quadro IX. 


QUADRO IX 


GRUPO 

AEAGAO 

P. VAZ 

Fortes 



1/1 

6 

22 

1/2 

— 

21 

Meios fortes 



1/1 

8 

23 


METROLOGIA 

A raridade dos fortes não permite traçar conclusões, em termos esta- 
rísticamente válidos, quanto aos diversos elementos necessários à carac¬ 
terização metrológica da espécie. Entretanto, o seu módulo é bastante 
regular, orçando pelos 27 mm, enquanto que os pesos de três exemplares 
de que foi possível conseguir determinações rigorosas são 3,42 g, 3,45 g 
e3,50g(*). 


{*) Foi também examinado um exemplar com 3,17 g, que, evidentemente, 
se situa fora do padrão ponderai definido para a espécie. 
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Dado que os meios fortes, com o módulo de 20 mm, revelaram 
pesos de 1,74 g, 1,73 g e 1,72 g, é razoável supor que o peso teórico do 
forte se deve situar em redor de 3,45 g, isto é, de 69,3 grãos. Este valor, 
ligeiramente inferior ao encontrado para os reais com anversos do 
tipo II (FR coroado), sugere que a talha legal definida para os fortes 
possa ter sido a de 65 era marco (70,9 grãos para cada exemplar), que 
recorda a apontada por Lopes Fernandes, com surpresa de Aragão, que 
diz não atinar com o motivo de tal número. 

No que respeita à liga, os estudos realizados por Peixoto Cabral reve¬ 
laram, para a série dos fortes, as concentrações superficiais de prata 
que se resumem no Quadro X. 


QUADRO X 


ESP£CIE 

NÚMERO 

DE EXEMPLARES 

CONOENTRAÇAO 

DE PRATA 

Forte 

2 

88,9 “/O ±0,8% (10,7 din.) 

Meio forte 

2 

90,4% ±0,5% (10,8 din.) 


I Como facilmente se conclui das concentrações indicadas, as super¬ 

fícies dos fortes e dos meios fortes são mais ricas do que as dos reais 
de qualquer dos grupos e, mesmo tendo em conta o enriquecimento resul¬ 
tante da oxidação do cobre, os valores encontrados para os fortes fazem 
crer que estes foram cunhados com uma liga superior á de dez dinheiros. 

Por outro lado, os mesmos resultados indicam que a liga oficial¬ 
mente escolhida para os fortes não pode ter sido a de onze dinheiros, 
visto que, apesar do mencionado enriquecimento de superfície, se situam, 
sistematicamente, abaixo dos correspondentes a tal liga. Partindo da 
premissa de que as oxidações dos vários exemplares estudados foram 
de graus comparáveis, as ligas mais prováveis para o forte e para a moeda 
fraccionária são as de dez dinheiros e oito grãos ou a de dez dinheiros 
I e doze grãos. 

Assim, 0 teor legal em prata dos fortes pode muito bem ter sido 
de 62 grãos, o que os coloca em posição intermediária entre os reais dos 
dois grupos, posição essa que aliás também ocupam no plano cronológico. 





8. REAIS E MEIOS REAIS RRANCOS 


Existem raros exemplares de uma moeda unitária e de um seu 
submúltiplo, cunhados em Samora, que exibem, como tema do anverso, 
0 monograma F coroado e que têm sido classificados, arbitrariamente, 
como torneses e meios torneses. Contudo, do ponto de vista tipológico, 
tais exemplares estão intimamente aparentados com os reais e meios 
reais de prata das primeiras emissões, nada havendo, pelo contrário, que 
se possa invocar como razão válida para a classificação habitualmente 
adoptada, para além de vagas semelhanças de liga e de peso, aliás sem 
confirmação possível em bases estatisticamente significativas. 

Ora não custa admitir que tais moedas possam ter sido lançadas no 
mercado, na primeira fase da guerra, como verdadeiros reais e meios 
reais, intrinsecamente menos valiosos que os até então correntes mas, 
apesar disso, talvez sem mudança de nome e com o mesmo valor legal. 
O agravamento das despesas de guerra, cedo condicionou a criação de 
novas espécies, que vieram tomar obsoletos os reais e meios reais de 
Samora, assim precocemente condenados à recolha e às fornaças, antes 
que tenham chegado a receber os inevitáveis qualificativos, que serviriam 
para os diferenciar dos de boa liga, se, com eles, em conjunto circulas¬ 
sem. No entanto, se assim não aconteceu e se persistiram, por algum 
tempo, em mercado monetário, mesmo que relativamente fechado, é 
natural que tenham passado a ser conhecidos por reais e meios reais 
brancos, de acordo com a terminologia usada na época para a carac¬ 
terização das imitações de moedas de boa prata quando lavradas com 
bolhão de razoável qualidade. 

Por isso, e embora hipotéticas, tais denominações pareceram con¬ 
venientes para a individualização de uma série, que, de facto, a merece 
e que é habitualmente tratada, sem, motivos lógicos, de mistura^ com os 
torneses. 
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(A) BEAIS BRANCOS 


ANVERSOS 

Conjunto 1 (único) —Em campo limitado pela legenda, desenvol¬ 
vida em duas coroas de círculo concêntricas, limitadas por grafilas de 
pontos, 0 monograma F coroado, acostado das letras Ç e A, indicativas 
da casa da moeda emissora. 

Legendas: 

a) (í do)minvs*\íichi*aivtor*et*bgodis//(*pi)ciam-kinimicos*mbos; 

l)) 9DOMINVS*MICHI‘ADIVTOR*ETiEGODI//SPICIAT*INIMICOS*MEOS: (*) 

REVERSOS 

Conjunto 1 (único)—Cimo quinas postas em cruz no interior de 
epiciclóide tetralobado. O epiciclóide, de que cada lobo é limitado por 
dois arcos paralelos separados por pequeno intervalo, está cantonado de 
pontos. Das uniões, dos arcos pendem trifólios. Em redor, a legenda, 
desenvolvida em uma única coroa de círculo, definida por grafilas de 
pontos. 

Legendas: 

a) (*Fíí5)REX-»PORTVGALIZAMOREE#( ) 

b) «FERNANDVSílíREXíféPORTVGALE^SAMORA ’(**) 

(B) MEIOS REAIS BRANCOS 

anversos 

Conjunto 1 (único)—È uma miniatura do anverso descrito para 
a moeda unitária. Por razões de espaço, a legenda foi, naturalmente, 
limitada a uma só coroa de círculo. 

(*) Legenda constante de um desenho de Ferraro Vaz. Não foi observada 
directamente ou era reprodução fotográfica. 

(**) Segundo um desenho de Ferraro Vaz. Não foi confirmada por observação 
directa ou era reprodução fotográfica. 
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Legendas: 

a) i&DOMINVS: MICHI: AIVTOR: 

b) í DOMINVS:MICHI :AIVT0R: M 

c) í(DOMINVSí!íREX*AIVTORíifET 

d) FERNANDVS iféRE(XZA)MORE: (E) 

REVERSOS 

Conjunto 1 ('límcoj —Quina, de dimensões consideráveis, no inte¬ 
rior de epiciclóide tetralobado, cujos lobos são limitados por dois arcos 
paralelos. Nos lobos superior e laterais, entre os arcos e a quina, rosetas 
de pequenas dimensões. No lobo inferior, abaixo da ponta da quina, 
a letra C. 

Legendas: 

a) *FERNANDVSílfREX#PORTVG 

b) * FERNANDVS #REX íi^PORTVGA 

GRUPOS MONETÁRIOS 

As equivalências, nas classificações de Aragão e de Ferraro Vaz, dos 
grupos monetários dos reais e meios reais brancos são as que se indi¬ 
cam no Quadro XI. 


QUADRO XI 


GRUPO 

ARAGAO 

P. VAZ 

Reais brancos 

1/1 

10 

39 

Meios reais brancos 

1/1 

49 

41 


Os números 39 A e 40 de Ferraro Vaz são simples variantes, que ape¬ 
nas pelas legendas se distinguem dos números 39 e 41 do mesmo autor. 
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METROLOGIA 


O módulo do único real branco inventariado é de cerca de 26 mm 
e 0 seu peso é de 2,17 g. Por sua vez, os meios reais brancos examinados 
têm 0 módulo de 21 mm e os pesos de 1,35 g, 1,49 g e 1,58 g. Estes últi¬ 
mos fazem pensar que o valor referido para o real branco não se apro- 
xima sequer do peso médio oficialmente adoptado, o que não surpreende 
dado 0 aparente cerceio da moeda a que corresponde. Em face dos valo¬ 
res apontados para o submúltiplo, é razoável supor que o peso medio 
da moeda unitária se situaria ao redor de três gramas,^ mesmo assim 
muito inferior ao dos reais de prata das primeiras emissões. 

Quanto à liga, que aparenta ser de bolhão de razoável qualidade, 
nada se. sabe de concreto, na medida em que não foi possível estudar, 
mesmo que só em superfície, qualquer dos exemplares da^ série. 


9. TORNESES E MEIOS TORNESES 


0 gros tournois, criado por determinação de Luís IX de França, em 
24 de Julho de 1266, foi uma moeda com extraordinário sucesso inter¬ 
nacional, que correu por toda a Europa e deu lugar a numerosíssimas 
imitações, mais ou menos fiéis ao tipo e à metrologia do modelo. O apreço 
que conquistou em Portugal está patente no facto de se encontrar incluída 
entre as espécies seleccionadas para os tesouros episcopais dos fins do 
século XIII e princípios do século XIV, de cujos inventários constam 
ainda menções a outras, lavradas na oficina de Tours ou conformes aos 
tipos aí adoptados e designadas, genericamente, por turonenses ou tor- 
neses. 

Natural foi, portanto, que D. Dinis tenha desejado cunhar moedas 
semelhantes às que de tanto prestígio desfrutavam, realizando esse desejo 
através da emissão dos fortes, provavelmente sem grande sucesso, por 
desajustados do estádio de desenvolvimento económico geral do país. 
Dado que os fortes são, pelo menos no que respeita a uma das faces, 
cópias modificadas do gros tournois, não custa admitir que a designa¬ 
ção corrente represente a forma abreviada do nome completo de torne- 
ses fortes ou torneses grossos e que, deste modo, à introdução de tais 
moedas tenha correspondido a inclusão efectiva da denominação tornês 
na numária portuguesa. 

Mais tarde, desaparecidos os torneses fortes, é possível que o subs¬ 
tantivo tenha sido utilizado para designar as moedas de prata que Fer- 
não Lopes afirma terem sido cunhadas em nome de D. Pedro I, embora 
0 seu tipo pouco tivesse de comum com o que originara a denominação. 
O nome, cuja transferência teria sido, então, motivada por afinidades 
metrológicas, recebeu, assim, em Portugal, nova conotação tipológica, que 
justifica a sua atribuição ulterior, já no reinado de D. Fernando, a moe¬ 
das de bolhão, qualitativamente muito inferiores aos torneses de D. Pedro, 
mas tipologicamente afins destes últimos, visto ambas as espécies exibi- 







rem o busto coroado, sem armadura, do monarca, em uma das faces, 
e as quinas, na face oposta. Por outro lado, a noção primitiva de tornês, 
iigada à imagem de moedas com o tipo da cruz equilateral em campo 
limitado por legenda desenvolvida em duas coroas de círculo concên¬ 
tricas, deve ter persistido, condicionando o seu uso, durante o mesmo 
reinado, para as moedas de bolhão de que uma das faces ostenta 
esse tipo e que, por tal motivo, recordavam os fortes de D, Dinis. 

Deste modo, os torneses de D. Fernando formam duas séries inde- 
pendèntes ~a dos chamados, na literatura numismática, torneses de 
cruz e a dos chamados torrieses de busto. Cada uma das séries é enca¬ 
beçada pelo respectivo tornês e comporta, como submúltiplo, o meio 
tornês, na época conhecido por tornês petite. Importa notar que a iden¬ 
tidade de nome não significa qualquer identidade obrigatória de valores 
entre as moedas das duas séries. 

TORNESES E MEIOS TORNESES DE CRUZ 

(A) TORNESES 

Lavrados em diversas oficinas, os torneses de cruz mantiveram, ape¬ 
sar disso. Uma estreita unidade tipológica, que permite a sua descrição 
genérica, a preceder a caracterização, individualizada por casas da moeda, 
dos diferentes conjuntos. 
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TIPOLOGIA ESPECIAL 


CASA DA MOEDA DE LISBOA 

ANVERSOS 

Conjunto i —É formado por anversos do Tipo /, em que, sobre o 
escudo, se inscreve a letra monetária L. O escudo, cujos lados só encur¬ 
vam depois de um trajecto, relativamente longo, em que são paralelos, 
está acostado de duas rosetas, O seu bordo superior é rectilíneo. A rema¬ 
tar a ponta existe um pequeno anelete. 

Legendas: 

a) * FERNANDVS: D: G: REX: PORTVGALI 

b) * FERNANDVS: D: G: REX: PORTVGALI: 

c) ^ FERNANDVS: D G: REX: PORTVGALI: A 

d) * FERNANDVS: D: G: REX:PORTVGALI! A: 

e) f FERNANDVS: D: G: REX: PORTVGALI:ALG 

/) Ç FERNDVS: D: G: REX .* PORTVGALI: ALGA*. 

Conjunto 2 —Engloba os anversos do Tipo II, em que, sobre o es¬ 
cudo e dentro do lobo superior de um epiciclóide hexalobado, se ins¬ 
creve a letra monetária L. O escudo, que é do tipo descrito a propósito do 
conjunto anterior, não está acostado de rosetas. 

Legenda: 

a) «FERNANDVS *. D: G: REX: PORTVGALI: ALGARBI 
REVERSOS 

Conjunto l—k cruz é a da Ordem de Cristo, com extremidades 
pequenas e bem individualizadas. Existe um ponto no primeiro qua¬ 
drante do campo. 

Legendas: 

a) * SI:D0MINVS:MICHI :ADIVTOR;NO//í(fN:TIMEBO’.QrD;FACIAT 

b) «si:ix)minvs;michi;adivTor:no//*n:hmebo:qvid :facia : 

c) «SI‘.DOMINVSIMICHI:ADIVTOR‘.NONIl// ^ MEBO:QVI:FAC1AT;MICHI 

d) ® Si; DOMINVS :MICHI '.ADIVTOR ‘-NON ■■ // Íf-TIMEBO '-QVI :faciad :m 

e) «SI‘.DOMINVS'.michf.adivtorinon// «timebo:qvid:faciat : 

f) *si:dominvs;michi:adivtor‘.non://#timebo:qvid;faciat: 
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g) ®si.‘dominvs‘michi:adivtor:non:timebo:qvidifaciatim 

h) *si:DOMmvs.‘MicHi;ADivTOR;NON//f timebo:qvit:faciat: 

i) 4'Si:DOMiNvs:MicHi:AivTOR:NON:T//íf:- imebo;qvid:faciaT"'m.* 

^ /) 5'Sidominvs:michi:adivtor.*non//íí^timebo:qvid.'faciat: 

Conjunto 2 — Só difere do anterior pela localização, no segundo 
quadrante, do ponto inscrito no campo. 

Legenda: 

a) * si:dominvs:michi;adivtor:non :ti //■% mebo:qvi;faciat ;michi'.o 

Conjunto 3 — Compreende os reversos, semelhantes aos dos con¬ 
juntos anteriores, em que o ponto se situa no quarto quadrante. 

Legenda: 

a ) *si:dominvs :michi :adivtor:nontime// * bo:qvi:faciat :michi:om 

Conjunto 4—É formado pelos reversos, também semelhantes aos 
dos conjuntos anteriores, em que não existem sinais no campo. 

Legenda: 

a) *si :dominvs : michi : aivtor :non:timebo *// * ovr facian :michi:omo; 

CASA DA MOEDA DO PORTO 

ANVERSOS 

Conjunto 3— Este conjunto, de que apenas se conhece um exem¬ 
plar, corresponde ao Tipo I, dentro do qual se particulariza pela assi¬ 
natura da casa da moeda, que está expressa, por extenso, em redor do 
escudo. Assim, acima deste, existe a letra P com um ponto à sua direita, 
a que se seguem, flanqueando a sinistra, as letras O e R e, finalmente, 
flanqueando a dextra, as letras T e 0. Os lados do escudo iniciam pre¬ 
cocemente uma curvatura discreta em direcção à ponta, que se acen¬ 
tua, de modo,gradual, até atingir esta última. 

Legenda: 

a) iífernandvs:rex;portvgali 
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REVERSOS 

De acordo com o desenho existente no último catálogo de Ferraro 
Vaz, 0 reverso da moeda a que pertence o anverso antes descrito pode 
ser incluído no Conjunto 1, consideradas a morfologia da cruz e a exis¬ 
tência de um ponto no primeiro quadrante do campo. Ainda com base 
na mesma fonte, o reverso em causa ostenta a seguinte legenda: 

/) í sidominvs:michi:aivtor:nontime ://Bo:QiFAcrAT: michi:omo:m 


CASA DA MOEDA DE MIRANDA DO DOVRO 

ANVERSOS 

Conjunto 4 —Engloba todos os anversos do Tipo 1, em que, sobre o 
escudo, existe a letra monetária M. 0 escudo, acostado de duas rosetas, 
tem características semelhantes às descritas para os torneses de cruz 
de Lisboa, embora, em alguns exemplares, o bordo superior apresente 
discreta curvatura. Ao nível da ponta, não existe anelete. 

Legendas: 

a) «fernandvs:rex:portvgali:alg 

h) * FERNANDVS: REX S PORTVGALI: ALGAR 

c) ^FERNANDVS ‘.REX:PORTVGALI:ALGA 

d) ©FERNANDVS: REX '.PORTVGALI: alga; 

e) ©FERNANDVS: REX: PORTVGALI : ALGAR 

f) íiFERNANDVS: REX :PORTVGALI: ALGAR : 

g) ©FERNANDVS 1 REX :PORTVGALI : ALGARB 

REVERSOS 

Conjunto 5—As extremidades dos braços da cruz têm, na maioria 
dos casos, a forma de tacículas. Contudo, em alguns exemplares, o topo 
é rectilíneo e as extremidades, com a forma de triângulos alongados, 
continuara, quase sem transição sensível, as porções proximais dos bra¬ 
ços. Existe um anelete ou ponto umbilicado no terceiro quadrante do 
campo. 
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Legendas; 

a) «'Dominvs;michi:aivtor:et:eco:d//:espiciam:inimicos:m 

h ) « DOMINVS: MICHi; AIVTOR: ET: EGO: D// 1ESPICIAM: INIMIGOS .'ME 

c) ídominvs:michi:aivtor:et;ego:despic//:iam:inimicos;meos:borvs 

d ) ídominvs:michi:aivtor:et:ego:dis//:piciam:inimicos;meos( ) 

e) » DOMINVS :michi:aivtor:et:EGO;di// :spiciam :inimicos ; meo 

f ) í DOMINVS :michi:aivtor:ei;ego :di//:spiciam:inimigos ;ME0s 

g) *dominvs:michi:aivtor(:et:ego:di)//: spiciam:inimicvs :mevs 

h ) ÍDOMINVS: MICHI: AIVTOR: ET: EGODISP//; ICIAMIINIMICVS: MEOS 

f) i}dominvs:michi:aivtor:et;ego:de//spiciam:inimicvs:meos 

j ) í DOMINVS; MICHI: AIVTOR :ET; ego : DE//SPICIAM: INIMICVS: MEVS 

Convém notar que o início da parte da legenda contida na coroa de 
círculo interior é, em certa medida, definido arbitrariamente, visto que, 
quase sempre, os dois pontos se encontram colocados um pouco para a 
esquerda do eixo da face, em posição simétrica, relativamente a este, 
com a letra que se lhes segue. 


CASi DA MOEDA DE SAMOU 

ANVERSOS 

Conjunto 5 —É constituído por anversos do Tipo I, em que, sobre 
0 escudo, existe a letra monetária C. O escudo, cujos lados- iniciam pre¬ 
cocemente a curvatura em direcção à ponta, está acostado de rosetas. 
Legenda: 

a) fFERNANDVS #REX# PORTVGALI^ZAMOR; 


Conjunto 6—É formado por anversos do Tipo /, em que o escudo, 
semelhante ao descrito a propósito do conjunto anterior, está ladeado 
pelas letras monetárias Ç e A, colocadas, respectivamente, à esquerda 
e à direita. Sobre o escudo existe uma roseta. 


Legendas: 

a) SFERNANDVS: :rex sportvgaliszas 

b) íFERNANDVS: REX: PORTVGALIZAMO 

c) «FERNANDVSsREXSPORTVGALI 5ZAMO 

d) ÍFERNANDVS *REXílfPORTVGALI ^ Z(AMO) 

e) íFERNANDVS * REX-Üf PORTVGALI i^ZAMO: 
/) 4FERNANDVSHfREX#PORTVGALI#ZAMOR 



g) ÍFERNANDVS -«REXíIí P0RTVGALIE»ZAM 

h) «FERANDVS^REXítiPORTVGALIítí ZAMOREíÜE 
í) - ®FERNANDVS#REX»PORTVGAL(If)ZAMOR: 
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REVERSOS 


Conjunto 6— Compreende os reversos, com um ponto no segundo 
quadrante do campo, em que as extremidades dos braços da cruz conti¬ 
nuam a porção proximal destes sem transição sensível e apresentam 
topos francamente côncavos ou chanfrados, o que confere, ao desenho, 
0 aspecto característico do símbolo da Ordem de Malta. 

Legenda: 

a ) * DOMINVS#MICHI#AIVTORí|sETíiiEGODIS / /PICIAMfINIMICOSí&MEOSílfE! 

Conjunto 7—Corresponde a reversos em que a cruz tem caracte¬ 
rísticas idênticas às mencionadas a propósito do conjunto anterior mas 
em que existe um ponto ou ponto umbilicado no primeiro quadrante. 

Legendas: 

fl) *dominvs:michi;aivtor:et:ego:;//dispiciam:inimicos:m 

b) * D0MINVS*MICHI*AIVT0Rí|JET#EG0 / /DIS5ÍtPICIAMíl:-INIMICOS#M 

C) fDOMINVSíMICHIS AIVTORSETSEGOSD//iSfflCIAMSINIMICOStME 

d) *SDOMINVS:MICHr.AIVTOR:ET:EGOD//lS:PICIAM:iNIMlCOS:ME 

e ) fs> wMimsmimHimm ( etí^ego j //dis*piciamíí^inimicos«me 

f) ítDOMINVSílfMICHI#AlVTORí!eETí|fEGODIS//PICIAM5SlNIMICOSí!íMEOS*E 

g) *DOMINVS»lfMICHIí|fAIVTOR5iíET#EGODIs//‘:PICIAM:ifINIMICOSíiíMEOS« 

h) * DOMiNvs: MICHI:agvtor:( ) 

i) 9 D0MINVS^MICHIíllfAIVT0R-»ETí!fEG05^D//lSPICIAMílSlNIAM«NIMlC! 

;) *DOMINVSílíMICHHif AIVTORíiíETí^EGO*D: / /iSítJPICIAMÜflNIMICOSíieE 

MOEDAS DE ATRIBUIÇÃO DUVIDOSA 

Entre os torneses de cruz inventariados, dois existem que têm ilu¬ 
dido as tentativas de identificação das casas da moeda responsáveis 
pelas respectivas cunhagens. Embora Ferraro Vaz tenha sugerido que 
possam representar trabalhos das oficinas da Corunha ou de Tui, tal 
opinião, baseada na existência de um castelo sobre o escudo de ambos 
os anversos, é difícil de conciliar com as divergências tipológicas que 
ressaltam da comparação das duas moedas e que tornam pouco crível 
a sua origem comum. Essas divergências dizem fundamentalmente res¬ 
peito à legenda do anverso, ao modo de separação das palavras e, o que 
é mais importante ainda, às morfologias do escudo e da cruz. 

EXEMPLAR A 

ANVERSO 

O anverso deste exemplar não se integra em qualquer dos conjuntos 
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antes mencionados, constituindo, assim, o unico elemento catalogado 
do que’ será lógico designar por Conjunto 7. 

Conjunto 7-É uma variedade do Tipo I, em que o escudo, com 
características morfológicas idênticas às descritas a propósito dos torne- 
ses oriundos de Lisboa, está acostado por rosetas e é encimado por 
pequeno castelo ladeado de cruzetas. A base do castelo, traduzida por uma 
arcatura, está parcialmente sobreposta ao bordo superior do escudo. 

Legenda: 

a) ÇFERNANDVS:D: G:REX •' PORTVGALIA 
REVERSO 

O reverso, que exibe a cruz da Ordem de Cristo, com extremidades 
pequenas e bem delimitadas, e que não apresenta qualquer sinal no 
campo, pertence, de acordo com as características apontadas, ao Con¬ 
junto 4, referido a propósito dos produtos da casa da moeda de Lisboa. 

Legenda: 

h) ièSIDOMINVS :MICHIAIVTORNONBO//QVI : FACIA( )MICHI: OM 
EXEMPLAR B 

ANVERSO 

Também neste caso, o anverso não se integra em qualquer dos con¬ 
juntos antes descritos, pelo que será considerado como elemento único 
do Conjunto 8. 

Conjunto 8—É uma variedade do Tipo II, com epiciclóide de oito 
lobos, em que, sobre o escudo, lanceolado e com bordo superior forte¬ 
mente encurvado, existe um símbolo, pouco nítido, que, no entanto, 
parece ser um castelo. 

Legenda: 

a) í(FENANDVS#REXí(tPORTVGALIE»(ZAM) 

REVERSO 

Conjunto 8 —O reverso deste exemplar, que exibe uma cruz do tipo 
das descritas a propósito dos torneses de Samora, não é susceptível de 
integração nos conjuntos já enumerados, uma vez que não apresenta 
qualquer sinal no campo. 
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Legenda: 

a) *SI^IX)MINVSíttMICHIfAniVTORí!í( )//ílíNONí|íTIMEBOWIFAClA 

Como facilmente se conclui do que antecede, enquanto que o 
exemplar A tem características próprias das cunhagens efectuadas em 
território nacional, o exemplar B apresenta múltiplos traços que o 
apontam como produto da oficina de Samora. Assim, o problema do 
castelo existente sobre o escudo, de resto tratado de modo diferente 
nos dois exemplares, não encontra explicação incontroversa à luz dos 
conhecimentos actuais. Entretanto, como hipótese de trabalho, não parece 
descabido supor que a marca em questão se destinasse a identificar, não 
a casa da moeda emissora, mas antes cunhagens realizadas, respectiva¬ 
mente, em Lisboa e eni Samora e destinadas à circulação em outra loca¬ 
lidade, talvez mesmo a Corunha, como o símbolo escolhido, a recordar 
0 altíssimo faro, pode sugerir. 

GRUPOS MONETÁRIOS 

Os torneses de cruz são classificáveis nos grupos monetários que 
se indicam no Quadro XII. 

QUADRO XII 



O Tipo 55 A de Ferraro Vaz representa a variante com a cruz de 
topos rectilíneos do Grupo 4/5, sendo de notar que o referido autor não 
reproduziu, nos seus esquemas, o sinal existente, no terceiro quadrante 
do campo, em todos os reversos de Miranda. 
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(B) MEIOS TORNESES 

Dado que foram frequentes as emissões não assinadas de meios 
torneses de cruz, a atribuição de muitas destas moedas a diferentes 
oficinas assenta em bases exclusivamente tipológicas. Apesar disso, os 
modos de tratamento de alguns dos elementos de ambas as faces são 
a tal ponto característicos das várias casas da moeda que as probabi¬ 
lidades de erro se podem considerar praticaraente nulas. 

Entretanto, antes de se proceder à pormenorização das caracterís¬ 
ticas particulares, importa definir os aspectos tipológicos gerais. 


TIPOLOGIA GERAL 

ANVERSO 

T/PO / — Escudo das quinas em campo limitado por legenda, desen¬ 
volvida, em sentido horário, entre grafilas concêntricas de pontos. 
Corresponde, sem dúvida, ao Tipo I dos anversos dos torneses. 

TIPO 11 —Cinco quinas postas em cruz no interior de epiciclóide 
tetralobado, cantonado de pontos. Em cada um dos ângulos do epici¬ 
clóide, trifólio, por vezes imperfeito, pendente para o interior. 

Representa, talvez, o equivalente, simplificado, do Tipo 11 dos 
anversos dos torneses. 


REVERSO 

TIPO I (único) — Cim equilateral em campo limitado por legenda, 
desenvolvida, em sentido horário, em uma só coroa de círculo definida 
por grafilas de pontos. 

TIPOLOGIA ESPECIAL 

CASA DA MOEDA DE LISBOA 

ANVERSOS 

Conjunto / -Escudo com características idênticas às descritas a 
propósito dos anversos dos torneses de Lisboa. A ponta do escudo corta 
a legenda, enquanto que os cantos superiores cortam sistematicamente 
a grafila interior mas só em alguns casos interrompem a legenda. 
O escudo não está acostado'de rosetas. 
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Legendas; 

a) *fe/rnandv/s:d:g:r/ex 

b) ©FE/RNANDV/SgDSGSR/EX 

c) ®fe/rnandv/s;d:g;re/x(P) 

d) *fernandv/s;d;g:r(ex;po) 

e) ®fe/rnand/vs;rex:por 

f) «FERNANDV /S:REX*.P0R: 

g) ® FERNANDVS V/REX:PORTV 

h) ® FERNANDVS: / ’. REXPORTV 

i) ®FE/RNANDVS’-*/R'EX;POR/TV 

REVERSOS 

Conjunto 1 — Cruz da Ordem de Cristo, com extremidades trape¬ 
zoidais, pequenas e bem individualizadas. Ponto no primeiro quadrante 
do campo. 

Legendas: 

a) 9 FERNANDVS *. REX: PORTV 

b) ® FERNANDVS *. REX *. PORTV *. 

c) ® FERNANDVS: REX:PORTVG *. 

d) 9FERNANDVS:REXtPORTVGA: 

Conjunto 2 —Apenas difere do precedente pela localização, no se- ; 

gundo quadrante, do ponto existente no campo. ! 

Legenda: 

a) «FERNANDVS: REX :P0RTVG: | 

Conjunto 3—A cruz é idêntica às dos conjuntos anteriores. Existe 
um ponto no quarto quadrante do campo. 

Legenda: | 

a) «FERNANDVS: REX:P0RTVGAL | 

I 

CASA DA MOEDA DE MIRANDA DO DOURO 

ANVERSOS I 

Conjunto 2 —Escudo com características semelhantes às do ele¬ 
mento homólogo dos meios torneses de Lisboa. No entanto, as suas ? 

í 
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Conjunto 5—-As características deste conjunto são as descritas, na 
tipologia geral, para os anversos do Tipo 11 

Legendas: 

a) Ía®FERNANDVS:MICHl:AIV 

b) HFERNANDVSílíREXe^POR 

É interessante notar o uso sistemático de um pequeno castelo como 
símbolo inicial das legendas deste conjunto, o que constitui fenómeno 
ímpar em toda a numária de D. Fernando. 


REVERSOS 

Conjunto 5—As extremidades dos braços da cruz continuam estes 
sem transição marcada e têm os topos francamente côncavos ou chan¬ 
frados, Existe um ponto no segundo quadrante do campo. 

Legendas: 

a) 9D0MINVS(MICHI)AIVT0 

b) ®DOMINVS^MICHI*-AIVTOR 

c) «iDOMINVSíieMICHIí^AIVTORíüN 

d) ®DOMINVSíliMICHIíifAIVTORE: 

Conjunto 6—A cruz recorda, tal como a dos reversos do con¬ 
junto precedente, o símbolo da Ordem ,de Malta. Existe um ponto ou 
ponto umbilicado no primeiro quadrante do campo. 

Legendas: 

a ) ®dominvs:michi:aivtor 

b) DOMINVSfMICHI^AIVTOR: 

c) 4<DOMINVSíltMICHI#AIVTOR#E: 

d) «FERNANDVS^REXíffPORTVGA 

e ) «FERNANDVSítfREXíiíPORTVGAL 

f) íSIDOMINVS: MICHI: ADIVT 

Conjunto 7 —Cruz com aspecto idêntico ao dos elementos homó¬ 
logos dos dois conjuntos precedentes. Não existem sinais no campo. 
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Legendas: 

a) íDOMINVS :MICHr.AIVTO 

b) liiDOMINVSgMICHISAIVTOR 

A variante b está rodada de 45®, em sentido horário, no único re¬ 
verso em que foi encontrada, 

Conjunto S—Cruz semelhante às dos conjuntos precedentes. Ponto 
no terceiro quadrante do campo (*). 

Legenda: 

a) íiSIDOMINVSííMICHI(í!fA) 


GRUPOS MONETÁRIOS 

Os grupos monetários em que se distribuem os meios torneses de 
cruz são os indicados no Quadro XIIL 


QUADRO XIII 


GROTO 

aragao p. vaz 

1/1 

43 30 A 

1/2 

30 

1/3 

— ™ 

2/4 

56 

3/S 


3/6 

_ _ 

3/7 

31 

4/5 


4/6 

44 45 

4/7 


5/6 


5/8 



(U A existência real deste conjunto é duvidosa, dado que a deficiente cunha, 
gem 0 único reverso que lhe poderá corresponder 
0 ponto do terceiro quadrante não represente apenas um defeito ocasional ^ 


Relativamente às equivalências entre os grupos monetários indica¬ 
dos e os tipos referidos por Ferraro Vaz, importa notar que este autor 
parece considerar corno obras da casa da moeda de Lisboa todos os 
exemplares em que não existem letras monetárias, com excepção dos 
que, por exibirem pequenos castelos, presume representarem trabalhos 
das casas da moeda da Corunha ou de Tui. 

É por isso que, entre as espécies produzidas em Lisboa, coloca o 
seu tipo 31, correspondente ao grupo monetário 3/7, praticamente carac¬ 
terístico de Samora, e que sugere a atribuição à Corunha ou a Tui do 
seu tipo 54, que, a existir, seria também muito provavelmente produ¬ 
zido em Samora, dadas as particularidades da cruz do respectivo reverso. 
Entretanto, pelos motivos aduzidos a propósito dos torneses de cruz 
de origem duvidosa, o pequeno castelo existente na legenda dos meios 
torneses com anversos do tipo // pode, de facto, indicar uma emissão 
destinada à Corunha, mas lavrada, na realidade, na casa da moeda 
de Samora. 

Por outro lado, o Tipo 54 de Ferraro Vaz não foi encontrado entre 
os exemplares observados e é duvidosa a sua existência. De facto, em¬ 
bora a reprodução do molde, que Ferraro Vaz utilizou para ilustrar o 
tipo em causa, não revele qualquer ponto no campo, o exemplar de 
que 0 referido molde foi obtido apresenta um ponto no primeiro qua¬ 
drante do reverso, o que o identifica com o Grupo 5/6 da classificação 
adoptada. Deste modo, não custa admitir que algo de semelhante tenha 
acontecido com Aragão, ao descrever o seu Tipo 45. 

Finalmente, o Tipo 44 de Ferraro Vaz, que apenas pela legenda se 
distingue do Tipo 45, não parece merecer, só por tal motivo, a indivi¬ 
dualidade que lhe foi conferida. 


METROLOGIA 

A inexistência de informações escritas respeitantes à metrologia dos 
torneses e meios torneses de cruz faz dos resultados da observação directa 
das moedas os únicos elementos esclarecedores de tal matéria. 

Ora 0 tornês de cruz, cujo módulo é de aproximadamente 26 mm, 
tem 0 peso médio de 2,94 g (59,1 grãos), com um desvio padrão de 0,34 g 
(6,8 grãos), valores estes que, calculados a partir das medições efec- 
tuadas em trinta e um exemplares muito bem conservados, estão em per¬ 
feito acordo com os obtidos de dezanove exemplares, igualmente muito 
bem conservados, do meio tornês homólogo (módulo de 20 mm, peso 
médio de 29,2 grãos e desvio padrão de 5,4 grãos). Assim, é de crer que 
a talha definida para o tornês de cruz foi, talvez, a de 78 em marco e 
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que as emissões de tais moedas, conquanto tecnicamente pouco cuida¬ 
das, como se infere do elevado desvio padrão, se processaram com hones¬ 
tidade, tendo em vista a exacta concordância entre o peso médio pra¬ 
ticado e 0 peso médio que se supõe legalmente previsto. 


os torneses de cruz devem ter sido lavrados com a lei de 4 dinheiros 
e 12 grãos. Deste modo, tendo em conta o peso médio provável de 59,1 
grãos, 0 teor em metal precioso de cada tornes orçaria pelos 22,2 grãos, 
enquanto que o rnelo tornes foi certamente concebido com a metade 
exacta do valor intrínseco da moeda unitária. 



24 2.3 2.5 2.7 2.9 3.1 3.3 3.5 3.7 3.9 g 

Graj. 2-Distribuição ponderai dos torneses de busto (25 ex.) e dos 
tómeses de cruz (31 ex.) 


Por outro lado, o estudo metrológico da espécie recebeu importan 
contributo dos exames efectuados por Peixoto Cabral, em cinco exet 
piares, com o método da espectrometria de fluorescência de raios 1 
e que revelaram uma concentração média de prata de 39 6% ±33» 
isto é, uma lei de cerca de 4,8 dinheiros. Este resultado foi, de ceri 
modo inesperado, na medida em que a liga dos torneses de cruz tei 
sido tradicionalmente considerada como muito pobre pelos numismati 
e em particular por Aragão, que a julgou inferior à dos torneses de busti 
muito ao contrário do que na realidade acontece. 

Mesmo descontado o possivel enriquecimento de superfície, a coi 
centraçao media mdicada permite concluir, com rajoável segurança, qu 
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TORNESBS E MEIOS TORNESES DE BUSTO 

Embora Fernão Lopes afirme que em tempo de D. Pedro I se lavra¬ 
ram torneses, que de um lado tinham as quinas e do outro «cabeça 
dhomem com bravas grandes e coroa em ella», o facto é que datam do 
reinado de D. Fernando as primeiras moedas portuguesas conhecidas 
em qiie o busto coroado do monarca foi utilizado como motivo central 
de uma das faces. De resto, a utilização teve lugar sob duas formas 
muito diversas, das quais uma corresponde à representação do rei 
revestido de manto e com a face descoberta, enquanto a outra o figura 
com a cabeça protegida por um elmo de viseira calada e os ombros e 
peito cobertos com um carnal de malha. Ora, é a primeira das referidas 
modalidades que define a série de moedas de bolhão actualmente desig¬ 
nadas por torneses e meios torneses de busto. 

A fonte de inspiração da série dos torneses e meios torneses de busto 
é difícil de precisar, visto que a influência do reino de Aragão, pos¬ 
sível, tanto pela relativa proximidade como pelas relações existentes 
na época, se revela pouco convincente. De facto, apesar das sucessivas 
modificações de estilo, sofridas em Barcelona, pelo tema do busto 
coroado e revestido de manto, desde a sua introdução por Jaime I, as 
moedas aragonesas nunca perderam certa rigidez que as afasta das suas 
congéneres portuguesas (*). 

De resto, a muito especial elegância estilística que caracteriza os 
torneses de busto de D. Fernando e muito particularmente os oriundos 
da casa da moeda de Lisboa só tem paralelo, entre as cunhagens apa¬ 
rentadas da época, na revelada pelos groats e halfgroats de David II da 
Escócia, cujas emissões tiveram início em 1357. Comparando as duas 
séries é forçoso reconhecer identidades de tratamentos da face, do cabelo 
e do pescoço, que ultrapassam o que é lógico esperar de simples coinci- 


(*) A hipótese, admitida por Teixeira de Aragão, de que Pedro IV tenha 
copiado os torneses de busto de D. Fernando inverte a ordem provável dos acon¬ 
tecimentos, caso tivesse havido influência de um dos monarcas sobre o outro, no 
respeitante à escolha de tipos monetários, visto que o tema do busto coroado era 
usado na Catalunha desde 1258. 
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dência ou de um servilismo multicêntrico às orientações artísticas do 
período em questão. Contudo, há que confessar a inexistência de quais¬ 
quer outros elementos, para além dos puramente estilísticos, que sugiram 
relações directas entre a oficina monetária de Lisboa e as que funciona¬ 
vam simultaneamente era Aberdeen e Edinburgh. 


(A) TORMESES 
TIPOLOGIA 

Os chamados tormses de busto, tal como os meios torneses homó¬ 
logos, foram lavrados nas oficinas de Lisboa, do Porto e da Corunha, que 
deram tratamentos diversos aos aspectos tipológicos gerais que a seguir 
se descrevem. 


Legendas: 

a) ® Sr. DNS:MICHI ; AIVTOR : NON '.TIM 

b) * SI : DNS : MICHI: AIVTOR : NON *. TIM 

c) «Si: dns:michi:aivtor:non:time: 

d) * SI: DNS MICHI : AIVTOR : NON: TIMEB 

e) «SI ;dns: MICHI :aivtor:non: timebo 
/) «SI:DN'S MICHP.ADIVTOR-.NONtTIM: 

g) «Sr-DN’ S: MICHI: AIVTOR: NON;TIM 

h) «SI:DN‘S:MICHI; AIVTOR :nON.‘TIME 

i) «SI :dn* s: MICHI : aivtor : non : timeb 
/) *sr. D' OMICHI: ADIVTOR: NON: TIM 


A variante /, encontrada apenas em um exemplar, está rodada de 90”, 
em sentido horário. Em muitos dos anversos deste conjunto, os pontos 
de separação das palavras e abreviaturas das legendas são umbilicados. 


ANVERSO 

TIPO I (único)—Busto do rei, coroado, à esquerda, em campo cir¬ 
cundado pela legenda, desenvolvida, em sentido horário, entre grafilas 
concêntricas de pontós. A face, glabra, é representada de perfil. O tórax, 
pelo contrário, é representado de frente, embora o ombro esquerdo se 
encontre ligeiramente adiantado e o pescoço esteja rodado de acordo 
com a posição da cabeça. 

REVERSO 

TIPO I fíínicoj—Cinco quinas postas em cruz, em campo limitado 
pela legenda, desenvolvida, em sentido horário, entre grafilas concên¬ 
tricas de pontos. As quinas laterais estão deitadas, com as pontas vira¬ 
das para a quina central. 


CASA DA MOEDA DE LISBOA 

ANVERSOS 

Conjunto 1 — 0 manto está representado com pregas quase hori¬ 
zontais. Firmai, traduzido por roseta incompleta, de dimensões variá¬ 
veis, no ombro direito. No campo, respectivamente à esquerda e à direita 
do busto, pequena cruz equilateral e a letra monetária L, 


Conjunto 2 —As pregas do vestuário são mais oblíquas do que no 
conjunto precedente e estão presas por roseta de pequenas dimensões. 
A casa da moeda assinou, por extenso, os anversos deste conjunto, desen¬ 
volvendo no campo, horizontalmente, o toponímico LISBOA, que está 
dividido, a meio, pelo busto. Acima da coroa, pequena cruz equilateral. 

Legendas: 

a) ÍSr.DNS : MICHI,: AIVTOR; NON'.TIMEBO 

b) «Sr.DOMINVStMICHi; AIVTOR: NON:TIM 

REVERSOS 

Conjunto 1 — Ponto umbilicado no primeiro quadrante do campo, 
junto da grafila interior. 

f Legendas; 

a) ®fernandvs'.d:g.'rex:portvga 

b) ®.fernandvs;d;g:rex:portvgal 

c) «fernandvs:d:g:rex:portvgal: 

d) ®FERNANDVS:D:G:REX:P0RTVGALI 

e ) «FERNANDVS: D: G:REX:PORTVGALI: 

f) ®FERNANDVS:d:g:REX:PORTVGALI:AL 

; g) «FERNANDVS*.D:G:REX;PORTVGALII 














h) í(FERNANDVS: REX: PORTVGALI: A 

i) ® FERNANDVS '• REX : PORTVGALI: A : 

j) ©FERNANDVS ‘-REX : PORTVGALI: AL 
l) íFERNANDVS: REX :PORTVGALVS(5!f) 

m) íFERNANDVS:D;REX:PORTVGALI*.A 

A vcLTÍãnte l, que corresponde ao reverso do exemplar n.“ 135 do catá¬ 
logo de venda da colecção Judice dos Santos, é duvidosa. Na reali¬ 
dade, 0 referido catálogo dá a leitura indicada, mas a reprodução 
imperfeita não permite garantir a natureza do símbolo terminal. 


CASA DA MOEDA DO PORTO 

ANVERSOS 

Conjunto 3-As pregas do manto, quase paralelas, não convergem, 
como acontece nos anversos de Lisboa, para a pequena roseta existente 
sobre o ombro direito. Sobre o ombro esquerdo há uma pérola. Os 
anversos deste conjunto estão assinados, pela oficina emissora, com as 
letras P e O, colocadas, respectivamente, à esquerda e à direita do busto. 

Legendas: 

a) )íiSI:DOMINVS:MICHI:AIVTOR’.NON:TIME 

h) ®sidominvs:michi:aivtor:non:tim; 

c) «SIDOMINVS:MICHr.AIVTOR:NONTIM 

Conjunto 4 — 0 tratamento do busto é semelhante ao descrito a 
propósito do conjunto precedente. No entanto, a pérola é mais pequena 
e, em um dos exemplares inventariados, está sobreposta ao vestuário. 

No campo, pequena cruz equilateral e a letra monetária P, colocadas, 
respectivamente, à esquerda e à direita do busto. 

Legendas: § 

a) «SI IDOMINVS*. MICHI :AIVT(0R; NQN*. TjlMEBO 
h) «SKDOMICHD*. AIVTOR *.N0N ‘.TIMEBO:QIFA 

REVERSOS 

Conjunto 2 — Ponto no segundo quadrante do campo. 


Legendas: 

a) «FERNANDVS: D: G: REX: PORTVGALI: ALG 

b ) « FERNANDVS: D: G: REX: PORTVGALI: ALG: 

c) «FERNANDVS: REX: PORTVGALI: ALGAR 

CASA DA MOEDA DA CORVNHA 

ANVERSOS 

Conjunto 5 — 0 busto é relativamente pequeno em relação ao campo, 
do que resulta um tratamento menos perfeito da cabeça. A coroa, grande 
e geralmente assimétrica, tem florões longos e delgados. O vestuário pa¬ 
rece consistir de manto entreaberto, com vistas ornadas de pérolas, 
rematado, junto da base do pescoço, por gola horizontal fechada, tam¬ 
bém guarnecida de pérolas, Sobre o peito, pendente representado por 
roseta. A casa da moeda assinou os anversos deste conjunto com as 
letras C e V, colocadas, respectivamente, à esquerda e à direita do 
busto. Em um dos exemplares inventariados, a letra C está invertida (O): 

Legendas: 

a ) ®FERNANDVS: REX: PORTVGALI(S)í^ 

b) («)í^FERNANDVS:REX*. PORTVGAL{I) 

ou ílíFERNANDVS : REX *• PORTVGALIS 

A variante b representa uma leitura diferente da legenda do anverso 
que serviu a Ferraro Vaz para ilustrar o seu tipo 48, 

Conjunto 6 — 0 desenho é, nas suas linhas gerais, semelhante ao 
dos anversos do conjunto precedente, embora o tratamento do vestuário 
se revele mais simples. Não existe pendente sobre o peito. A coroa é 
mais pequena e com florões melhor proporcionados, A assinatura da 
casa da moeda consiste das letras C e V, colocadas no campo, respec¬ 
tivamente à esquerda e à direita do busto. 

Legenda: 

a) «FERNANDVS; REX: PORTVGALIS 
REVERSOS 

Conjunto 3 — Não existem sinais no campo. As quinas são postas 
em cruz mas o seu alinhamento é pouco cuidado. 
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Legendas: 

a) ÍFERNANDVSíi^REX#PORTVGALES 

b ) FERNANDVS REX: PORTVGALIS: AL 

c) »SFERNANDVSíiíREXí^PORTVGA(LS) 

GRUPOS MONETÁRIOS 

Os grupos monetários identificados para os torneses de busto são 
os que se indicam no Quadro XIV. 


QUADRO XIV 


GRUrO 

ARAGAO 

P, VAZ 

1/1 

34 

25 

2/1 

33 

24 

3/2 

35 

35 

4/2 

“ 

36 

5/3 


48 

6/3 

36 

47 


(B) MEIOS TORNESES 

Tanto os anversos como os reversos dos meios torneses âe busto 
não são mais do que reproduções, em dimensões reduzidas e por isso 
mesmo um tanto simplificadas, dos tipos adoptados para as faces homó¬ 
logas dos correspondentes torneses. 


CASA DA MOEDA DE LISBOA 

ANVERSOS 

Conjunto 1 — Este conjunto, representado apenas por um anverso 
entre as moedas inventariadas, foi descrito por Ferraro Vaz e reprodu¬ 
zido esquematicamente pelo mesmo autor, em obra mais recente, como 
desprovido de assinatura de oficina. Contudo, na reprodução fotográfica 
do molde em que baseou a sua descrição inicial, existe, à direita do 
busto, uma pequena saliência da superfície do campo, que pode corres¬ 
ponder a um sinal deficientemente impresso, nomeadamente à letra L. 


Legenda: 

a) 3'FERNANDVS:D:G:REX:P0R 

Conjunto 2 —A obliquidade das pregas do vestuário sugere a íntima 
associação entre os anversos deste conjunto e os do Conjunto 2 dos 
torneses. No campo, as letras L e B, colocadas, respecíivamente, à es¬ 
querda e à direita do busto. Sobre cada uma das letras, um ponto. 
Ainda no campo, acima da letra L, pequena cruzeta. 

Legendas; 

fl) fFERNANDVS:D:G:REX:POR 

b) «FERNANDVS:D:g:REX:POR- 

c) «FERNANDVS :D: G :REX :PORT 

d) «FERNANDVS:REXIPORTV-: 

e) «FERNANDVS: REX: PORTVG 

f) «FERNANDVS :REX:PORTV: 

REVERSOS 

Conjunto i —Pequeno anelete ou ponto umbilicado no primeiro 
quadrante do campo, 

Legendas: 

q) «FERNANDVS: D: G '• REX :POR 

b) «FERNANDVS: D: G: REX: PORT 

c) «FERNANDVS '•D: R :REX:POR 
à) «FERNANDVS: REX:PORTV; 
e) «FERNANDVS: REX:PORTVG 


CASA DA MOEDA DO PORTO 

ANVERSOS 

Conjunto 3—A cabeça ocupa grande parte do campo, quase não 
havendo representação dos ombros e parte superior do tórax. À direita 
do busto, a letra monetária P. 

Legenda: 

a) «SI: DOMINVS: MICHI: AIVTOR: NO: 
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REVERSOS 

Conjunto 2—Ponto umbilicado no segundo quadrante do campo. 
Legendas: 

a) ííFERNANDVS: REX: PORTVGALI; A: 
h) íFERNANDVS: REX:PORTVGALI:AL 

CASA DA MOEDA DA CORCNHA 

ANVERSOS 

Conjunto 4~k representação dos ombros e parte superior do tórax 
está limitada a uma simples barra transversal, com muito discreta curva¬ 
tura, ornada de quatro pontos umbilicados. No campo, as letras C e V, 
colocadas, respectivamente, à esquerda e à direita do busto. Ferraro 
Vaz, no seu último catálogo, representa, esquematicamente, uma moeda, 
que classificou como tipo 49 A, em cujo anverso as letras se encontram 
trocadas em relação ao busto, isto é, em que o V se situa à esquerda e 
0 C à direita. 

Legendas: 

a) íFERNANDVSíitREX^PORT (*) 

b) (®fer)nandvs:rex:pvtvg 

REVERSOS 

Conjunto 3—Não existem sinais no campo. 

Legendas: 

a) «FERNANDVSíí5REX#POR 

b) *fernandvs«rex*port (**) 


(*) Reproduzida, era desenho, por Ferraro Vaz. Não foi confirmada por 
observação directa ou de fotografia. 

(**) Segundo desenho de Ferraro Vaz, será esta a legenda do reverso da 
moeda a que se refere a nota anterior. 


GRUPOS MONETÁRIOS 

Os grupos monetários em que se enquadram os chamados meios 
torneses de busto vão indicados no Quadro XV. 

QUADRO XV 


GRUPO 

ARAGAO 

P. VAZ 

1/1 

_ 

27 

2/1 

37 

26 

3/2 

— 

37 

4/3 

38 

49 


METROLOGIA 

Os torneses dd busto, com o módulo de aproximadamente 27 mm (*), 
têm 0 peso médio de 3,61 g (72,5 grãos). Este peso médio, calculado 
com base em vinte e cinco exemplares bem consenados (gráf. 2) e a que 
corresponde um desvio padrão de 0,23 g (4,7 grãos), é superior ao dobro 
do peso médio de dez meios torneses homólogos (1,70 g±0,23 g ou, apro¬ 
ximadamente, 34,1 grãos±4,6 grãos). Éntretanto, a desproporção é pouco 
sensível, sendo mesmo praticaraente nula para o caso dos meios torneses 
lavrados no Porto, notáveis pelo seu elevado módulo (23 mm) e cujo 
peso atinge 1,79 g (35,9 grãos). 

No que respeita à liga, os ensaios de Peixoto Cabral, realizados em 
cinco exemplares, demonstraram uma concentração média de prata de 
28%±3%, correspondente a, aproximadamente, 3,4 dinheiros, o que, 
considerado o provável enriquecimento de superfície, sugere o uso da 
lei clássica de 3 dinheiros. 

Deste modo, é de crer que a talha do tornes de busto se situou 
entre 60 e, o que parece mais plausível, 63 em marco. O peso médio 
legal seria, assim, de 73,1 grãos e o teor em prata de cada moeda orçaria, 
em princípio, pelos 18,3 grãos. 

MEIOS TORNESES ATÍPICOS 

Entre os meios torneses, são habitualmente incluídos, com base 
em afinidades de módulo, peso e liga, alguns exemplares, que, do ponto 

(*) O módulo dos torneses do grupo Ijl é, em regra, superior, atingindo 
os 30 mm. 
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2 

1 


5 

4 

3 


2 

1 


1-1 1.2 1.3 1.4 1.5 1.6 1.7 1.8 1.9 2.0 2.1 g 

Gráf. 3—Distribuição ponderai dos meios torneses de busto (9 ex.) 
e dos meios torneses de cruz (19 ex.) 

de vista tipológico, também se relacionam com as séries anteriormente 
descritas, embora nelas se não integrem dadas as atipias que revelam. 
Com excepção de duas moedas, que, pelas suas características particula¬ 
res, merecem tratamento individualizado (*), tais exemplares cabem 
em dois grupos distintos, um dos quais aparentado com a série dos 
meios torneses de busto, enqüantq o outro tem evidentes conexões com 
a série dos meios torneses de cruz. De facto, o anverso das moedas do 
primeiro grupo exibe as quinas soltas em campo limitado pela legenda, 
ao passo que a face homóloga dos numismas do segundo está centrada 
pelo tema do escudo não coroado. A diversidade dos anversos contrasta 
com a unidade dos reversos, que, em qualquer dos grupos, se distinguem 
pelo motivo do castelo isolado, nunca usado na numária portuguesa até 

(*) Ver descrição, em separado, sob as epígrafes Meio íomês híbrido e Meio 
tornes de cruz longa. 




D. Fernando e em que, logicamente, se pretende ver uma afirmação de 
soberania em terras de Castela. 


CASA DA MOEDA DE MIRANDA DO DOURO 

ANVERSOS 

Conjunto i — Cinco quinas postas em cruz, em campo limitado pela 
legenda, desenvolvida entre grafilas concêntricas de pontos. 

Legendas: 

a) 9FERNANDVS:REX;P0RTVG 

b) ® FERNANDVS ‘.REX: PORTVGA 

REVERSOS 

Conjunto i —Castelo de três corpos, dos quais o central mais alto, 
em campo limitado pela legenda, desenvolvida entre grafilas de pontos. 
O castelo, cujos corpos estão unidos por estruturas oblíquas, é uma cópia 
fiel de um modelo frequentemente adoptado pelos gravadores caste¬ 
lhanos. Sob 0 castelo, a letra monetária M. 

Legendas:' 

a) * DOMINVS: MICHI: AIVTOR : N 

b) 9DOMINVS:MICHI:AIVTOR( ) 

CASA DA MOEDA DE SAMORA 

Embora seja impossível atribuir, com absoluta segurança, à casa da 
moeda de Samora, muitos dos exemplares que a seguir se descrevem e 
se afigure compreensível a atitude corrente da atribuição de alguns a 
Miranda, sugerida pela presença, no campo, das letras Mel, existem 
motivos que justificam o critério adoptado. Na realidade, as moedas 
cujos reversos pertencem ao Conjunto 2 são produtos indiscutíveis de 
Samora, como o atesta o símbolo C, colocado sob o castelo e que cons¬ 
titui, sem margem para dúvidas, uma assinatura oficinal, embora osten¬ 
tem as letras M e I, provavelmente indicativas da localidade que encomen¬ 
dara a emissão. Ora, consideradas as íntimas semelhanças entre tais moe- 
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das e as restantes, evidenciadas não só no plano tipológico como até no 
estilo, é legítimo pensar que o lavramento de todas elas se processou 
na mesma casa da moeda, que, por razões ignoradas, só assinou algumas. 


ANVERSOS 

Conjunto 2 — Características gerais sobreponíveis às do Conjunto 1, 
O desenho é, no entanto, menos cuidado e os espaços livres do campo 
são menos amplos. 

Legendas: 

a) «FERNANDVS: REX: PORTVG: 

b ) íFERNANDVS:REX:PORTVGAL 

Conjunto 3 — Escudo das quinas, lanceolado e com chefe rectilíneo, 
em campo limitado pela legenda, desenvolvida entre grafilas de pontos. 
O escudo está acostado de duas rosetas, existindo uma terceira no espaço 
livre existente entre o seu bordo superior e a grafila interior. 

Legendas: 

a) í FERNANDVS: REX•PORTVG 

b ) * FERNANDVS: REX:PORTVGA 

c) íFERNANDVS:REX’-PORTVGAL 

Conjunto 4 — Quase idêntico ao anterior, de que apenas difere pela 
ausência de roseta sobre o escudo. 

Legenda: 

fl) íFERNANDVS:REX'.PORTVG: 

Conjunto 5 — Escudo das quinas, lanceolado e com chefe curvilí¬ 
neo, em campo limitado pela legenda, desenvolvida entre grafilas de 
pontos. Sobre o escudo, a letra Q. 

Legendas: 

a) (#)FERNANDVS( ) 

b) ^FERANDVSíitREXíifFORT 
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REVERSOS 


Conjunto 2 — Castelo, com duas ordens de torres, em campo limi¬ 
tado pela legenda, desenvolvida entre grafilas de pontos. As torres da 
cintura exterior, em número de quatro, são da mesma altura, enquanto 
que das interiores, em número de três, é mais alta a do meio. No campo, 
as letras Mel, colocadas, respectivamente, á esquerda e à direita do 
castelo. Acima e abaixo deste, também no campo, uma roseta e a letra 
monetária C. 

Legenda: 

a) *D0MINVS:MICHI:AIVT0R:E 

Conjunto 3 —Muito semelhante ao anterior, de que apenas difere 
pela substituição da letra monetária por uma roseta (*). 

Legenda: 

fl) ®D0MINVS:MICHI:AIVT0R: 

Conjunto 4 —Quase idêntico ao conjunto anterior, de que se dis¬ 
tingue pela ausência de roseta sobre o castelo. 

Legenda: 

fl) í<DOMINVS:MICHI:AIVTOR:ET 

Conjunto 5 — Torre, alta e estreita, encimada por torreão com fresta, 
em campo limitado pela legenda, desenvolvida entre grafilas de pontos. 
A porta da torre está situada acima do nível da base. A alvenaria foi 
cuidadosamente representada. No campo as letras F, E, R e A, postas 
aos lados da torre, do seguinte modo: 

FIE 

R|A 

Legendas: 

fl) íí'^SIDOMINVS:MICHI:AIV 

b) fSIDOMNVSíi^MICHÍI íi^AIVT) 

(*) Este conjunto corresponde ao reverso de um exemplar, descrito por Aragão 
com 0 n.“ 50, a partir de um desenho obtido, em Badajoz, por Judice dos Santos. 
De acordo com o desenho, o anverso da mesma moeda pertencería ao Conjunto 2, 
com legenda da variante b. 
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CASA DA MOEDA DA CORVNHA 


ANVERSOS 

Conjunto 6 —Escudo das quinas, lanceolado e com bordo superior 
curvilíneo, em campo limitado pela legenda, desenvolvida entre grafilas 
de pontos. 

Legenda: 

a) «FERNANDVSÍ )RE( ) 

REVERSOS 

Conjunto 6--Tom, semelhante à descrita a propósito do conjunto 5 
embora menos esguia, em campo limitado pela legenda, desenvolvida 
entre grafilas de pontos. No campo, as letras CR e V. respectivamente 
à esquerda e á direita da torre. 

Legenda: 

fl) «Sl:DNS'.MICHroAIVT 

MEIO TORNÊS DE CRUZ LONGA 

Entre as moedas da colecção Meili, existia uma, de bolhão, mutilada, 
cujo módulo convida à inclusão entre os meios torneses e que assm tem 
sido designada na literatura numismática, nesta ocupando posição espe¬ 
cial por apresentar um reverso tipologicamente ímpar. Conquanto al¬ 
guns duvidem da sua antenticidade, não há motivos que permitam con- 
siderar tal moeda como falsa ou como falsificação, apesar da sua indis¬ 
cutível atipia e da ausência de quaisquer sinais indicativos de uma ofi- - 
cina responsável pela cunhagem. 

ANVERSO 

Conjunto 7—Escudo das quinas, lanceolado e com bordo superior 
acentuadamente curvilíneo, acostado de rosetas, em campo limitado 
pela legenda, desenvolvida entre grafilas de pontos. No campo, sobre o 
escudo, uma terceira roseta. 

Legenda: 

a) mDi )RTVGALII# 
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REVERSO 


Conjunto 7— Cruz equilateral, longa, cujos braços, estreitos e com 
muito discreto alargamento para as extremidades, cortam a legenda, 
ficando os topos sobre a orla. No primeiro e terceiro quadrantes do 
campo, grupos de três pontos. No segundo e no quarto, estrelas hexarra- 
diárias, centradas por pontos. A legenda está inscrita na coroa circular 
definida pela orla e por uma grafila interior de pontos, concêntrica àquela 
e também interrompida, a intervalos regulares, pelos braços da cruz. 

Legenda: 

a) /( )/( lA/LGAS/RBIlS 

É interessante notar que a moeda em causa constitui o único exem¬ 
plo conhecido, na numária portuguesa, de imitação do esteHino, ou, 
mais exactaraente, dos esterlinos degenerados de Brabante, não custando 
a admitir que, em Portugal, como no referido ducado, tenha havido 
uma emissão contemporânea de um período de cooperação militar com 
a Inglaterra, talvez destinada aos soldados trazidos pelo conde de 
Cambridge. 

MEIO TORNÊS HÍBRIDO 

Da colecção Judice dos Santos fazia parte um exemplar de meio 
tornês, que serviu a Teixeira de Aragão para modelo do tipo 46, repre¬ 
sentado na Est. VI da sua obra. Este exemplar é notável, na medida em 
que, do ponto de vista tipológico, não é mais do que a associação de 
um anverso idêntico aos dos Conjuntos i e 2 dos meios torneses aíí- 
picos com um reverso de meio tornês de cruz, indiferenciável dos que 
constituem o conjunto 5, oriundos da oficina de Samora. Ora convém 
acentuar que os referidos anversos são, em tudo, idênticos aos reversos 
dos meios torneses de husto, facto este que sugere a possibilidade de, 
já suspensa a cunhagem dos últimos, existirem alguns cunhos ainda não 
utilizados e de que teria sido permitido o aproveitamento, como solução 
de emergência, para o lavramento de nova espécie. Os reversos rema¬ 
nescentes, a servirem agora de anversos, e emparelhados com novos 
cunhos centrados por um castelo, teriam constituído meio adequado para 
a produção de moedas facilmente diferenciáveis das anteriores e, assim, 
mais susceptíveis de valorização diversa (*). 

(*) Os cunhos dos anversos em causa, inidalmente destinados à casa da 
moeda de Lisboa, poderão ter sido enviados para Miranda e Samora, onde seria 
mais difícil a produção local dos cunhos necessários. 
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Dado que se desconhece a sequência das cunhagens das séries comuns 
de meios tornsses, é impossível dizer se, no caso de se ter verificado a 
eventualidade sugerida, ela foi anterior ou posterior ao lavramento dos 
meios torneses de cruz. De qualquer modo, na fase de transição, ou 
voluntariamente, antes da abertura de cunhos adequados, ou por erro 
de cunhador, pode ter havido uma associação de cunhos pertencentes 
a séries diversas e de que terá resultado o hibridismo em causa. 

Embora se reconheça o artificialismo da individualização de con¬ 
juntos próprios para cada uma das faces da moeda em questão, tal ati¬ 
tude resulta vantajosa para fins de sistemática. Pelo mesmo motivo, 
pareceu mais conveniente a sua descrição em separado e não em liga¬ 
ção directa com os meios torneses atípicos de Samora, conquanto se 
pense ser essa a origem do exemplar. 

ANVERSO 

Conjunto S—Cinco quinas postas em cruz, em campo limitado pela 
legenda, desenvolvida entre grafilas concêntricas de pontos. 

Legenda: 

a) *FERNANDVS: REX *. PORTVGA: 

A legenda da gravura de Aragão, aliás confusa na parte final, 
está, muito provavelmente, errada, visto não ser conforme à que acima 
se indica e que é a constante do catálogo de venda da colecção Judice 
dos Santos. 

REVERSO 

Conjunto d —Cruz equilateral, do tipo hospitalário, em campo limi¬ 
tado pela legenda, desenvolvida entre grafilas concêntricas de pontos. 
No segundo quadrante dó campo, um ponto, não reproduzido por Aragão, 
mas que se encontra mencionado no catálogo de venda. 

Legenda: 

a) 9SID0MINVS*.MICHI:AIVT0R 

GRUPOS MONETÁRIOS 

Os meios torneses atípicos são classificáveis nos grupos monetários 
constantes do Quadro XVI. 


QUADRO XVI 


GRUPO 

ARAGAO 

P. VAZ 

1/1 


57 

2/3 

50 

58 

2/4 


— 

3/2 

- 

46 (*) 

3/4 

— 

34 

4/4 

— 

59 

5/5 


51 

6/6 

47 

50 

7/7 

_ 

33 

8/8 

46 

32 


(*) Na última obra de Ferraro Vaz, o 
anverso está reproduzido sem roseta sobre o 
escudo, certamente por lapso, visto que 
0 exame do original não deixa quaisquer 
dúvidas quanto à sua existência, 


METROLOGIA 

A pobreza dos dados disponíveis sobre as diferentes características 
metrológicas dos meios torneses atípicos não permite quaisquer consi¬ 
derações gerais sobre a matéria. Deste modo, os elementos conhecidos 
são apresentados no Quadro XVII, que, eventualmente, facilitará com¬ 
parações com as outras séries da numária de D. Fernando. 


QUADRO XVn 


GRUPO 

MODULO 

PESOS 

1/1 

20 mra 

1,43 ge 1,55 g 

2/3 

18 mm 

? 

2/4 

18 mm 

1,38 g 

3/2 

19 mm 

1,29 g 

3/4 

18 mm 

? 

4/4 

20 mm 

1,27 g 

5/5 

18'mm 

l,55gel,70g 

6/6 

19 mra 

? 

7/7 

17 mm 

? 

8/8 

19mm(?) 

1,50 g 

















10. BARBUDAS E FRACÇÕES DE BARBUDA 

Segundo Viterbo, remontam ao século xiii os documentos que ates¬ 
tam 0 uso do termo barbuda para designar um tipo de elmo, constituído 
por bacinete com babeira apensa, então pouco visto em Portugal, mas 
que viria a ter, em época posterior, larga difusão, sob a influência dos 
mercenários franceses envolvidos nas lutas dinásticas de Castela. De 
facto, esses mercenários, que, no dizer de Fernão Lopes, se armavam 
de «baçinetes com estofas, e camall de malha com cara posta», presti¬ 
giados pela fama de veteranos de duras guerras, devem ter servido de 
modelo para os soldados peninsulares, assim contribuindo, directamente 
e por intermédio dos seus imitadores, para a vulgarização da imagem 
do elmo com protecção facial completa e motivando, desse modo, o em¬ 
prego do vocábulo barbuda, como apelativo correspondente, na lin¬ 
guagem comum. 

Difundida a imagem e popularizado o apelativo, estavam criadas 
as condições para que o termo, ultrapassando o âmbito da armaria, 
entrasse no das denominações monetárias, a caracterizar novas moedas, 
cunhadas em nome de D. Fernando, em cujos anversos é tema domi¬ 
nante a representação da cabeça ou do busto do monarca armado à 
maneira dos franceses. Dada a sua natureza, a denominação em causa, 
que foi oficialmente adoptada (*), só com dificuldade poderia ser apli¬ 
cada, por extensão, a outras espécies e, uma vez que essa eventuali¬ 
dade improvável não aconteceu, os anversos de todas as barbudas for¬ 
mam um só tipo, definido pelo elmo coroado, com babeira, ornado de 


(*) Ver lei de 8 de Fevereiro de 1378. 
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paquife e de viseira calada, voltado para a esquerda, em campo circun¬ 
dado por legenda desenvolvida, em sentido horário, entre grafdas con- 
cêntricas de pontos. 

Embora a homogeneidade tipológica, resultante dessa constelação 
essencial de elementos, não seja comprometida pela adição de motivos 
acessórios inconstantes, como o escudo colocado sob o elmo, o carnal e 
a divisa pendente do ombro, que diversificam os cunhos para alein do 
que seria de esperar caso estivesse apenas em causa a relativa liberdade 
interpretativa dos abridores em face de um modelo comum, é possível, 
tendo em conta os motivos adicionais presentes, classificar os anversos 
em subtipos e, atendendo às formas de tratamento que foram dadas a 
esses motivos e também às morfologias do elmo, do paquife e da coroa, 
resolver cada subtipo em vários conjuntos, perfeitamente individuali^za- 
dos e de que as relações com determinadas casas da moeda são indis¬ 
cutíveis. _ . 

A situação é um tanto diferente no que respeita aos reversos, visto 
corresponderem a três tipos distintos as associações de motivos utili¬ 
zadas no preenchimento dos respectivos campos, sempre limitados por 
legendas desenvolvidas em sentido horário entre grafilas concêntricas de 
pontos. Contudo, dado que a pluralidade tipológica se deve ter reve¬ 
lado insuficiente para as necessidades de caracterização das emissões, 
foi prática comum a introdução, em reversos de qualquer dos tipos, de 
sinais diferenciais, que, conjugados com as modahdades particulares de 
tratamento dos motivos comuns, permitem identificar toda uma série de 
conjuntos, também claramente relacionados com os locais de cunhagem. 

As moedas a que convém a designação genérica de barbudas íotm 
cunhadas em obediência a três padrões inteiramente distintos de peso 
e de módulo, não se conhecendo qualquer dado sugestivo de diversidade 
correlativa no tocante à liga. Conquanto a literatura pertinente tenha 
adoptado, sem discussão, as denominações de barbuda, meia barbuda 
e quarto de barbuda para referenciar os exemplares conformes, respec; 
tivamente, ao padrão mais pesado e de maior módulo, ao padrão inter¬ 
médio e ao de menor peso e dimensões mais reduzidas, é necessário reco¬ 
nhecer que 0 estudo metrológico, mesmo que elementar, da série, denun¬ 
ciando a arbitrariedade do valor atribuído ao seu elemento menor, impõe 
0 abandono do nome que lhe foi atribuído, de uso aliás improvável na 
época em que tais espécies circularam. 

De facto, atendendo aos teores em prata dos três elementos que 
constituem a referida série (19,7±1.7 grãos, 9,8±0.9 grãos e cerca de 
4 grãos, a supor cumprida a lei de três dinheiros), é evidente que a 
fracção mais leve representa apenas um quinto do elemento de maior 
vâlor, enquanto que o pilarte (5,0±0,5 grãos de prata pura), mais tardio, 
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foi, na realidade, uma moeda com valores intrínseco e legal correspon¬ 
dentes aos de um quarto de barbuda. Assim, não repugna admitir que, 
na época das emissões iniciais, as moedas hoje conhecidas, em gíria 
numismática, por barbudas, meias barbudas e quartos de barbuda, tives¬ 
sem sido designadas, respectivamente, por barbudas de vinte soldos, 
barbudas de dez soldos e barbudas de quatro soldos. Os dois primeiros 
nomes foram, talvez, substituídos, quando as últimas desapareceram da 
circulação, pelos de barbudas e barbudas petites, de acordo com o uso 
então corrente para diferenciar os elementos das séries monetárias cons¬ 
tituídas em obediência a dois padrões ponderais, 

(A) BARBVDAS 
TIPOLOGIA 

Para efeitos de sistemática e a fim de se evitarem desnecessárias 
repetições, resulta conveniente a descrição sucinta dos tipos e subtipos 
dos anversos e reversos, a preceder a caracterização, pormenorizada e 
ordenada por oficinas monetárias, dos conjuntos neles integrados. 

ANVERSOS 

SUBTIPO 7—Os anversos pertencentes a este subtipo são defini¬ 
dos pela inexistência de escudo sob o elmo e pelo relevo dado à repre¬ 
sentação do carnal. 

SUBTIPO II —Este subtipo compreende os anversos em que, sob 
0 elmo, coexistem um escudo e a representação, mais ou menos extensa, 
do carnal. 

SUBTIPO /// — Engloba todos os anversos sem qualquer represen¬ 
tação do carnal e em que, sob o elmo, sobressai um escudo, as mais das 
vezes acompanhado de pequena roseta decorativa, a preencher o espaço 
triangular limitado pelos elementos antes referidos e pelo paquife. 

REVERSOS 

TIPO /—O tema utilizado para os reversos deste tipo é aparentado 
com 0 que caracteriza os reversos dos gentis. No campo, sempre limitado 
pela legenda desenvolvida, em sentido horário, entre grafilas concên- 
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tricas de pontos, há cinco quinas postas em cruz, de que as correspon¬ 
dentes aos braços estão ligadas, a nível do besante central, por arcos 
de circunferência desenhados por pontos. Em cada um dos intervalos 
existentes entre essas quinas, está inscrito um castelo, cuja base assenta 
sobre o arco de circunferência respectivo e de que o corpo central, 
mais alto, toca a gráfila interior. 

TIPO //—Os reversos deste tipo são dominados pela cruz da Ordem 
de Cristo, lisa, alternadamente cantonada de quinas e castelos, em campo 
limitado por legenda, desenvolvida, em sentido horário, entre grafilas > 

concêntricas de pontos. Os braços da cruz, que alargam ligeiramente a 
partir do centro, terminam em extremidades pequenas, bem individuali¬ 
zadas, cujos topos, rectilíneos, estão separados da grafila interior por 
pequeno intervalo. 

TIPO III —Engloba os reversos centrados por cruz equilateral, car¬ 
regada de um escudo e cantonada de castelos, em campo limitado por 
coroa circular idêntica à descrita para os tipos anteriores. Os braços 
da cruz, que alargam ligeiramente a partir do centro, terminam em extre¬ 
midades com forma variável, cujos topos se situam junto da grafila 
interior. 

CASA DA MOEDA DE LISBOA 

ANVERSOS 

Conjunto 1 — Engloba anversos do sub tipo I em que a viseira tem 
perfil acentuadamente angular. A vareta sagital de protecção da fenda 
ocular não é saliente. A base do elmo é lisa. 0 paquife é simples e pen¬ 
dente. A malha do carnal é traduzida por fiadas de pontos, algumas 
vezes umbilicados, de que as inferiores se individualizam, como que 
a formar uma faixa. Sobre o carnal, sobressai uma divisa, relativamente 
larga e fixada, por roseta, no ombro esquerdo. 

Legendas: 

a j * SI : DNS : MICHI AI VTOR : NONTIM 

b) m\ms ;michi:aivtor:non:tim; 

c) ®si :DNS :michi :aivtor ;non:time 

d) *Si:DN■ S:MIAIVTOR:NON:TIMEBO: 

e) ®Sr. DN • S *. MICHI *. AIVTOR: NON: TIM 

/) ®SI: DN ■ S: MICHI '.AIVTOR: NON: tim: 

Todos os exemplares deste conjunto estão assinados com a letra L, 
colocada à direita da celada. 
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Conjunto 2—Os anversos deste conjunto apenas se diferenciam 
dos pertencentes ao anterior pela ausência de letra monetária no campo. 

Legendas: 

a) ® SI: DNS .* MICHIAIVTOR .'NON*. TIM: 

b) ®si:dns:michi:aivtor:non:time 

c) ®SI:DN'S MICHI .-aivtor: NON : tim 

d) ® SI: DN • s MICHI: aivtor : non :time 

Conjunto 3 — Compreende os anversos do subtipo I em que a repre¬ 
sentação do perfil da viseira tem a forma de um quadrado e em que a 
protecção da face foi desenhada de modo a sugerir um gradeamento 
cruzado. A coroa é ornada de três florões aparentes, inclinados para o 
exterior, que alternam com pontas terminadas por pérolas. O paquife 
é muito elaborado. O carnal é amplamente tratado, com a malha tradu¬ 
zida por três fiadas horizontais de aneletes e a parte superior coberta 
por gargal de pendentes unciformes. Sobre o carnal ressalta uma divisa, 
fixada por roseta no ombro esquerdo. O desenho é de boa qualidade. 

Legendas: 

a) * Si: DNS '.MICHI .'AIVTOR: NON: TIM 

b) «SI: DNS:MICHI ‘.AIVTOR: non: TIM: 

c) ®SI '. DNS: MICHI: AIVTOR :N0N : TIME 

d) ®SI: DNS: MICHI: aivtor : non : time : 

e) ® SI : DNS : MICHI : aivtor; N0N'.TIMEB 

f) *si:DNS: MICHI '.aivtor:non:timeb: 

g) ® sr. DN ‘ s:MICHI: aivtor : non : tim 

h) * SI: DN' s: MICHI: aivtor : non : time 

i) 5iSi:dn's:michi: aivtor* non :timeb 

j) ®si; DN' s:MICHI: aivdn: s :non:time 

Todos os exemplares a que pertencem os anversos em causa estão 
assinados, pela casa da moeda, com a letra L, colocada no campo, à 
direita do elmo. 

Conjunto 4 —Os anversos que constituem este conjunto pertencem, 
também, ao subtipo /, mas diferem dos anteriormente descritos pelo 
tratamento dado aos vários elementos do tema central. Assim, os florões 
da coroa são menos inclinados para o exterior. A viseira, cuja projecção 
tem a forma aproximada de um triângulo isósceles, apresenta o perfil 
anterior quase vertical, ligeiramente arredondado ou muito discretamente 





angular. A fenda visual, limitada por debruns salientes, está protegida 
por varetas verticais, arqueadas para o exterior, a julgar pela procidên- 
cia da vareta sagitaL A base da celada é guarnecida de três aneletes. 
O paquife é simples e pendente. Sobre o carnal, cuja malha à traduzida 
por quatro ou cinco fiadas horizontais de aneletes, existe uma divisa, 
relativamente larga, fixada, por roseta, no ombro esquerdo. No campo, 
à direita da celada, a letra L. 

Legendas: 

a) «í SI: DNS :michi ;aivtor: non :TIM 

b) êSV DNS:MICHI: AIVTOR:NON :TIM : 

c) «SI:DNS;MICHI:AIVTOR:NON:TIME: 

d) 8 SI: DN • S .‘MICHIt AIVTOR:NON: TIM 

e) 8 SI: DN ’ S; MICHI: AIVTOR: NON: TIME 

f) 8 SI: DN • S: MICHI: AIVTOR: NON: TIME: 

g) 8 SI:DN • S:MICHI: AIVTOR:NON:TME 

h) * 'Si:DN‘S:MICHI:AIVTOR:NON:TI: 


REVERSOS 

Conjunto i —Os reversos incluídos neste conjunto pertencem ao 
tipo I e apresentam, como característica distintiva, um anelete sobre a 
quina central: 

Legendas: 

a) 8FERNANDVS:REX:P0RTVGALr.A 
h) 8FERNANDVS *. REX: PORTVGALI: AL 

c) 8FERNANDVS:REX: PORTVGALI ‘.AL : 

Conjunto 2 —Este conjunto é formado por reversos do tipo lll 
A cruz, com extremidades pequenas e bem individualizadas, é a típica 
da Ordem de Cristo. O escudo ostenta cinco escudetes postos em cruz. 
Existe um anelete no segundo quadrante. 

Legendas: 

a) 8 FERNANDVS: REX: PORTVGALI ° A 
h) 8 FERNANDVS IREX: PORTVGALI: A 

c) 8FERNANDVS: REX: PORTVGALI: A: 

d) 8 FERNANDVS:REX : PORTVGALI»AL 

e) 8 FERNANDVS: REX: PORTVGALI: AL 


f) 8 FERNANDVS S REX gPORTVGALI? AL 

g) 8FERNANDVS ‘.REX:PORTVGALI: AL : 

h) 8FERNANDVS:REX: PORTVGALI: ALG 

i) 8FERNANDVSREX: PORTVGALI: ALG® 

j) 8FERNANDVS: REX:PORTVGALI : ALG : 

/) 8 FERNANDVS ’• REX: PORTVGALI: ALGA 

8FERNANDVS: REX ‘.PORTVGALI: ALGAR 

n) 8 FERNANDVS: REX: PORTVGAN D: ALG 

o) 8 FERNANDVS : REX‘. POTVGALI : ALGA : 

Embora algumas das moedas com reversos pertencentes a este con¬ 
junto não estejam assinadas pela casa da moeda de Lisboa, é pratica¬ 
mente certa a sua atribuição a esta oficina, atendendo às características 
de ambas as faces. 


CASA DA MOEDA DO PORTO 

ANVERSOS 

Conjunto 5 —Os anversos que constituem este conjunto pertencem 
ao subtipo 11, dentro do qual se distinguem pela orientação, para a 
esquerda, da ponta do escudo, colocado obliquamente sob o elmo 
ostentando cinco besantes postos em aspa, A coroa é ornada de três 
florões aparentes, inclinados para o exterior, que alternam com pontas 
desprovidas de pérolas. O perfil da viseira é angular c a fenda visual, 
estreita e de contornos pouco marcados, está protegida por varetas 
verticais, O paquife, simples, pendente, tem uma prega longitudinal 
apenas esboçada e a extremidade livre talhada em bico. No ângulo for¬ 
mado pelo paquife com o relevo linear que limita inferiormente o elmo, 
existe uma roseta de pequenas dimensões, O carnal, cuja malha é tra¬ 
duzida por pequenos aneletes, tem representação rudimentar, O dese¬ 
nho é de má qualidade. 

I 

L 

Legendas: 

'í ) 8 FERNANDVS: REX :PORTVGALI: ALGA : 

b) 8SIDOMINVS‘.MICHI:AIVTOR*.NONTIM 

■ c) 8 SIDOMINVS‘.MICHI: AIVTOR :N0(N:T)IM'. 

Todos os exemplares estão assinados, pela casa da moeda, com a 
letra P, colocada no campo, à direita do elmo. Há ainda a notar, como 
elemento comum a tais anversos, a presença de um ponto no segundo 
quadrante, junto da grafila interior, 
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Conjunto 6 — Compreende os anversos do subtipo UI em que, sob 
0 elmo, existe um escudo com cinco besantes em aspa, com a ponta 
para a direita, A viseira, de perfil angular, é superiormente limitada por 
um debrum quase horizontal nos dois terços posteriores, enquanto que 
0 seu limite inferior é francamente oblíquo em toda a extensão. A fenda 
visual está protegida por varetas verticais. 0 relevo linear que define 
a base do elmo ultrapassa o perfil, de modo a figurar um pequeno apên¬ 
dice de fixação. A coroa tem características semelhantes às descritas 
a propósito do conjunto anterior. O paquife, embora simples, apresenta 
discreta curvatura de concavidade posterior e uma prega longitudinal 
mediana bem vincada. 0 escudo, de dimensões consideráveis, tem chefe 
rectilíneo e está colocado quase horizontalmente. Existe uma roseta no 
espaço triangular limitado pela base do elmo, pelo escudo e pelo 
paquife. 

Legendas: 

a) * SIDOMINVS: MICHI: AIVTOR : NONT: 

b ) « SIDOMINVS: MICHI: AIVTOR :NONTI: 

Todos os anversos deste conjunto exibem um ponto no segundo 
quadrante, junto da grafila interior, e estão assinadas com as letras 
P, O, R e T, colocadas a um e outro dos lados do elmo, segundo 
0 esquema 

P|0 

R!T 

Conjunto 7 —É formado por anversos do subtipo U em que o 
escudo, com cinco besantes postos em aspa, está colocado obliquamente 
sob 0 elmo, com a ponta para a direita. O elmo, a coroa e o paquife têm 
características semelhantes às apontadas para os elementos homólogos 
do conjunto 5. A representação do carnal, cuja malha está traduzida 
por alguns pequenos aneletes, é sumária. O escudo, com chefe recti¬ 
líneo, é pequeno. 

Legendas: 

a) SIDOMINVS;MICHI: AIVTOR: NONTI 

b) * SIDOMINVS: MICHI; AIVTOR : NONTIM: 

Os anversos deste conjunto, tal como os dos conjuntos anteriores, 
exibem um ponto no segundo quadrante, junto da grafila interior, e 
correspondem a emissões assinadas. No entanto, neste caso, a casa da 
moeda usou as letras P e O, colocadas, respectivamente, à esquerda e 
à direita do elmo. 


Conjunto 8 —É formado pelos anversos do subtipo III em que 
0 escudo, cora cinco escudetes postos em cruz, está colocado quase 
horizontalmente, com a ponta para a direita e tem o chefe rectilíneo. 
A viseira, com perfil angular, exibe características muito semelhantes 
às descritas a propósito do conjunto 6. Os ornamentos intercalares da 
coroa terminam em pérolas. O paquife é simples e pendente. 

Legendas: 

a) ^SIDOMINVS:MICHI •' AIVTOR ;N0NTI‘ 

b) * SIDOMINVS; MICHI: AIVTOR : NONTIM 

Estes anversos, tal como os do conjunto precedente, ostentam um 
ponto no segundo quadrante, perto da grafila interior, e estão assinados 
com as letras P e O, colocadas, respectivamente, à esquerda e à direita 
da celada. 

Conjunto 9— Engloba todos os anversos do subtipo III em que o 
escudo, com cinco escudetes em cruz, colocado obliquamente sob o elmo, 
com a ponta para a direita, tem o chefe curvilíneo. A viseira tem perfil 
acentuadamente angular e a fenda está protegida por varetas verticais. 
O relevo que limita inferiormente o elmo é constituído por uma série 
de pontos contíguos. A coroa, com pérolas entre os florões, assenta sobre 
um esboço de virol. O paquife, simples, com discreta curvatura de con¬ 
cavidade posterior e extremidade livre talhada em bico, tem uma prega 
longitudinal bem vincada. O desenho é, em geral, notável pela firmeza e 
elegância, dentro da sobriedade heráldica a que obedece. 

Legendas: 

a) *FERNANDVS:REX :PORTVGALl ‘.AL 

b) *S(I; DN)S: MICHI: AIVTOR: NON:RIOC 

c) lí SI: DNS : MICHI : AIVTOR : NON: TIM 

d) ® SI :DNS: MICHI: AIVTOR '.NONTIM 

e) ®SI:DNS.'MICHI '.AIVTOR '.NONTIM. 

f) 4-SI: DOMINVS: MICHI: AIVTOR :NON 

g) «SI: DOMINVS: MICHI '.AIVTOR :N0N; 

h) «SI: DOMINVS: MICHI: AIVTOR : NONTI 

i) «SIDOMICHI: AIVTOR '.NONTIMEBO: 

j) «SIDOMINVS:MICHI'.AITOR NONTI 

l) «SIDOMINVS: MICHI '.AIVTOR :N0 : 

m) «SIDOMINVS; MICHI:AIVTOR; NOA 

n) «SIDOMINVS '.MICHI : AIVTOR'. NON: 
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0 ) * SIDOMINVS ■■ MICHI: AIVTOR : NON: TI ■. 

p) ÍB SIDOMINVS; MICHI: AIVTOR : NONT 

q) ví SIDOMINVS: MICHI: AIVTOR: NONT: 

r) ^SIDOMINVS : MICHI’- AIVTOR: NONTI'- 

s) í&SIDNVS:MICHI : (AIVTOR): NON :TIMíE 

Existe metade de uma moeda, cujo anverso se inclui, muito prova¬ 
velmente, neste conjunto, em que a parte restante da legenda tem 
a leitura í*aiDN8: MICHI, 

Os anversos em causa estão assinados com o símbolo P, colocado 
no campo, à direita do elmo. Além da letra indicativa da casa da moeda 
emissora, há a referir a presença, também no campo, de um ou dois 
pontos, localizados perto da grafila interior, respectivamente, à esquerda 
ou de um e outro dos lados da coroa. A existência de exemplares marca¬ 
dos com um único ponto no primeiro quadrante é duvidosa, na medida 
em que é impossível, pelo menos nos anversos catalogados e sugestivos 
de tal hipótese, excluir a possibilidade de que correspondam somente a 
impressões defeituosas de cunhos destinados à produção de moedas dife¬ 
renciadas com dois granitos. 

São era número considerável os anversos deste conjunto em que, 
para além dos pontos já referidos e da letra monetária, existem outros 
símbolos (À, C, I e CR), sem relação aparente com o local de cunha¬ 
gem e colocados um pouco para a esquerda e acima do chefe do escudo. 
Segundo Ferraro Vaz, que pensa serem esses símbolos iniciais ou mar¬ 
cas de gravadores ou moedeiros, a letra P, quando aí localizada, teria 
idêntico significado, Contudo, a desproporção entre a elevada frequên¬ 
cia dessa letra e a relativa raridade dos restantes símbolos, ainda que 
não contradite em absoluto a hipótese, é sugestiva de possibilidades alter¬ 
nativas, nomeadamente a de se tratar de uma marca da casa da moeda, 
que, a ser assim, teria assinado com P|P alguns dos exemplares. 

REVERSOS 

Conjunto 3—Este conjunto é formado por reversos do Tipo /, 
em que existe uma pequena cruzeta no terceiro quadrante do campo, 

Legenda; 

a) ®FERNANDVS:REX:P0RTVGALI:ALGA 

Conjunto 4— Este conjunto é formado pelos reversos do tipo U 
em que os castelos ocupam o primeiro e o terceiro quadrantes. O único 
reverso conhecido que pertence a este conjunto exibe um ponto no ter¬ 
ceiro quadrante, junto da grafila interior. 
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Legenda: 

a) «fernandvs:rex:portvgali:alg: 

Conjunto 5-É também formado por reversos do tipo II mas em 
que os castelos se situam no segundo e no quarto quadrantes. A repro¬ 
dução fotográfica do único reverso em que assenta a mdividualizaçao 
do conjunto não permite afirmar a existência de qualquer sinal no campo. 

Legenda: 

a) « fernandvs : portvgali: algíarbi) : 

Dado que foi impossível obter reprodução do anverso associado, 
podem subsistir algumas dúvidas quanto à casa da moeda responsável 
pela cunhagem do exemplar era causa, tanto mais que a atribuiçao a 
Lisboa se encontra sugerida no catálogo em que o mesmo foi descrito, 
aliás com referência ao péssimo estado da face que conteria a assinatura. 

Conjunto 6-Compreende reversos do tipo III cuja cruz é a típica 
da Ordem de Cristo e em que o escudo, de chefe rectilíneo ou muito 
ligeiramente côncavo, ostenta cinco besantes postos em aspa. As extre¬ 
midades da cruz são pequenas mas bem individualizadas e têm os topos 
rectilíneos. Existe um ponto, um ponto umbilicado ou um anelete de 
pequenas dimensões no quarto quadrante. 

Legendas: 

a) 4ífernandvs:rex:portvgali;alg 

l) «fernandvs: rex: portvgali : alg: 

c) «fernandvs : rex : portvgali : alga 

d) «fernandvs: rex : portvgali : alga; 

Conjunto 7-A cruz é idêntica à descrita a propósito do conjunto 
anterior. O escudo, com cinco escudetes postos em cruz, tem o chefe 
côncavo. No quarto quadrante existe um ponto, um ponto umbilicado 
ou um pequeno anelete. 

Legendas: 

a) «fernandvs:REX‘.PORTVGAL r.A- 

M «fernandvs : rex : portvgali ‘.alga 

c) «fernandvs ;rex :portvgali: alga- 

d) «fernandvs;rex :portvgali : algar 

e) «si:DNVs;Micm:REX iportvgalli: 
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Conjunto 8 — Estes reversos pertencem ao tipo UI, dentro do qual 
se distinguem pela existência de uma roseta no terceiro quadrante. Em 
alguns exemplares as extremidades dos braços da cruz têm a forma de 
lúnulas. 

Legendas; 

a) fFERNANDVS; REX: PORTVGALI: AL 

b) í*FERNANDVS: REX: PORTVGALI:AL: 

C) «FERNANDVS: REX: PORTVGALI: ALG 

d) «FERNANDVS: REX: PORTVGALI: ALG: 

e) «FERNANDVS:REX:PORTVGALI: ALGA: 

f) «FERNDVS:REX: PORTVGALI:ALIHA 

g) «ERNANDVS:REX: PORTVGALI: ALGA 

h) «FERNANDVS: REX: POTVGALI :ALGA 

Conjunto 9 —É constituído por reversos do Tipo III, em que as 
extremidades dos braços da cruz têm forma de lúnulas e em que existe 
um ponto no terceiro quadrante. 

Legendas: 

a) «FERNANDVS: REX: PORTVGAL: ALM(A) 

b) «FERNANDVS:REX:PORTVGALI:AL 


CASA DA MOEDA DE MIRANDA DO DOURO 

ANVERSOS 

Conjunto iO—Compreende anversos do siibtipo I em que o elmo 
tem perfil característico, resultante de morfologia peculiar da viseira, 
francamente côncava entre a fenda ocular e o mento e limitada atrás 
por uma linha curva de convexidade posterior. A fenda, cujos bordos 
são paralelos e salientes, está protegida por varetas verticalmente dis¬ 
postas e arqueadas para o extedQr,.como se pode concluir da saliência 
produzida pela situada no,plano sagital. A base do elmo é ornada de 
quatro aneletes. A coroa, em regra assente sobre um esboço de virol, tem 
florões quase verticais, que alternam com pontas terminadas por péro¬ 
las. O paquife, com pregas longitudinais em número variável, é truncado, 
a dois níveis e em linha recta, ha èxtremidâde livre. A malha do carnal 
está traduzida por fiadas horizontais de aneletes e é cruzada, segundo 


trajecto oblíquo para baixo e para a esquerda, por uma divisa fixada, 
por roseta, no ombro. No campo, à direita do elmo, a letra M. 

Legendas: 

a) «SI:DNS:MICHI:AIT0R:N0N:TIM 

b) * si: DNS: : MICHI: AIVTOR : NON '• T 

c) í SI : DNS : MICHI :AIVT0R: NON :TIM 

d) «SI : DNS: MICHI: AIVTOR : NON :TIMEB 


REVERSOS 

Conjunto JO — É formado por reversos do tipo III em que as extre¬ 
midades dos braços da cruz, bem individualizadas, são em forma de 
tacícula. O escudo tem cinco escudetes postos em cruz, Existe um ane- 
lete no terceiro quadrante. 

Legendas: 

a) «FERNANDVS: REX: PORTVGALI: A 

b )■ ® FERNANDVS: REX: PORTVGALI: AL 

c) « FERNANDVS: REX : PORTVGALI: ALG 

d) «FERNANDVS:REX:P0TV( )GALI:ALGA 


CASA DA MOEDA DE SAMORA 

ANVERSOS 

Conjunto 11 —E constituído por anversos do subtipo II em que, 
sob um elmo com perfil vincadamente angular, coexistem um escudo 
com cinco escudetes em cruz e chefe rectilíneo e um carnal represen¬ 
tado por alguns, poucos, aneletes. O paquife, longo e relativamente volu¬ 
moso, tem a extremidade livre talhada em bico. A coroa é ornada, entre 
os florões, de pontas terminadas por pérolas, No campo, respectiva¬ 
mente à esquerda e à direita do elmo, as letras Ç e A. 

Legenda: 

a) * DOMINVS: MICHI: AIVTOR : ETEGO: DISPI 

Conjunto 12 —t formado por anversos do subtipo I em que o elmo, 
a coroa e o paquife têm características muito semelhantes às descritas 
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a propósito do conjunto anterior. 0 carnal é traduzido por várias fiadas 
de aneletes, que, em alguns exemplares, deixam livre um pequeno espaço 
triangular liso, na zona ocupada, em outros conjuntos do mesmo subtipo, 
pela divisa. 

Legendas: 

a) «DOMINVS:MICHr.AIVTOR;ET:EGO:DIS 

b) ® DOMINVS: MICHI: AIVTOR : ET: EGO \mSê 

c) *DOMINVS»MICHR(M)Iílí(A)IVTOR}ifETfEGO'ííD; ' 

Conjmio Compreende os anversos do subtipo //, extrema¬ 
mente raros, em que, sob ura elmo com viseira de perfil angular, coexis¬ 
tem um escudo de cinco escudetes postos em cruz, um carnal relativa¬ 
mente extenso sem divisa sobreposta e uma grande roseta ornamental. 

A presença de um anelete, que sobressai no perfil anterior do elmo e 
se situa logo acima do bordo superior da viseira, representando talvez 
uma pequena peça que serviria para a manter levantada, constitui carac¬ 
terística adicional comum de tais anversos. A coroa é grande, com flo¬ 
rões muito inclinados para o exterior e pontas terminadas por pérolas. 

0 paquife, bastante elaborado, apresenta certas semelhanças de trata¬ 
mento com 0 paquife das barbudas de Tui. A malha do carnal é tradu¬ 
zida por aneletes, ordenados em fiadas horizontais e imbricados, de modo 
a darem a impressão de escamas sobrepostas. No campo, respectivamente 
à esquerda e à direita da celada, existem a letra Q e uma roseta idêntica 
à colocada sobre o carnal 

A legenda do único exemplar com leitura indiscutível é atípica: 

a) ® FERNANDVS8c«RES8c6PORTVGALLESÍo8A(L)GA 

A semelhança do tratamento do elmo destes anversos e também o 
da cruz dos reversos associados com os dados a elementos homólogos 
das barbudas indiscutivelmente batidas em Samora sugere a possibili¬ 
dade de terem sido cunhadas neste burgo as moedas assinadas com 1 
a letra Q. De facto, esta letra, considerada por Batalha Reis como indi¬ 
cativa de uma ignorada casa da moeda que teria funcionado em Cória 
e interpretada por Pinto Garcia como uma das marcas utilizadas pela 
casa da moeda da Corunha, é, -bem mais facilmente, explicada como sim¬ 
ples resultado de um erro de gravadores, que assim teriam lido o sím- 
bolo Ç, para eles desconhecido, constante dos esboços ou instruções escri¬ 
tas acompanhantes da ordem de cunhagem (Gomes Marques). 


REVERSOS 

Conjunto li —Engloba todos os reversos do tipo lü em que as 
extremidades dos braços da cruz continuam estes sem transição sensível 
e apresentam topos francamente côncavos ou chanfrados, o que confere 
ao desenho o aspecto característico do símbolo da Ordem de Malta. O es¬ 
cudo tem cinco escudetes postos em cruz, Não há sinais no campo. 

Legendas: 

a) fFERNANDVS: REX: PORTVGALI:ZAMORE 

b) «FERNANDVS8REX 8PORTVGALIE8ZAM 8 

c) ®FERNANDVS :rEX: PORTVGALIE:ZAMO 

d) «FERNANDVS 8REX8 PORTVGALIE8 ZAMO8 

e) «FERNANDVS: REX '.PORTVGALIE:ZAMOR 

/) «FERNANDVS '• REX:PORTVGALIE: ZAMORE 

g) « SIDNS8 MICHI 8AIVTOR( 8)NON8TIMEO 8QV 


CASA DA MOEDA DE TUI 

ANVERSOS 

Conjunto 14 — Compreende os anversos do subtipo UI caracteriza¬ 
dos por um elmo de viseira prognática, fortemente arredondada na re¬ 
gião mqntoniana e limitada atrás por um bordo de concavidade poste¬ 
rior. A peça de protecção da fenda ocular faz relevo na superfície da 
viseira e a vareta sagital, muito arqueada, sobressai no perfil anterior. 
A base do elmo tem uma fiada de três aneletes. A coroa é ornada, entre 
os florões, por pontas terminadas por aneletes relativamente grandes. 
O paquife, com várias pregas longitudinais, é largo na extremidade livre, 
que se apresenta mal definida nos exemplares inventariados, O escudo, 
com cinco escudetes postos em cruz e chefe curvilíneo, está colocado 
obliquamente sob o elmo, com a ponta para a direita. No campo, a 
letra T, à esquerda do chefe do escudo. 

Apenas se conhece uma forma de legenda: 

a) ®FERNANDUS*REX#PORTUGALI 

REVERSOS 

Conjunto Í2 —É formado por reversos do Tipo UI em que a cruz 
tem extremidades triangulares grosseiras, destacadas das porções proxi- 
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mais dos braços a meia distância entre os limites do escudo e a grafila 
interior. 0 escudo tem cinco escudetes postos em cruz. 

Legendas: 

a) «SI-» düsmmmmoumm 

b) , « SI^DNSíK-MICHIfAIVTORíSfNONfT 

CASA DA MOEDA DA CORUMHA 

ANVERSOS 

Conjunto Í5—Ê constituído por anversos do subtipo I em que a 
viseira tem aspectos aparentados com os descritos a propósito do con¬ 
junto anterior. Contudo, apesar desse parentesco, o tratamento da viseira 
possui individualidade própria, que lhe é conferida por contorno supe¬ 
rior horizontpl, diferente, portanto, do contorno oblíquo que se observa 
nos anversos de Tui. Do facto resultam a amputação aparente da parte 
frontal da viseira e o consequente predomínio dos volumes faciais do 
elmo. 0 paquife consiste de dois elementos, cujos comprimentos são 
diferentes, ficando a extremidade livre do mais longo truncada pela 
grafila interior, O carnal está representado por fiadas horizontais de 
aneletes e é limitado, à direita, por divisa simples, fixada ao ombro por 
roseta. No campo, respectivamente à esquerda e à direita da celada, o 
digrama CR e a letra V. 

Legendas: 

a) í'SI:DNS:MICHI:AIVTOR:NON:timE 

b) ®Sl: DNS:MICHI: AIVTOR :NON: TIMEB: 

c) * SI; DNS: MICHI: AIVTOR ; NON: TIMEBO 

d) ií'SI:DNS: MICHI: AIVT0R:N0NTIME 

e) ®Sr.DNS:MICH: AIVTOR: NON:TI 


REVERSOS 

_ Conjunto 13-t formado por reversos do tipo III em que as extre¬ 
midades dos braços da cruz, bem individualizadas, apresentam uma con¬ 
figuração sinuosa característica dos topos. O escudo tem cinco escudetes 
postos em cruz. Existe um anelete no primeiro quadrante. 


Legendas: 

a) ®FERNANDVS: REX iPORTVGALI 

h) ®FERNANDVS:REX:P0RTVGALI?A 

c) «FERNANDVS ;REX iPORTVGALI: ALG 

d) ®FERNANDVS:REX:P0RTV0AL(LI ) 


GRUPOS MONETÁRIOS 

As barbudas podem ser adequadamente classificadas em vinte e três 
grupos monetários, que se indicam no Quadro XVIII 


QUADRO XVIII 


GRUPO 

ABAGAO 

P, VAZ 

1/1 


60 

1/2 

_ 

62 

2/2 

11 

61 

3/2 

12 

66 

4/2 


64 

5/3 

17 

68 

5/4 

_ 

91A 

5/5 


91 

5/6 

_ 

70 

6/6 

13 

72 

7/6 

— 

71 ■ 

7/7 


75 

8/6 

— 

_ 

8/7 

_ 

75 A 

9/7 

_ 

76 

9/8 

14 

77 e78(*) 

9/9 

_ 


10/10 

16 

86 

11/11 

— 

_ 

. 12/11 

18 

82 

13/11 

— 

90 

14/12 

— 

88 

15/13 

“ 

84 


(*) Os tipos 77 e 78 de Ferraro Vaz só 
se ..distinguem pela natureza do símbolo 
existente à esquerda da celada e, talvez, 
pelo número de pontos que se observam 
no campo dos respectivos anversos. Na clas¬ 
sificação adoptada, esses pormenores ser¬ 
vem apenas para distinguir variantes mas 
não grupos. 
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(B) MEIAS BARBUDAS . 

Dado que as meias harhudas, do ponto de vista tipológico, não são 
mais que versões reduzidas das barbudas, é desnecessária a sua des¬ 
crição geral. Contudo, importa desde já notar que, ao contrário dos an¬ 
versos, repartidos por dois grupos, equivalentes dos subtipos I e III 
da face homóloga da moeda maior, os reversos das meias barbudas são, 
na sua totalidade, conformes a um só modelo, correspondente ao tipo III 
da classificação adoptada para os reversos das barbudas. 


CASi DA MOEDA DE LISBOA 

ANVERSOS 

Conjunto i —Engloba anversos do subtipo I em que o perfil da 
viseira é angular. A base do elmo é lisa. O eixo de articulação da viseira 
está representado por um anelete. A malha do carnal é traduzida por 
duas fiadas horizontais de pontos. Sobre o carnal, pende uma divisa, 
presa por roseta no ombro esquerdo. O paquife é relativamente simples. 
No campo, à direita da celada, a letra monetária L. Este conjunto cor¬ 
responde ao Conjunto 1 dos anversos das barbudas. 

Legendas: 

a) ®Sr.DNS:MICHI:AIVTOR:NON: 

b) ® Sr. DN* S :MICHI iAIVTOR:NON:* 

Conjunto 2 — É formado pelos anversos do subtipo I em que a repre¬ 
sentação do perfil da viseira tem forma quadrada e em que a protecção 
facial sugere um gradeamento cruzado. A malha do carnal está tradu¬ 
zida por aneletes. Existe divisa, larga, presa por roseta. O paquife é 
bastante elaborado. No campo, à direita, a letra L. Estes anversos são 
réplicas dos que se incluiram no Conjunto 3 das barbudas, 



a) «SI ; DNS: MICHI; AIVTOR: NON 

b) * SI :dn' s :michi : aivtor : non 

c) « SI; DN’ S: MICHI : aivtor : non: ' 

Conjunto 3 ~ Conesponde ao Conjunto 4 dos anversos das barbu¬ 
das, O perfil anterior da viseira é quase vertical, ligeiramente arredon¬ 
dado ou muito discretamente angular. A fenda visual, limitada por de¬ 


bruns salientes, está protegida por varetas verticais, arqueadas para o 
exterior. 0 eixo de articulação da viseira é representado por pequena 
roseta. A base do elmo está ornada de pontos. O carnal tem a mqi b a 
traduzida por duas fiadas paralelas de granitos. Sobre o carnal, divisa, 
presa, por roseta, no ombro esquerdo. Os anversos pertencentes a este 
conjunto estão assinados com a letra L, colocada no campo, à direita 
da celada. 

Legendas: 

a) fSI:DN’S:MICHn AIVTOR". NO 

b) ® SI:DN"SS MICHI;AIVTOR SNOS 

c) *si:dn'S:michi;aivtor.'non 

d) íSLDN' SIMICHI:AIVTOR :N0N: 

REVERSOS 

Conjunto / — Ê formado por reversos que constituem réplicas exac- 
tas dos reversos do Conjunto 2 das barbudas. O escudo tem cinco es- 
cudetes. As extremidades dos braços da cruz apresentam a morfologia 
típica do símbolo da Ordem de Cristo, com os topos rectilíneos, segundo 
a tradição das cunhagens de Lisboa. Existe um anelete no segundo qua¬ 
drante do campo, junto da grafila interior. 

Legendas: 

a) *FERNANDVS2REX.“PORTV 

b) «FERNANDVSiREXlPORTV: 

c) íFERNANDVS: REX’.PORTV> 

d) *FERNANDVS’.REX:PORTVG 

e) *FERNANDVS I REX I PORTVG^ 

f) *FERNANDVS :REX .* PORTUGA 

g) * FERNANDVS.' REX: PORTVGALI 

h) íFERí )dvs;rex*.portvgal 

CASA DA MOEDA DO PORTO 

ANVERSOS 

Conjunto 4—-Inclui os anversos do subtipo III em que o escudo, 
colocado obliquaraente sob o elmo, com a ponta para a direita, tem cinco 
besantes postos em aspa. O bordo superior do escudo é rectilíneo. No 
segundo quadrante do campo, junto da grafila interior, um ponto. 
Também no campo, à direita da celada, a letra P. Este conjunto está 
aparentado com o Conjunto 6 dos anversos das barbudas, 




Legendas: 

a) *SIDOMINVS:MICHI:AIVTOR 

b) «SmOMINVS :MI1CHI :AIVTOR- 

Conjunto 5~~t também formado por anversos do subtipo 111 mas 
em que o escudo tem cinco escudetes postos em cruz. A viseira é fran¬ 
camente angular. O paquife é simples. No campo, junto da grafila inte¬ 
rior, um ponto de cada lado da coroa. A casa da moeda assinou os anver¬ 
sos deste conjunto com o símbolo f*, colocado no campo, à direita ,ou 
de ambos os lados da celada. 

Legendas: 

a) *SI:D0MINVS:MICHI:AIVT 

b) eSIDOMINVS: MICHI:AIVT.‘ 

Conjunto 6 —O desenho do elmo, do paquife e do escudo obedece 
ao modelo seguido para o conjunto anterior. Tal como neste último, existe 
um ponto de cada lado da coroa, perto da grafila. No campo, à esquerda 
do elmo, uma roseta. À direita, também no campo, o símbolo ?. Este 
conjunto equivale ao Conjunto 9 dos anversos das barbudas. 

Legendas: 

a) ©Si; DOMINVS : MICHIlAIVTOR: 

b) ©SIDOMINVS: MICHI:AIVTO 

c) *SIDOMINVS: MICHI: AIVTO: 

Conjunto 7--Ê constituído por anversos que apenas diferem dos 
pertencentes ao conjunto anterior pela inexistência de pontos aos lados 
da coroa. 

Legenda: 

a) ©SIDOMINVS: MICHHAIV: 

Conjunto 8-Ainda formado por anversos do subtipo 111, é defi¬ 
nido pela colocação, à esquerda, do símbolo monetário P, que fica, por¬ 
tanto, do mesmo lado e abaixo da roseta também existente no campo. 

Legenda: 

a) ©SIDOMINVS :MICHr.A(IVT); 

REVERSOS 

Conjunto 2— Cruz típica da Ordem de Cristo, com topos rectilí- 
neos e extremidades bem delimitadas, embora pequenas. O escudo tem 


cinco besantes em aspa. Existe um ponto no quarto quadrante do campo. 
Este conjunto corresponde ao Conjunto 6 dos reversos das barbudas, 

Legendas: 

a) © FERNANDVS: REX: PORTVG 

b) ©FERNANDVS) REX:PORTVG: 

Conjunto 3 —É formado por reversos muito semelhantes aos do 
conjunto anterior, dos quais se distinguem pela localização do ponto 
no terceiro quadrante do campo. 

Legendas: 

a) ©FERNANDVS: REX :PORTV 

b) ©FERNANDVS)REX:PORTV: 

c) ©FERNANDVS) REX: PORTVG 

Conjunto 4— Só se distingue dos anteriores pela inexistência de 
sinais no campo. 

Legendas: 

a) ©FERNANDVS: REX :P0RTV 

b ) * FERNANDVS) REX: PORTVG 

Conjunta 5—k cruz é a da Ordem de Cristo, com topos rectilíneos. 
O escudo tem cinco escudetes postos em cruz, Não há sinais no campo. 

Legendas: 

a) ©FERNANDVS:REX)PORTVG 

b ) ©FERNANDVS. REX) PORTVG S 

c) «FERNANDVS ?REX) PORTVGA 

CASA DA MOEDA DE MIRANDA DO DOURO 

ANVERSOS 

Conjunto 9—Engloba os anversos do subtipo 1 em que o tratamento 
do elmo e demais elementos é idêntico ao descrito a propósito do 
Conjunto 10 dos anversos das barbudas, Tal como nestes últimos, a 
casa da moeda assinou com a letra M, colocada no campo, à direita da 
celada. 













Legendas: 

a) *si:dns;michi;aivtor:no 

b) *SI:DNS:miCHI:AIVTOR".NON 

c) SI: DNS :MICHI: AIVTOR ^NON ;t 


REVERSOS 

Conjunto ò—A cruz tem a morfologia típica dos produtos da casa 
da moeda de Miranda, com as extremidades em tacícula. O escudo ostenta 
cinco escudetes em cruz. Existe um anelete ou uma roseta no terceiro 
quadrante do campo. 

Legendas: 

ü) íFERNANDVS: REX: PORTVG: 

h) fFERNANDVS:REX :P0RTVGA 

c) «FERNANDVS : REX: PORTVGAL 

d) í'FERNANDVS:REX:PORTVGAU 

e) *5FERNANDVS:REX: P0RT(0 ) 


CASA DA MOEDA DE SAMORA 

ANVERSOS 

Conjunto 70-É formado por anversos do subtipo I, tipologica- 
mente equivalentes dos que constituem o Conjunto 72 .das barbudas. 
A casa da moeda assinou com as letras Ç e A, colocadas, respectivamente, 
á esquerda e à direita da celada. 

Legendas: 

a) «DOMINVS; MICHI: AIVTOR: E' 

b ) ® DOMINVS: MICHI: AIVTOR: ET 

REVERSOS 

Conjunto 7— As extremidades dos braços da cruz, que continuam 
estes sem transição sensível, têm os topos francamente côncavos ou 
chanfrados, como é próprio do tratamento dado ao símbolo na oficina 
de Samora. O escudo-ostenta cinco besantes postos em aspa, represen¬ 
tados por aneletes. Não há sinais no campo. 
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Legendas: 

a) liFERNANDVS ■- REX '■ PORTVGA: 

b) «íFERNANDVS: REX: PORTVGAL: 

c) *fernandvs:rex:portvgalz( ) 


CASA jDA MOEDA DE TVI 

ANVERSOS 

Conjunto 77 — Elmo com viseira acentuadamente prognática, com 
a base ornada de pontos. O eixo de articulação é representado por um 
anelete. O paquife é simples. O carnal é sumariamente traduzido por 
alguns aneletes e cruzado por divisa estreita, pendente do ombro esquer¬ 
do. É interessante notar que, embora o tratamento do elmo seja seme¬ 
lhante ao do elemento homólogo das barbudas da mesma oficina, as 
meias barbudas de Tui diferem das moedas unitárias pela substituição 
do escudo pelo carnal. No campo, à direita do elmo, o símbolo t. 

Legendas: 

a) *FERNANDUS-*REXílfPORTU 

b) «FERNANDVS*REX#PORTV 

REVERSOS 

Conjunto 8 —As extremidades dos braços da cruz são grandes e 
com topos rectilíneos. O escudo, cujo bordo superior é acentuadamente 
côncavo, tem cinco escudetes postos em cruz. Existe um anelete no 
segundo quadrante. 

Legendas: 

a) *SIDNS*MICHI#AIVTOR# 

b) *SIDNS#MICHI-SfAIVT(R)íitD 

CASA DA MOEDA DA CORUNHA 

ANVERSOS 

Conjunto 72—0 elmo e o carnal apresentam características gerais 
semelhantes às dos elementos homólogos do çonjunto 77, No entanto, 
é possível notar algumas particularidades, específicas dos anversos das 
meias barbudas batidas na Corunha, nomeadamente o prognatismo menos 
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acentuado da viseira, o eixo de articulação desta representado por uma 
roseta e o recorte posterior da peça móvel do elmo, que é praticamente 
rectilíneo, enquanto que nas moedas de Tui é curvilíneo. A casa da 
moeda assinou com as letras CR e V, colocadas no campo, respectiva¬ 
mente à esquerda e à direita da celada. 

Legendas: 

ü) ®sr.DNS:MiCHi:AiVTOR: 

h) íSriDNS-.MICHr.AIVTOR: 

c) * SI: DNS: MiCHi: AivTOR : non 

d) ®FERNAN'DVS*REXíSPORTVGAL(L): 

REVERSOS 

Conjunto 9 —Cruz com extremidades bem individualizadas e dese¬ 
nho elegante, esboçando discreta sinuosidade dos topos, Escudo com 
cinco escudetes em cruz, Anelete no primeiro quadrante do campo. 

Legendas: 

a) «FERNANDVS : REX : PORTV 

b) ©FERNANDVSíüREX^PORTVG 

c) ssi 'DNs:mihi:aivtor:non:time: 

GRUPOS MONETÁRIOS 

Os grupos monetários definidos para as meias barbudas são os que 
se indicam no Quadro XIX. 

QUADRO XIX 


GÉDPO 

ARAGAO 

P. VAZ 

1/1 

21 

63 

2/1 

20 

67 

3/1 

— 

65 

4/2 

— 

73 

5/3 

_ 

— 

6/5 

_ 

80 

7/4 

— 

__ 

7/5 

19 

79 

8/5 

— 

81 

9/6 

24 

87 

10/7 

22 

83 

11/8 

— 

89 

12/9 

23 

85 
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(C) BARBUDAS DE QUATRO SOLDOS 


Em 1895, Leite de Vasconcellos descreveu, com algum pormenor, 
uma moeda que observara no Museu Municipal de Alcácer do Sal e lhe 
parecera representar variante inédita de meia barbuda, ilustrando a 
descrição com um desenho de qualidade razoável, provavelmente exe¬ 
cutado a partir de decalque. Apesar da invulgaridade da face oposta à 
da celada, esquartelada por cruz lisa, cortando a legenda e cantonada por 
quatro letras, decorreu mais de meio século sem que os numismatas 
atribuíssem particular atenção à descoberta do ilustre arqueólogo, ca¬ 
bendo a Ferraro Vaz o mérito de ter retomado o seu estudo. Com 
base no peso e no módulo, Vaz concluiu não se tratar de uma meia 
barbuda mas antes do único exemplar então conhecido de. outra frac- 
ção da mesma série, que julgou ser o quarto de barbuda.JBm seu enten¬ 
der, as emissões dos quartos de barbuda teriam sido precoces e cedo 
substituídas pelas dos pilartes, com idêntico valor intrínseco mas mais 
fáceis de diferenciar das moedas circulantes de maior preço. 

Ferraro Vaz, que documentou o seu trabalho com a transcrição, na 
íntegra, da nótula descritiva original, subscreveu, sem reticências, a 
interpretação das letras que cantonam a cruz como elementos do topo¬ 
nímico Porto e, por conseguinte, a do seu conjunto como fórmula indi¬ 
cativa do local de cunhagem, aliás atestado pelo símbolo P existente no 
anverso. Contudo, o exame atento da moeda em causa e, bem assim, o 
estudo de outro exemplar da mesma fracção, representativo de variante 
inédita, levaram a concluir pela inexactidão da leitura que condicionou 
aquela hipótese (Gomes Marques). 


ANVERSOS 

Conjunto I — Elmo coroado, com babeira, ornado de paquife e de 
viseira calada, voltado para a esquerda, em campo circundado pela' 
legenda, inscrita entre grafilas concêntricas de pontos. Sob o elmo. não 
existe representação do carnal mas apenas um escudo de bordo superior 
rectilíneo, com cinco besantes postos em aspa, quase horizontalmente 
colocado, com a ponta para a direita e um pouco para baixo. A viseira, 
de perfil angular, é superiorraente limitada por um debrum horizontal na 
metade posterior, enquanto que o_ seu limite inferior é oblíquo em toda 
a extensão. A fenda visual está protegida por varetas verticais. A coroa 
é ornada de três florões aparentes, quase sem inclinação para o exterior, 
que alternam com pontas muito curtas, talvez terminadas por esboços 
de pérolas. O paquife, simples, pendente, tem uma prega longitudinal 
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e a extremidade livre talhada em bico. No campo, a letra P, à direita 
da celada, e um ponto, no ângulo formado pela grafila interior com o 
florão frontal da coroa. 

Legendas: 

a) *SID0MINVS:MI(CH)I:AIV(:) 

b) *(SID)OMINVS: MICHI: AI(VT): 

REVERSOS 

Conjunto i —Reverso esquartelado por cruz equilateral,, que corta 
a legenda e cujas extremidades estão firmadas na grafila exterior. Os 
braços da cruz, que alargam ligeiramente a partir do centro, terminam 
em extremidades pouco marcadas, com topos rectilíneos. A cruz é can- 
tonada pelas letras Q, A, T e P, do seguinte modo: 

Q| A 

t|p 

Legenda: 

a) /FER/N(AN)/DVS/REX(;) 

Conjunto 2—Apenas difere do anterior pela ordenação das letras 
que cantonam a cruz e que é a seguinte: 

qI A 

p|t 

Legenda: 

a) /?E(R)/NA(N)/0VS:/REX: 

GRUPOS MONETÁRIOS 

As barbudas de quatro soldos podem ser classificadas, para efeitos 
de sistematização, em dois grupos monetários, embora, em boa verdade. 


seja arbitrária uma divisão baseada apenas na ordenação das letras que 
cantonam a cruz. 


QUADRO XX 


GRUPO 

ABAGAO 

P. VAZ 

1/1 


74 

1/2 

— 

~ 


METROLOGIA 

Segundo a Crónica de D. Fernando, a talha das barbudas seria 
de cinquenta e três em marco, enquanto que o chamado Livro de con¬ 
selhos de D. Duarte atribui, à mesma espécie, a talha de quarenta e 
cinco em marco, sem dúvida por erro de transcrição do número original 
visto que o peso médio dela resultante é incompatível com os valores 
revelados pelos exemplares existentes. Pelo contrário, o peso médio 
resultante da talha indicada por Fernão Lopes (4,33 g ou 86,94 grãos), 
embora superior ao peso médio real de 3,92 g (78,8 grãos), determinado 
a partir de 114 exemplares em bom estado (gráf. 4), não é inaceitável, 
atendendo ao período conturbado em que se realizaram as emissões, 
certamente propício a cunhagens de má qualidade. 

De resto, essa má qualidade está claramente demonstrada na relativa 
frequência com que surgem barbudas com diâmetros afastados do módulo 
de 27 mm e no considerável desvio padrão encontrado na série estu¬ 
dada (0,34 g ou 6,9 grãos). Infelizmente, o número de análises da liga 
utilizada é, por ora, demasiadamente pequeno para que seja possível 
concluir algo de seguro a tal respeito, ainda que os valores médios obti¬ 
dos permitam aceitar, como verdadeira, a informação do cronista de 
que as barbudas foram, em princípio, lavradas com a lei de três dinheiros. 

Parece, portanto, que as barbudas foram concebidas em ordem a 
conterem cerca de 21,74 grãos de prata pura, isto é, praticamente o 
equivalente ao total teórico de metal precioso existente em dois soldos de 
dinheiros de conta, conquanto na prática apenas contivessem o equiva¬ 
lente a vinte e um desses dinhèiros. 
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barbudas 



2.7 2.9 3.1 3.,3 3.5 3,7 3^9 4 .I 4.3 4,5 4,7 4,9 g 

Gráf. 4-Distribuição ponderai das barbudas (114 ex.) 


Quanto ks mias barbudas, cujo módulo orça pelos 22 mm, o peso 
medio calculado a partir de 37 exemplares bem conservados (gráf. 5), 
e üe 1,95 g (39,3 grãos), com um desvio padrão de 017 g (35 grãos) 
parecendo evidente, dos valores indicados, que a fracção designada por 
meta barbuda representava, de facto, metade do valor da moeda que 

cnXnd ^ ^ fracção, de que os exemplares 

onhecidos pes^iam, quando intactos, entre 0,75 g (15,1 grãos) e 0,80 g 

pinlm V» ‘f “ ““‘rário do que afirmou 

Ferraro Vaz, um quarto de barbuã. mas autes um quinto desta moeda 

ta er;rrdT4‘:35Sor‘“ 


MEIAS BARBUDAS 



1.5 1.6 1.7 1.8 1,9 2.0 2.1 2.2 2.3 2 

Gráf, 5—Distribuição ponderai das meios barbudas (37 ex.) 


















11. GRAVES 


A entrada dos graves em circulação, que certamente ocorreu durante 
0 confronto entre D. Fernando e Henrique de Trastâmara, corresponde 
ao período de maiores exigências para o erário régio, obrigado, pelas 
despesas de guerra, a criar, em rápida sequência, várias espécies, de 
que os afastamentos entre cursos legais e valores intrínsecos foram 
crescendo à medida que o conflito se prolongava. 

A denominação, uma vez mais de raiz tipológica, parece ter resul¬ 
tado do facto de as novas moedas conterem, no anverso, a representa¬ 
ção de uma lança, enfeitada de galhardete e conhecida, na época, por 
grave. 


TIPOLOGIA 

A série dos graves, que não comporta qualquer múltiplo ou fracção 
da moeda unitária, é, tal como a das barbudas e embora também batida 
em várias oficinas, bastante homogénea do ponto de vista tipológico, 
sobretudo no respeitante aos anversos, onde o número, forma e dispo¬ 
sição variáveis de alguns elementos acessórios não alteram a unidade 
essencial do desenho, 


ANVERSO 

TIPO I (único)—'Em campo limitado pela legenda, desenvolvida, 
em sentido horário, entre grafilas concêntricas de pontos, escudo coroado, 
com morfologia particular e ostentando, como único reconhecimento, o 
monograma F. O escudo, que está sobreposto a uma lança, colocada 
obliquamente, com a ponta para cima e para a esquerda, tem á forma 
de um quadrilátero, com lados discretamente arqueados para o exte- 
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rior e cantos boleados, à excepção do correspondente à dextra do chefe, 
substituído por chanfradura. Em alguns exemplares, com arqueamento 
pronunciado dos lados, a transição com os ângulos é insensível e, deste 
modo, 0 escudo assume aspecto elipsóide. A lança, cujas extremidades 
ultrapassam os limites do campo e cortam a legenda em dois pontos 
diametralmente opostos, está ornamentada de pequeno galhardete bífido. 

Importa notar que a morfologia adoptada para o escudo, nunca 
usada em qualquer outra espécie da numária portuguesa, recorda a da 
targe aux mouchetures de João IV de Montfort, duque da Bretanha, 
cujas moedas, por via não esclárecida, devem ter influenciado a escolha 
de alguns dos tipos de D. Fernando, nomeadamente os dos anversos 
dos graves e das barbudas. 


REVERSO 

TIPO /—Em campo limitado pela legenda, desenvolvida, em sen¬ 
tido horário, entre grafilas concêntricas de pontos, o escudo das quinas, 
rodeado de quatro castelos postos em cruz. Dadas as pequenas dimen¬ 
sões das quinas, os besantes não se encontram representados. 

TIPO II--O motivo central, formado pelo escudo e pelos quatro 
castelos postos em cruz, está inscrito em epiciclóide tetralobado canto- 
nado de pontos. A rodear o conjunto, a legenda, inscrita, como habitual¬ 
mente, entre grafilas concêntricas de granitos. 

A utilização variável de alguns elementos acessórios e as modali¬ 
dades de tratamento dos elementos comuns permitem distinguir, para 
ambas as faces, vários conjuntos, susceptíveis de relacionação directa 
com as diferentes casas da moeda envolvidas na cunhagem da espécie. 


CASA DA MOEDA DE LISBOA 


ANVERSOS 


Conjunto 1 — 0 escudo está acostado de duas cruzes da Ordem de 
Cpisto. Sob p escudo e parcialmente sobreposta à grafila interior, a 
letra monetária L. No campo, à direita, acima da cruz homolateral, 
um símbolo monetário variável. 0 escudo tem lados praticamente recti- 
líneos e ângulos fortemente boleados. A chanfradura da dextra do chefe 
é relativamente ampla e atinge 0 bordo superior. 
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Legendas: 

a) ifSr.DNSiMI/CHIiAIVTOR/NO 

b) íSI:DNS:MI/CHrAIVTOR/NO 

c) líSr: DNS -‘MIC/HI •' AIVTOR/NO 

d) -íSI:DNS:MI/CHI: AIVTOR/NO : 

e) * SI: DNS :MI/CHI: AIVTOR:/NO 
/) ÍSI:DNS:MIC/HI:AIVT0R;/NO 

g) ®SI:DNS:MI/CHI:AIVT0R/:N0 

h) •íSI:DNS:MIC/HI:AIVTOR;:/NO 
/) * SI: DNS: MIC/HI: AIVTOR : /NO: 

j) *31:DNS-’MIC/HI: AIVTOR :N/0N 

k) * SI: DNS: MIC/HI: AIVTOR :/NON 
/) * SI: DNS :MI/CHi: AIVTOR :/NON 

m) *Si:DNS:MIC/HI: AIVTOR- N/ON 

n) *SI:DNS :MI/CHI: AIVTOR: N/ON: 

o) *SI : DNS : MIC/HI : AIVTORN/ON 

p) *SI: DNS: MIC/HI: AIVTOR/ON 

q) * SI :DN-S:MI/CHI: AIVTOR/NO 

r) * SI : DN' S : MIC/HI : AIVTOR/NO 
5 ) *SI:DN-S:MI/CHI: AIVTOR ■■/NO 

t) * SI: DN' S: MIC/HI ’■ AIVTOR : /NO 

u) * SI :DN • S : MI/CHI : AIVTOR : /NO: 

v) * SI :DN-S: MIC/HI: AIVTOR :N/ON 
W) *SI:DN-S:M/ICHI: AIVTOR :/NON 

x) ®SI :DN' S:MI/CHI : AIVTOR; N/ON : 

y) * SI :DN-S: MI :/HI: AIVTOR: N/ON 

z) ®Sr DNS. MI/CHI : AIVTOR : /NO 


REVERSOS 

Conjunto J — É formado por reversos do tipo I em que, sobre o 
escudo, existe um pequeno anelete. Não se obsenam outros sinais no 
campo, 0 chefe do escudo apresenta curvatura, mais ou menos acen¬ 
tuada, de concavidade superior. 


Legendas: 

a) * FERNANDVS: REX: PÜRTVG 

b) « FERNANDVS: REX: PORTVG: 
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c) íFERNANDVS '■ REX : PORTVG § 

d) SFERNANDVS:REX:PORTVG:: 

e) ®FERNANDVS: REX: PORTVGA 

f) *FERNANDVS :REX iPORTVGA: 

g) SFERNANDVS: REX: PORTVGAL 

h) ífFERADVS: REX: PORTVGA.I 

i) ®FERNADVS: REX:PORTVGA 

j) SFERNDVS: REX: PORTVGALI: 

CASA DA MOEDA DO PORTO 

ANVERSOS 

Conjunto 2— Escudo acostado de duas cruzes da Ordem de Cristo. 

Os lados têm curvatura pouco acentuada e os cantos são bem boleados. 

A chanfradura não atinge o bordo superior, visto se iniciar abaixo do 
canto superior da dextra. Não existe letra monetária. 

Legendas: 

a) *SID0MI/NVS:MICHI:A/IVT 
})) *SroOMIN/VS:MICHI:A/IVT: 

c) *SIDOMINV/S:MICHI:AI/VTO 

d) *sdomin-/vs;michi:A7ivto 

e) «SID0MINV/S;MICHI:AI-/VT0 

f) *SID0MINV/S:MICHI:AI:/VT0 

g) «SIDOMINV/S: MICHI: AI’ /VTOS 

h) * SIDOMINVS/MICHI ? AIVT : /OR: 

i) «SIDOMINV/S:MICHI:AI/TOR ' 

Conjunto 3 — Escudo idêntico ao descrito a propósito do conjunto 
anterior e também acostado de duas cruzes. Dentro do escudo, logo 
abaixo do monograma, a letra monetária P. 

Legenda: 

a) «SIDOMIN/VS: MICHI: A/ITO 

Conjunto 4—Escudo acostado, respectivamente à esquerda e à 
direita, por cruz da Ordem de Cristo e pela letra monetária P com ane- 
lete sobreposto. 


Legendas; 

a) *SnDNSã/MICHKAIVT/ORS 

b) e&SKDNSSM/ICHlSAIVT/ORS 

c) mi DNS S/MICHI; AIVT «/ORS 

d) ®SlSDNSSVMICHISAIVT/ORS 

e) ©SI5DNS!M/ICHISAIVT0!/R5N 

f) *sisdnsím/ichisaivto/r;n 

g) ssisdissmichkaivto/rsn 

Con/Mnío 5 —Escudo acostado, respectivamente à esquerda e à 
direita, de um elmo e da letra monetária P sem anelete sobreposto. 

Legenda: 

a) * SI S DNS : M/ICHI ; AIVTO/R t 

Conjunto 6 —Os anversos deste conjunto só se distinguem dos per¬ 
tencentes ao anterior pela presença de uma cruzeta, situada dentro do 
escudo, abaixo do monograma. Em alguns exemplares, há um ponto 
sobreposto à letra monetária. 

Legendas: 

a) ®si:dns;m/ichiíaivto/r:n 

b) KSIDNISIo/MICHr.AI VV5 

c) íSKDNis: /MICHI :aiv:/to; 

d) «t SI: DNis So/MiCHi: aivt/or: 

e) *si:dnis:m/ichi;aiv:/tor 

f) « si :dnis:- /MICHI :aiv:/tor: 

g) ©si .‘dnis :'/MicHr. aivt/or: 
b) ®si:DNS:m/ichi :aivto -./r: n; 
i) ®si:DMis:-/MiCHr. aivt/or: 

Conjunto 7 — Compreende os anversos, também semelhantes aos 
do Conjunto 5, caracterizados pela existência de um ponto, colocado 
abaixo do escudo, entre este e a grafila interior. 

Legendas: 

a) ©Sl:DNS:M/ICHI: AIVTO/R 

b) ©SI:DNS:M/ICHI;AIVT0/R:N 
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REVERSOS 


Conjunto 2 —Engloba os reversos do tipo U em que, no interior 
do epiciclóide, existe a letra monetária P, inscrita junto do ângulo for¬ 
mado pelo arco inferior com o arco direito. 

Legendas: 

a) SFERNANDVS í REX: FORTVGA 
h) « FERNANDVS: REX: PORTVGA * 

c) «FERNANDVS: REX:PORTVGA: 

d) «FERNANDVS: REX: PORTVGAL 

e) «FERNANDVS: REX: PORTVGAL: 

f) «FERENANDVS'- REX:PORVGAL 

g) «FERNANDVS: REX:POTVGAL 

h) «FER( )VS:REX:POTVGAL:( ): 

Conjunto 3--É constituído por reversos do tipo II em que não 
existe letra monetária. 0 chefe do escudo é acentuadamente côncavo. 

Legendas: 

a) «FERNANDVS: REX ‘.PORTVG: 
h) «FERNANDVS:REX :PORTVGA 

c) «FERNANDVS: REX:PORTVGA • 

d) « FERNANDVS: REX: PORTVGA: 

e) « FERNANDVS: REX: PORTVGAL 

Conjunto 4 —Compreende os reversos do tipo I em cujo campo 
coexistem a letra monetária P e uma pequena cruzeta, colocadas, res¬ 
pectivamente, no terceiro e no quarto quadrantes. 

Legendas: 

a) «FERNANDVS: REX: PORTV '• 

) « FERNANDVS: REX; PORTVG: 

C) «FERNANDVS: REX: PORTVGA 

d) «FERNANDVS:REX:PORTVGA: 

e ) « FERNANDVS: REX: PORTVGAL 

f) «FERNANDVS: REX: PORTVGALI 

g) « FERANDVS; REX: PRTVGAL 

h) ® FERNDVS: REX*. PORTVGALI: 


CASA DA MOEDA DE MIRANDA DO DOURO 


ANVERSOS 

Conjunto 8 —Engloba todos os anversos em que, sob um escudo 
com chanfradura pouco marcada, existe a letra monetária M, parcial¬ 
mente sobreposta à grafila interior. O escudo está acostado de cruzes. 

Legenda: 

a) «si.*dns:mi/chi:aivtor:/no 

Conjunto 9 — t constituído pelos raros anversos em que, além das 
duas cruzes da Ordem de Cristo que ladeiam o escudo, existe uma ter¬ 
ceira, a ocupar o espaço preenchido, no conjunto anterior, pela letra 
monetária. 

Estes anversos, que foram atribuídos por Ferraro Vaz, sem qualquer 
razão justificativa, à casa da moeda de Lisboa, pertencem a exemplares 
sem assinatura oficinal em qualquer das faces e que, por esse facto, 
podem deixar dúvidas quanto à localidade ou localidades em que foram 
cunhados. No entanto, dado que os respectivos reversos, pertencentes 
ao tipo I, apresentam, no terceiro quadrante, a roseta que distingue o 
Conjunto 6, exclusivo da casa da moeda de Miranda do Douro, e aten¬ 
dendo ainda a que a legenda dos correspondentes anversos é inteira¬ 
mente igual à que se encontra em todos os graves assinados por essa^ 
oficina, parece razoável supor a mesma origem para os exemplares em 
causa. 

Legenda: 

a) ®Si:DNS:MI/CHi:ArVTOR:/NO 

REVERSOS 

Conjunto 5 —É formado pelos reversos do tipo I em que, no ter¬ 
ceiro quadrante do campo, se inscreve um anelete. 

Legenda; 

a) «FERNANDVS:REX: PORTVGA 

Conjunto d —É constituído por reversos do tipo I individualizados 
pela presença de uma roseta no terceiro quadrante do campo. 
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Legendas; 

a) *fernandvs:rex:portvg: 

b) ®FERNANDVS: REX: PORTVGA 

CASA DA MOEDA DE VALÊNCIA DE ALCÂNTARA 
ANVERSOS 

Conjunto 10 — Compreende os anversos em que o escudo tem carac¬ 
terísticas praticamente sobreponíveis às descritas para o conjunto 1 
Q, tal como neste, é acostado de duas cruzes da Ordem de Cristo, mas 
em que não existem letras monetárias. 

Legendas: 

d) í<Sl:DNS’.M/ICHr.AIVT/OR 
b) 4<SI;DNS:m/ICHI:AIVTO/R: 

Conjunto 11 — Inclui os anversos que exibem as letras monetárias 
V e A, situadas, respectivaraente, à esquerda e à direita do escudo. 

Legenda: 

a) •í<si:dns:m/ichi:aivto/r:n 

REVERSOS 

Conjunto 7 —Engloba os reversos do tipo / em que coexistem, no 
campo, a letra V e um anelete, que se localizara, respectivamente, no 
quarto e no segundo quadrantes, 

Legendas: 

a) fFERNANDVS:REX:FORT: 

b) f FERNANDVS:REX:P0RTV 

c) í*FERNANDVS: REX: PORTV: 

d) ^ FERNANDVSREX; PORTV S 

e) 'FFERNANDVS:REX:P0RTVGA 
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Conjunto S —Inclui os reversos do tipo I em que só existe a letra V 
no quarto quadrante. 

Legenda: 

a) íFERNANDVS:REX:P0RTV 

CASA DA MOEDA DE TUI 

ANVERSOS 

Conjunto 12 —È formado pelos anversos em que, no campo, exis¬ 
tem a letra monetária T e uma cruz da Ordem de Cristo, situadas, res¬ 
pectivamente, à esquerda e à direita de um escudo elipsóide. 

Legendas: 

a) * FERNAND/VS : REX :POR/TV 

b) ©FERNAND/VS :rex:POR/TVG 

c) ©SI’DOMINV/S*MIC( )A/IV 

d) ©SID0MIN/VS?»MICHI#A/IVT 

REVERSOS 

Conjunto 9 —Compreende os reversos do tipo I em que não exis¬ 
tem quaisquer sinais no campo. 

Legendas: 

a) ©FERNANDVS«íREXíltPORTV 

b) ©FERNANDVS*.REX’.PORTVG’. 

Conjunto 10 —Ê constituído por reversos do tipo //, sem sinais no 
campo e em que os elementos separadores da legenda têm a forma de 
rosetas. 


Legenda: 

a) ©FERNANDVSíitREXíiíPORTVG 
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GRUPOS MONETÁRIOS 

Os grupos monetários identificados em relação com os graves são os 
que se indicam no Quadro XXL 


QUADRO XXI 


GRUPO 

ARAGAO 

F. VAZ 

1/1 

25 

93 

2/2 

28 

95 

3/2 


96 

4/2 


97 

4/3 

27 

98 

5/4 


— 

6/4 

26 

94 

7/4 

— 


8/S 

29 

100 

8/6 


— 

9/6 

— 

92 

10/7 

— 

99 

10/8 


_ 

11/8 

— 

103 

12/9 

— 

102 

12/10 


101 


Os tipos 93 A, 93 B, 93 C, 93 D e 93 E, incluídos por Ferraro Vaz na 
sua mais recente classificação, são apenas variantes do grupo Ijl, defi¬ 
nidas pelos sinais monetários que diferenciaram algumas das numerosís¬ 
simas séries de graves cunhadas em Lisboa e, talvez, pelo tratamento dos 
castelos do reverso. A consideração particular dada a essas variantes não 
se justifica, uma vez que o referido autor não tratou do mesmo modo 
várias dezenas de outras, que, com base em idênticos critérios, podem 
ser facilmente identificadas. 


METROLOGIA 

De acordo com as determinações efectuadas em 150 exemplares em 
bom estado de conservação (gráf. 6), os graves, cujo módulo é de 22 mm, 
têm 0 peso médio de 1,95 g (39,2 grãos) com o desvio padrão de 0,14 g 
(2,8 grãos). 


O referido peso médio, correspondente a uma talha de 117,6 em 
marco, levanta sérias dúvidas quanto à exactidão da talha de 120 em 
marco, indicada por Fernão Lopes, dada a improbabilidade extrema da 
existência de uma cunhagem de qualidade superior à imposta por lei. 
Pelo contrário, a talha de 112 em marco, apontada no Livro de Conse¬ 
lhos de D, Duarte, está inteiramente de acordo com os valores colhidos 
das próprias moedas, visto conferir, aos graves, o peso médio legal de 
41,1 grãos, ligeiramente superior ao peso médio real, como era de norma 
mesmo nas emissões da melhor qualidade 



Gráf, (5—Distribuição ponderai dos graves (150 ex.) 

Quanto à liga de prata usada na cunhagem dos graves, já se verifica 
coincidência entre as informações da Crónica de D. Fernando e as do 
Livro de Conselhos, uma vez que ambos os textos lhe atribuem a lei de 
três dinheiros, aliás confirmada pelas análises efectuadas de alguns 
exemplares. 

Sendo assim, o teor médio em prata de cada grave deveria, em prin¬ 
cípio, orçar pelos 10,3 grãos, valor este quase coincidente com o de 
9,8 grãos±0,7 grãos, determinado a partir dos exemplares estudados. 
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12. PILARTES 


Os pilartes ou coroados constituem, muito provavelmente, a tradu¬ 
ção objectiva de um primeiro esforço de saneamento monetário, levado 
a cabo por D. Fernando no momento em que o tratado de Alcoutim 
fazia prever a redução duradoura das despesas públicas impostas pelo 
esforço de guerra. O combate à inflação, que culminara com a cunha¬ 
gem dos graves, avaliados a quinze soldos, teria assim começado pela 
emissão de uma nova espécie, sem dúvida hipervalorizada ainda, mas 
que, apesar de tudo, já fazia regressar o preço da prata amoedada para 
0 nível a que se fixara quando da cunhagem das barbudas. 

Esta opinião sobre a época provável das emissões iniciais de pilar¬ 
tes está de acordo com a expressa por Aragão, que as situa pouco antes 
das cortes reunidas no Porto, em 1372, por interpretar a frase «a moeda, 
que ora fizemos dos coruados», constante do artigo 2.® das mesmas, como 
demonstrativa de que o acontecimento se verificara em data então 
recente, Contra a ideia de época tão tardia se levantam, necessaria¬ 
mente, os que atribuem a Milmanda as moedas marcadas com a letra M, 
visto se conhecerem diversos pilartes com esse indicativo e ser ilógico 
pensar em cunhagens efectuadas na Galiza em fase posterior à termi¬ 
nação do conflito. No entanto, dado que os argumentos a favor da refe¬ 
rida atribuição não se afiguram convincentes e dado que a atribuição 
a Tui de um único exemplar atípico, a que adiante se faz referência, 
não parece ser aceitável, o período do tratado de Alcoutim continua a 
constituir a hipótese mais sedutora para a criação da espécie em causa. 

A designação de coroados é indubitavelmente de natureza tipológica. 
Pelo contrário, a de pilartes, que não encontra explicação nas caracte¬ 
rísticas da moeda a que corresponde, foi justificada, por Frei António da 
Purificação e por Severim de Faria, como uma transferência, para o 
âmbito das denominações monetárias, do nome por que seriam conheci¬ 
dos os acompanhantes dos cavaleiros franceses de então. Acompanhantes 
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asi DA MOEDA DE LISBOA 



que estes autores classificam de pagens, mas que talvez não passassem 
de mercenários amantes do saque e, por esse facto, pejorativamente 
alcunhados de pillardes. 

TIPOLOGIA 

De um ponto de vista tipológico, os pilartes estão inseridos na vasta 
série das moedas medievais que, na sequência do double parisis de Car¬ 
los IV de França, surgiram em diversos estados europeus e que se 
caracterizam por anversos dominados pela imagem de uma coroa, em 
campo delimitado por legendas desenvolvidas em bordaduras circulares. 

Tanto os anversos como os reversos de todos os pilartes obedecem 
aos modelos uniformes que a seguir se descrevem. 


ANVERSO 

TIPO I (único) — Em campo limitado pela legenda, desenvolvida em 
sentido horário entre grafilas concêntricas de pontos, uma coroa de gran¬ 
des dimensões, com três florões aparentes, que alternam cora duas pon¬ 
tas terminadas por ornamentos trifoliados. Sob a coroa, cuja base é 
representada por linha curva de concavidade inferior, existem, consoante 
os casos, uma pequena cruz de Cristo ou uma letra monetária. Os espa¬ 
ços remanescentes acima da coroa serviram também, com grande fre¬ 
quência nas cunhagens de Lisboa, para a inscrição de letras monetárias 
e outros símbolos, respectivamente, à direita e à esquerda do florão 
central. 


REVERSO 

TIPO I (mico) — Em campo limitado por grafila de pontos coinci¬ 
dente com a periferia da face, cinco quinas, postas em cruz, de que 
as correspondentes aos braços estão ligadas entre si, a nível do besante 
central, por arcos de circunferência representados por pontos contíguos. 
As quinas laterais estão postas horizontalmente, com as pontas orien¬ 
tadas para dentro. A legenda, inscrita, em sentido horário, em sectores 
de coroa circular, limitados pelos arcos antes referidos, pela grafila 
exterior e pelos lados das quinas, é, por conseguinte, cortada, a inter¬ 
valos regulares, por estas últimas. 


ANVERSOS 

Conjunto I —No campo, sob a coroa, a cruz de Cristo. Acima da 
coroa, também no campo e à direita do florão central, a letra L. A maio¬ 
ria dos anversos pertencentes a este conjunto exibe ainda, à esquerda 
do florão central, em posição simétrica da ocupada pela letra monetária, 
um símbolo variável. 

Legendas: 

a) ífernandvs:rex:port 

b) «FERNANDVS: REX: FORT*. 

c) ®fernandvs:rex;portv 

d) SFERNANDVS :rex: PORTV : 

e) Í.FERNANDVS:REX: PORTVG 

f) «FERNANDVSREX: PORTVG: 

Conjunto 2 — No campo, o único símbolo existente é a letra L, colo¬ 
cada sob a coroa. O desenho pouco cuidado e os erros observados nas 
legendas levantam dúvidas quanto à origem destas moedas, que podem 
ter sido obra de falsificadores da época. 

De facto, as duas legendas catalogadas têm as seguintes leituras: 

a) ®fernandvs:rex:porv 

b ) ® FERNANVS: REX:PORTVG: 


REVERSOS 

Conjunto i—As quinas são pequenas, deixando entre si, no círculo 
central, espaços livres de certa amplitude era relação às dimensões do 
campo. Sobre a quina central, existe um anelete centrado por um ponto. 

Legendas: 

a) /si:D/Ns:M/iCH/r.AD 

b) /SI:D/NS:M/ICH/rAD 

c) /Si:D/NS'M/ICH/r.AD 

d) /SrD/NS‘M/ICH/r.AD 

e) /SID/NS:m/ICH/I:AD 
j) /sr.D/NSM/ICH/l:AD 
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g) /si:d/ns:m/ich/i:ai 

h) /si:d/nsm/ich/i:ai 

i) /si:d/ns:/mic/hi:a 
;•) /si;d /ns:m/ich/i:no 

/) / SID / NIS / MIC / Hi: 

m) / SI-D / (NS‘M) / ICH / I-AD 

n) /si:d/nsm/ich/iad 

Conjunto 2-Este conjunto, duvidoso, visto estar apenas represen- 
tado por um reverso em mau estado, será caracterizado pela ausência 
de sinais sobre a quina central. 

Legenda (rodada de 180”): 

a) I MIC / HIA / SI(D) / (NIS) 


CASA DA MOEDA DO PORTO 

ANVERSOS 

^ Conjunto J-No campo, sob a coroa, a letra P. Os espaços livres 
existentes acima da coroa não são preenchidos por quaisquer sinais. 

Legendas: 

a) *FERNANDVS§REXgPORg 

b) fFERNANDVS: REXFORT 

c) íFERNANDVS S REX : FORT 
á) «FERNANDVSEREXgFORT 
e) *FERNANDVS‘-REX: FORT: 

/) ®FERNANDVSgREXgPORT: 

g) íFERNANDVSo” REX gPORT ® 

h) fFERNANDVSgREXãPORTS 

i) ÍFERNANDVS: REX: PORTV 

j) SFERNANDVSgREXgPORTV 

l) SFERNANDVS:REX:PORTV: 

m) fFERNANDVSsREXSPORTVã 

n) *FERNANDVS:REX:PORTVG 

o) « FERNANDVS: REX : PORTO 

p) *FE!RNANDS:REX:PORTV 


REVERSOS 

Conjunto 3 -As quinas apresentam dimensões consideráveis e são 
quase rectangulares, feiste um anelete no primeiro quadranfrcam" 
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Legendas: 

a) /SID/NIS/MIC/HIi 

b) /SI:D/NIS/MIC/HI§ 

c) / 8ia / NI( ) / ( )IC / { ) 

Conjunto 4 —As quinas são de dimensões variáveis, de exemplar 
para exemplar, embora predominem os reversos com escudetes relativa¬ 
mente grandes. Sobre a quina central, existe ura anelete. 

Legendas: 

a) / SID / NI / SMI / CHI 

b) / SID / NIS / MIC / Hi: 

c) / SID / NIS / MIC / HIg 

d) / SID / NIS / MIC / HIA 

e) I SID / OM / INV / SMI 
/) / SID / NIS / MIS / HIA 

Conjunto 5—As quinas são, também, de dimensões variáveis de 
exemplar para exemplar. Existe um anelete sob a quina central. 

Legendas: 

a) I SID / NIS / MIC / Hl: 

b) / SID / NIS / MIC / HIA 

Conjunto 6—Representado por um único reverso, este conjunto 
difere dos anteriores pela ausência de qualquer anelete no campo. 

Legenda: 

ü) /SID/NI/SMI/HI: 

CASA DA MOEDA DE MIRANDA DO DOURO 

ANVERSOS 

Conjunto 4~È definido pela existência, no campo, sob a coroa, 
da letra monetária M. Acima da coroa nãò existem sinais. 

Legendas: 

a) íFERNANDVS:REX'-POR 

b) «FERNANDVSgREXgPOR 
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c) ®fernandvs:rex:port 

d) tíFERNANDVSSREXgPORT 

e) ôfernandve*.rex:port: 

/) «FERNANDVS8 REX § POR S 


REVERSOS 

Conjunto 7-As quinas são grandes. Existe no campo, no primeiro 
quadrante, uma cruzeta ou um pequeno quadrifólio. 

Legendas: 

a) I EID/NI2/MIC/HI: 

b) / 8ID / NI8 / MIC / ms 

Conjunto S- Idêntico ao anterior, do qual apenas difere pela loca- 
Iizaçao, no segundo quadrante, do quadrifólio existente no campo. 

Legenda do único reverso catalogado que pertence a este conjunto: 

a) / SID / NIS / MIC / Hl 

MOEDA DE ATRIBUIÇÃO DUVIDOSA 

_ Entre os pilartes existentes no Museu Numismático Português, está 
registado, com o n." 9317, um exemplar cujas invulgares características 
levantam alguns problemas. Entre esses problemas avulta o que respeita 
à sua origem, visto ostentar, sob a coroa, ura símbolo que pode ser inter- 
pretado como uma letra T. 

_ No anverso, com a legenda FERNANDVS REX PORTV , comum a 
Lisboa e ao Porto, é de notar a existência, à esquerda do florão central 
da coroa, de um pequeno castelo, idêntico ao que se encontra em 
alguns graves e pilartes oriundos da oficina monetária da capital O facto 
e tanto mais surpreendente quanto é certo que, em todos os pilartes 
nom símbolos na localização indicada, a marca da casa da moeda se 
situa à direita do florão e nunca na parte inferior do campo. Por sua 
vez, 0 reverso, embora não seja ímpar, pertence à variedade, pouco 
frequente, eln que não existem quaisquer sinais no campo, exibindo a 
legenda /SI:d / ns:m / ICH / i:ad 


162 


Embora curioso, o exemplar antes descrito não mereceria o mesmo 
interesse se não sugerisse, como o faz através do símbolo existente sob 
a coroa, a possibilidade de corresponder a uma emissão realizada em Tui, 
E exactamente essa eventualidade que lhe confere significado muito espe¬ 
cial, dado que a confirmação da sua origem galaica não só faria remon¬ 
tar a criação dos pilartes para época anterior à do tratado de Alcoutira, 
como destruiria o principal argumento em que se baseia a rejeição da 
hipotética oficina de Milmanda. Entretanto, até que surjam elementos 
comprovativos da referida origem, seria precipitado o abandono de hipó¬ 
teses inegavelmente coerentes e só postas em causa por uma moeda, 
aliás marcada de atipias. Estas permitem supor explicações alternativas 
e mais prováveis para o símbolo era questão, nomeadamente a de se 
tratar da letra L ou de uma cruz incompleta, aberrantes por imperícia 
do abridor. 

GRUPOS MONETÁRIOS 

Os grupos monetários identificados para os pilartes são os que se 
indicam no Quadro XXII, com as respectivas equivalências nas classi¬ 
ficações de Aragão e de Ferraro Vaz. 

QUADRO XXII 



Com 0 n.“ 105, Ferraro Vaz cataloga apenas os pilartes de Lisboa 
em que, à esquerda do florão central da coroa, existe um símbolo mone¬ 
tário. Tais moedas não constituem, só por esse facto, uma entidade 
tipológica independente das que o mesmo autor referencia com o n.“ 104, 
0 mesmo acontecendo às moedas que classifica com os n.™ 105 A e 105 B,' 
diferenciadas somente pela morfologia do símbolo em questão. A adop- 
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ção de tal critério conduziria à criação de várias dezenas de tipos, visto 
serem dessa ordem as variantes conhecidas. Por outro lado, o tipo 111 
de Ferraro Vaz não é mais do que uma variante do n.“ 110, de que se 
distingue pela utilização de aneletes como sinais separadores na legenda. 


METROLOGIA 

Os pilürtes, cujo modulo oscila, para a grande maioria dos exem¬ 
plares, entre . 19 mm e 20 mm, têm o peso médio e o desvio padrão de, 
respectivamente, 1,50g e 0,15 g, o que corresponde a cerca de 30±3 grãos 
(gráf. 7). 



Gráf, 7-Distribuição ponderai dos pilartes (82 ex.) 


O peso de 30±3 grãos, calculado a partir de exemplares multo bem 
conservados, permite afastar, como errónea, a talha de 198 em marco 
apontada na Crónica de D. Fernando, visto que da mesma resultariam 
23,3 grãos para cada moeda, valor este que colocaria o pilaríe na posi¬ 
ção ímpar de ter sido cunhado com peso médio real bastante superior 
ao peso médio legal. Afortunadamente, o Livro de Conselho de D. Duarte 
esclarece 0 problema, dado que, ao referir a talha de 148 em marco (*), 
permite interpretar o número exarado na Crónica como erro de Fernão 
Lopes, provavelmente devido a confusão com a indicada, para os dinhei¬ 
ros (**), nos documentos a que teve acesso. 

^ A talha de 148 em marco, certamente a legal, resulta em um peso 
médio de 31,135 grãos, perfeitamente compatível com os valores encon¬ 
trados nos exemplares, aliás demonstrativos de uma cunhagem de alta 
qualidade, executada em termos de estrita obediência à norma definida. 

As fontes escritas são unânimes na atribuição, ao pilarte, da lei de 
2 dinheiros, o que permite supor que tal moeda foi concebida de modo 
a conter 5,19 grãos de prata pura. 


(*) Este número é, aliás, o único compatível com a afirmação de Fernão 
Lopes de que o marco de prata de onze ditiiieiros dava, em pilartes, a soma de 
203 libras. 

(**) A talha de 198 em marco, indicada por Fernão Lopes, segufamente em 
erro, para os pilartes, sugere, dada a "sua proximidade da que teoricamente pode 
ser calculada para os dinheiros, a hipótese de confusão por parte do cronista, 
Este talvez tenha indicado, para a primeira das mencionadas espécies, um valor, 
constante dos documentos que compulsara, mas respeitante à segunda. A ser 
verdadeira a hipótese, a talha legal adoptada para os dinheiros de D. Fernando 
seria a de 198 em marco (23,2 grãos por exemplar). 
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13, DINHEIBOS 


A julgar pela relativa escassez actual dos dinheiros cunhados em 
nome de D. Fernando, as respectivas emissões devem ter sido pouco 
volumosas, sobretudo se comparadas com as dos graves e pilartes. O facto 
não é surpreendente, atendendo à acentuada subida do custo de vida e 
consequente perda do poder aquisitivo de todos os dinheiros circulantes, 
por certo mantidos a curso legal invariável ao longo do processo, com 
vista à sua recolha em condições vantajosas para o erário régio, subse¬ 
quente envio para os cadinhos e ulterior transformação em espécies mais 
lucrativas. Deste modo, a cunhagem dos dinheiros, de principal que era 
nos reinados anteriores, passou a acessória, assumindo carácter supletivo 
dos trocos remanescentes e obedecendo a novo padrão de valor intrín¬ 
seco, muito inferior aos clássicos. 


TIPOLOGIA 

O reduzido módulo e O' aspecto modesto dos dinheiros dificilmente 
permitiriam a sua utilização como instrumentos de propaganda. Este 
facto e, bem assim, as vantagens possíveis, para o pequeno comércio, da 
manutenção de um tipo bem conhecido explicam a total ausência de 
preocupações artísticas relativamente à espécie em causa, em época 
de exuberante creatividade no domínio dos trabalhos monetários. Daí 
que, a contrastar com a originalidade dos outros elementos do numerá¬ 
rio posto era circulação, os dinheiros de D. Fernando não passem de 
imitações, embora delicadamente executadas, das moedas homólogas dos 
reinados precedentes, como estas destituídos de letras monetárias e, por 
conseguinte, insusceptíveis de' atribuição segura às diferentes oficinas. 

Se é certo que os documentos conhecidos permitem garantir a exis¬ 
tência de dinheiros batidos nas casas da moeda de Lisboa e do Porto, 
não é menos verdade que apenas foi utilizado um tipo para cada face 
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e que as características distintivas dos conjuntos individualizados para 
qualquer delas não são de molde a fornecer orientações firmes quanto 
aos locais de cunhagem. 


ANVERSOS 


TIPO I (único) —Em campo circundado pela legenda, desenvolvida, 
em sentido horário, entre grafilas concêntricas de pontos, cruz equila- 
teral da Ordem de Cristo, cantonada, alternadamente, de crescentes e 
de rosetas ou estrelas hexarradiárias. Quando, pelos contornos arredon¬ 
dados da periferia, os elementos cantonantes são melhor descritos como 
rosetas do que como estrelas, há, em alguns exemplares, um pequeno 
botão central, enquanto que em outros as rosetas são centradas por cír¬ 
culos incusos, mais ou menos amplos. 

Conjunto 1 — Estrelas ou rosetas no primeiro e no terceiro qua¬ 
drantes. Crescentes no segundo e no quarto. 

Legendas: 

a) iBFSREXgPORTVGAL 

b) *F§REXgPORTVGALI 

c) líFSREXãPORTVGALl 

d) *FgREX§PORTVGALIg 

e) í-FgREXgPORTVGALrg 

/) íFãREXSPORTVGALI#- 

g) SFgREXgPORTVGALIg^ 

h) í&FgREXgPORTVGALII 

í) «FSREXgPORTVGALIgE 


Conjunto 2-Crescentes 
tas no segundo e no quarto. 


no primeiro e no terceiro quadrantes. Rose- 


Legendas: 

a) SFgREXgPORTVGALI 




REVERSOS 


“ feterais estão deitadas, com as pontas 
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voltadas para dentro. As quinas periféricas estão ligadas entre si, a nível | 

da união entre os lados e a curvatura da ponta, por arcos de circun- I 

ferência formados por granitos contíguos. A legenda está desenvolvida, I 

em sentido horário, nos sectores de coroa de círculo definidos pela orla, | 

pelos arcos de circunferência antes referidos e pelos lados das quinas 1 

periféricas, sendo, portanto, interrompida, a intervalos regulares, por i 

estas útlimas. i 

Conjunto i — Ê caracterizado pela existência de um anelete sobre | 

a quina central. Com excepção da legenda de um dos exemplares inven- 5 

tariados, que se inicia no segundo quadrante, todas as restantes legen¬ 
das têm início no primeiro quadrante. 

Legendas: 

a) /AL /GA/RB /II 

b) /AL/GA/RB/II: 

c) /GA/RB /118/AL 

Conjunto 2 —Os reversos deste conjunto estão definidos pela ausên¬ 
cia de sinais no campo. As legendas têm início, quase sistematicamente i 

no segundo quadrante. Contudo^ reoentemente, Avelino Braga, descreveu 
um reverso, que pertence a este conjunto ç no qual a legenda tem início I 

no quarto quadrante. 

Legendas: | 

fl) /GA / RB / II / AL I 

h) /GA/RB /II:/AL ! 

c) / II / AL /(GA)/ R(B) ; 

Ainda que, como é evidente no caso dos pilartes, o uso do anelete 
sobre a quina central não seja exclusivo das moedas cunhadas em Lisboq, 1 

parece indiscutível a maior frequência de tal elemento nos exemplares 
oriundos da oficina olissiponense, facto que pode sugerir a mesma origem 
para a maioria, ou mesmo a totalidade, dos dinheiros assim marcados. 

É curioso notar que, através de uma base de classificação diversa, as 
atribuições hipotéticas assim conseguidas coincidem, praticamente, com 
as sugeridas por Ferraro Vaz a partir da análise do quadrante em que 
se iniciam as legendas. De facto, embora com a excepção referida, os 
reversos cora anelete sobre a quina central, possivelmente batidos em 
Lisboa, têm legendas iniciadas no primeiro quadrante, enquanto que 
os desprovidos do sinal, talvez provenientes do Porto, ostentam legendas 
iniciadas no segundo quadrante. 
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GRUPOS MONETÁRIOS 


Os grupos monetários identificados são os que se indicam no Qua¬ 
dro XXIIL 


QUADRO XXIII 


QBUPO 

ARAQAO 

F. VAZ 

I/l 

48 

112 

1/2 

_ 

113 

2/1 


_ 

2/2 




Ferraro Vaz, que baseou, parcialmente, a sua classificação no qua¬ 
drante em que se inicia a legenda do reverso, admite ainda os n^* 114 e 
115, que, de acordo com o critério adoptado, serão, respectivamente, 
variantes dôs tipos Í/2 e 1/L 


METROLOGÍA 

As fontes escritas, omissas no respeitante à talha dos dinheiros man¬ 
dados cunhar por D. Fernando, afirmam, entretanto, que a sua lei era de 
oito grãos. Por outro lado, o exame dos exemplares conhecidos, cujo mó-, 
dulo médio é de 15 mm, leva a admitir uma subida sensível, embora 
não compensadora, do peso legal, relativamente aos valores tradicionais 
para a espécie, havendo motivos sugestivos de que a talha estabelecida 
se situou em 198 em marco. Se esta talha foi, na realidade, a adoptada, 
0 peso teórico de cada dinheiro orçava pelos 23,2 grãos (1,16 g). 

De facto, o peso médio e o desvio padrão, calculados a partir de 
quarenta e dois dinheiros em bom estado (gráf. 8), foram, respectiva- 
mente, de 17,5 grãos (0,87 g) e de 4,5 grãos (0,23 g), valores estes que, 
apesar de não atingirem o apontado, excedem significativamente os 
habituais em dinheiros dos reinados anteriores. Supondo cumprida, para 
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a liga de prata e cobre de que são feitos, a lei de oito grãos, os pesos 
encontrados resultam em teores de prata de 0,48+0,13 grãos (24±6mg) 
por moeda. 

8 

7 

6 

5 

4 
á 

2 

1 

0-6 0.7 0.8 0.9 1.0 1.1 1.2 1.3 1.4 1.5 

Gráf. 5—Distribuição ponderai dos dinheiros (42 ex.) 
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14. SÍMBOLOS MONETÁRIOS 


De entre as inovações introduzidas, na numária portuguesa, pela 
cunhagem de D. Fernando, a inclusão, no campo de uma das faces, de 
símbolos, muitas vezes impropriamente designados por sinais ocultos, 
que diferenciam entre si moedas oriundas da mesma oficina e perten¬ 
centes ao mesmo grupo monetário, é uma das mais curiosas e que mais 
dúvidas suscita quanto ao seu significado.. Alguns desses símbolos, 
já descritos a propósito da caracterização dos conjuntos de determi¬ 
nadas espécies — pontos no caso dos gentis, pontos, cruzetas e rosetas 
no caso das barbudas e dos reais com monograma coroado — são, pára 
cada uma delas, em número relativamente escasso e podem ter servido 
para definir épocas de emissão ou para referenciar a produção de gran¬ 
des divisões oficinais dentro das casas da moeda, Pelo contrário, outros, 
de que são amplos repositórios os reais com digrama coroado, os graves 
e os pilartes de Lisboa, a julgar pelo seu elevado número, devem ter 
servido diferentes finalidades, de que a identificação dos cunhadores res¬ 
ponsáveis pela fase final da produção das espécies, a separação dos 
exemplares obtidos de diversas partidas de prata ou a individualiza¬ 
ção das moedas cunhadas no decurso de períodos curtos de laboração 
são exemplos plausíveis. 

A este respeito, é importante recordar que, pela mesma época, já 
se encontrava estabelecido, em Inglaterra, o trial of the Pyx, em que 
um júri de peritos examinava as moedas depositadas, ao longo de cada 
trimestre, em um cofre, ficando o produto de cada dia de trabalho repre¬ 
sentado por um só exemplar. A identificação do dia a que cada moeda 
correspondia era tarefa fácil, visto todas elas ostentarem símbolos dife¬ 
rentes, conhecidos do minUmaster, que podiam voltar a ser usados no 
trimestre seguinte, por forma a terem aproveitamento os cunhos que 
continuavam em bom estado. O método adoptado no trial of the Pyx 
implica a noção de que a qualidade do numerário era da responsabili¬ 
dade colectiva do pessoal envolvido, em cada dia, na cunhagem, uma 
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vez que, para efeitos de exame, apenas era recolhida uma das moedas 
fabricadas durante a jornada de trabalho. 

Apesar de nada se saber quanto à periodicidade dos exames que se 
realizavam em Portugal, os documentos respeitantes ao trabalho dos 
moedeiros sugerem que a responsabilidade, de colectiva ou de grupo 
na fase de preparação dos discos metálicos, passava a individual na 
fase da cunhagem. Deste modo, é razoável supor, embora com as maio¬ 
res reservas, que os símbolos monetários em causa constituíam assinatu¬ 
ras de cunhadores, assim submetidos à análise periódica da qualidade 
do trabalho que efectuavam em cada dia. O funcionamento económico 
do sistema pressupõe o uso, por,cada cunhador, de vários símbolos, 
de modo a ser possível uma continuidade de trabalho enquanto não 
tinha lugar o exame periódico, Esta hipótese pode, em certa medida, 
justificar o grande número dos sinais existentes e a semelhança que 
se verifica entre alguns deles. 

Os símbolos usados pertencem a categorias muito diversas, havendo 
alguns que iludem qualquer tentativa de definição do que pretendiam 
representar. Contudo, para fins de sistematização, pode resultar conve¬ 
niente 0 seu agrupamento nos seguintes conjuntos:, 

a) Figuras geométricas simp/es—p.e. pontos, cruzetas, bastonetes 
emparelhados, quadrado, rectângulo, cunha, circunferência. 

b) Figuras geométricas complexas estrela, roseta, quadrilobo 
e elipsóide centrados por círculo, triângulo cora círculo incuso, 
quadrado com círculo ou pequeno rectângulo incusos. 

c) Símbolos anatómicos — p, e. olho, boca com esboço de nariz, osso. 

d) Símbolos fitomórjicos-px. folhagem com glande, botões florais. 

e) Símbolos zoomórficos~p.Q. cavalo, vieira, hipocampo. 

f) Peças de armaria—p.e. ponta de lança, seta, pontas de seta. 

g) Alfaias agrícolas —ferro de enxada, arado. 

h) Outros objectos —cálice, ânfora, faca, cravo, fateixa, banqueta. 

i) Edifícios —castelo. 

j) Letras— A , I , 11 , D , Q , s , SS 

0 Símbolos de interpretação duvidosa. 

A descrição dos diferentes símbolos incluídos nos vários conjuntos 
da classificação proposta resultaria inevitavelmente imperfeita e daí 
que se tenha optado pela sua representação esquemática. 
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A favor da ideia de que os símbolos monetários reproduzidos na 
página anterior visavam preencher uma finalidade concretizável a curto 
prazo e anterior à entrada das moedas em circulação, depõe o facto 
de alguns se apresentarem quase sem relevo e, portanto, susceptíveis 
de rápida obliteração pelo manuseio. Por outro lado, o aproveitamento 
de cunhos em bom estado, quando, por qualquer motivo, o diferente 
que continham deixava de servir, está atestado por raros exemplares 
em que um sinal obliterado vincou a sua impressão, em relevo quase 
imperceptível, enquanto a marca que o substituiu se apresenta com 
a nitidez habitual. 


15. CATÁLOGO DE VARIANTES 

A multiplicidade das legendas de ambas as faces, o uso de nume¬ 
rosos símbolos diferenciais e as consequentemente largas possibilidades 
de variação das associações de cunhos foram os elementos determinantes 
da espantosa diversidade revelada pelos exemplares integrados era cada 
um dos grupos monetários antes descritos, Essa diversidade, que se 
tornou cada vez mais evidente, ao longo da elaboração do presente 
trabalho, através da proximidade constatada entre o elevado número 
dos exemplares estudados e o numero das variantes por eles represen¬ 
tadas, não permite alimentar ilusões quanto à inevitável insuficiência 
do catálogo que a seguir se apresenta, apesar de ter por base mais de 
oito centenas de moedas, 

O catálogo consta de quatro colunas, em que se inscreveram, da 
esquerda para a direita, {aj o número de ordem da variante, (b) a sua 
descrição, (c) o exemplar ou exemplares em que assentou a respectiva 
individualização, e (d) os números das gravuras ilustrativas. A descri¬ 
ção da variante é feita, para cada uma das faces, pelo número do con¬ 
junto a que pertence, seguido da letra correspondente à modalidade 
particular da legenda. A inclusão, a seguir a esta última, de um número 
inscrito entre parênteses significa que, na face em causa, existe um 
símbolo monetário idêntico ao representado com o mesmo número na 
tabela constante do capítulo anterior, 

Os indicativos usados na terceira coluna correspondem às seguintes 
colecções públicas e privadas de que fazem ou fizeram parte os exem¬ 
plares estudados: 

1. Alcácer do Sal —Museu Municipal de Alcácer do Sal. 

2. Alexandrino Passos— Colecção organizada por Alexandrino 
Passos e que, segundo parece, se conserva indivisa na posse 
dos seus familiares, 
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3. Araújo Ramos — Colecção organizada por Álvaro de Araújo 
Ramos, leiloada por Schulman em 1909. 

4. Barreto —Colecção particular de Paulo Barreto. 

5. Benito Maçãs- Colecção organizada por António Benito Maçãs. 

6. Braga da Cruz — Colecção pertencente a Manuel Braga da Cruz. 

7. Bragança—Museu Municipal de Bragança. 

8. Bruxelas-Bibliothèque Royale Albert F. Cabinet des Mé- 
dailles. 

9. Carvalho Monteiro — Colecção pertencente a Augusto de Car¬ 
valho Monteiro, leiloada por Schulman em 1926. 

10; Casa Liquidadora—Casa dedicada ao comércio da especiali¬ 
dade, de que era proprietária Maria Guilhermina de Jesus e que, 
em 1901, editou um catalogo de leilão em que são referidas 
algumas notáveis espécies da numária de D. Fernando. 

11. Casqueiro —Colecção organizada por José Lopes Casqueiro.' 

12. Copenhague — Nationalmuseet. Den Kongelige Ment- og Medail- 
lesamling, 

13-. Correia e Silva — Colecção organizada por'J. da Fonseca Correia 
e Silva. 

14. .Couvreur- Colecção pertencente, de há várias gerações, à famí¬ 
lia ,Couvreur e particularmente valorizada pelo seu penúltimo 
possuidor, 0 notável numismata Raúl da Costa Couvreur. 

15. E. A. Reis Colecção organizada por Ernesto Augusto dos Reis. 

16. Évora—Museu Municipal de Évora. 

17. F. Vaz J. Ferraro Vaz, coleccionador e erudito, autòr da 
Nutnáría medieval portuguesa, obra indispensável para o estudo 
das moedas da primeira dinastia. 

18. Gaia-Museu Municipal de Vila Nova de Gaia. 

19. Gaillard—Colecção organizada, durante a primeira metade do 
século XIX, por J. Gaillard e que foi leiloada, em Paris, em 
1854. Parte das moedas portuguesas dessa colecção foi incor¬ 
porada no medalheiro do Nationalmuseet de Copenhague. 

20. H. S, A.—Hispanic Society of America. O rico fundo numis¬ 
mático desta Sociedade está incorporado na vastíssima colec¬ 
ção da American Numismatic Society. 

21. J. Santos — Colecção pertencente a Joaquim José Judice dos 
Santos, leiloada por Schulman em 1906. 

22. Leiden—Prentenkabinet der Rijksuniversiteit te Leiden. 

23. Lemos — Colecção pertencente ao ilustre numismata Paulo Fer¬ 
reira de Lemos. 


24. Lisboa—Museu Numismático Português. 

25. Londres —British Museum. 

26. M. C. Martins-Colecção organizada por M. Carlos Martins. 

27. Madrid — Colecção da Fabrica Nacional de Moneda y Timbre. 

28. Marrocos-Colecção pertencente à família Marrocos e consi¬ 
deravelmente enriquecida pelo seu penúltimo possuidor, Antó¬ 
nio de Pádua e Silva Marrocos. 

29. Meili- Colecção organizada por Jules Meili, leiloada por Schul¬ 
man era 1910. 

30. M. N. A. E.—Museu Nacional de Arqueologia e Etnologia 
(Lisboa). 

31. Montenegro Carneiro — Colecção organizada por A. Montegro 

Carneiro. “ 

32. New York-American Numismatic Society. Na sua maioria, 
as moedas de D. Fernando incluídas no medalheiro desta Socie¬ 
dade são provenientes do fundo da Hispanic Society of America. 

33. Niepoort-Colecção organizada por E. M. van der Niepoort. 
Esta vasta colecção foi vendida a Jorge de Brito e ulterior- 
mente desmembrada. Muitos dos mais importantes exemplares 
da numária de D. Fernando que nela se encontravam incluídos 
foram incorporados na colecção Fontes Pacheco. 

34. Pacheco-Colecção pertencente a Joaquim Fontes Pacheco, 
notável pela amplitude e que, graças aos profundos conheci¬ 
mentos numismáticos do seu proprietário^ está organizada de 
modo a constituir uraà preciosíssima fonte de estudo. 

35. Pereira Gama — Colecção organizada por Jorge Pereira Gama. 

36. Pessanha —Colecção pertencente a Jorge Pessanha. 

37. Pinto de Magalhães — Notável colecção organizada por A, Pinto 
de Magalhães. 

38. Porto—Museu Nacional de Soares dos Reis. 

39. Santos Bastos — Colecção organizada por Ernesto Santos 
Bastos, 

40. Shore-Colecção organizada por Robert Shore, leiloada por 
Glendining em 1945. 

41. Thomsen-Christian Jürgensen Thomsen, célebre arqueólogo 
e numismata dinamarquês, cuja enorme colecção particular 
constituiu 0 núcleo do Gabinete de Numismática do National¬ 
museet de Copenhague. 

42. V. Cordeiro —Colecção particular de Valdemar Cordeiro. 

43. Viena — Kunsthistorisches Museum. 
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DOBRAS PÉ TERRA 

GRUPO 1/1 


1 Ib/la 

* Pinto de Magalhães, Repr, em F, Vaz 
(N.M,P. XXI.01) 

1,1 / 1,2 

2 Ib/lb 

* Lisboa (4282) 

15.2 /15.6 

GRUPO 1/2 

3 la/2a 

* Araújo Ramos 

15.1 /15.7 

4 l.c/2f 

* New York, prov, do fundo da H.SA, 
(25830) 

1.3 / 1.4 

5 ld/2b 

* Ex-Niepoort, Repr, em F. Vaz (N,M. 

P. XXI.03) 

15.3 /15,8 

GRUPO 2/2 

6 2a/2d 

* Repr. em F, Vaz (N,M,P. XXL04) 
com atribuição à col. Benito Maçãs 

15.4 /15.10 

7 2b/2e 

* New York, prov. do fundo da H.S.A. 
(9189) 

1.5 / 1.6 

8 2d/2c 

* Londres, Repr. em F, Vaz (N.M.P. 
XXLOS) 

15.5 /15.9 

GRUPO 2/3 

9 2c/3a 

* New York, prov, do fundo da H.S,A, 
(9190) 

MEIAS DOBRAS PÉ TERRA 

1.7 / 1.8 

GRUPO 1/1 

10 1 a /1 a 

*Repr, em F. Vaz (N,M.P. XXI.02) 
com atr. à colecção Santos Bastos 

1.9 / 1.10 

11 la/lb 

* Lisboa (4284), Exemplar mutilado 

15'.11 /15.12 

GRUPO 2/2 

12 2a/2a 

* New York, prov, do fundo da H.S.A. 
(25829) 

1 .11/ 1.12 


GENTIS 

GRUPO 1/1 

^®/lf * Lisboa (12814) 


GRUPO 2/1 


14 2c/Ic *L Santos (44) 15,13/15,18 

15 2c/Id ‘Copenhague, prov. do fundo Thom- 15,14/15.19 

sen (2856) 

*Meili(31) 15.15/15.20 

16 2 c /1 e * Pinto de Magalhães. Repr. em F. Vaz 2.3 / 2.4 

(N,M.P. XXIL08) 

GRUPO 3/1 

U 3 a /1 a * Lisboa (4283') 2,5 / 2,6 

18 3b / la * Schulman, cat, n." 261 (2) 2,7 / 2.8 

19 3 c /1 b * Pinto de Magalhães. Repr, em F. Vaz 15.16 /15,17 

(N,M.P, XXII,09) 

GRUPO 4/1 

20 4 a /1 f * Carvalho Monteiro. Repr, em F. Vaz 2.9 / 2.10 

(N,M.P. XXII,10) 

GRUPO 5/1 

21 5a/If * Shore. Repr, em F. Vaz (N,M.P, 2.11/ 2.12 

XXII.ll) 

GRUPO 6/2 

22 6a/2a * Repr. em F. Vaz (N,M.P, XXII.12) 2.13/ 2.14 

com atr. à col. Marrocos 


REAIS DE PRATA 


GRUPO 1/1 


23 

la/ld 

* Lisboa (9283) 

16.1 /16.10 

24 

Ib/la 

* Mdli (34) 

16.2 /16.7 

25 

Ic /Ib 

‘Lisboa (9284) 

16.3 /16,8 

26 

Id/lc 

* Repr. em F. Vaz (N,M.P. XXIII,15) 

16.4 /16.9 



com atr. à col. do autor 

27 

le /le 

* Pacheco, ex-Niepoort 

3.1 / 3.2 

GRUPO 2/2 



28 

2a/2a 

* Lisboa 

3.3 / 3.4 

GRUPO 3/3 



29 

3a/3c 

* Lisboa (12815) 

16.6 /16.12 

30 

3b/3a 

* Lisboa (4285) 

16.5 /16.11 

31 

3c /3b 

* Pacheco 

3.5 / 3.6 
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GRUPO 4/3 

32 4a/3? 

GRUPO 5/3 

33 5a/3? 

GRUPO 6/4 

34 6a(l)/4a 

35 6b(51)/4j 

36 6c (42) /4p 

37 6d(42)/4a 

38 6d(12)/4i 

39 6e(25)/4? 

40 6f(62)/4c 

41 6g(62)/4? 

42 6h(88)/4f 

43 6i ( 3)/4? 

44 6j(48)/4m 

45 61 (36) /4I 

46 6m,( 3)./4d 

47 6n(37)/4h 

48 6r,(29)/4r 

49 6o (42)/4b 

50 6o(42)/4s 
6 o (42)74? 

51 6o(S)/4e 

52 6o(71)/4v 

53 6p(S)/4e 

54 6q(19)/4t 

55 6r(42)/4p 

56 6s (36)/4b 

57 6s(36)/4c 

58 6s'(36)/4g 

59 6t (77)/4u 

60 6u(6)/4q 

61 6v(42)/4o 

62 6x( 8)/4ii 

63 6z(81)/41 

GRUPO 7/4 


* Anv, repr, em F. Vaz (LM.P. 14 B) 3.7 / 18 


* Anv. repr. em F. Vaz (L,M.P. 14 A) 3.9 / 3.79 


* Lemos, 0 símbolo monetário está 
colocado à esquerda do digrama 

* Pacheco 

* Leiden 

* Pacheco 

* Pacheco 

* J, Santos 

* Pacheco, ex-Niepoort 

* J. Santos 

* J. Santos (47) 

* J. Santos (54) 

* Pacheco 

* Repr. em F. Vaz (N.M,P. XXIII.18) 
com atr. à col. do autor 

* Lisboa (9285) 

* Lisboa (12818) 

* Lisboa (4291) 

* No comércio 

* Lisboa (4289) 

* J.-Santos (49) 

* Lisboa (9286) 

* Pessanha 

* Lisboa (4288) 

* Lisboa (4292) 

* Pacheco 

* Lisboa 

* Braga da Cruz 

* J. Santos (58) 

* Lisboa (42931) 

* Pacheco 

* Lisboa (9287) 

* Lisboa (4294) 

* Porto 


17,1 /18.6 

172 /18.13 
17,3! /18.19 

17.5 /18.1 
17.4 /18.12 

17.6 / - 

17.7 /18.4 

17.8 / ^ 

17.9 /18,9 
17.10/ ^ 
3.11/ 3.12 
17.11/18.14 

17.12'/18.5 

17.14/18.11 

17.13/18.22 

17.16/18,2 

17.17/18.23 

17.15/ - 

17.18/18,7 

17.19/18.10 

17.20/18.8 

17.21/18.24 

17.22/18.20 

17.25/18.3 

17.23/ - 

17.24/ - 

17.26/18,25 

17.2/7/18.21 

17.28/18.18 

1729/18.17 

17.30/18.15 


MEIOS REAIS DE PRATA 


GRUPO 1/1 

1 a /1 a * Pacheco, ex-Niepoort. Rep. em F. Vaz 

(N.M.P, XXIII.16) 

66 Ib/lb *Meili(40) 


GRUPO 2/2 


67 

2a ( 9)/2a 

* Lemos 

68 

2b (62)/2a 

* Araújo Ramos 

69 

2b (41)/2c 

* Pacheco 

70 

2c (10)/2e 

* Lisboa (9288) 

* Pessanha 

71 

2d( 8)/2f 

* Lisboa (4296) 

72 

2e (63)/2a 

* Repr. em F. Vaz (NjM.P. XXnL20) 

73 

2f (10)/2a 

com atrib, à col. Montenegro Carneiro 
* Viena 

74 

2g(51)/2d 

* Meili (41) 

75 

2h(62)/2g 

* Pacheco 


GRUPO 3/2 

76 3a (9)/2b * Leiden 

* J, Santos (59) 


3,15/ 3,16 
16,13/16.14 


19.1 /19.12 

19.2 /19,13 
3,17/ 3.18 

19.4 /19.19 

19.5 /19,21 

19.6 /19,20 

19.7 /19.14 

19.8 /19.15 

19.9 /19.18 
19,10/19.22 


3.19/ 3,20 
19,11/19.16 


FORTES 


GRUPO 1/1 


77 la/lb(2'5) 

* Repr. em F. Vaz (N,M,P, XXIII22) 
com atrib, à col. do autor 

19.23719,24 

78 lb/la(41) 

* Lisboa (4286) 

1925/19,26 

79 ld/lb(17) 

* Pacheco 

4.1 / 4.2 

GRUPO 1/2 

80 lc/2a(?) 

* Lisboa (12817) 

4.3 / 4.4 


MEIOS FORTES 


64 7a (17)/4g * Pacheco, ex-Niepoort. A legenda do 3,13/ 3.14 

rev. está rodada (90-) em sentido 
anti-horário 

182 


GRUPO 1/1 


la/la(?) 

* Lisboa' (12819) 

4.5 / 4.6 

la/lc(20) 

* Pacheco, ex-Niepoort 

19.29/19.32 
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GRUPO 1/3 

103 lf/3 


Viena 


5.S / 5.6 


GRUPO 2/4 

104 2a/4a 

* Repr, em F, Vaz (N.M.P, XXIV,29) 
com atrib. à col, Couvreur 

5.7 / 5.8 

GRUPO 3/1 

105 2 a/l? 

* Cat, da Casa Liquidadora (1901) 

5.9 / S.IO 

GRUPO 4/5 

106 4a/5a 

* Repr, em F, Vaz {N.M.P, XXVL55) 
com atrib, à col, Couvreur 

20 .11/21,11 

107 4b/5b 

* Leiden 

20 .12/21.12 

108 4c/5f 

* Lemos 

20.13/21.16 

109 4c/5h 

* Pessanha 

5.11/ 5.12 

110 4d/5e 

* Lisboa {43-35) 

20.14/21.15 

111 4d/5j 

* Pacheco 

20.19/21.18 

112 4e /5c 

* Lisboa (12847) 

20.15/ - 

113 4e/5i 

* No comércio 

20.18/21,19 

114 4f/5c 

* Lisboa (9310) 

20.16/21,13 

115 4g/5d 

* Copenhague,, prov. do fundo Thom- 
sen 

20.17/21,14 

116 4?/5g 

* Copenhague, ex-Gaillard 

- /21.17 

4? /5? 

* Pacheco 

20.20/21.18 

GRUPO 5/6 

117 5a/6a 

* Lisboa (23382) 

* Lisboa (23358), Repr, em F, Vaz (N. 
M,P, XXV.43) com atrib. à col, Raúl 
de Miranda 

5.13/ 5.14 
20 .21/21,22 

GRUPO 6/6 

118 6h/6a 

* Repr. em F. Vaz (N;M.P. XXV.42) 
com atrib. à col, Couvreur 

5.15/ 5.16 

GRUPO 6/7 

119 6 a/7c 

* J, Santos (137) 

2022/21.25 

120 6 b/7d 

* New York, prov. do fundo da H.S.A, 
(25872) . 

20,23/2126 

121 6 b/7h 

* Braga da Cruz 

2024/ - 

122 6 c/7a 

* Lisboa (4334) 

20.25 / 21.23 

123 6d/7g 

* Lisboa (9309) 

— / _ 

124 6e/7? 

* M, N. A. E, 

20.29/ - 

125 6f /7f 

* Lemos 

_ 
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126 6f /li 

* Araújo Ramos 

127 6g/7b 

* Lemos 

128 6g/7j 

* No comércio 

6g/7? 

* Pacheco 

129 6i /7f 

* Pessanha 

GRUPO 7/4 

130 7a/4b 

* Repr. em F. Vaz (N.M.P. XXVI,52) 
com atrib, à col. Pereira Gama 

GRUPO 8/8 

131 8a/8a 

* Lisboa (4336) 

MEIOS TORNESES DE CRUZ 

GRUPO 1/1 

132 Ic/lc 

* Lisboa (9311) 

133 Id/ld 

* Lisboa (9312) 

134 le / la 

* Lisboa (4337) 

135 If/lb 

* Lemos 

136 Ig/la 

* Leiden 

137 Ih/Ia 

* Copenhague, prov. do fundo Thom- 
sen 

GRUPO 1/2 

138 lb/2a 

* Repr. em F. Vaz (N.M.P, XXIV.30) 
com atrib, à col ,do autor 

139 li /2? 

* Pessanha 

GRUPO 1 /3 

140 la /3a 

* Pacheco 

GRUPO 2/4 

141 2a/4a 

* Repr. em F. Vaz (N.M.P. XXVL56) 
com atrib. ao M.N.A.E., onde não foi 
encontrado quando da elaboração do 
presente catálogo 

GRUPO 3/5 

142 3b/5d 

* Pacheco, ex-Niepoort. Repr. em F. 
Vaz (N.M,P. XXIV,31) 


20,26 / 21,27 
20^7/21,24 
20,30 / 21,29 
■20.287 21,28 
5.17/ 5,18 


5.19/ 5,20 


5,21 / 5.22 


- /25.10 

24.8 / 25.11 

24.9 / 25.9 

6.1 / 6.2 

24.10 / 25.7 

24.11 /25.8 


6.3 / 6.4 
24.12 / 25,12 


6.5 / 6,6 


6,7 / 6,8 


6.9 / 6.10 




y 


I 


í 


GRUPO 3/6 


143 3a/6a 

* Lisboa (22971) 

144 3c/6d 

* Lisboa (9313) 

GRUPO 4/5 

145 4e/5c 

* Pacheco 

146 4f/5b 

* Lemos 

GRUPO 4/6 

147 4a/6a 

* Pacheco 

148 4b/6b 

* Repr. em F, Vaz (N.M,P. XXV,45) 
com atrib. à col. do autor 

149 4d/6a 

* Pacheco 

150 4e /6e 

* Lemos 

151 4g/6c 

* Lisboa (9314) 

GRUPO 4/7 

152 4c/7a 

* Lisboa (12851) 

153 4d/7b 

* Leiden 

GRUPO 5/6 

154 5a/6f 

* Lisboa (4338) 

155 5b/6? 

* Lemos 

5?/6? 

* Lisboa (9315) 

GRUPO 5/8 


156 5b;8a 

* Lemos 


TORNESES DE BUSTO 


GRUPO 1/1 


157 la/lb 

* Lemos 

158 la/lh 

* Lisboa (4329) 


* Pacheco 

159 la /II 

* J. Santos. Segundo o catálogo do 


leilão, a legenda do anverso diria 
AIVTOS, leitura esta de confirmação 
impossível através da reprodução. 
Segundo a mesma fonte, a legenda 
do reverso terminaria por PORTV- 
GALVS. Embora as últimas letras 
legíveis pareçam ser, de facto, V e S, 
existe espaço para mais um ou dois 
símbolos entre o S e a cruz inicial 


24,13 /25,16 
6,11 / 6.12 


6.13/ 6,14 
24,16 / 25,13 


24.18 / 25.19 
6,15/ 6,16 

24.14/25,15 

24.16/25,20 

24.17/25.17 


6.17/ 6,18 


6,19/ 6,20 
24.19 / 25,22 
- / 25,23 


6 . 21 / 6.22 


22.4 / 23.1 

22.1 /23.7 
22,3 fm 

22.2 / 23.17 
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160 Ib/lh 

* Pacheco, ex-Niepoort 

22.5 / 23.8 

161 Ic/le 

* Pacheco, ex-Niepoort 

22.6 / 23.5 

162 lá/lá 

* Leiden 

22.7 / 23.3 


* Lisboa (12845) 

22.8 / 23.4 

163 le/lf 

* Barreto 

_ 1 ^ 

164 If/li 

* Copenhague 

22.9 / 23.15 

165 Ig/lj 

* Lemos 

22.10 / 23.16 

166 Ih/lc 

* Repr, em F. Vaz (N.M.P. XXIV.25) 
com atrib. à col. do autor 

22.11 /23v2 

167 Ih/le 

* Pacheco 

2212 jm 


* Lemos 

22.13V23.10 

168 li /Ig 

* Lisboa (9306) 

22.14/23.13 

169 li /Ira 

* Pessanha 

7.1 / 7.2 

170 Ij ;ih 

* Lisboa (12846). A legenda do anv. 
está rodada (90“) em sentido ho¬ 
rário. 

22.15 / 23'.14 

171 l?/la 

* New York, prov, do fundo da H.S.A. 
(25927) 

~ / - 

GRUPO 2/1 

172 2a /If 

* Pacheco 

7.3 / 7.4 


* Lisboa (4328) 

22.16/23.11 

173 2b/l? 

* Repr. em F. Vaz (N.M.P. XXIV.24) 
com atrib. à col. Alexandrino Passos 

22.18/ - 

GRUPO 3/2 

174 3a/2a 

* Lisboa (43i30) 

22.19/E18 

175 3b/2b 

* Lémos 

2220/2119 

176 3c/2b 

* Pacheco 

7.5 / 7.6 

GRUPO 4/2 

177 4a/2c 

* Lemos 

22.22 / 23,21 

178 4b/2? 

* Repr em F. Vaz (N.M.P. XXV.36) 
com atrib. à col. Alexandrino Passos 

7.7 / 7.8 

GRUPO 5/3 

179 5a/3a 

* Repr. em F. Vaz (N.M.P. XXVL48) 
com atrib. ao museu do Grupo dos 
Alcaides de Faria (Barcelos). As dili¬ 
gências efectuadas no sentido de se 
localizar o medalheiro do fundo per¬ 
tencente ao referido Grupo resulta¬ 
ram infrutíferas 

7.9 / 7,10 

180 5b/3b 

* Lisboa (4331) 

22.23/23.22 


GRUPO 6/3 


181 6a/3c 

* Repr. era F. Vaz (N,M.P. XXVL47) 
com atrib. à col, Couvreur 

7,11/ 7,12 

6? /3? 

* Lemos 

MEIOS TORNESES DE BUSTO 

22,24 / 23,23 

GRUPO 1/1 

182 1 a /1 d 

* Repr. em F. Vaz (N.M.P. XXIV,27) 
com atrib. à col. Couvreur 

7,13/ 7,14 

GRUPO 2/1 

183 2a/Ic 

* Alcácer do Sal 

„ / - 

184 2a/Id 

* Meili (84) 

- /25.3 

185 2b/la 

* Repr. em F, Vaz (N.M.P. XXIV.26) 
com atrib. à col. Couvreur 

24.1 /25,1 

186 2c/Ib 

* Lisboa (4332) 

_ /- 

187 2d/ld 

* Pacheco 

7,15/ 7,16 

188 2e/la 

* Lemos 

24,4 /25,2 

189 2e/le 

* Lemos 

24.5 /2S.5 

190 2f/l? 

* Pessanha 

24,2 / - 

GRUPO 3/2 

191 3a/2a 

* Pacheco, ex-Niepoort 

7.17/ 7.18 

192 3a/2b 

* Repr. em F. Vaz (N.M.P. XXV.37) 
com atrib, à col, Couvreur 

24.6 /25.6 

3? /2? 

* Lisboa (22039) 

— / — 

GRUPO 4/3 

193 4a/3a 

* Repr. em F. Vaz (N.M,P, XXVI.49) 
com atrib, à col. Couvreur 

MEIOS TORNESES ATÍPICOS 

7.19/ 7,20 

GRUPO 1 /1 

194 la/la 

* Pacheco 

8.1 / 8.2 

195 Ib/lb 

* Repr, em F .Vaz (NM.P. XXVI. 57) 
com atrib. ao Museu Municipal de 
Vila Nova de Gaia 

24.21 /2525 

GRUPO 2 /3 

196 2b/3a 

* Ver texto (pág. 109) 

8,3 / 8.4 
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189 



GRUPO 2/4 

197 2 a / 4 a * Pacheco, ex-Niepoort 8 5 y 8 6 

GRUPO 3 / 2 

198 3a/2a * Porto 8.7 / fi,8 

GRUPO 3/4 

199 3b/4a * Gaia 24 22/'7S:)(í 

200 3o/4a .Meili(,90) 

GRUPO 4/4 

*Repr. em F. Vaz (N,M.P. XXVI,59) 8.11/ 8.12 

pnm a+víik «/\ j* o_. « 


A. AAVljy; 5.11/ gJ2 

com atrib, ao Museu do Grupo dos 
Alcaides de Faria 

GRUPO 5/5 

5a/5a Hemos. É, muito provavelmente, a 24.23 / 25.27 

moeda repr, em F. Vaz (N.M,P. 

XXVI.51) com atrib. à col. Correia 
e Silva. 

* Pacheco, ex-Niepoort 8.13/8,14 

GRUPO 6/6 

em F. Vaz (N.M.P. XXVI.50) 8.15/ 8.16 
com atrib.. à col. Marrocos 

GRUPO 7/7 

2°^ 7a/7a *Meili. Repr. em F. Vaz (N.M.P. 8.17/ 818 

XXIV,33) ' ' 

GRUPO 8/8 

^ ^ ® ^ * 7' Santos. Exemplar reproduzido, em 8.19 / 8.20 

desenho incorrecto, por Aragão (VI. 

46). O mesmo desenho foi reprodu¬ 
zido por F .Vaz (N.M.P. XXIV,32) 

BARBUDAS 

GRUPO 1/1 

1/1 ^ No catál, de venda da colecção 26,6 / 27.3 

foi reproduzido com o n.° 44 e des¬ 
crito, no texto, com o n.° 42 
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208 

Ib/lb 

* Pacheco 

26.7 /32,5 

209 

Ib /Ic 

* Lisboa (22038) 

9,1 / 9,2 

210 

Ic /la 

* Lisboa (12826) 

26,12/32,2 

211 

le /Ib 

* Lemos 

26.16/32,4 

212 

If /la 

* Couvreur. Repr. em F. Vaz (N.M,P. 

26,19 / 32.1 



XXVII.60) 


GRUPO 1/2 



213 

la /2b 

* Pacheco 

26,3 / - 

214 , 

]a/2e 

* No comércio 

26.1 / 32.23 



* Lisboa (9289) 

26,2 / 32.24 

215 

Ib /2c 

* Lemos 

26.5 / 32.15 

216 

Ib /2h 

* Viena 

26,4 / 33.12 

217 

Ic /2c 

* Pacheco 

26,11 /32.17 

218 

Ic /2d 

* New York, prov. do fundo da H.S,A, 

26,9 / 32.20 



(17815) 


219 

Ic /2e 

* New York, prov. do fundo da H,S.A. 

26,10 / 32,25 



(25896) 



Ic /2? 

* Lisboa (12822) 

26,8 / - 

220 

Id /2e 

* Lemos 

26.13 /33d 

221 

le /2c 

* Ferraro Vaz. Repr, em F. Vaz (N,M. 

26,14/32,18 



P. XXVII.62) 




* Pacheco 

26,15/32.19 

222 

If /2b 

* Pacheco 

26,17/32,11 



* Pacheco 

26,18 / 32.12 

GRUPO 2/2 



223 

2 a/2g 

* Viena 

26,20/33.7 

224 

2 b /2c 

* Lisboa 

26,21/32,16 

225 

2 c ./2e 

* Lemos 

26,22 / 33,2 

226 

2 d/2e 

* Lemos 

9,5 / 9.6 

GRUPO 3/2 



227 

3a/2g 

* Pessanha 

27,2 / 33,17 

228 

3a /2h 

* No comércio 

27.1 /33,8 

229 

3b/2g 

* Lisboa (12823) 

27.3 / 33.4 

230 

3c /2g 

* Bragança 

27.6 /33,S 

231 

3c /2h 

* Pacheco 

9.7 / 9,8 



* No comércio 

275 /33.9 

232 

3d/21 

* Copenhague 

27.7 / 33,19 



* Bragança 

27.9 / 33,22 



* Pacheco 

27.8 / 33,21 



* Pacheco 

27,10 / - 

233 

3e /2i 

* Lisboa (4298) 

27.13/33,13 

234 

3e/2j 

* Lisboa (12824) 

27.12 / 33,14 


3 e /2? 

* Braga da Cruz 

27.11/ - 

235 

3f /2m 

* Barreto 

27,14/33,23 

236 

3g/2j 

* Lemos 

27.15 / 33.15 

237 

3h/21 

* Pacheco 

27.16/33,20 
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238 3i /2h 

* Lemos 

~ / 33.10 

239 3i /2j 

* Lemos 

27.17/33.18 

240 3j /’2n 

* Bragança 

27.18 / 33.24 

GRUPO 4/2 

241 4a/2b 

* 1 Santos (62) 

27.19/32.7 

242 4b/2g 

* Copenhague 

27.20 / 33.6 

243 4c /2e 

* Lisboa (12821) 

27,21 /32.21 

244 4d/2b 

* Leiden 

27.22'/32.8 

245 4d/2c 

* Lemos 

28.1 / 32.13 


* Pacheco 

28.2 / 32.14 

246 4d/2e 

* Leiden 

27,23732,22 

247 4e/2a 

* Lisboa (9290) 

28.4 /32.6 

248 4e/2b 

* Bragança 

28.5 /32.9 

249 4f /2h 

* Pacheco 

9.9 / 9,10 

250 4g/2b 

* Ferraro Vaz. Repr, em F. Vaz (N. 
M.P. XXVII.64) 

28.7 / 32.10 

251 4h/2f 

* Lemos 

28,8 /33,3 

4? /2? 

* Braga da Cruz 

~ / 33.25 

GRUPO 5/3 

252 5b/3 a 

* Alcácer do Sal 

28,11 /34.1 

253 , 5c/3a 

* Couvreur. Repr. em F. Vaz (N,'M.P. 
XXVIIL69) • 

9.11 / 9.12 

254 5a73? 

* Couvreur. Repr. em F. Vaz (N.MÍP, 

. XXVIII.68) 

28.9 / - 

GRUPO 5/4 

255 Sa/4a 

* V. Cordeiro. Publ. em Numraus 8; 

18 , mm 

9,13/ 9,14 

GRUPO 5/5 

256 5?/5a 

* Publ. em catál, da Casa Liquidadora 
(1901). Repr. em F. Vaz (N.M.P. 
XXX.91) 

9,16 

GRUPO 5/6 

257 5 a/6 a 

* Repr. em F. Vaz (N.M.P. XXVIIL 
70), com atrib. à col. Alexandrino 
Passos 

10.1 /10.2 

GRUPO 6/6 

258 6a/6b 

* Pessanha 

28.14 / 34.5 

259 6a/6c 

* Repr. em F. Vaz (N,M.P. XXVIIL 
72), com atrib. à col. Alexandrino 
Passos 

28.13 / 34,6 


260 6b/6b 

* Lisboa (4299) 

28,15 /34.3 

261 6b/6c 

* Lemos 

28,16 / 34.7 

262 6b/6d 

* Pacheco 

10,3 /10.4 

GRUPO 7/6 

263 7a/ób 

* Lemos 

10,5 /10.6 

GRUPO 7/7 

264 7a/7e 

* Pacheco, ex-Niepoort, Repr. em F. 
Vaz (N.M.P. XXVIII.75) 

10,7 /10,8 

265 7b/7c 

* Lemos 

29,3 / 34.12 

GRUPO 8/6 

266 8a/6c 

* New York, prov, do fundo da H.S.A. 
(25898) 

10,9 /10.10 

GRUPO 8/7 

267 8 b/7c 

* Pacheco, ex-Niepoort, Repr, em F, 
Vaz (N.M,P. XXVIIL75a) 

10 ,11/10,12 


* Lemos 

29,5 /34.9 

GRUPO 9/7 

268 9c /7a 

* Pacheco 

29,9 / 34,8 

269 9d/7b 

* Alcácer do Sal 

10,13/10,14 

270 9e/7? 

* Repr. em F. Vaz (N.M.P. XXVIII,76), 
com atrib, à col. do autor 

29.11/■ - 

271 9f /7d 

* Lisboa (9291) 

29,12 / 34,14 

GRUPO 9/8 

272 9a/8e 

* Lisboa (4300) 

29,6 / 35,18 

273 9b/8f 

* Lemos 

29,7 / 35,16 

274 9c/8a 

* Lemos 

29,8 / 35,2 

275 9g/8c 

* Braga da Cruz 

29,13/ - 

276 9h/8a 

* Lisboa (9294) 

10.15/10,16 

277 9i /8c 

* Pacheco 

30.1 / 35.10 

278 9i /8d 

* Lisboa (9292) 

29,15 / 36,14 

279 9j /8c 

* iMadrid 

30.2 / 35,9 

280 91 /8a 

* V. Cordeiro, Repr. em Nummus í; 

18, 19651966 

30,3 / 35,1 

281 9n/8a 

* Pessanha 

30,7 /35,3- 

282 9n/8c 

* Leiden 

30.6 / 35,8 

283' 9p,/8d 

* Repr, em F, Vaz (N.M.P. XXVIII, 
78), com atrib. à col, M, C, Martins 

30.8 / 35,12 

284 9p /8b 

* Lemos 

30.10 / 35.5 

285 9p/8g 

* Pacheco 

30.11/35,7 

* Lemos 

30.9 / 35,17 

286 9q/8? 

* Lisboa' (9293) 

30 .12/ - 







287 . 9r/8d 

* Lemos 

30.13 / 35,13 

288 9 -/8 ? 

* M, N, A, E. Exemplar mutilado com 
os SS invertidos na legenda do an¬ 
verso 

30.18/ - 

9? /8b 

* Madrid 

30.14/35.16 

9? /8d 

* Pacheco 

30,5 / 35.15 

9? /8? 

* Pacheco 

30.15/35.11 

GRUPO 9/9 

289 9m/9a 

* Pacheco 

11.1 /11,2 

290 9s /9b 

* Pacheco 

30.16 / 35.20 

GRUPO 10/10 

291 10 a/ 10 d 

* Couvreur, Repr, em F, Vaz (N.M.P. 
XXIX.86) 

30.19/ - 

10 a/10? 

* Pessanha 

30,20 / 36,3 

292 10b/10 a 

* Leiden 

11.3 /11.4 

293 lOc/lOa 

* Lisboa 

- /36,1 

294 lOc/lOb 

* Pacheco 

30.21 /36,4 

295 10 d/10 c 

* Pacheco 

30,22 / 36,5 

10?/10 a 

* New York 

30.23 / 36.2 

GRUPO 11 /11 

296 11 a/11 a 

* Lemos 

11.5 /11,6 

297 11 a/11 f ■ 

* New York, prov. do fundo da H.S.A. 
(25897) 

31.1 / 36,10 

GRUPO 12/11 

298 12 a/11 e 

* Lemos 

31.2 /36,9 

299 12 b/11 d 

* Couvreur. Reipr. em F. Vaz (N.M,P. 
XXIX,82) 

31.3 / » 

300 12b/11 e 

* Alcácer do Sal 

11.7 /11.8 

301 12 c/11b 

* Pacheco 

31,5 /'36,7 

302 12 ?/11c 

* M. N. A. E. 

31,6 /36,8 

GRUPO 13/11 

303 13 a/11 g 

* Leiden 

11,9 /11.10 

GRUPO 14/12 

304 14 a/12 a 

. * Araújo Ramos 

11 .11/11.12 

305 14 a/12 b 

* Pacheco, ex-Niepoort. Repr. em F. 
Vaz (N.M.P, XXIX.88) 

31.7 / 36.11 

GRUPO 15/13 

306 15a/13? 

* Lisboa (4301) 

31.8 / 36.12 

307 15 b/13 c 

* Lemos 

31.9 / 36.14 

308 15 c/13 b 

* Lisboa (12825) 

31.10/’36.13 

309 15 d/13 a 

* Couvreur, Repr, em F. Vaz (N.M.P, 
XXIX.84) 

11.13/11,14 
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MEIAS BARBUDAS 


GRUPO 1/1 

310 1 a) 1 b 

* Repr em F. Vaz (N.M,P, XXVII,63), 
com atrib. à col. do autor 

37,1 /38.3 

311 Ib/ld 

* Pacheco 

12,1 /12.2 

GRUPO 2/1 

312 2a/le 

* Lisboa (4303)' 

37,3 / 38,9 

313 2 a/If 

* Lisboa (9296) 

37,4 / 38.13 


* Lemos 

37,7 / 38,12 

2 a/l? 

* Pessanha 

37,5 / 38,15 

314 2b/le 

* Repr. em F. Vaz (N.M.P. XXVII.67), 
com atrib. à col, do autor 

37.8 /'38.10 

315 2c/Id 

* Pacheco 

12.3 /■12,4 

GRUPO 3/1 

316 3 a /1 a 

* Lisboa (9297) 

37.10/38,1 

317 3a/Ic 

* New York, prov. do fundo da H.S,A. 
(25937) 

37.11/38,5 

318 3 a/I d 

* Leiden 


319 3a/Ih 

* Leiden 

37,12 / 38.14 

3a,/l? 

* Pacheco 

37.9 / - 

320 3b/Ib 

* Pacheco 

37,13/38,4 

321 3c/Ib 

* Lisboa (9295) 

37,15/38,2 

322 3c/Id 

* Pacheco 

12,5 /12,6 


* M. N. A. E, 

37.6 / - 

323 3c/le 

* Pessanha 

37.14 / 38,11 

324 3d/ld 

* Lemos 

37.16/38,8 

GRUPO 4/2 

325 4a/2b 

* Pessanha 

37.17/38.16 

326 4b/2a 

* Lemos 

12,7 /12,8 

GRUPO 5/3 

327 Sa/3b 

* Lemos 

37,18/38,17 

328 5b/3c 

* Lemos 

12,9 /12,10 

GRUPO 6/4 

329 6 c/4a 

* Pacheco 

14.27/14.28 

GRUPO 6/5 

330 6a/5b 

* Repr, em F, Vaz (N.M.P. XXVIII. 
80), com atrib. à col. do autor 

37.19/'38,19 

331 6c /5c 

* Pacheco 

12 .11/12.12 
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JilIPlll 


GRUPO 7/5 

m 7a/Sa 

* Lisboa (12827) 

12,13/12.14 

GRUPO 8/5 

m 8 a/5b 

* Pacheco 

12.15/12.16 

GRUPO 9/6 

334 9a/6c 

* Copenhague 

37,21 / 38,21 

335 9b/6a 

* Meili (56) 

12,17/12.18 

336 9b/6b 

* Lemos 

37.23 / 38,20 

337 9b/6e 

* Pacheco 

37.22/38,23 

338 9c /6d 

* Lisboa 

- / 38.22 

GRUPO 10/7 

339 10 a/7 b 

* Lisboa (9298) 

37.25 / 38,25 

340 10b/7 a 

. * Pessanha 

12.19/12.20 

341 10b/7 c 

* Madrid 

37,26/38.24 

GRUPO lí/8 

342 11 a/8? 

* Lisboa (12828) 

37.27/ - 

343 11b/8 a 

* J. Santos (71) 

37.28 / 38,26 

344 llb/8b 

* Repr. em F, Vaz (N.M.P, XXIX.89), 
com atrib. à coL E. A, Reis 

12 .21/12,22 

GRUPO 12/9 

345 12 a/9b 

* Pacheco 

37,30/38.29 

346 12b/9a 

*Couvreur. Repr. era F .Vaz (N.M.P. 
XXIX,85) 

12.23/12,24 

347 12c/9b 

* Lisboa (4304) 

37,31 /38.28 

348 12d/9c 

, * Pessanha 

BARBUDAS DE QUATRO SOLDOS 

37,32 / 38,30 

GRUPO 1/1 

349 la/la 

* Alcácer do Sal 

12,25/12,26 

GRUPOl/2 

350 lb/2a 

196 

* Pacheco 

12,27/12.28 


GRAVES 


GRUPO 1 /1 



351 

la (34)/la 

* Lemos 

- / - 

352 

la (52)/la 

* Lemos 

39.7 / 44.1 

353 

la (90) /la 

* Pacheco 

39.6 / 44.2 

354 

la (94) / la 

* Lisboa (4312) 

39,17/44.4 


la (?)/la 

* Lemos 

39.36 /44,3 

355 

la (9)/lb 

* Lemos 

39.22 / 44.21 

356 

la (16)/Ib 

* Pacheco 

39,11 /44 19 

357 

la (35)/Ib 

* Pacheco 

39.30/44.15 

358 

la (40)/lb 

* Pacheco 

39.20 / 44,20 

359 

la (44)/lb 

* Pacheco 

39,16 / 44,17 

360 

la (55)/Ib 

* Lisboa (4317) 

39,1 / 44,14 

361 

la (58)/Ib 

* Pacheco 

- / 44,16 

362 

la (69)/Ib 

* Pacheco 

39,26 / 44.23 

363 

la (89)/Ib 

* Lemos 

39.4 / 44,18 

364 

la (93)/Ib 

* Lemos 

39,18 / 44,22 


la (?)/lb 

* M.N.A,E. 

- / 44.24 

365 

la (3)/le 

* Leiden 

39,32 / 45,11 

366 

la (8 )/le 

* Pacheco 

39.28 / 45^5 

367 

la (13)/le 

* Lemos 

39.29/45.18 

368 

la (16)/le 

* Pacheco 

39.12/45.14 

369 

lá (31)/le 

* Lemos 

3923/45.13 

370 

la (34)/le 

* Pacheco 

39',10/45.8 



* Lemos 

39,27 / 45.22 



* Copenhague 

39.9 / 45,7 

371 

la (39)/le 

* Pacheco 

39,25/45,19 

372 

la (52)/le 

* Pacheco 

39'.8 / 45.10 



* Pacheco 

39.34 / 45.17 

373 

la (53)/le 

* Lisboa (4310) 

39.13/45,20 



* Leiden 

3924/45.21 

374 

la (55)/le 

* Pacheco 

39,3 /45.5 



* Pacheco 

39,2 /45,6 

375 

la (60)/le 

* Lisboa (4309) 

39.33745,16 

376 

la (76)/le 

* Leiden 

39.21/45,9 

377 

la(-)/le 

* Barreto 

™ / „ 


la (?)/le 

* M,N.A,E. 

~ / 45.12 



* Copenhague 

39.36 / 45.23 

378 

la (44)/If 

* Pacheco 

39,15/ - 

379 

la (55)/If 

* Pessanha 

39,3 / 46,27 

380 

la (58)/lf 

* Pacheco 

13,1 /13,2 

381 

la (89) /If 

* Pacheco 

39.5 / 46,26 

382 

Ib (5)/le 

* Lemos 

39,24/ - 

383 

Ib (5)/lf 

* Lemos 

40.1 /4628 

384 

Ic (18)/ld 

* Lemos 

40.2 /4S.4 

385 

Ic (26)/le 

* Lemos 

40,3 / 45,24 

386 

Id (18)/le 

* Lemos 

40,4 / 45,28 

387 

Id (24)/le 

* Pacheco 

40,9 / 45,27 




197 


I 









388 

ld(55)/le 

389 

Id (58)/le 

390 

ld(87)/le 

391 

ld(92)/le 

392 

ld(15)/lf 

393 

le(?)/lb 

394 

le (35)/le 

395 

le(58)/le 

396 

le(62)/le 

397 , 

le(74)/le 

398 

le(61)/lf 

399 

le(92)/lf 

400 

If (55)/la 

401 

If (61)/la 

402 

If (76)/la 

403 

If (77)/la 

404 

If (27)/Ib 

405 

If (52)/lb 

406 

If (90)/lb 

407 

If (58)/Ic 

408 

If (79)/Ic 


If (?)/lc 

409 

If (3)/le 

410 

If (15)/le 

411 

If (22)/le 

412 

If (23)/le 

413 

If (26)/le 

414 

If (31)/le 

415 

If (56)/le 

416 

If (61)/le 

417 

If (77)/le 

418 

If (?)/le 

419 

If (15)/lf 

420 

If (24)/If 

421 

Ig (32)/Ib 

422 

lg(â2)/le 


lg(?)/le 

423 

lh(40)/le 

424 

li (48)/lb 

425 

Ij (72)/la 

■ 426 

Ij (55)/lb 

427 

Ij (56)/lb 

428 

Ij (59)/lb 

429 

Ij (52)/le 

430 

Ij (72)/le 


Ij (?)/le 

431 

Ij (34)/lf 

432. 

lk(?)/lb 

433 

11 (61)/le 


* Pacheco 

* J. Santos (75) 

* Lemos 

* Pacheco 

* Pacheco 

* Pacheco 

* Pacheco 
*M.N.A.E. 

* Lemos 

* Pacheco 

* Lisboa (4318) 

* Lisboa (4314) 

* Lisboa (9299) 

* Pacheco 

* Pacheco 

* Pacheco 

* Lisboa 

* Pacheco 

* Lisboa (4308) 

* Lisboa (12829) 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lisboa (4311) 

* Pacheco 
. * Lemos 

* Pacheco 

* Pacheco 

* Lemos 

* Lemos 

* Pacheco 

* Lemos 

* Lemos 

* Pacheco 

* Lemos 

* Pacheco 

* Bruxelas 

* Lemos 

* Pacheco 

* Pacheco 

* Copenhague 
*M.N.A.E. 

* Pacheco 

* Pacheco 

* Lisboa 

* Pacheco 

* Pacheco 

* Lemos 

* Pacheco 

* Lisboa iimi) 


40.7 / 4525 
40.6 / 45.26 
40.5 / 45.29 

40.10 / 45.30 

40.8 / 46.29 
40.16 / 44.25 

40.12 / 45.31 
- / 45.32 

40.11 /45.33 

40.13 / 45.34 

40.14 / 46.30 
40.15/46,31 
40.29 / 44,5 
40.22 / 44,7 

40.34 / 44,6 
40.20 / 44.8, 
40.23/44.26 
40.30/44.27 
40.36/ - 
40.33 / 45.3 

41.1 / - 

41.2 / 45.42 

40.26 / 45.41 
40.25 / 45.39 
40.32/45.35 
40.31 /46.2 

40.35 / 45.38 
40,18/45,36 
40.21/45,37 
40.19 / 46.1 
40.24/45.40 

40.27 / 46.32 

40.28 / 46.33 

41.3 / - 

41.4 / 44.29 

41.5 /46.3 

41.6 / - 

41.7 /46.4 

41.8 / 44.30 
41.12/44.9 

- / 44.32 
41.10/44,31 
41.9/44,33 
41.14/46,5 
41.13/ - 
41.11/46.6 
41.15/46.34 
41.17/ - 
41.20/ - 
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480 lz(?)/le 

* Lemos 

- /4621 

481 l?(l)/le 

* Pacheco 

42.2 / 46.22 

482 1 ? (4) /1 ? 

* Lemos 

42.17/ - 

483 l?(23)/lf 

* Lemos 

42.35/46.38 

1? (59)/Ib 

* Pacheco 

42.30/ - 

1? (59)/ l? 

* Pacheco 

42.34/ - 

484 l?(68)/lf 

* Lemos 

42.33/ - 

485 l?(78)/le 

* Lemos 

42.32/ - 

1? (?)/la 

* Pacheco 

- / 44.13 

l?(?)/lb 

* Lemos 

- /452 

GRUPO 2/2 

486 2a/2c 

* Madrid 

43.1 /47.4 

487 2b/2h 

* Leiden 

43,2 / 47,13 

488 2c/2e 

* iRepr. em F. Vaz (N.M,P, XXXI.95) 
com atrib, à col. do autor 

43.3 /47.8 

489 2d/2e 

* Lisboa (9303) 

43,4 / 47.10 

490 2e/2d 

* Lemos 

- /47,5 

491 2f /2e 

* Lisboa (9304) 

43.5 /47.9 

492 •2g/2a 

* Pacheco 

13,3 /13.4 

493 2h/2f 

* Lisboa (4321) 

43,7 / 47.12 

494 2i /2e 

* Lisboa (12833) 

43,8 / 47.11 

GRUPO 3/2 

495 3a/2g 

* Lemos 

13.5 /13,6 

GRUPO 4/2 

496 4b/2b 

* Meili (65) 

13,7 /13.8 

497 4c/2a 

* Lemos 

43.11 /47,1 

498 4g/2a 

* J. Santos (106) 

43,16/47.3 

GRUPO 4/3 

499 4a/3a 

* Lemos 

43.9 / 47.14 

500 4b/3b 

* Pacheco 

43,10 / 47.16 

501 4c /3b 

* Lemos 

43.12/47,15 

502 4d/3d 

* Lisboa (4320) 

43.13 / 47.18 

503 4e/3c 

* Pacheco 

13,9 /13.10 

504 4f/3c 

*M.N.A.E. 

/ 43,15 

505 4?/'3e 

* Repr. em F. Vaz (N,M.P. XXXL98), 
com atrib. à col do autor 

- /47.6 

GRUPO 5/4 

506 5a / 4b 

* Pacheco 

13;11/13.12 



GRUPO 6/4 




507 

6a /4e 

* Copenhague 

43.18 / 47,26 


508 

6b/4a 

* Lisboa (12836) 

43,19 / 47,19 


509 

6c /4a 

* Lisboa (4319) 

43,20/47,20 


510 

6d/4h 

* Pacheco 

43,21 / 47.30 


511 

6e /4g 

* Pacheco 

43.22 / 47,29 


512 

6f /4c 

* Repr. em F, Vaz (N.M,P. XXXI,94), 

43.23 / 47,22 




com atrib. à col, do autor 


i 

513 

6g /4e 

* Lemos 

43.24 / 47.27 


514 

6h/4d 

* New. York, prov, do fundo da H.S,A. 

43.25 / 47,25 

> 



(25969) 


4 

515 

6i /4c 

* Évora 

43.26/ 47,23 


GRUPO 7/4 



1 ■ 

516 

7a /4d 

* Lisboa (9302) 

13.15/13,16 

1 

517 

70 /4c 

* Lisboa (9301) 

43i8/47.24 


51.8 

7b /4f 

* Lisboa (12837) 

43,29 / 47,28 

1 

GRUPO 8/5 



/ 

519 

8a /5a 

* Repr. em F, Vaz (N.M,P. XXXI.lOO), 

13.17/13,18 

E 



com atrib. à col, Couvreur 


í-' 


8a /5? 

* Lisboa (4322) 

- / - 

i 

I' 

GRUPO 8/6 




520 

8a /6a 

* Lemos 

43.30 / 47.31 

1 

521 

8b /6b 

* Pacheco 

13.19/13,20 


GRUPO 9/6 




522 

9a /6a 

* Lemos 

mi/13.22 



* Lemos 

- / “ 


GRUPO 10/7 




523 

10a/7a 

* Lemos 

43.31 /47,32 


* J, Santos (98) 

43.32/ - 

1 

524 

10a/7b 

* Pacheco 

43.36/ 47,33 



* Lisboa (9305) 

13.25/13.26 

i' 

S2S 

10a/7c 

* Repr. em F. Vaz (N.M.P. XXXI.99.), 

43.34 / 47.34 



com atrib. à col. Alexandrino Passos 



526 

10a/7d 

* Meili (61). Atrib. no catálogo à casa 

43,35/47.35 



da moeda da Corunha 



527 

10b/7b 

* Pacheco 

13,23/'13:24 


528 

10?/7e 

* Lisboa (1283S) 

43.37/47,36 


GRUPO 10/8 




529 

10a/8a 

Lisboa 

13.25/13,26 


20Q 


r 
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GRUPO 11/8 

530 lU/8? 


Meili (69) 


miiim 


GRUPO 12/9 



531 12 a/9 a 

532 12b/9b 

533 12 ?/9? 

* Lemos 

* 'Repr. em F. Vaz (N.M.P. XXXI.lOl), 

* Pacheco 

43.38/ - 

43.39/47.37 

13.29/13.30 

GRUPO 12/10 

534 12 a/10 a 

535 12 d/10 a 
12d/10? 

12?/10? 

* Meili (64) 

* Pessanha 

* Lemos 

* Pacheco 

13.31/13.32 
43.41 /47.38 

43.40/47.39 


PILARTES 


GRUPO 1/1 



536 

la(61)/la 

* Pacheco 

48.1 /51.1 

537 

la (-)/lg 

* Bruxelas 

48.2 / 52.20 

538 

lb(-.)/la 

* Lisboa (9316) 

48.4 /51.3 

539 

lb(17)/la 

* Pacheco 

48.3 /51.2 

540 

lb(-)/lg 

* Lemos 

48.5 / 52.17 

541 

lb(-)/li 

* M. N, A. E. 

486 / 52.22 

542 

Ic (-)/la 

* Pacheco 

48.25 / 51.18 



* Pacheco 

48,27/51 20 

543 

Ic (15)/la 

* Pacheco 

48,24 / 51.16 

544 

Ic (24)/la 

* Pacheco 

48,13/51.8 



* Lemos 

48,16/51.10 

545 

lc(28)/la 

* Lisboa (12838) 

48.10/51.7 

546 

Ic (30)/la 

* Lemos 

48,22 / 51.14 

547 

Ic (33)/la 

* Lemos 

48,12 /52.17 

548 

Ic (46)/la 

* Pacheco 

48.11 /52.4 

549 

lc(52)/la 

* Madrid 

487 /514 

550 

Ic (54)/la 

* Pacheco 

48.21/5L1!1 

551 

Ic (65)/la 

* Lisboa (4325) 

48.9 /51.6 

552 

Ic (68)/la 

* Lemos 

48.18/ - 

553 

Ic (70)/la 

* Pacheco 

48,15/51,11 

554 

lc(81)/la 

* Pacheco 

48.19/51.17 



* Lemos 

48.20/ - 

555 

Ic (84)/la 

* Pacheco 

48,23/51,15 



* Pessanha 

49,31 /52.8 

556 

lc(90)/la 

* Lemos 

48.17/ - 

557 

lc(91)/la 

* Lisboa (12840) 

48.8 /51.5 

558 

Ic (96)/la 

* Lemos 

4814/5112 


lc(?)/la 

* Porto 

49.36 / 52.9 


Ic (?)/la 

* New York 

4826/51.19 


202 


559 

Ic (75)/lc 

* Lemos 

48.28/52,12 

560 

Ic (92)/ld 

* Lemos 

48.29/52,13 

561 

Ic (9)/lf 

* Lemos 

48.31/ ~ 

562 

Ic (48)/lf 

* Évora 

48.30/ - 

563 

Ic (91)/lj 

* J, Santos. Repr. com o n.° 115 e des¬ 

48.32 / 52.23 



crito com 0 n.“ 108 


564 

Ic (4)/l? 

* Lemos 

48.35/52.6 

565 

Ic (46)/l? 

* Lemos 

48.34/52.26 


Ic (62)/l? 

* Barreto 

_ / — 


Ic (65)/l? 

* Lemos 

48.33 / 52,25 

566 

ld(ll)/la 

* Pacheco 

48.39 / 51.23 

567 

Id (38)/la 

* Lisboa (4323) 

49.3 /5U9 

568 

Id (52)/la 

* Lisboa (4324) 

48.37 / 51,21 



* Pacheco 

48,38 / 51,22 

569 

ld(57)/la 

* Leiden 

49.1 / 51,27 

570 

ld(63)/la 

* Lemos 

48.40/51.24 

571 

ld(67)/la 

* Lemos 

48.42/51,26 

572 

ld(69)/la 

* Pacheco 

49.4 / 51.30 

573 

ld(74)/la 

* Pacheco 

49.2 / 51,28 


ld(?)/la 

* Lemos 

48.41/51.25 



* Lemos 

49.5 / 51,31 



* Lemos 

49.6 / 51,32 

574 

ld(13)/lf 

* Lemos 

49,7 / 52,16 

575 

Id (31)/lf 

* Pacheco 

14.1 /14,2 

576 

ld(14)/lh 

* Lemos 

49.9 / 52,19 

577 

ld(?)/ln 

* M. N. A. E. 

_ / _ 

578 

ld(55)/l? 

* Pacheco, 

49,10/ - 

579 

le(-)/la 

* New York, prov, do fundo da H.S.A. 

49.24/ - 



(25941) 


580 

le (8)/la 

* Lemos 

49.18/51,39 



* Lemos 

4976/ - 

581 

le (27)/la 

* Lemos 

49.14/51.36 

582 

le (47)/la 

* Lemos 

49.20/51,41 

583 

le (48)/la 

* Lemos 

49.11/51,33 



* Lemos 

49.12/51.34 

584 

le (49)/la 

* Lemos 

/52,3 

585 

le (53)/la 

* Pacheco 

49.19/51.40 

586 

le(61)/lâ 

* Lemos 

49.16/51,38 

587 

le (89)/la 

* Pacheco 

49,15/51,37 

588 

le (91)/la 

* Lemos 

49.13/51.35 

589 

le(95)/la 

* Pacheco 

4971/51,42 


le (?)/la 

* Lemos 

- /51,7 



* Évora 

49.17/ - 

590 

le (46)/Ib 

* Lemos 

49.25/52.11 

591 

le (?)/le 

* Lisboa (12839) 

49,27/52,14 

592 

le(21)/l? 

* Lemos 

49.29/ ~ 

593 

le (25)/l? 

* Lemos 

4978/ - 


le(?)/l? 

* Lemos 

49.30/ - 

594 

If (9)/lin 

* Lemos 

49.32/52,24 

595 

l?(2)/la 

* Lemos 

49.34/52,1 
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596 

1? (3)/la 

* Lemos 

597 

1? (86)/lg 

* Lemos 

598 

1? H/lm 

* Lisboa (12841) 

599 

1? (94)/l? 

* Pacheco 

GRUPO 2/1 


600 

2b/lm 

* Lemos 

GRUPO 2/2 


601 

2a /2a 

* Copenhague 

GRUPO 3/3 


602 

3a/3a 

* Pacheco 

603 

3b/3a 

* Lisboa (9319) 

604 

3d/3a 

* Lisboa (9318) 

* Pacheco 

* Pacheco 

* Lemos 

* Lemos 

* Madrid 

* Pacheco 

* Lisboa (12843) 

605 

3d/3b 

* M. 'N. A, E. 

606 

3f /3a 

* Lisboa (4326) 


3f /3? 

* Porto 

607 

3g/3a 

* Pacheco 

608 

3h/3a 

* Pacheco 

* Pacheco 

* Copenhague 

609 

3j /3a 

* Lemos 

* Pacheco 

610 

3in/?a 

* Pacheco 

* Pacheco 

* No comércio 


3ni/3? 

* Pacheco 

611 

3o /3c 

* Pacheco 


3? /3b 

* M, N. A, E, 

GRUPO 3/4 


612 

3b/4a 

* Lemos 

613 

3b/4d 

* Pacheco 

614 

3b/4e 

* Lemos 

615 

3d/4c 

* New York 

616 

3e /4c 

* Pacheco 

617 

3h/4f 

* Leiden 

613 

3j /4a 

* Lisboa (12842) 

619 

3n/4b 

* Évora, 

620 

3p/4c 

* Pessanha 


49.23/ - 
49.33 / 52.18 
49.35 /52.28 
49.22/ - 


14.3 /14.4 


14.5 /14.6 » 


50.1 /53.1 

50.2 /53,2 

50.7 /5'3.3 
50i8 /'53.4 
50.9 /53.5 
50.10/53.6 
50.11/53.7 
50.12 / 53.8 

14.7 /14.8 
50.14/53.10 

50.18/53.11 
50.16/ -- 

- / 53.12 
50.19/53.13 
50.21 / 53.14 
50.22/ ~ 

- / 53,16 
50.23 /53.15 
50.28/53.17 
50.27/53,18 
50.29/■53.19 
5025/ - 

- / 53,20 


50.5 / 53.22 
50.4 / 53.27 

- / 53.21 
50,15/53.25 
50.17/'53,26 
50.20 / 53,28 
5026/'53.23 

- / 53.24 
14.9 /14,10 


GRUPO 3/5 


621 3b /5b 

* Lemos 

50,3 / 53.29 


* Lemos 

14,11/14.12 

622 3j /5a 

* Pacheco 

50,24/53.30 

GRUPO 3/6 

623 3i /6a 

* Repr, em F. Vaz (N.M,P. XXXIL106), 
com atrib. à col. do autor 

14.13/14.14 


GRUPO 4/7 


624 4a/7? 

* Braga da Cruz 

50,31/ - 

625 4b/7a 

* Évora 

50,32/53.31 

626 4c /7b 

* Lemos 

50,34 / 53.34 

627 4d/7b 

* Pacheco, ex-Niepoort 

50,35 /53.35 

628 4e /7a 

* Lisboa (4327) 

50.36 / 53,33 

629 4f /7b 

* Pessanha 

50,3-3 / 53.32 

4? /7b 

* Pessanha 

14.15/14.16 

GRUPO 4/8 

630 4? /8a 

* Lisboa (9320) 

14.17/14.18 

NAO AGRUPADO 

631 - /- 

* Lisboa (9317), Ver descrição na 

49,37/52.29 
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DINHEIROS 


GRUPO 1 /1 

632 la/la 

* Porto 

54,1 / - 
- / “ 

633 Ib /2a 

* Leiden 

* New York 

54,4 / 54.23 


* Lisboa (4341) 

- / 54.30 


* Lisboa (9321) 

— / — 


* Lisboa (9322) 

— / — 


* Lisboa (12852) 

— 1 — 


* Lisboa (12853) 

54.10/ - 


* Lisboa (12854) 

- / 54,35 


* Lisboa (12857) 

- / 54,29 


* Lisboa (12858) 

— í — 


* Repr, em F. Vaz (N,M.P. XX.113), 

14,19/14.20 


com atrib, à col. Sanches da Gama 
* Barreto 

- / - 


* Barreto 

— / “ 


* Lemos 

542 / - 






* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Lemos 

* Pacheco 

* Pacheco 

* Pacheco 


54.5 / 54.24 

54.6 / 54.25 

54.7 / -- 

54.8 / -- 

54.9 / - 

- /54Í6 

- / 54.28 
-/■“ 

54.3 / 54.22 

- / 54.27 

- / 54.31 


634 

Ib /Ib 

* Lemos 

- / 54,36 

635 

Ib/lc 

* (Repr. em F. Vaz (N.M.P. XX.115), 

- / 54.39 



com atrib. à col. Casqueiro 


636 

Ic/la 

* Lisboa (4340) 

54,11 /54.33 

637 

Id/la 

* Porto 

» 



* Lisboa (12860) 

54.13/ — 



* Lisboa (12813) 

_ / — 



* Pacheco 

54.12/ -- 



* Lemos 

54,14/ - 



* Lemos 

54.16/ -- 



* Lemos 

— / — 



* Braga da Cruz 

— / “ 

638 

le/la 

* Lisboa (12856) 

54.17/57,34 

639 

If /Ib 

* Repr. em F. Vaz (N.M.P. XXXII.112), 

54.18/54,37 



com atrib, à col. M, C. Martins 


640 

Ig/lb 

* Lemos 

54.19/54.38 


GRUPO 1/2 


641 

lb/2a 

* Lisboa (12859) 

* M. N. A. E. 

„ / ^ 



* Pacheco 

- / 54.40 



* Lemos 


642 

lb/2b 

* Lemos 

14.21/14.22 


* Lisboa (4339) 

__ / — 

643 

lb/2c 

* Publ. por Av. Braga (Nümmus 10; 51, 

— / — 

1974), com atrib. à col. do autor 

_ / - 

644 

Id/2a 

* Lemos 
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645 lh/2a 

646 li /2b 

* Lemos 

* Repr. em F. Vaz (N.M.P. XXXILIM), 

54,20/ - 
54,21 /54.42 


com atrib. à col. Lemos 


GRUPO 2/1 

647 2a/la 

* Lisboa (12855) 

14.23/14.24 

GRUPO 2/2 

648 2va/2a 

* Lemos 

14.25/14,26 

649 2 ?/2b 

* Lemos 


NOTA As raras imagens a que correspondem números 
jos fotográficos, a que foi necessário recorrer dada a impossibilidade d® 
de reprLções autênticas de faces pertencentes aos conjuntos que P«tendem 
ilustrar. Por razões técnicas, não houve, em tais arranjos, a pretensão e ^ ' 
ficarem as legendas, por forma a que as mesmas coincidissem 
em exemplares dos gmpos monetários em causa. Deste modo, as legendas exaclas 
1 São as que se observam nas imagens, mas sim as indicadas, no texto, a propó- 
sito de cada um dos referidos conjuntos. 
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16. CRONOLOGIA E CURSOS LEGAIS 


Os dados referentes à cronologia das emissões das várias espécies 
cunhadas em nome de D. Fernando são muito incompletos e imprecisos, 
0 mesmo acontecendo com os respeitantes aos respectivos cursos legais 
e às modificações sofridas por estes durante o período de circula¬ 
ção. Deste modo, as considerações seguintes devem ser encaradas como 
simples achegas para a construção de um modelo, por enquanto lacunar, 
mas que, mesmo assim, se revela vantajoso para o conhecimento da 
numária em causa. 


DOBRAS PÉ TERRA 

As dobras e meias dobras pé terra foram certamente cunhadas antes 
de Março de 1370, visto fazerem parte das espécies enviadas para Aragão, 
ao cuidado de D. João Afonso Telo (*). A própria redacção da passagem 
em que o acontecimento é referido e o facto de, nessa data, já exis¬ 
tirem três variedades de gentis, com valores diversos, apontam para 
a realização precoce das cunhagens de dobras, provavelmente efectuadas 
em 1367, quando o erário régio se encontrava em situação desafogada e 


(*) «O ouro que ekrei lá mandou nom foi em pasta mas todo em moedas 
d'as que elle mandara fazer quando novamente começou de rreinar, scilicet, dobras 
das primeiras que chamavom pee terra, e gentis primeiros e segundos e terceiros; 
e de dobras castellãas e mouriscas e outras moedas franceses nom seeriam mais 
que ataa cera marcos... Prata nêhüua nom foi levada, como algüus disserom, 
porque aquella que mester aviara para as moedas que depois lavrarom toda foi 
comprada em Aragom.» {Crónica de D. Fernando, Cap. XLVIII.) 
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a hipótese de uma guerra próxima não criara ainda forma definida. 
No entanto, não se sabe exactamente quando tiveram lugar as emissões 
nem, tão pouco, o seu número, embora a análise tipológica da série leve 
a crer na existência de duas fases de laboração, correspondendo a pri¬ 
meira aos exemplares sem sinais no campo, enquanto que a segunda 
parece estar representada pelas moedas com cruzetas no anverso. 

O valor legal que tiveram inicialmente é, também, matéria de espe¬ 
culações, mas parece de supor, mesmo sem base documental, que tenham 
corrido, quando começaram a circular, com o preço de quatro libras e 
dois soldos, visto ser esse, segundo consta, o curso legal das dobras 
de D. Pedro. Por outro lado, há fortes indícios, ainda que indirectos, 
a favor da ideia de que tenham circulado, quando da abertura das 
hostilidades contra Henrique de Trastâmara, com o valor de seis 
libras (*). Este curso de seis libras sofreu, sem dúvida, ao longo da 
guerra, modificações muito substanciais, dada a subida vertiginosa do 
preço do ouro ocorrida em Castela , durante o mesmo período e uma vez 
que a hipervalorizaçao da prata amoedada teria causado completo dese¬ 
quilíbrio do bimetalismo vigente se desacompanhada da conveniente cor- 
recção do outro elemento do sistema.. 

As fontes actualmente conhecidas não permitem formar qualquer 
ideia, mesmo que só aproximada, das valorizações decretadas, do mesmo 
modo que não autorizam qualquer definição gradual e cronológica do 
processo de retorno a valores mais próximos dos praticados no mercado 
monetário europeu. Contudo, no capítulo da Crónica de D. Fernando refe¬ 
rente à lei das sesmarias (anterior a 26 .de Maio de 1375), o preço da 
dobra está computado em cerca de cinco libras, o que faz supor ter sido 
dessa ordem o valor atribuído à espécie por alturas da última das redu¬ 
ções dos cursos legais do numerário circulante, que se sabe terem sido 
determinadas pelo monarca, à medida que, findo o período de guerra, 
se verificavam novas condições económicas. 

Embora os documentos sejam omissos quanto às datas das redu- 


(*) A elevação do valor para seis libras corresponde a uma primeira subida 
do curso legal das espécies circulantes, , que, provavelmente, foi posta em prática 
durante a Primavera ou o Verão de 1369. As indicações sugestivas desse valor e, 
bem assim, da época limite para a elevação de preço são fornecidas pela afirma¬ 
ção (Fernão Lopes) de que em Setembro «pagavom,,, ao genete vinte (soldos 
por dia), que eram por mes cinquo dobras,.,» (Crónica de D, Fernando, Cap. XXXVI,) 
É certo que se lê, na mesma passagem, que os «de cavallo tari com faca armado 
aa guisa (recebiam) trinta solldos por dia, que eram oito dobras por mes,.,», 
cálculo este de que resulta, para a dobra, o preço de apenas cinco libras, doze 
soldos e seis dinheiros. 


ções praticadas, o texto do artigo 2." das cortes reunidas no Porto, em 
Julho de 1372, leva a concluir que já então se tinha verificado o primeiro 
abaixamento dos cursos legais de pelo menos algumas das espécies cir¬ 
culantes. O crédito geralmente atribuído a Fernão Lopes transformou em 
doutrina pacificamente admitida a indicação do cronista de que tais 
abaixamentos foram apenas dois e que o primeiro, tal como o segundo, 
teria incidido, simultaneamente, talvez sobre a totalidade das moedas 
correntes e decerto sobre as barbudas, os graves e os pilartes. Contudo, 
0 exame atento do teor do referido artigo faz crer que não foi esse o 
caso. De facto, seria incompreensível o protesto levantado por Lisboa 
contra os pilartes se o preço destas moedas se situasse, então, em três 
soldos e meio, isto é, no valor que o cronista afirma que teriam em 
seguida ao primeiro abaixamento, visto que, nesse valor, estariam em 
perfeito equilíbrio com as barbudas e os graves, espécies estas contra 
as quais não houve queixas específicas. Pelo contrário, a sugestão, feita 
ao monarca, de passar a cunhar os pilartes com a liga dos graves, caso 
lhes pretendesse manter o preço, só se justifica se aplicada a moedas 
que corressem ainda por cinco soldos, ou seja, com o valor que lhes 
fora definido quando do lançamento no mercado. Na realidade, consi¬ 
derado 0 peso dos pilartes, a sua cunhagem com a referida liga resultaria 
em moedas com o teor em prata correspondente a cinco soldos, en¬ 
quanto às moedas com o valor intrínseco dos graves fosse atribuído 


0 curso legal de sete. 

A explicação mais lógica para o acontecimento é a de que o primeiro 
abaixamento não tenha englobado os pilartes, de criação recente quando 


ia sua efectivação, e que tal facto tenha motivado, aliás justamente, as 
eclamações apresentadas. É provável que o rei, em face dos protestos, 
enha decidido ajustar o curso das novas moedas com os das restantes 
ispécies de bolhão, em termos de ficar respeitada a proporcionalidade 
los respectivos valores intrínsecos, comunicando a decisão através da 
carta apartada», que menciona na sua resposta ao artigo 2.“ e de que 
loje se desconhece o teor. Nestes termos, a satisfação dada directamente 
ios concelhos, na referida carta, não representa, ao contrário do que pen¬ 
ou Gama Barros, o segundo grande abaixamento da moeda mas sim, e 
menas, ura abaixamento intercalar, que só contemplava os plartes. 

As razões apontadas autorizam a hipótese de vários abaixamentos 
los cursos legais para além dos referidos por Fernão Lopes e sugerem 
,ue tanto estes últimos como os restantes não envolveram necessana- 
nente todas as espécies em cirtulação. Assim, não é possível garantir 
r curso legal de cerca de cinco libras atribuído à doira pe terra 
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na época da promulgação da lei das sesmarias tenha sido definido por 
ocasião de qualquer dos abaixamentos de que fala o cronista. Contudo, 
é razoável supor que o tenha sido em época próxima do momento em 
que se verificou o segundo ou na altura deste. De facto, tendo em conta 
os cursos legais atribuídos às espécies de bolhão por altura da segunda 
grande mudança, os respectivos teores de prata e as quantidades prová¬ 
veis de ouro existentes na dobra, o preço de cerca de cinco libras dado 
a esta última moeda define relações de valor, entre os dois metais, de 
9,3:1 a 10,2:1(*), perfeitamente compatíveis com as experiências de 
outras épocas e países. 

È interessante notar que, no caso de se considerarem válidas a hipó¬ 
tese de um curso legal de cinco libras e dez soldos para a dobra, quando 
do segundo abaixamento, e a premissa da constância da relação de valo¬ 
res entre o ouro e a prata ao longo do período anterior, se obtêm, para 
aquela moeda, cursos legais de trinta e três libras e de cerca de quarenta 
e sete libras, por ocasião, respectivamente, da primeira grande redução 
e da fase inicial da cunhagem das'barbudas. A dobra pé terra teria assim 
atingido, durante o conflito, um preço de cerca de oito vezes superior 
ao que lhe era atribuído quando do seu início, isto é, teria sofrido uma 
valorização quase exactamente igual á registada em Castela, na mesma 
época, para a dobra cruzada (Heiss). 

A análise da evolução provável do valor da dobra pé terra, ainda que 
muito limitada pela pobreza das informações existentes, contribui, em 
certa medida, para a delimitação das épocas em que se terão verificado 
as reduções dos cursos legais das espécies circulantes, visto que permite 
situar 0 segundo dos abaixamentos mencionados por Fernão Lopes antes 
da promulgação da lei das sesmarias, isto é, antes de 26 de Maio de 1375. 
Entretanto, pelas razões já apontadas, não é possível limitar melhor o 
período da sua efectivação, ao contrário do que afirmam oS que preten¬ 
dem colocar esse abaixamento na vizinhança cronológica das cortes de 
Julho de 1372, com base em interpretações que parecem erróneas à luz 
de uma leitura atenta, dos artigos nelas produzidos. 

(*) Supondo, para a dobra pé terra, o valor exacto de cinco libras e meia 
e consoante se admitam as leis limites de, respectivamente, 23 ou 21 quilates. 
O valor de cinco libras e meia é sugerido com base nas seguintes considerações: 
a) é improvável que Fernão Lopes utilizasse a expressão «que seriam hõuas cem 
dobras» para calcular o valor em espécie de quinhentas libras, caso a dobra cor¬ 
resse com 0 preço exacto de cinco; b) se a dobra valesse seis libras, na época em 
que a lei foi promulgada, a informação complementar do cronista seria ilógica, 
por corresponder a uma aproximação muito grosseira; e c) o referido valor é intei¬ 
ramente compatível com os cursos legais que, talvez pela mesma época, foram 
atribuídos aos geníis. 
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GENTIS 


Segundo Aragâo, os cursos apontados para os gentis na Crónica de 
D. Fernando não devem corresponder aos definidos, para as várias séries, 
no momento das respectivas cunhagens, visto que, a ter sido assim, 
andariam em circulação, com valores diversos, moedas muito dificilmente 
diferenciáveis por leigos e que, para mais, teriam sido lançadas no mer¬ 
cado a curtos intervalos, cpmo se conclui da existência de nada menos 
de três variedades era Março de 1370 (*). 

O raciocínio, inegavelmente lógico, levou aquele autor a opinar pela 
hipótese de que tais valores correspondem a um ajustamento posterior 
ao termo do conflito dinástico e que, pelas razões já aduzidas a propósito 
das dobras, não é crível situar em época anterior à do segundo abaixa¬ 
mento das espécies de bolhão. Por outro lado, a quase exacta coincidên¬ 
cia entre o peso da dobra pé terra e o que seria de exigir para uma 
moeda com o valor de cinco libras e meia, que circulasse na época em 
que os gentis mais leves eram cotados a três libras e cinco soldos, faz 
pensar que o ajustamento em causa teve lugar antes da promulgação 
da lei das sesmarias ou simultaneamente com esta. 

É de supor que, ao surgirem, em 1369, os primeiros problemas de 
financiamento da guerra em perspectiva, tenham sido cunhados os pri¬ 
meiros gentis, talvez hipervalorizados em relação à dobra e seguidos, 
a curtos intervalos, sob pressão das despesas públicas, por três outras 
emissões, a última das quais realizada entre Março de 1370 e o fim da 
guerra. Enquanto, de emissão para emissão, decresciam os valores intrín¬ 
secos, 0 curso legal deve, pelo contrário, ter subido em progressão 
vertiginosa, de modo que, por altura da cunhagem das barbudas, atin¬ 
giu, provavelmente, para preservar o equilíbrio do sistema bimetálico, 
a ordem das 38 a 40 libras, por certo generalizada, por arrastamento, 
a todos os gentis circulantes. 

Apesar de as fontes narrativas não fazerem qualquer referência 
às espécies de ouro ao tratarem dos abaixamentos que tiveram lugar 
na fase posterior ao acordo de Alcoutim, é quase implícito o seu envol¬ 
vimento na reorganização monetária e, deste modo, há lugar para se 
admitir que, no momento do primeiro, se possa ter logo dado a dife- 

(*) A passagem de Fernão Lopes, anteriormente citada, de que se conclui este 
facto, é importante, por sugerir que, em Março de 1370, já se teriam efectuado, 
pelo menos, três mutações monetárias. 
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renciação oficial dos cursos das várias emissões de gentis, Supondo ver¬ 
dadeira tal sequência de acontecimentos, os cursos legais das moedas 
de ouro foram, ao longo do processo, provavelmente, os seguintes: 



1.‘ GRANDE 
REDÜÇAOt* (**) ) 

2.' GRANDE 
REDUCAO (♦*) 

Dobra pé terra 

331. 

51. 10 S. 

Gentil de 4,15 g 

271. 

41. 10 S. 

Gentil de 3,69 g 

241. 

41. 

Gentil de 3,25 g 

211. 

31. 10 s. 

Gentil de 3,00 g 

181. 

31. 5s. 


Uma hipótese alternativa é a de que, por altura da primeira redução, 
os cursos se tenham mantido inalterados, o que corresponderia a uma 
transitória valorização do metal mais precioso relativamente à prata. 


REAIS DE PRATÁ E FORTES 

Apesar da carência de dados concretos sobre as épocas em que se 
processaram as cunhagens dos diferentes reais, a precocidade das emis¬ 
sões das rnoedas com anversos do tipo I (F coroado) é sugerida por 
vários indícios, cada um dos quais pode parecer, por si só, pouco signi¬ 
ficativo, mas que, em conjunto, adquirem indiscutível validade. 

Em primeiro lugar, importa ter presente a inclusão da espécie entre 
as referidas, por Fernão Lopes, a propósito do primeiro abaixamento dos 
cursos legais, visto que tal inclusão permite situar pelo liienos algumas 
das emissões no período compreendido entre Janeiro de 1367 e Julho de 
1372. Contudo, dado que os problemas económicos criados pela guerra 
tornara pouco crível a cunhagem simultânea das moedas de boa prata 
com a das espécies de bolhão indubitavelmente emitidas' nessa fase, o 
período mencionado fica reduzido ao tempo transcorrido entre a subida 
de D. Fernando ao trono e a fase inicial das hostilidades. Nada mais 
natural que, ao mesmo tempo que procurava impor moedas de ouro 
de nível internacional, D. Fernando tenha pretendido lançar, então, uma 
espécie portuguesa de boa prata,' tomando para modelo os elegantes 
reais de Pedro I de Castela. 

(*) Anterior a Julho de 1372, 

(**) Anterior a 26 de Maio de 1375. 
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De resto, a fonte aparente de inspiração é outro dos motivos que 
fazem considerar os reais com anversos do tipo I (F coroado) como 
sendo os mais antigos, visto que o seu parentesco com as moedas homó¬ 
nimas do rei Cruel é indiscutível, ao contrário do que acontece com os 
reais cujos anversos pertencera ao tipo H (FR coroado), mais próxi¬ 
mos dos cunhados em nome de Henrique II, 

Ainda no plano tipológico, há outro argumento favorável à cronolo¬ 
gia sugerida para os reais com anversos do tipo / e que é fornecido 
pelos sinais que se observam no respectivo campo. De facto, esses sinais, 
cuja simplicidade aponta para uma fase embrionária do então introdu¬ 
zido sistema de identificação das emissões, são facilmente relacionáveis 
com os usados nas cunhagens de ouro dos dois primeiros anos do rei¬ 
nado de D. Fernando, o que é muito sugestivo da contemporaneidade 
das moedas que os exibem. Os sinais em causa são as cruzetas dos 
reais com anversos do conjunto 1, provavelmente homólogas das que se 
encontrara nas dobras pé terra com anversos do conjunto 2, e o ponto e 
os dois pontos, que caracterizam, respectivamente, os anversos dos con¬ 
juntos 2 e 3 dos reais, talvez também homólogos dos sinais idênticos 
que definem os conjuntos 2 e 3 dos anversos dos gentis. 

No que respeita à cronologia dos reais com anversos do tipo 11 
(FR coroado), as incertezas são maiores ainda, embora as semelhanças 
que apresentam com as moedas homónimas de Henrique II de Castela 
façam supor que foram cunhados tardiamente. No mesmo sentido depõe^ 
também a continuidade tipológica entre os reais com digrama coroado e 
os que foram depois emitidos por ordem de D. João I, dado ser natural 
que, para as suas cunhagens, o Mestre da Aviz tenha buscado inspiração 
nas espécies mais recentes. 

Outra achega para a definição da época em que provavelmente tive¬ 
ram início as emissões destes reais é fornecida pela enumeração das 
espécies cujos valores foram definidos em cada um dos abaixamentos 
dos cursos legais das moedas a que se refere Fernão Lopes. Na ver¬ 
dade, importa não esquecer que o cronista, de entre as moedas de boa 
prata, só menciona os reais a propósito do primeiro abaixamento, afir¬ 
mando que ficaram a correr por oito soldos, enquanto que, pelo contrá¬ 
rio, ao descrever o que se passou na altura do segundo, apenas nomeia 
os fortes, a que atribui o valor legal de dez soldos. 

A diversidade das espécies referidas, a propósito dos dois abaixa¬ 
mentos, com demasiada facilidade justificada como resultado de certa 
negligência no uso das denominações, é susceptível de outra interpreta¬ 
ção, visto que o cronista, ao mencionar os reais em relação com o pri- 
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meiro, estava, talvez, a transcrever fontes documentais, em que a espé¬ 
cie era descrita apenas por esse nome, sem necessidade de qualificativos, 
por, na época, só existirem os caracterizados pelo F coroado do anverso. 

Na altura do segundo abaixamento, tais moedas tinham, provavel¬ 
mente, desaparecido, em consequência do baixo preço que lhes fora im¬ 
posto, e daí que os reais nem sequer fossem mencionados, visto que os 
segundos, com o digrama coroado, ainda não tinham surgido. Contudo, 
é natural que, em qualquer momento entre as duas mutações conside¬ 
radas, já praticamente desaparecidos os primeiros reais, tivesse havido 
vantagem na reintrodução de uma nova moeda de prata, com alto valor 
intrínseco, e que, para o efeito, tivesse sido escolhido um novo tipo, o 
forte, parcialmente inspirado nas moedas homónimas de D. Dinis. O curso 
legal dos fortes, na fase de lançamento, é desconhecido, uma vez que até 
mesmo o valor de vinte soldos, que lhes está atribuído por Fernão Lopes 
em determinada passagem, se revela muito baixo, relativamente ao das 
outras espécies, na época anterior ao ajustamento final das cotações. 

É interessante notar que tanto os fortes como os meios fortes osten¬ 
tam sinais monetários idênticos aos que se observam em alguns reais 
com anverso do tipo II, facto este sugestivo de relativa proximidade 
das respectivas cunhagens e que, no plano cronológico, separa ambas 
as espécies dos reais cora monograma. Os reais com diagrama exibem, 
de resto, símbolos muito variados, que atestam o período longo em que 
se processaram as respectivas emissões. Muitos desses símbolos existem 
em graves e pÜartes, o que também sugere relativa contemporaneidade 
das cunhagens, Uma vez que as emissões dos reais e dos meios reais 
com digrama coroado são de atribuir, pelos motivos antes aduzidos, 
a uma época posterior à do segundo abaixamento dos cursos legais, 
a identidade observadora dos símbolos sugere que as cunhagens de 
graves e pilartes SQ prolongaram para além dessa data. 

A pobreza dos elementos disponíveis para o esclarecimento dos 
valores atribuídos aos reais durante todo o reinado de D. Fernando, e 
muito especialraente durante o período de maior instabilidade monetá¬ 
ria, correspondente à sua primeira fase, não permite formular hipóteses 
concretas sobre o assunto. Apenas caberá notar, a este respeito, que 
os reais com anversos do tipo I (F coroado) foram postos a correr 
em fase ainda estável, quando' os dinheiros alfonsis eram a única moeda 
com liga de prata de que a massa circulante teria algum significado. 
Deste modo, é natural que o curso definido para esses reais tenha sido, 
na época, calculado em função dos alfonsis, não se afastando muito de 
seis soldos, uma vez que o seu conteúdo em metal precioso equivale 
exactaraente ao de 51,2 desses dinheiros. 
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As despesas de guerra obrigaram o erário régio às soluções usuais, 
nomeadamente à emissão de espécies hipervalorizadas em relação aos 
respectivos valores intrínsecos e a formas mais ou menos compulsivas 
de recolha, em termos favoráveis, das moedas de boa liga. Com esta fina¬ 
lidade, a sua desvalorização relativa era passo habitual, embora envol¬ 
vesse múltiplos inconvenientes, como a fundição clandestina e a drena¬ 
gem para o estrangeiro. 

Com 0 tratado de Alcoutim e o subsequente abaixamento do curso 
legal das espécies hipervalorizadas, a cotação do real teria ficado em 
oito soldos. Deste modo se manteria a pressão conducente à recolha dos 
exemplares remanescentes, em condições vantajosas para o Tesouro, com 
vista, talvez, à sua desmonetizaçào a curto prazo. Em momento indeter¬ 
minado, entre 1372 e 1375, com esse objectivo já conseguido, a situação 
económica do País deve ter exigido o retorno à cunhagem de uma espé¬ 
cie com valor intermédio entre as de ouro e as de bolhao e condicio¬ 
nado a criação dos fortes, moeda esta que, embora com valor intrínseco 
de nível semelhante ao dos antigos reais, se pretendia tornar inteira- 
mente distinta dos últimos, provavelmente para se lhe atribuir preço 
mais elevado. 

Mesmo com o ajustamento, para dez soldos, do valor dos fortes, que 
teve lugar no momento do segundo abaixamento dos cursos legais, a 
espécie ficou hipervalorizada, relativamente às moedas de bolhão, e 
deve, por isso, ter sido impopular. Daí que, após algumas emissões pouco 
volumosas, as autoridades tenham optado, não por uma continuidade 
com subsequente abaixamento do curso legal, mas antes pela cessação 
da cunhagem dos fortes e regresso à cunhagem de reais, com escolha, 
para o efeito, de um novo tipo, que recordava o antigo. 

Infelizmente, não existem quaisquer dados que permitam formar 
uma ideia concreta sobre o curso legal dos novos reais, tanto no mo¬ 
mento em que foram criados como em épocas ulteriores. Entretanto, 
a tal respeito, são admissíveis duas hipóteses. A primeira, partindo da 
premissa de que os reais visavam restabelecer a confiança no sistema 
monetário, supõe, para a espécie, um curso legal próximo do correspon¬ 
dente ao seu valor intrínseco, isto é, de cerca de sete soldos, tendo 
em conta a hipervalorização habitual de vinte e cinco por cento, atri¬ 
buída, após 0 segundo abaixamento, às espécies que continham prata. 
A outra, tomando como ponto de partida a ideia de que a cunhagem 
dos novos reais pode ter correspondido a segunda fase, tardia, de ins¬ 
tabilidade económica, faz admitir para tais moedas um preço bastante 
superior ao da prata que continham, nomeadamente o de dez soldos, 
que já fora atribuído aos fortes na época do último abaixamento. 
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REAIS E MEIOS REAIS BRANCOS 


Os reais e meios reais brancos devem ter sido lavrados logo no iní¬ 
cio do conflito entre D. Fernando e Henrique de Trastâmara, muito pro¬ 
vavelmente no Verão de 1369, época em que, por certo, começou a 
laboração em improvisadas oficinas de algumas das localidades da Galiza 
e de Castela que tomaram voz pelo rei de Portugal. É de crer que as 
emissões, muito limitadas, bem cedo tenham cessado, para darem lugar 
às dos torneses e meios torneses, mais lucrativas para o erário régio. 
Também nada se sabe quanto aos cursos legais que foram atribuídos 
aos reais e meios reais brancos. 


TORNESES 

Ao contrário do que acontece com certas espécies, de que se conhe¬ 
cem, em Fernão Lopes, descrições pormenorizadas e a respeito das quais 
se encontram até outras informações escritas, que corroboram, comple¬ 
mentam ou corrigem aquelas, os torneses não mereceram, do cronista, 
qualquer atenção especial e foram, infelizmente, esquecidos nos documen¬ 
tos do séculp XV em que há referências à numária de D. Fernando. 

De facto, Fernão Lopes apontou apenas a existência de torneses pri¬ 
meiros, que teriam valido oito soldos, e a de torneses petites, sem nada 
especificar quanto às características de tais moedas ou quanto à época 
em que vigorou o curso legal indicado. A falta de unidade entre as deno¬ 
minações utilizadas uma de caracter cronológico e a outra de raiz me- 
trológica serve ainda para agravar a situação, visto não se saber se 
pretendiam designar os dois elementos de. uma mesma série ou dois ele¬ 
mentos pertencentes a séries diversas. Em boa verdade, a menção a 
torneses primeiros implica a ideia de pelo menos duas séries diferentes 
e lavradas em sucessão, ao passo que o termo petites só se justifica para 
diferenciar moedas fraccionárias de outras, com maiores .módulo, peso 
e valor, que tivessem o mesmo nome genérico. 

O conhecimento actual de duas séries inteiramente distintas, dos 
pontos de vista tipológico e metrológico, mas ambas constituídas por 
numismas a que não repugna apelidar de torneses, levanta o problema 
dé se saber qual delas terá sido a mais antiga e, portanto, o de se 
saber se Fernão Lopes, ao mencionar os torneses primeiros, se referia 
aos torneses de cruz ou aos torneses de busto. 

A existência de torneses de busto e de torneses de cruz provenientes 
de oficinas situadas no país vizinho impõe a conclusão de que as duas 
séries foram lavradas durante o conflito entre D. Fernando e Henrique 
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de Trastâmara, enquanto a sua relativa escassez e o facto de não terem 
sido consideradas quando do abaixamento dos cursos legais fazem pen¬ 
sar em emissões que não se prolongaram para além do período de guerra. 
Por outro lado, a hipótese da sua criação em época anterior à da aber¬ 
tura das hostilidades, defendida por Campos para os torneses de busto, 
parece pouco plausível, dada a situação de desafogo do erário régio e 
a pouca utilidade que teriam novas espécies de bolhão quando as moedas 
de boa prata ainda convinham para ,os pagamentos de médio vulto. 

Entretanto, a noção errónea da maior pobreza da liga dos torneses de 
cruz, em comparação com a dos torneses de busto, conduziu vários auto¬ 
res à suposição de que os últimos teriam sido cunhados precocemente. 
Como é evidente das análises efectuadas, tal afirmação assentou em pre¬ 
missa falsa, mas isso não significa que seja lícito inverter a ordem 
cronológica tradicionalmente aceite para os torneses. Na realidade, visto 
que se desconhecem os cursos legais das duas séries em causa, o mais 
perfeito conhecimento dos respectivos valores intrínsecos nada acres¬ 
centa no respeitante à sua qualidade relativa, só passível de determinação 
através da conjugação das duas ordens de dados. 

Deste modo, no plano cronológico, apenas se poderá dizer que os 
torneses de cruz e de busto foram, quase seguramente, cunhados, na sua 
totalidade, entre meados de 1369 e Maio de 1371 e, com maiores probabi¬ 
lidades, durante a primeira fase desse período. Os primeiros parecem con¬ 
cebidos cora um teor de prata equivalente ao de dois soldos de dinheiros 
de conta, enquanto que o dos segundos equivale ao de 19,5 desses dinhei¬ 
ros. Contudo, nada se sabe quanto aos valores que lhes foram atribuídos 
quando dos respectivos lançamentos e nas sucessivas mutações mone¬ 
tárias em que, inevitavelmente, foram envolvidos. Entretanto, é de notar 
que os torneses de busto, se hipervalorizados de vinte e cinco por cento, 
como aconteceu a outras espécies, deveriam valer, por ocasião do último 
abaixamento, a importância de dois soldos, preço este que, em bases 
imprecisas, lhes foi atribuído por Aragão, como valor provável nessa 

^^°^As emissões dos meios torneses atípicos tiveram lugar em época 
indeterminada entre Junho de 1369 e Maio de 1372, visto que só depois 
do acordo de Tui se deram a Henrique de Trastâmara algumas das loca¬ 
lidades em que foram cunhados. Embora a irregularidade de fabrico de 
tais moedas e p carácter mal definido dos respectivos tipos possam fazer 
pensar em lavramentos realizados na fase mais precoce da primeira 
™ com Castela, os mesmos motivos servem igualmente a hipc« 
Sosta, visto que a situação de isolamento dos burgos d» ^ 
que se recusavam a reconhecer os direitos do irmão ® 
deve ter sido maior no período final do conflito e, sobretudo, depois 
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do tratado de Alcoutim. Assim, não é difícil aceitar a ideia de que os 
meios torneses atípicos possam corresponder à época de descalabro do 
partido de D. Fernando, quando, desaparecida a acção coordenadora do 
governo português, cada localidade se viu entregue a si própria e teve 
que suprir, de qualquer modo, as suas necessidades em numerário, recor¬ 
rendo a associações de cunhos obsoletos ou abrindo novos cunhos de 
má qualidade artística e não conformes aos motivos tradicionais. 

^ Quanto aos cursos legais dos meios torneses atípicos, é total a igno¬ 
rância presente, parecendo improvável que venham a ser descobertos ele¬ 
mentos esclarecedores de tal matéria- 


BARBUDAS 

Apesar de não se conhecerem documentos coevos das cunhagens 
que dnformem, de modo directo,, sobre o valor legal das barbudas 
na época da sua entrada em circulação, o preço inicial de uma libra 
que Fernao Lopes lhes atribui, por elevado que pareça, é merecedor dé 
crédito, consideradas a conjuntura determinante da criação da espécie 
e a menção a graves com a cotação de quinze soldos, constante de uma 
carta de quitaçao mandada passar por D. Leonor Teles e recentemente 
referenciada, por Maria José Ferro, no Livro V da Chancelaria de 
D. João I. 

A existência de numerosas barbudas provenientes de oficinas insta- 
hdas no reino vizinho situa as respectivas emissões no período em que 
Samora, Tui e a Corunha, entre outras localidades, tomaram voz por 
D. Fernando, isto é, entre Ahril de 1369 e Março de 1371, não havendo 
motivos váhdos para se considerar anterior ao inicio do conflito dinás¬ 
tico qualquer das, cunhagens efectuadas em território português. Deste 
modo, é razoável supor que as primeiras barbudas só foram batidas 
depois de meados de 1369 e, tendo em vista o número limitado dos sinais 
diferenciais usados por cada casa da moeda, é também possível adiantar 
que.as emissões subsequentes, embora muito abundantes, se processa¬ 
is em prazo relativamente curto, não ultrapassando a época do tratado 
de Alcoutim. 

As esperanças de uma paz duradoura, aliás cedo desmentidas, que 
0 referido tratado suscitou, devem ter conduzido a tentativas precoces 
de estabilização económica e, necessariamente, a medidas de saneamento 
monetário, que alguns motivos, já apontados a propósito das dobras, 
fazem colocar no período decorrente entre Março de 1371 e Julho de 
1372. Tais medidas consistiram, essencialraente, na unificação do valor 


da prata amoedada em espécies lavradas durante as hostilidades e na 
primeira redução do curso legal das mesmas. 

Assim, a barbuda passou a correr com o preço de catorze soldos, 
mais tarde reduzido, em data indeterminada mas certamente não poste¬ 
rior à da promulgação da lei das sesmarias, para o de dois soldos e 
quatro dinheiros, em que, segundo parece, se fixou. A proporcionalidade 
exacta dos valores, definida para as barbudas e graves na primeira redu¬ 
ção e para os pilartes, muito provavelmente, em ajustamento complemen¬ 
tar efectuado durante as cortes, do Porto, foi certamente mantida na 
segunda, o que torna insustentável a hipótese, preferida por Ferraro 
Vaz, de estar em causa uma notação em dinheiros alfonsis. 

Portanto, tudo leva a crer que o preço estabelecido para as barbudas 
se refere, de facto, a dinheiros de conta, de que doze continuavam a valer 
um soldo tal como os dinheiros velhos, mas que diferiam destes últimos 
por serem idealmente concebidos com 0,94 grãos de prata. Nesta base, 
quando da segunda redução, a barbuda ficou sobrevalorizada de vinte e 
cinco por cento em relação à moeda de conta, visto que equivaleria a 
vinte e oito dinheiros, representativos de 26,32 grãos de prata pura (*). 

No que respeita à meia barbuda, é razoável supor que lhe foram 
atribuídos, em cada época, cursos exactamente proporcionais aos da 
moeda unitária, isto é, de dez soldos na fase do lançamento, de sete 
soldos por altura da primeira redução e, finalmente, de catorze dinheiros. 
A outra fracção da série, provavelmente lançada com o preço de quatro 
soldos, deve ter sido precocemente desmonetizada. 


GRAVES 

A julgar pelas oficinas em que os graves foram produzidos, a sua 
introdução no mercado monetário teve seguramente lugar entre meados 
de 1369 e Março de 1371. Por outro lado, a fraqueza da espécie, indica¬ 
tiva da sua criação na fase mais aguda dos problemas financeiros decor¬ 
rentes da guerra, sugere que o acontecimento se situou, com todas as 
probabilidades, no segundo semestre de 1370, representando um agra¬ 
vamento de cinquenta por cento do preço da prata amoedada, relativa¬ 
mente ao já francamente anómalo atingido na fase anterior, visto que a 


(*) Adicionando os 21,74 grãos de prata, em princípio contidos na barbuda, 
com os 5,44 grãos, correspondentes aos vinte e cinco por cento indicados, o valor 
obtido é de 27,2 grãos, praticamente sobreponível ao valor teórico dos vmte e 
oito dinheiros de conta. 
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cada grave foi atribuído o valor de quinze soldos, quando a meia barbuda, 
com teor em prata quase idêntico, valia apenas dez. 

Contra a hipervalorização se pronunciaram os representantes dos 
concelhos, em reclamações que, pelo menos parcialmente, foram satis¬ 
feitas através da primeira redução da moeda, medida esta acompa¬ 
nhada da unificação do valor da prata nas moedas de bolhão lavradas 
durante a guerra. Com esse fim, o grave foi, então, proporcionalmente 
mais desvalorizado do que o foram as barbudas, uma vez que passou a 
correr com o preço de sete soldos. 

O segundo dos abaixamentos referidos por Fernão Lopes fixou o 
curso legal do grave em catorze dinheiros de conta, isto é, reduziu a 
respectiva sobrevalorização para os vinte e cinco por cento já apontados 
para a barbuda, dado atribuir, a cada moeda, com 10,3 grãos de prata, 
um preço correspondente a 13,16 grãos desse metal 

A grande abundância das moedas em causa relativamente à das 
outras espécies batidas durante a guerra e, o que é mais importante, 
a existência, em muitas delas, de sinais monetários idênticos aos que 
se encontram em pilartes e reais constituem argumentos, de indiscutível 
peso, a favor da hipótese de ter sido longo o seu período de emissão, que 
provavelmente se estendeu para além da guerra, durante grande parte 
do reinado de D. Fernando. 


PILARTES 

O pilar te circulou inicialmente com o valor de cinco soldos, na 
época em que as barbudas corriam por uma libra e os graves tinham 
0 preço de quinze soldos. Consideradas algumas razões já referidas, é 
de crer que essa época deve ter sido pouco posterior à do tratado de 
Alcoutim, constituindo a nova espécie um primeiro esboço de melhoria 
da qualidade do numerário, visto lhe ter sido atribuído um curso legal, 
em que 0 valor da prata amoedada voltou para o nível a que se situara 
quando da cunhagem das barbudas e que fora excedido por ocasião das 
emissões iniciais de graves. 

No entanto, o passo dado pelo monarca parece não ter correspon¬ 
dido, inteiramente, aos desejos dos povos e daí a primeira redução, rea¬ 
lizada alguns meses depois, do curso das moedas batidas durante a 
guerra. O valor do pilarte pode não ter sido modificado na mesma al¬ 
tura, 0 que deve ter criado certa má vontade contra a espécie, manifes¬ 
tada nas cortes reunidas em Julho de 1372. A proposta dos concelhos, de 
se lavrarem os pilartes com a liga dos graves, caso se pretendesse man¬ 
ter 0 valor por que corriam, é coerente, na medida em que, atendendo 
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ao seu peso, ficariam, desse modo, com o valor de pouco mais de cinco 
soldos, enquanto os graves valessem sete. Por razões que se desconhe¬ 
cem, 0 protesto surtiu efeitos, mas a proposta não foi utilizada, prefe¬ 
rindo 0 monarca manter a lei de dois dinheiros e reduzir o curso legal 
para três soldos e meio, através de disposição complementar do ante¬ 
rior abaixamento e que deve ter constituído o teor da «carta apartada» 
enviada aos concelhos. 

O valor do pilarte sofreu nova descida, por ocasião do segundo dos 
grandes abaixamentos, altura em que se fixou em sete dinheiros de conta. 
Também neste caso se verificou a sobrevalorização residual de vinte e 
cinco por cento, visto que o pilarte, apesar de não conter mais de 5,19 
grãos de metal precioso, ficou a equivaler a 6,58 grãos de prata. 

DINHEIROS 

Em termos gerais, as mutações monetárias obedeceram, na Idade 
Média, a relações bem definidas, ainda que muitas vezes obscuras para 
0 vulgo, entre o valor intrínseco das novas moedas e os das anterior- 
mente existentes, quaisquer que fossem, na prática, os desvios consen¬ 
tidos às tolerâncias previstas. Deste modo, as implicações das mudanças 
de lei e de talha dos dinheiros, que se operaram no reinado de D. Fer¬ 
nando, só poderão ser compreendidas através de uma análise das suas 
possíveis relações com os dinheiros de cunhagens prévias então circulan¬ 
tes, que constituíam, seguramente, a base dos pagamentos da vida quo¬ 
tidiana. 

Ora é quase certo que, no início do reinado em causa, a grande 
massa dos dinheiros circulantes era formada pelos dinheiros novos ou 
alfonsis, designação relativamente vaga, mas era que, provavelmente, se 
incluíam todos os cunhados a partir de D. Afonso III. Na realidade, se¬ 
gundo a doutrina correntemente admitida, a reforma monetária de 
D. Afonso IV teria consistido, na prática, em simples mutatio in appelk- 
tione, realizada pela imposição de novo curso legal para os dinheiros, 
então emitidos sem desvios significativos dos padrões usuais da liga e 
do peso, mas valorizados de modo a que nove passavam a somar um 
soldo. Ainda segundo tal doutrina, a decisão de D. Afonso IV não teria 
sido extensiva a todos os dinheiros circulantes, incidindo apenas sobre 
os novos ou alfonsis, enquanto que os dinheiros velhos teriam guardado 
a sua relação tradicional com o soldo, de doze para um, idêntica à refe¬ 
rida na lei dos Ripuários e tradicional no Ocidente europeu a partir dos 
fins do século viii. 

Atendendo a que o dinheiro era, na época, a única espécie monetária 
utilizada pela maioria da população, a reforma só poderia ficar limitada 







aos dinheiros cunhados por D. Afonso IV se estes, ao contrário do que 
acontece, se distinguissem facilmente dos emitidos antes do seu reinado, 
através de elementos diferenciais evidentes mesmo para iletrados. De 
facto, houve, muito provavelmente, uma tentativa em tal sentido, me¬ 
diante a cunhagem de dinheiros de cruz longa e módulo ligeiramente supe¬ 
rior ao habitual. Contudo, atendendo à raridade destes, à mistura, nos 
tesouros, dos dinheiros de D. Afonso III, D. Dinis, D. Afonso IV e 
D. Pedro e, ainda, às referências documentais aos dinheiros alfonsis como 
moeda corrente e abundante, inexplicáveis caso tal designação se apli¬ 
casse apenas aos raros exemplares de cruz longa, é razoável concluir que, 
muito cedo, através de decisão hoje desconhecida, deve ter sido deter¬ 
minada a extensão do valor dos dinheiros novos a todos que com eles 
se confundiam e que passaram a ser, a partir desse momento, natural- 
mente designados por alfonsis. 

Entretanto, e este é um conceito fundamental para a compreensão 
de vários problemas, a determinação de D. Afonso IV não modificou o 
sistema de contagem tradicional. A libra continuou a valer vinte soldos 
e 0 soldo continuou a valer doze dinheiros, Aconteceu apenas que passa¬ 
ram a circular moedas, especificamente designadas, não como dinheiros, 
mas sim como dinheiros novos ou alfonsis, de que nove valiam doze 
dinheiros de conta, enquanto estes ficavam traduzidos, em espécie, pelos 
dinheiros velhos, que, em virtude das inexoráveis leis monetárias, cedo 
desapareceram. Nada do que ocorreu impedia que se continuasse a pen¬ 
sar e fazer contas em termos tradicionais e que, inclusivamente, as refor¬ 
mas monetárias continuassem a assentar no conceito clássico de dinheiro, 
mesmo quando esta entidade perdeu a tradução real, com a quase desa¬ 
parição dos dinheiros velhos. Contudo, a partir desse momento, o di¬ 
nheiro de conta nada tinha que o concretizasse e passou, talvez, a ser 
concebido como representação abstracta do valor de 0,94 grãos de prata 
pura, isto é, de três quartos da prata contida em cada alfonsi. 

A prova do que se afirma está nas equivalências atribuídas, quando 
da última correcção da moeda, às barbudas, graves e pilartes, que logi¬ 
camente assentaram, como a primeira, nas relações dos respectivos valo¬ 
res intrínsecos e que só se tornam compreensíveis na base de um soldo 
de doze dinheiros, visto o grave valer catorze e a barbuda, com valor in¬ 
trínseco duplo, valer dois soldos e quatro dinheiros. 

Sendo assim, não custa admitir que D. Fernando, ao pretender modi¬ 
ficar, na fase de acréscimo das despesas, o valor dos dinheiros, tenha 
obedecido à ideia de um retorno à cunhagem de uma espécie equivalente, 
em curso legal, à moeda de conta. Esta hipótese é, de, resto, indirecta- 
mente confirmada por uma passagem da Crónica de D. Fernando, que 
indica terem circulado moedas, designadas por dinheiros, que não eram 
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conformes às características habituais dos alfonsis. Para evidenciar a 
magnanimidade do monarca, o cronista refere as afirmações de um 
nobre galego sobre as benesses daquele recebidas, entre as quais se 
contavam «trinta mill livras em dinheiros, que eram mill e cento e tantos 
marcos de prata». A frase, embora imprecisa, permite estabelecer os limi¬ 
tes de 25,02 e 27,25 libras para cada marco de prata e, dado que, para 
a cunhagem das barbudas, o metal precioso foi comprado a vinte e sete 
libras, é lógico supor ser essa a quantia exacta de dinheiros em que esta¬ 
ria contido 0 marco de prata. Deste modo, é necessário concluir 
que, na fase do início da guerra, existiam determinados dinheiros, que 
de forma alguma podiam ser os batidos em reinados anteriores e cujas 
talha e lei se presumem^através de um raciocínio simples. 

Para tanto, bastará recordar que, se os dinheiros em causa tivessem 
circulado como alfonsis, isto é, valendo nove um soldo, a afirmação de 
que em vinte e sete libras havia um marco de prata significaria que o 
teor em metal precioso de cada moeda orçava pelos 0,87 grãos, o que, 
considerada a lei de 27,77 milésimos, implica um peso de 31,3 grãos, niti¬ 
damente excessivo em relação aos exemplares existentes. Pelo contrário, 
na hipótese alternativa de que tais dinheiros não fossem os depois ava¬ 
liados como mealhas, mas antes moedas batidas com a liga tradicio¬ 
nal, 0 seu peso seria de apenas 10,4 grãos, francamente inferior, portanto, 
aos valores observados. As discordâncias ficam, contudo, praticaraente 
eliminadas, caso se admita que o dinheiro de D. Fernando foi concebido 
para circular como representante objectivo do dinheiro de conta, embora 
mais pobre em prata do que a moeda teórica. De facto, considerando 
que em 6480 moedas estariam contidas 4608 grãos de prata de 11 dinheh 
ros, 0 seu teor em metal precioso rondaria os 0,65 grãos, enquanto que 
0 seu peso, na base da lei mais baixa, ficaria pelos 23,4 grãos (1,165 g), 
valor que não se afasta dos alcançados, com relativa frequência, pelos 
exemplares conhecidos. 

Uma confirmação indirecta da verosimilhança da hipótese é forne¬ 
cida pela informação de Fernão Lopes de que, por altura da segunda 
redução da moeda, os dinheiros mandados cunhar por D. Fernando pas¬ 
saram a valer como simples mealhas. No entanto, importa frisar que 
esta mutação teria transformado os dinheiros abrangidos, não em moe¬ 
das com metade do valor que anteriormente possuíam, mas sim em mea¬ 
lhas do dinheiro alfonsi, único valor que na realidade mereciam aten¬ 
dendo ao seu teor em prata (*), 

(*) 0 teor legal em prata calculado para os dinheiros de D. Fernando 
(0,65 grãos) seria, de facto, quase exactamente metade do teor legal em prata dos 
dinheiros alfonsis (1,25 grãos). 
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IV. POLÍTICA MONETÁRIA 





17. A CONJUNTURA 


A formação clássica de muitos dos historiadores portugueses e o 
crédito que sempre concederam, com ressalvas de pormenor, às afirma¬ 
ções de Fernão Lopes foram razões determinantes do julgamento desfa¬ 
vorável que, desde longa data, têm formulado sobre a política monetária 
de D. Fernando e da ideia generalizada de que o seu reinado correspon¬ 
deu a uma fase de descalabro económico. Afirmações, produzidas em cor¬ 
tes, sobre os males causados, ao reino e aos seus habitantes, pela guerra 
e pelas mudanças da moeda que a acompanharam, referências frequentes 
à subida dos preços, a necessidade de imposição da almotaçaria, os lucros 
exagerados auferidos pelo monarca na cunhagem de algumas espécies e 
as considerações justificativas da chamada lei das sesmarias são exem¬ 
plos típicos dos fundamentos, à primeira vista sólidos, em que se baseiam 
a condenação e a imagem pessimista da época. 

Contudo, quando se analisam, com algum detalhe, esses funda¬ 
mentos, logo se verifica que a solidez é mais aparente do que real. 
As manobras financeiras e as reacções do mercado são confundidas com 
as tendências gerais da economia. A afirmação de que o rei «danou 
muito sua terra com as mudanças das moedas e perdeo quanto gaanhou 
em ellas» (Crónica de D. Fernando, Cap. LV) é frequentemente recor¬ 
dada, ao passo que se ignoram as referências saudosas do povo, poucos 
anos decorridos sobre a sua morte, à boa moeda que lavrara. A perda 
do ouro enviado para Aragão — apenas um quarto do que existia, só em 
espécies e no castelo de Lisboa, no começo do reinado— e hipervalo- 
rizada como desastre nacional, enquanto se esquecem as importâncias 
da adjudicação das sisas nos anos oitenta, que traduzem um comércio 
florescente. A lei das sesmarias é apontada como sinal evidente de 
declínio da agricultura, mas nunca como indício de desenvolvimento da 
pecuária e de novas facilidades de subsistência para os que abandona¬ 
vam a lavoura. Enfim, tudo se passa como se os historiadores estives¬ 
sem interessados em fazer recair sobre D. Fernando a inteira respon- 
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sabilidade da crise iniciada no final do século xiv e pretendessem cola¬ 
borar, com 0 cronista servidor da casa de Aviz, na omissão deliberada 
de outras culpas, porventura menos justificadas. 

Mas se é erro grave construir uma história económica com base 
em frases soltas de partes directamente interessadas, não constitui ati¬ 
tude mais correcta alicerçar essa história nos escassos elementos, des¬ 
conexos embora objectivos, que alguns investigadores se comprazem 
em repetir. Soldadas de combatentes durante a primeira guerra contra 
Henrique 11. Valor do marco de prata em duas ou três fases do reinado. 
Preços dos cereais, nas várias províncias, impostos pela lei da almota- 
çaria. Importâncias pagas pela construção de um poço de que se ignora 
a profundidade ou pela compra de um barco de que se não sabe a tone¬ 
lagem. Custos ocasionais de produção de ferros de enxada, de albardas 
ou de ferraduras. Salários de rurais e alguns artesãos, em determinado 
ano, no termo de Évora. É tudo ou quase tudo o que se conhece. E é ta¬ 
refa impossível pretender conferir a mínima credibilidade a quaisquer 
hipóteses sobre as tendências da produção, dos preços, dos salários e de 
outros rendimentos quando apenas se dispõe de uma amálgama incon¬ 
sistente de informações avulsas. 

Contudo, uma vez que muitos eruditos se comprazem na repetição 
desses dados, esquecidos do conjunto na curiosidade do pormenor, é 
necessário acentuar que trilham um caminho que a nada conduz. É neces¬ 
sário dizer que, sem outros elementos, a persistência no método paleon- 
tológico de reconstituição, do que foi organismo vivo e dinâmico, através 
de aposições impossíveis de fragmentos fossilizados será tarefa impro¬ 
fícua. E é importante insistir na necessidade de se adoptarem vias dedu¬ 
tivas, a partir de conhecimentos de natureza mais geral, caso se pre¬ 
tenda delinear uma imagem razoável do panorama económico da época. 

Para tanto, importa, antes de mais, ter presente que os períodos 
de guerra totalizaram apenas cerca de um quinto da duração do rei¬ 
nado e que, durante os mesmos, as operações militares só atingiram, por 
escassos meses, parcelas limitadas do território nacional. Depois, é pre¬ 
ciso recordar que não houve permanência significativa de contingentes 
portugueses no estrangeiro. E é também de não esquecer que . as pri¬ 
meiras mutações monetárias só se verificaram a seguir à ocorrência de 
idêntico fenómeno no reino vizinho e foram, uma vez terminada a 
guerra contra Henrique II, quase totalmente compensadas. 

Além disso, é lógico supor que os contingentes recrutados não devem 
ter resultado em decréscimos significativos da mão-de-obra disponível, 
considerada a existência, em Portugal, de um pequeno exército perma¬ 
nente, constituído pelas Ordens militares, e dada a curta duração do 
serviço imposto à milícia. A excepção a esta regra, que diz respeito 
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aos que combatiam nas armadas, não chega para invalidar a afirma¬ 
ção precedente, uma vez que tal serviço não envolveu, por certo, mais 
de três a quatro milhares de homens, em cada ano. 

Assim, se não houve redução sensível da mão-de-obra, as quebras 
de produção, no caso de se terem verificado, podem ter sido consequên¬ 
cia de interferências com o trabalho, determinadas pela presença do 
inimigo, de retracção nos investimentos, de declínio na intensidade do 
labor ou da acção convergente de dois ou mais dos factores citados. 
Ora, exceptuadas as fugazes incursões no Minho, a ocupação de poucos 
burgos transmontanos, a rápida travessia do exército castelhano até 
à Estremadura e os dois assédios de Lisboa, as forças inimigas não efec- 
tuaram operações determinantes de graves interferências com o tra¬ 
balho nos campos e com as actividades realizadas em vilas e cidades. 
Daí 0 ser muito duvidoso que, apesar de sensíveis quebras locais, a 
produção do país se tenha ressentido substancialmente das acções mili¬ 
tares e, na ausência de outros motivos, não possa ter atingido, em 1374, 
os níveis anteriores a 1369. 

Interessa, portanto, discutir a plausibilidade de retracção dos inves¬ 
timentos e a influência possível de uma instabilidade social sobre a pro¬ 
dutividade da população. Esta instabilidade, que não surpreende no de¬ 
curso e na sequência da guerra e das modificações económicas que a 
acompanharam, tem sido repetidamente assinalada pelos historiadores 
e, sobretudo, pelos que pretendem ver, na arruaça chefiada por Fernão 
Vasques, a primeira manifestação violenta da luta de classes em Por¬ 
tugal. Contudo, se é certo que os sinais exteriores da instabilidade se 
verificaram em várias localidades e não apenas em Lisboa, não é menos 
certo que não existem notícias seguras da generalização do fenómeno, 
que parece antes ter atingido, preferencialmente, alguns estratos da 
população urbana e que, de resto, podem não ter causado mais que redu¬ 
ções transitórias do trabalho de alguns artesãos. Maior valor, por serem 
argumentos favoráveis à ocorrência de sensível diminuição do número 
de indivíduos activamente ligados ao sector primário, possuem as con¬ 
siderações justificativas da lei das sesmarias, que, no entanto, não pro¬ 
vam que 0 somatório das actividades produtivas tivesse sofrido decrés¬ 
cimo. Na, realidade, alguns dos trabalhadores que abandonaram os cam¬ 
pos ingressaram, por certo, no sector secundário e outros no terciário, 
aliás muito difícil de definir nas sociedades medievais. Deste modo, a 
oferta de produtos agrícolas podé, de facto, ter diminuído na origem, 
sem que isso tenha significado, necessariamente, á redução da oferta 
geral de bens de consumo. A preocupação do poder central, expressa nas 
citadas considerações, não obriga a concluir o contrário, visto provar 
somente que o monarca se inteirara dos perigos da tendência, cujos resul- 
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tados nocivos já seriara evidentes e que se podiam tornar, com o tempo, 
desastrosos. 

Quanto às variações possíveis do volume dos investimentos, há que 
raciocinar tendo em conta a política monetária, sem esquecer as modi¬ 
ficações prováveis da distribuição da propriedade e as alterações de 
importância relativa dos três sectores económicos. Ora a política mone¬ 
tária de D. Fernando foi, em grande parte, condicionada pela necessi¬ 
dade de fazer face ao acréscimo de despesas públicas que resultaram 
das três guerras em que se envolveu ,e, sobretudo, da primeira fase da 
luta contra Henrique de Trastâmara. Esse acréscimo, que resultou do 
pagamento, directo ou por interposta pessoa, dos combatentes assolda- 
dos, dos gastos em material bélico e, especialmente, no aparelhar de 
armadas, da retribuição de tarefas administrativas e das compensações 
pecuniárias por serviços prestados, em campanha, na corte ou em embai¬ 
xadas, pelos elementos da nobreza, é impossível de calcular em termos 
exactos. 

Contudo, admitindo que o número médio de homens em armas com 
direito a retribuição se situou entre os dez e os quinze mil durante os 
dois primeiros períodos de guerra, a verba dispendida, em soldadas, 
de 1369 a 1371, deve ter orçado pelas duzentas a trezentas mil libras 
por mês, o que permite supor que o acréscimo total das despesas 
públicas rondaria pelas quatrocentas a seiscentas mil libras mensais. 
Colocado perante encargos de tal ordem, D. Fernando teve que decidir 
se procuraria suportar os custos da guerra com manutenção da rela-' 
ção existente entre o curso legal e o valor intrínseco das espécies cir¬ 
culantes, ou se deveria antes recorrer às mutações monetárias. 

Ora a primeira hipótese tinha, pelo menos, dois gravíssimos incon¬ 
venientes. De facto, sendo imprevisível a duração do conflito, havia o 
risco de se esgotarem as reservas de metais preciosos antes do seu 
termo, o que obrigaria a enveredar pela tributação excessiva, com sobre¬ 
carga mais dura para os não privilegiados, depois pelos empréstimos 
onerosos e, finalmente, pelas mutações que se pretendia evitar, mas 
então realizadas em circunstâncias de inevitável desconfiança das popula¬ 
ções. Por outro lado, a manutenção de uma boa moeda, quando já 
houvera, em Castela, quebra importante da qualidade do numerário, 
conduziria à inexorável drenagem, para o estrangeiro, das espécies com 
alto valor intrínseco, ao progressivo empobrecimento do País e à fome 
monetária, com todas as suas ruinosas consequências. 

Assim, a mutação precoce era a única solução aconselhável, até por¬ 
que a riqueza do erário dava, nessa época, segurança às populações e 
poderia facilitar a aceitação generalizada de espécies emitidas com hiper- 
valorização dos metais preciosbs, isto é, o curso, a nível nacional, de 
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moeda fiduciária, no sentido original do termo. E foi por essa solução 
que, acertadamente, D. Fernando se decidiu. 

A primeira fase do conflito dinástico durou praticamente dois anos 
e, se os números sugeridos não se afastam muito dos reais, as despesas 
decorrentes da guerra devem ter atingido de dez a quinze milhões de 
libras, o que corresponderia, em dinheiros alfonsis, a de entre quinhentos 
mil a setecentos e cinquenta mil marcos de prata. Nestes termos, caso 
0 monarca não tivesse optado pela solução correcta, as reservas do refe¬ 
rido metal, existentes no castelo de Lisboa por altura do início do rei¬ 
nado, teriam ficado esgotadas muito antes de concluída a paz de Alcou- 
tim. Mercê das mutações precoces, tal não aconteceu, visto que os en¬ 
cargos foram satisfeitos com, quantidades de prata inferiores a um déci¬ 
mo das indicadas, ou seja, com cerca de um quinto a ura oitavo das 
sobreditas reservas, 

Deste modo, é ilógico supor que o rei ficou dependente de com¬ 
pras ocasionais de prata para as cunhagens que realizou na época da 
primeira guerra e que as novas emissões só foram conseguidas à custa 
da «simprizidade das gentes» (Crónica de D. Fernando, Gap. LV), frau¬ 
dulentamente espoliadas do metal branco, que tinham pago a dezoito 
libras por marco e que vendiam, então, às casas da moeda, por vinte 
e sete libras. Este último valor deve ter sido o estabelecido quando o 
rei se reservou o monopólio da compra de metais preciosos, medida esta 
cuja finalidade primeira não seria tanto a aquisição de grandes quanti¬ 
dades de ouro e prata como o impedir a subida dos respectivos preços, 
inevitável em mercado livre e que, a sei; consentida, acarretaria uma 
desastrosa cascata de mutações. 

No que respeita ao acréscimo de despesas públicas resultante da se¬ 
gunda guerra, é de pensar que dificilmente poderá ter ultrapassado os 
dez ou, quando muito, doze mil marcos de prata, visto que, apesar de 
se ter já verificado a primeira redução do curso legal das espécies, as 
operações militares duraram apenas um trimestre. 

Em contraste com a modéstia dos custos da segunda guerra, a ter¬ 
ceira deve ter sido bastante onerosa, na medida em que a moeda regres¬ 
sara a um nível de relação entre curso legal e valor intrínseco próximo 
do praticado antes de 1369 e dado que as operações se prolongaram por 
quinze meses. Contudo, os poucos elementos que se conhecem sugerem 
que a mobilização foi menos extensa, tanto para o exército como para 
a armada, talvez por se contar com o auxílio dos ingleses, mais interes¬ 
sados no conflito do que o rei de Portugal. Assim, é razoável pensar 
que os contingentes de assoldados não devem ter excedido os cinco 
mil homens, o que pode ter representado uma despesa total, cpm a 


235 










guerra, inferior a cinco milhões de libras ou cerca de duzentos e vinte 
mil marcos de prata na moeda da época. 

Do que antecede, parece de concluir que as despesas globais das 
três campanhas, contando com o ouro perdido em Aragão, ficaram muito 
aquém do valor das reservas metálicas existentes, à data da morte de j 

D. Pedro I, no tesouro da tom do aver. Em face desta conclusão, e a I 

menos que se admita que os réditos anuais da coroa eram insuficientes 
para a cobertura dos gastos da corte e restantes despesas públicas co^ 
rentes, ressalta a ideia fundamental de que o erário nunca esteve em 
posição deficitária, ou sequer difícil, em qualquer momento do reinado f 
de D. Fernando. 

Relegada, para o plano das eventualidades improváveis, a quebra 
prolongada da produtividade e demonstrada a inconsistência das dou¬ 
trinas que fazem assentar toda a fenomenologia económica do reinado 
em dificuldades permanentes do erário, é razoável supor que as tendên¬ 
cias sectoriais foram, então, dominadas pelo extraordinário acréscimo 
da massa monetária em circulação. Acréscimo conseguido, em parte, 
à custa da transformação em moeda de quantidades importantes, de 
metais preciosos, antes improdutivamente entesourados, mas também, e 
sobretudo, à custa da hipervalorizaçâo desses mesmos metais. Em con- | 

sequência dos dois acontecimentos, o volume do numerário corrente j 

atingiu, pela primeira vez era Portugal, as proporções próprias de uma f 

economia francamente monetizada, em que já participavam amplos j 

estratos da população- f 

Dado que não houve permanência significativa de forças portugue- t 

sas no estrangeiro e que não existem notícias de um surto explosivo j 

das importações, os valores postos em circulação, na sua quase tota- | 

lidade, permaneceram no País e constituiram, inevitavelmente, um estí- | 

mulo poderoso para o desenvolvimento económico. A própria subida dos f 

preços, com veemência verberada em cortes, é disso sinal, visto que, ao 1 

contrário do que se pensava na época, não foi apenas devida ao súbito f 

e considerável aumento da relação entre o curso legal e p valor intrín- f 

seco das espécies (*), mas, antes de mais, ao rápido acrésciriíò do dinheiro i 

circulante. Mesmo que a relação se tivesse mantido inalterada, os preços . 

subiriam, desde que a oferta de bens não excedesse a procura real, que í 


(*) As teorias monetárias medievais, que não permitiam dar outra interpre¬ 
tação ao fenómeno, explicam a insistência dos textos da época nos males resul¬ 
tantes da fraqueza da moeda e a responsabilização exclusiva desta pela subida 
dos preços. Não deixa de surpreen4er que alguns investigadores contemporâneos 
subscrevam ainda tal doutrina. 


se aproximara substancialmente do desejo de procura, através da difusão 
dos meios metálicos de pagamento, 

É evidente que a subida do custo de vida tornou alguns mais pobres. 
Mas é preciso não esquecer que os intensamente afectados pelo fenómeno 
foram os que viviam de rendimentos fixos ou de variação pouco elás¬ 
tica, isto é, os grandes proprietários nobres, que praticavam,; em larga 
escala, a entrega de terras, para exploração, a famílias de camponeses, 
mediante pagamento de rendas estipuladas em moeda de conta e que 
pouco investiam, dispendendo uma parte importante dos seus réditos 
era artigos de luxo, quase sempre importados. 

Pelo contrário, os pequenos produtores, que vendiam directamente 
os excedentes, os assalariados, os artesãos e, em primeiro lugar, os 
comerciantes, pela maior facilidade de variação dos respectivos rendi¬ 
mentos, foram, por certo, muito menos afectados e é natural que o 
período do conflito dinástico tenha dado, a muitos, boas oportunidades 
de aumento de riqueza. Importa também recordar a possibilidade de 
que muitos camponeses, embora a contragosto incorporados nos exér¬ 
citos, tenham obtido, no fim do serviço prestado, o capital, modesto em 
termos actuais, mas significativo para a época, que lhes permitiu a aqui¬ 
sição de pequenas parcelas de terreno, que passaram a trabalhar com 
maior entusiasmo e rendimento, a compra de alfaias agrícolas e de gado, 
ou, em outros casos, a passagem para os sectores secundário e terciário. 

O conjunto dos fenómenos apontados provocou, sem dúvida, o desen¬ 
volvimento da rede de comercialização dos produtos rurais, abriu novas 
possibilidades de aquisição de bens de produção urbana pelos campone¬ 
ses, fez entrar estes em contacto com vilas e cidades, criou as condições 
para uma maior mobilidade social e condiiziu à formação de capitais, 
que, nas mãos de homens de negócios e de alguns artesãos, se tornaram 
altamente reprodutivos, permitindo a formação de fortunas, cujo cres¬ 
cimento foi mais rápido do que o das fortunas tradicionais fundiárias, 

Contudo, quando a inflação, ultrapassando determinados níveis crí¬ 
ticos, ameaça exercer efeitos deteriorantes sobre a economia e o clima 
social, os poderes públicos têm que actuar, pondo em prática políticas 
deflacionistas. Foi o que aconteceu de 1372 a 1375, com o apoio, aliás 
não unânime (*), da população, Consequentemente, o ritmo de cresci¬ 
mento deve ter sofrido uma redução, mas a influência negativa das me¬ 
didas deflacionistas não destruiu as estruturas desenvolvidas no período 
precedente nem fez estagnar a economia. Disso são provas a rápida re¬ 
construção de alguns bairros de Lisboa, a magnitude das obras castren- 


(*) São de notar, a este respeito, as reticências postas, nas cortes do Porto, 
por alguns representantes dos concelhos, ao abaixamento da moeda. 
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ses empreendidas e realizadas, os acordos comerciais estabelecidos a 
nível internacional e as múltiplas notícias que indiciam o desenvolvi¬ 
mento da marinha mercante. 

Em termos puramente económicos, o balanço final das duas pri¬ 
meiras guerras foi, muito provavelmente, positivo. Apesar disso, quando 
da terceira, D. Fernando não recorreu, pelo menos em escala significa¬ 
tiva, a manobras monetárias semelhantes às que tinha posto em prá¬ 
tica na fase de luta contra Henrique de Trastâmara. Tal atitude foi, de 
resto, a mais avisada, na medida em que tais manobras estavam ainda pre¬ 
sentes na memória das populações, que, em regra, apenas fixam as conse¬ 
quências nocivas dos acontecimentos de natureza económica e certamente 
resistiríam a nova hipervalorízação das espécies. Não obstante esse con¬ 
dicionalismo, quando a terceira guerra acabou, o panorama económico 
não parecia sombrio. A moeda continuava estável. O preço do marco 
de prata, em mercado livre, era somente de vinte e duas libras, 

Contudo, a estrutura social tinha sofrido profundos remanejamentos 
e estavam criadas as condições para a crise que se seguiu à morte de 
D, Fernando. A generosidade real para com alguns elementos da alta 
nobreza fortalecera, sem dúvida, o poderio político e económico de 
um pequeno grupo de grandes senhores. Mas as interdições que ainda 
pesavam sobre estes últimos no respeitante às actividades mercantis, 
a mentalidade profundamente medieval de quase todos eles e a sua 
ocupação permanente no serviço da corte, não lhes permitiram explorar 
esse poderio. 

E, ao mesmo tempo que se verificava o engrandecimento de algu¬ 
mas casas senhoriais, tinha acontecido algo de mais dinâmico. A burguesia 
tinha crescido em número, e era poder económico. E crescera também 
0 número e o poder da nobreza militar, recrutada entre fidalgos pobres, 
que quase se confundiam com os cavaleiros vilãos, entre filhos segundos 
das grandes famílias e entre soldados de fortuna. Dois grupos, dois pode¬ 
res, duas forças distintas. Mas uma só vontade. A vontade da posse da 
terra, que, para esses homens de uma Idade Média em transição, con¬ 
tinuava a traduzir e a legitimar a importância social que ambicionavam. 




18. FONTES PRINCIPAIS 


PRIVILÉGIOS DOS MOEDEIROS(*) 

(4 de Março de 1370) 

Dom Fernamdo pella graça de Deos Rei de Portugal e do Algarve 
a quantos esta carta virem faço saber, que eu querendo fazer graça e 
mercee ao meu alcaide e moedeiros e oficiaaes da minha Moeda da cidade 
de Lixboa por muito serviço que a mim fezerom e fazem em essa minha 
Moeda lhes outorgo por privilegio e franqueza assi a elles que agora som 
como aos outros alcaides e moedeiros e oficciaaes que depos elles vehe- 
rem pella guisa que se adeante segue, O qual privilegio lhes outorgo 
consirando o dicto serviço que me fezerom e faram daquy em diante e 
pera elles averem maior voontade de o fazerem cada [vez] que a mim 
comprir. Primeiramente mando e outorgo que o alcaide e moedeiros e 
oficiaaes da minha moeda sejam escusados de todas fintas e talhas que 
os conselhos lançarem antre si pera refazimento dos muros e doutras 
quaes quer cousas. Outrossi mando que sejam escusados que nom 
paguem portagem per todo o meu senhorio nem jugada nenhuma. Ou¬ 
trossi mando que sejam isentos de todo servidooems a que os concelhos 
som teudos de servir e de pedido do rei e de emprestido. Outrossi mando 
que nemhuum nom pouse com elles em seu bairro nem sas pousadas 
em que elles morarem nem lhes tome suas roupas nem palha nem lenha 
nem galinhas nem outras cousas nenhumas que em ellas teverem, contra 
suas voomtades, Outrossi mando que nom sejam costrangidos pera hirem 
servir per terra em frontaria nem em armada per mar. Outrossi mando 
que 0 alcaide da dieta minha Moeda seja juiz e ouça e livre todollos feitos 
dos dictos moedeiros e oficiaes também criminaaes como eiveis de qual¬ 
quer condiçom que sejam movudos contra elles per qualquer pessoa. 
E dos feitos criminaaes e civis que elles oficiaes e. moedeiros assi ouve- 
rem e os determinhem e livrem per sentença ou semtenças defenitivas 


(*) Leitura de Damião Peres do livro dos moedeiros, foi, lv.'2v. (Arquivo 
da Casa da Moeda). 
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daquellas que lhes Deos der a enteder, E sentença ou sentenças que as 
der que valha e tenha em todo e per todo con) dereito e sejam aguarda¬ 
das per todo o dicto meu senhorio, reservando pera mim e meus suces¬ 
sores as apellaçõoes e juizo delias se as hi ouve. Outrossi mando que 
0 dicto alcaide lhes de maracebos quaaes vir que comprem que os sirvam 
per suas soldadas segundo a taixaçora do concelho, e os possa costranger 
e ponir como vir que compre pera averem de servir e viver com os 
dictos moedeiros e oficiaaes, e possa dar pousadas e moradas daquelles 
que som alugadas ainda que hi outras pessoas morem por aluguer 
aos dictos moedeiros e oficiaaes da dieta minha Moeda no seu bairro. 
Outrrossy mando que os meus corregedores nem os dos concelhos do 
dicto meu senhorio nom possam poer nem ponham posturas nem orde- 
naçõoes sobre elles nem sobre seus beems nem sobre outras cousas que 
a elles perteençam per que elles percam nem possam perder este meu 
pervilegio. Outrossi mando que as sentenças que assi forem dadas per 
0 dicto alcaide valham e tenham como dicto he, E se comprir as outras 
minhas justiças da terra e corregedores, as compram ^e façam comprir 
em todo e per todo e a guardar e exerquir cada que per el ou per seu 
recado forem requeridos. Outrossi mando'que tragam armas per todo 
0 meu senhorio. Outrossi mando aos meus corregedores e a todalás outras 
justiças do meu senhorio que aguardem em todo e per todo aos ditos 
meus alcaides e moedeiros e oficiaaes este meu privilegio e liberdades e 
franquezas como suso he contheudo e lhe per mira som outorgados e 
com todollos outros boons husos custumes de quem estam em posse. 
E mando lhes e defendo que nom lhes vaam em nemhuma guisa contra 
elles. E quero e mando que aquelles du aquel que contra elles forem 
paguem por cada huma vez que assi contra elle forem pera o cabido 
dos dictos meus moedeiros cinquoenta libras. E em testemunho desto 
lhes mandei dar este pervilegio e franquezas assinado per minha maão. 
Dante em Lixboa, quatro dias de março, El rei o mandou. Steve annes 
a fez. Era de mil e quatrocentos e oito annos, 

CORTES DE LISBOA (*) 

(ant. 8 de Agosto de 1371) 

Capitulo 1 Que nom faça guerra, nem moeda sem concelho do pouoo. 

Ao que dizem no l.“ artyguo' que d’aquy em dyante nom fezessem 
guerra, nem moeda, nem outros autos nem huuns de que sse possa sseguir 

(*) Leitura de Teixeira de Aragão do Supl. de cortes, maç. 1, carta 6 (Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo). 
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dampno aa nossa terra, ssalvo com comcelho dos nossos cidadaons, e 
naturaaes, e que em razom da moeda que guaordassemos aquello que 
pellos Reys damte noos foy outrogado, e premitydo por ssy e por sseus 
successoores de sse guoardar, e porque estas moedas que ataa quy por 
noos forom feytas fizeromsse a nossa prol e a dampno e agravoo do 
Nosso-Povoo, e d'aguisaado parece que aquel que ssemte a prol da couza 
deve ssoster o encarreguo delia que daqui em dyante nom fezessemos 
maais as ditas moedas, nem cada humraa delas e pera emendaar-mos 
aquello em que os agravamos, que rrecebessemos as ditas moedas que 
por noos forom feytas per aquel preeço era que as deemos ao Povoo, 
pagando-lhes primeiro aquello que em ellas raontaar da moeda dos 
dinheiros que amte andavam, e que sse moeda maais quizessemos fazer 
que a fezessemos ssegumdo aquello que pollos Rex damte Noos foi 
ordinhaado. 

A este artyguo dyzemos que quereemos aveer acordo com vosco 
ssobre esto. 

Capitulo 27.“ Que por a moeda ter augmentado o valor também sseja 
mayor a comtya que obrigue a ter cavallo e Armas. 

Ao que dizem aos vymte e seíte artyguos, que os que haam de teer 
cavallos ssegumdo ssaas comtyas, que ssom per noos ordynhadas nas 
Comarquas do nosso senhorio rrecebem gramde agravoo dos Corregedo¬ 
res, e Coudeis, e Juizes e Avaliadores, por que lhes acomtyam os beens, 
que haam em esta valia que ora amda, assy que muy pequeno homeem 
em muy poquo teem quynhemtas libras que he comtya de teer cavallo em 
alguumas comarquas e por ellas nom acharora Cavallo e armas ao tempo 
d'ora, e pedyam-nos que fosse nossa mercee que quizessemos esta tempe¬ 
rar, e mandaarmos que pois as cousas ssobiam em quatro dobro, que as 
comtyas sse dobrem em cada huuma Comarqua em quatro dobro, assy 
que os de quinhentas livras que avyam de ter Cavallos nom os teenham 
sse nom ouverem comtya de duas myll livras, e assy des nas outras com¬ 
tyas que ssom nas outras Comarquas ou lhes ssejam avaliaados sseus 
beens pela valva que valvam amtes d'esta moeda. 

A este artyguo rrespondeemos que noos queremdo fazer graça e 
merçee ao nosso Poboo outorguamos esto que nos pedem que lhes 
ssejam comthyaados os bens em quatro dobro ssegumdo a comtya per 
que cada huum hee theuudo de teer cavallo pera nosso sservyço ssegumdo 
as Comarquas em que ssom moradores, e esto sse entemda em quamto 
esta moeda correr: caa nosso talamte hee de lhes fazeermos merçee 
em aquello que nos pedyrem com aguisaados come a nossos naturaaes 
que ssom e de que noos, e os Rex que amte noos forom rrecebeemos 
muyto sservyço. 
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Capitulo 34.“ Que os Almoxarifes e Cambhadores rrecebam a todo 
0 tempo a moeda feita em Çamora, Crunha e Tuy, que se mandou depois 
recolher, e paguem a que tem recebida. 

Ao que dizem aos trymta e quatro artyguos, que a moeda que man- 
daamos que sse fizesse em Çamora, e em na Corunha, e em Tuy que 
vallesse por todo o nosso Senhorio, e que depois que a terra foy de la 
mandaamos que nom valeesse, e aquelles que a tynham, que a dessem 
aos nossos Cambhadores ataa certo termho e sse esses Cambhadores 
nom ouvessem dynheiros, que os nossos Almoxarifes a rrecebessem e 
paguassem a sseus donos, e porque a moeda dos dytos Luguares era 
muyta, e os Cambhadores, e os Almoxarifes nom teverem tamtos dynhei¬ 
ros per que o paguassem que os demaais do Poboo por nom perderem 
em ello, nom leixarom porem a lha daar sso asperamça que a pouquo 
tempo sseeriam paguaados, e que alguuns por que Ihy nom davamos 
dynheiros e lhes poynham rreceeo de nunqua seerem paguados, e outros 
alguuns com ssimprizidade, por nom sseerem no Regno, ou muyto alom- 
guados domde viviam em algumas Comarquas a que nom chegou o dito 
nosso mandado nom a deram ao thermo a que foy mandaado que a 
dessem e que depois os Almoxarifes e Cambhadores lha nom quizerom 
rreceber por a quaal rrazom muytos coutados que em ella tynham o 
que avyam lazeram, e passom muy raaal, e pedyamos que fosse nossa 
mercee de-olharmos em esto, e mandarmos que a que foy rrecebyda, que 
sse pague, e a que aynda hee por rreceber que a tomem aos que a trou- 
verem e lhes dem dynheiros. 

A este artygo dizeemos que a noos praaz de paguar aquella moeda, 
que foi escrita e rrecebyda per os nossos Almoxarifes, e Cambhadores, 
e assy o mandaamos jaa fazer, e quamto hee em rrazom de aquelles que 
a nom trouverom ao tempo que lhes foy assinaado vinham ou envyem a 
noos, e sse nos mostrarem rrazom aguisada por que a non trouverom 
a esse tempo, noos lha mandaremos tomaar. 

CORTES DO PORTO(*) 

(Julho de 1372) 

Artigo 2.“ Itém ao que deziam no segundo artigoo que hüa das cousas 
per que entendiam que aveo (1) dano aa nosa terra que era per razom 

(*) Leitura de Torquato de Sousa Soares de carta de pergaminho mandada 
passar, por teor, ao concelho de Coimbra (Arquivo Municipal de Coimbra) com 
anotação das variantes encontradas em manuscrito existente no Arquivo Munici¬ 
pal do Porto. 
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da moeda que fezeramos como dantygidade fosse hordinhado antre os 
reis que ante nos forom e os seus povoos. E que se moeda quiséssemos 
fazer que a fezesemos dos dinheiros nouos que corriom antes da dieta 
guerra. E que daquela nom podesemos laurar mais que huum ano em 
nosa (2) vida e em duas fornaças e mais nom. E que ora nos contra o 
dlcto hordinhamento em grande dano dós nosos regnos e povoo fezera¬ 
mos outras moedas desuairadas e doutra liga as quaes poseramos e 
mandaramos (3) em mui grandes e mui desarrazoados preços respeito 
da liga de que erom pela qual razom os homeens per mingua de conhe¬ 
cimento que dela nom aviam reçeberom mui grande dano ca se desbara- 
tarom de muito ouro e prata e outras cousas que aviom cuidando que 
as vendiam por muitos dinheiros e tornandoxelhi em mui poucos a res¬ 
peito de qual era a dieta moeda. E (4) pera se seguir maior dano que 
fezeramos depois abaixamento da dieta moeda de guisa que os que a 
tiinhom perderom em ela a meatade e mais no que o noso povoo pade- 
çera o que nom deuera ca daguisado (sic) nos que ouueramos (5) prol 
da dieta moeda deueraraos soffrer dela ho encarrego. E que se a abaixar 
queríamos que (6) deueramos tomala primeiro pera (7) nos per o preço 
em que a déramos ao noso povoo e outros muytos danos que per razom 
da dieta moeda se seguirom que longo seeria de (8) contar e porque 
ao noso povoo parecya que todolos danos que per ela aveerom nom 
podiom seer enmendados se (9) nom quedasemos de laurar em elas. 
E se estas que ia feitas erom nom fosem tornadas ao valor que justa- 
mente deuiam valer segundo seu metal nem a terra nom tornaria a seu 
estado porque as jentes nom a perçeuem(lO) e porem nom queriom 
per ela vender. E que como quer que esto fosse muito a seu dano ca 
perderiom muitas quantyas em ela aqueles que a teuesem, A qual perda 
deuya viir a nos e nom a eles segundo dicto era e porque nos nom o 
poderamos (11) soffrer sem grande noso desserviço. E eles esperauam 
que per nos Ihi seeria esto enmendado com outras cousas e merçees que 
queriom em sy reçeber este dano e que nos pediom por raerçee que 
nos quiséssemos soffrer de laurar mais moedas assy que per nos nem 
per outrem nom se laurasem mais moedas nos nosos regnos. E que 
estas que feitas erom (12) mandasemos tornar aos preços que justa¬ 
mente deuiom valer a respeito da moeda dos outros dinheiros nouos 
que corriom antes da guerra. E que em ese valor se (13) corresse pelos 
nosos regnos ca per aqui entendiom que se a (14) terra podia tornar 
a seu estado e fazendose o contrairo que a terra estaua em paso de 
perdiçom, 

A esto contradisse Lixboa na parte do abaixamento da moeda e pedio 
que a moeda que ora fezeramos dos coroados que dizia que era mais 
graue (15) que os graues que per seu valor fosse tornada da liga dos 
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graues. E que entom corresse a moeda (16) em no estado em que (17) 
estaua com tanto que nos nom laurasemos mais. E que fezesemos firmi- 
dom de a nom mudarmos desto e com ela acordou Eluas e Oliuença e 
Monforte e Portalegre e o Sabugal. 

A este artigoo dizemos que ia desto ham liuramento os conçelhos 
per carta apartada. 

Artigo 5“. Item ao que dizem no quinto artygoo que hüa das cousas 
que 0 noso povoo entende que deuemos fazer por noso seruiço (18) que 
ao Rei he mais compridoiro sy he auer tesouro do qual Ihi avem muita 
prol ca antre as outras cousas de que Ihi por elo bem avem sy he que 
a tempo de mester posto que de pequeno poder seia pelo bem do tesouro 
pode juntar grande poder e porque quem ha pouca renda e faz grande 
despesa nom pode fazer tesouro e que porem o noso povoo nos pedia 
por merçee que quiséssemos hoolhar as rendas que avemos e que segundo 
fossem que assy temperavemos as despesas da nosa casa e da casa da 
Rainha e dos nosos irmaaõs e outrossy as teenças que dauamos aos 
nosos vasalos e os mantiimentos que ham os da nosa.mercee ca se per 
a carestia que he na terra e por a moeda que era febre Ihis nos acreçen- 
taramos nas teenças e mantiimentos. E se agora tornasemos a moeda a 
seu valor pois nos Deus dera paz que criom com a aiuda de Deus que 
as cousas se tornariom ao que antes erom ca muy sem razom seeria 
nom Ihis tornarmos nos as teenças e mantiimentos como ante andauam 
e que todo esto deuiamos tenperar per guisa que pos posessemos algúa 
cousa pera tesouro em cada huum ano ca esto entendiom por muito 
noso seruiço. 

(1) acresceyram, em vez de aveo, no ms. da Câmara do Porto. 

(2) sa, em vez de nosa, no ms. da Câm. do Porto. 

(3) 0 ms. do Porto acrescenta correr. 

(4) 0 ms, do Porto acrescenta que. 

(5) O ms, do Porto acrescenta o. 

(6) que falta no ms, do Porto. 

(7) No ms. do Porto está a em vez de pera. 

(8) de falta no ras. do Porto. 

(9) 0 ms. do Porto acrescenta nos. 

(10) pregão, no ms. do Porto. 

(11) poderiamos, no ms. do Porto. 

(12) O ms. do Porto acrescenta atmqui. 

(13) No ms. do Porto está so em vez de se. 

(14) 0 ms. do Porto acrescenta nosa. 

(15) feure no ms. da Câmara do Porto. 

(16) No ms. do Porto acrescenta-se aqui e nom. 

(17) No mesmo ms. acrescenta-se ora. 

(18) 0 ms, da Câmara do Porto acrescenta segundo melhor sabemos e. 
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A este artygoo respondemos e dizemos que ata aqui nom se podia 
escusar que se nom fezesem grandes despesas também em na nosa casa 
come em nos mantiimentos que aviom os da nosa merçee pela grande 
careza das cousas per que se aviom de manteer mais por que entende¬ 
mos que as cousas daqui en deante seerom tornadas a seu valor agui- 
sado pelo abaixamento que ora fezemos da moeda nos hoolharemos esto 
como a nos cabe e faremos em elo tenperamento pela guisa que se aia 
de fazer. 

REGIMENTO E LEY QUE ELREI DOM FERNANDO 
FEZ SOBRE MOEDAS (*) 

(8 de Fevereiro de 1378) 

Porque no Regimento temporal Do Mundo antre todallas cousas 
mais vertuosas e muy praziuês aa razam, e entendimento dos homeês, 
de que seo animo dos homeês haa por mais cõtente, he ygualdade nas 
obras e couzas porque se os homeês ham de Reger, e mãter. E porem 
no tpo Amtiguo, e do começo do mundo ante ^ os homeês ouuessem 
arte do uzo das moedas, em q os homeês daua huüa cousa por out.“ seg.‘'“ 
cada huü mester auiã pera seu mâtira."’ Esto nõ podia viir a ygualdade 
en todo, como as couzas q os homeês auiã nã fossem yguaes, nê de ygual 
preço, nem todos os homeês auyam nê podiã auer essas cousas, asy 
igualmen.“, pera as dar e .escaybar asy. Foi azada a arte e obra das 
moedas, porquei todo homem podesse auer as cousas q Ihy comprissem. 
A qual seg,° dicto dos sabedores e demostraçã de feito, hee meyo antre 
os homeês nas cousas q haã de compf y uender y trocar. E he dado poder 
aos homeês Reis e p''nçepes, q as trras e poboos ham de reger tan sola- 
mente de fazerem e mudarem toda q vyrem q for mester ou q he prol 
aos poboos q ham de reger, e por ser guardado aquel meyo e igualdade 
de que falíamos deue ser laurada e feita esta moeda de boa ley e de certo 
peso, e posta era certo vallor, estabeleçudo pllõ Rey ou principe em cujo 
snoriõ e poder he. E de tal devq d’husar o poboo daquel regno e snoriõ 
e nõ d'outra. E contra os q a fizerem e consentem de ser feita sem aucto- 
ridade e mandado do Rey ou princepe, ou q a traerem, ou tingerem 
ou mudam, som estabeleçudas muy graues penas, asy come seejens quey- 

(*) Leitura de Teixeira de Aragão de um livro manuscrito, existente na Biblio¬ 
teca da Ajuda, com o título «Tractado dos Reys deste Reyno de que aquy di 
alguãs memórias e asy d'outras lembranças», datando, provavelmente, da primeira 
metade do século XVI. 
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mados em foguo, ou deitados aos leoés; e outra muy graues penas das 
cabeças. 

...como anos Dom fernando pila graça de ds Rey de portugual e do 
alguarue fosse denonciado por muytos do nosso snoriõ q antre as moe¬ 
das que mandamos fazer de brudas em tempos de nossos mesteres, 
andaua Moeda de brudas q foy feita na cidade do porto q he myguoada 
da ley, e nõ eram esas brudas iguaes em peso nem verdadeiro ualor da 
outf brudas q forõ fectas em lixboa, e o poboo vsaua desas brudas 4 
asy forõ feitas no porto mesturadamente com as outr" em aquel e por 
aquel mesmo preço e uallor das outr“ q erã igual peso e de mor vallor. 
Teendo e ovendo as gentes q erõ asy huúas come as outr“ de huü peso 
e de huü vallor, e por esta guysa e cõ este erro o poboo era êguanado, e 
recebiam as gentes dagno e perda. 

Outro sy nos foi dicto e denunciado, e Nos de certo achamos q no 
nosso Regno erom metudas Moedas de outro regno e dos outr® snorios, 
q erõ antre os poboos avudas por de moor uallor, e as dauã, e as filhauã 
por muyto mayor preço, do q ualliã, e cõ essas moedas tirauã as nossas 
moedas, e as leuauã fora do nosso snorio, por tal guysa q a nossa moeda 
de faleçou e nõ auya jaa hy senõ muy pouca. 

Outro sy somos Certos, que Muyta Moeda falsa foy feita, e que foy 
e he metuda nos nossos Regnos por alguüs falsando o cunho, e a escripta 
da nossa Moeda, era tal maneira q nom pode ser conheçuda, nõ aptada, 
senõ por horaees muy etendudos, q a iam arte de a conhocer, e cõ estos, 
e por estes erros e usos destas Moedas asy mesturadas a nossa trrã hee 
denyficada, e os nossos naturaes recebia grandes dagnos, e perdas, e 
muytos q erõ ricos e auõdados, som deitados em pdoreza e a nos fallece 
0 seruiço que d’elles deuemos d’auer. 

Porem querendo NOS aesto poer Remedio e tirar estes erros suso 
dictos, segundo nosso poder, por os poboos dos nossos regnos nom serem 
enguanados, nem receberem jaa mayores danos e perdas por tal mestura 
e desigualdade das dietas Moedas asy nossas come estranhas, com acordo 
e concelho dos cõcelhos da nossa terra q pera esta mandamos chamar. 

Ordinhamos q se fizesse em esta maneira, q cada cidade e uilla e 
julguado, e luguar de todo o nosso regno, lancem entre sy talha e finta 
de huüa cõtia que Ihy parecer aguysada pera esto, e que o faram loguo 
a grã pressa em guisa, q seja apanhada do dia doje ataa primeiro dia 
dabril. E apanhado esto q farõ poer em cada villa tantos recadadores, 
escrivães, quãtos entenderem q auõdarõ em cada huüa freguesia, os 
quaes se iam jurados aos Sanctos auangelhos que bem e devidamête a 
iam de fazer; e façam apreguoar q do dia do preguaõ ataa viij" (8) dias 
prymeiros seguyntes venham, ou éviem cada huü dizer e mostrar e 
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fazer escrever, todallas brudas que tiuerem da moeda q foy feita no 
porto, q som de cinquo letras, que dizem porto por letra e nõ som breue. 
E os q a esse tempo vierem trazer as ditas brudas sejamlhy paguadas 
dos din q colherem das dietas talhas e fintas da vallia em q ora esas 
brudas corriam e valliam, e começem fazer primeiro paguo aos pobres 
em guysa q se fallecimêto ouuer, anõ poder loguo seer todo paguado, 
que seja em os ricos q o mais podem escusar. E des pois q esta moeda 
meuda dos dyn nouos q ora correm, e seja laurada na cidade de lixboa, 
e do porto aa ley e peso de estes c^n (dinheiros) nouos q ora correm. 
E per façam e paguo delia aos outr“ vivos 4 ficarõ por paguar. E se 
alguüa cousa mynguar, esses concelhos lançem talha e finta pila guysa 
q dicto he pera compriméto dessa myngua. E se mais crescer ajam 
cada huü desses concelhos pera fazerem dello o q por prol desses conce¬ 
lhos etenderem. E ordinhamos q este preguão e escriptura da dieta 
moeda se façam geralmente é todo o regno primeiro dya dabril ataa os 
viij dias primeiros següites do dicto mes dabril passados, que as dietas 
Moedas lauradas feitas no p'“ (Porto) das dietas cinq* letras nõ valham 
cousa em todo este regno. E quãto qr que ao desto termo nom vierem 
trazer as dietas Moedas, que dhy em diãte nõ Ihy sejam recebudas mais, 
e a quem for achada, que seja abuda por maa, e a briteni os officiaes 
dos luguares hu parecer, e seja filhada, e posta no nosso tesouro. E desta 
finta e talha nÕ sejã despensados clérigos, nem filhos dalgo, nem outra 
qualquer pessoa por priuiligiada q seja se hy q per dar moeda q hy cour- 
rem, pera Ihy ser paguada, e de outra guysa se aliy dar nÕ quiserem 
nõ sejã hy constrangidos a paguar cousa. E qualqr pessoa q hii trouuer 
moeda aos orevis sejalhy dado Juramêto se he sua, e da outra guis^ 
nõ seja recebuda, saluo se por esse Juram.‘“ fizer q he sua ou nomiar 
outra pesoa q lha desse a leuar por êgano, e que a nõ tomou depois 
que soube o perguô era já dado. 

■ Outro sy e qualqr cidade e Villa e Julguados e luguares que tiuerem 
mercadores e prasyntis, e genoezes ou da nação de Portugual ou de 
outra qualqr q seja, ao tempo q foy dado o dicto preguom e tivessem 
desta moeda, amostrem-na e façam trazer e cada huü dos outros visi- 
nhos, e arecebam-lha em estes loguares e julguados e villas deem em 
estas talhas e fintas cõ cada huü d'elles, e lhe pertencer. Pero se ante 
esta moeda q asy for dada e escrita, for achada alguüa que seja do djeto 
cunho do Porto dos signaes das dietas cinquo letras e for achada q he 
falsa, britem-na sem Ihy seja dado por ella outra pagua alguüa. Aquelles 
q desto ouuerem ecarreguo faram por tal guisa come pague toda esta 
moeda q asy for dada em vista, ataa dia de sanhoonne baptiste primeiro 
que vem. E quando os concelhos q deuê mandar laurar a dieta moeda, 
nos lhe raãdaremos dar as casas e os outros apostamêtos q som pf (pro- 
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prios) e pertençem pera fazer moeda em as dietas cidades de Lixboa 
e do Porto. 

Outro sy com acordo dos suso dictos ordynhamos (J os meirinhos, 
e corregedores cada huü em sa comarqua, faram poer em todo los logua- 
res certos home"s q examine as moedas q correm, saluo moeda douro, 
e se alguüas acharr falsas q as britem e ci nõ ualhâ nada, e q esto façam 
ê todo los julgados de seu Meirinhado correiçons ataa primeiro dia 
dabril seguinte. 

Outro sy cora Acordo dos suso dictos Mandamos ^ nenhuüa moeda 
de fora do seu Regno, nõ corra em este Regno por moeda, nem compre, > 

nem uendam nem escaybem por ella saluo, de peso de marcos e donças, 
e meas onças, e de quarta e oytaua donça, come de prata britada, o ^ 
de prata for, e outra q de prata nõ he em todo, q se venda e recebam 
em preço de bolhão, segundo vallor da prata q em ella ouuer e se ao 
Marco avierê. 

Pero as Moedas douro por quãto se correm mais por mercadoria q 
por moeda, bê consentimos q a compre e vendam aa võtade de cada 
huü como se atréuerem e segundo entender cada hüü por sua prol, 
saluo as Moedas dos nossos Regnos 4 sam tomadas pila guysa 4 por 
nos he mandado 4 valham. 

Esta ordinhaçã suso escrita Mandamos dar 0 theor ao concelho 
deuora sellada do nosso sello. Dante na çidade de Coimbra viij“ ( 8 ) dias 
de feuereiro Era 1416 annos (1378 de J.C.). 

LIVRO DE CONSELHOS DE EL-REI O SR. D. DUARTE (*) 

(Data ignorada) 

ESTAS SAO AS LIGAS DE BOLHOENS E MOEDAS CORRENTES, 

ASSIM D’OURO COMO DE PRATA 

Reaes de dez reaes d'avantagem, 75 peças pesam marco, são de lei 
de 3 dinheiros, em 275 peças deve (haver) marco de prata de lei de 11 
dm(heiros). 1 

Bravudas, 45 peças pesam marco, são de lei de tres dinheiros, e 198 j 

peças á marco de prata de 11 dinheiros. 

Maravedis de ouro, a 50 Reâes. 


(*) Leitura de Lopes Fernandes, de manuscrito que declarou existir no Ar¬ 
quivo Nacional da Torre do Tombo, onde já não foi encontrado por Teixeira 
de Aragão. 


Maravedis comüs a 25 Reaes. 

Graves 112 peças pesam marco, são de 3 dinheiros de lei, é 411 
peças à marco de prata de 11 din(heiros). 

Pilarte 148 peças pesam marco, são de 2 dinheiros de lei, é 814 
peças a marco de prata, de 11 din(heiros). 

Dinheiros alfonsins são de lei de hü dinheiro, 34 SS. (soldos) e 
meio pesam marco, e 18 libras e 14 SS. a marco de prata de lei de 
onze din. 

Reaes de 20 SS. de letra seca do Porto e d'Evora 
foram lavrados de lei de dois din. e 75 peças 
e marco. 

Reaes de 10 SS. de ponto direito, foram lavrados 
de lei de hum din. e meio e de 75 peças em 
marco. 

Reaes de 10 SS. de ponto travesso foram lavrados 
de lei de hum din(nheiro) -e meio e de 75 
peças em marco. 

Reaes de 10 SS. de letra seca de Lisboa 75 peças pesam marco, são 
de lei de dois dinheiros, é 413 peças a marco de 11 din. 

Reaes, de 10 SS. correntes, foram lavrados de lei de um din. e de 
90 peças em marco, estes se acham 94 peças em marco e de lei de 
20 gr(ãos). 

Reaes de 20 são cruzetas, foram lavrados de lei de 12 gr. e 92 peças 
em marco, estes se acham de 96 peças ê marco e de lei de 10 grãos. 

Reaes de 3 libras e meia dos velhos, foram lavrados de lei de 36 gr. 
e de 90 peças em marco, estes se acham de lei de 30 grãos e 92 peças 
em marco. 

Meos reaes cruzados mesturados com coroa arcada, foram lavrados 
de lei de 24 gr., e de 120 peças em marco, ora são achados de lei 18 grãos 
e de 124 peças ê marco. 

Meos reaes cruzadoS' seg.* são de lei de 7 grãos e de 124 peças em 
marco. 

Reaes de Castella são de lei de 68 peças em marco. 

Reaes delRei D. Fernando de lei de.peças em marco. 

Dinheiros alfonsis são de lei de 24 graõs e 34 SS. e meio devem 
pesar marco. 

E em 18 libras e 14 SS. deve haver marco de prata segundo a lei, 
e talha a que foram lavrados e por 0 gram tempo que ha que foram 
feitos não se achã deste pezo, e ora egualmente e 20 libras a marco 
de prata. 


Estes se não acham 
desta lei nem deste 
peso... 
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CRÓNICA DE D. FERNANDO 

(c. 1440) 

CAP. LV 

Das moedas que ekrei dom Fernando mudou, e dos preços 
desvairados que pôs a cada huua 

Dous grandes malles rrecebeo o rreino por esta guerra que el-rrei 
dom Fernando com el-rrei dom Henrrique começou, de que os poboos 
depois teverom grande sentido: o primeiro, gastamento em grande can- 
tidade d ouro e prata que antiigaraente pellos rreis fora entesourado, do 
quall, por aazo d'ella, foi a Aragom levada mui gram soma douro, 
como já teendes ouvido; o segundo, isso meesmo foi gasto de muita 
multidora de prata por a mudança das moedas que el-rrei fez por satis¬ 
fazer aas grandes despesas dos solldos e pagas das cousas necessárias 
aa guerra; per cujo aazo montarom as cousas depois em tamanhos e 
tam desarrazoados preços que conveo a ekrei e foi forçado de poer 
sobre todas almotaçaria e mudar o vallor que aa primeira posera em 
taaes moedas. Onde sabee que no tempo d’el-rrei dom Denis, seu bisavoo 
d'el-rrei dom Fernando, se corria geerallmente em estes rreinos hüua 
moeda que chamavom dinheiros velhos, dos quaaes doze d'elles faziam 
hüu solido, e viinte solldos era hüua livra, e viinte e sete solldos faziam 
hüu maravidi velho, que sse costumava aalem Doiro, e quinze d’aquelles 
solldos era outro maravidi, que husavom na Estremadura e pellas outras 
partes do rreino. E cem raaravidis, d'estes de quinze solldos, era conthia 
de hüu escudeiro vassallo d el-rrei, os quaaes cem maravidiis valliam 
seteenta e cinquo livras, que eram acerca de cinquo marcos e meo de 
prata; porque em quatorze livras d'estes dinheiros velhos era achado 
hüu marco de prata de lei d’onze dinheiros, e tanto vallia entom de 
compra; e vallia, daquella moeda, hüu escudo d’ouro de França tres 
livras, e aquell escudo he menos que dobra cruzada, e tem avantagem 
de coroa; e vallia hüu franco d’ouro de França duas livras e mea, ca 
por estonce nom avia em França moeda de coroas nem de dobras. 
E destes dinheiros velhos, quem quiria fazer moeda mais pequena, 
cortava hüu dinheiro pella metade com hüua tesoira ou o britava com 
os dentes, e aa meatade d aquell dinheiro chamavom mealha ou pogeja, 
e compravom com ella hüua mealha de . mostarda ou d'alfelloa ou de 
tramoços e semelhantes cousas: assi que as mealhas nom eram moeda 
cunhada per ssi mas era hüu dinheiro partido per meo; e estes dinheiros 
som os que husam nas beençoões dos casamentos, posto que sse com 


outros fazer possam, nom leixando porém estes se os aver poderem, 
por 0 costume da egreja e honrra da antiguidade. Rreinando depois 
el-rrei dom Affonsso, filho d'este rrei dom Denis, rrequereo os poboos 
e a creelezia que lhe conssentissem mudar a moeda, scilicet, que faria 
dinheiros que nove d'elles vallessem doze dos outros; e seendo-lhe outor¬ 
gado, mandou-hos lavrar, e chamavom a esta moeda dinheiros novos, em 
rrespeito dos outros velhos, e algüus lhe chamavom dinheiros alfonssiis, 
porque os fezera ekrei dom Affonsso; e nove d'aquelles faziam hüu 
solido, e viinte solldos hüua livra, e viinte e sete solldos hüu maravidi 
d'aalem Doiro, e quinze solldos hüu maravidi da Estremadura, assi como 
dos outros dinheiros velhos. E em dezooito livras e quatorze solldos 
d'esta moeda era achado hüu marco de prata de lei d'onze dinheiros, 
e assi sobio logo per compra; e isso meesmo o escudo velho d'ouro de 
França vallia tres livras e mea, e o franco d’ouro tres livras; e per tall 
lavramento gaanhava el-rrei em cada marco de prata quatro livras e 
quatorze solldos, e d'aqui pagavom os custos. E dizem que foi entom 
conveença antre ekrei e os prellados e o poboo do rreino que el-rrei 
nunca mais mudasse moeda, mas que sse mantevesse daquella guisa, 
sob certas condiçoões e penas que em escripturas que sobr'ello forom 
feitas som postas, as quaaes poserom em Bragaa e em Alcobaça e em 
outros logares em guarda; e contam algüus que dezia ekrei dom Affonsso 
que sse lhe o seu poboo conssentira outra vez mudar a moeda, que 
elle fora hüu dos rricos rreis do mundo. Veo ekrei dom Pedro, filho 
d’este rrei dom Affonsso, e nom mudou moeda por cobiiça nem outro 
gaanho, mas feze-a mui boa d'ouro e de prata, como dissemos; mas foi 
em pouca cantidade. Quando ekrei dom Fernando rreinou, e começou 
guerra com ekrei dom Henrrique, sem prazimento dos poboos do rreino 
nem o fazendo saber a prellados nem outro nlhün conssentimento, mudou 
as moedas todas assi d’ouro come de prata e fez outras novas quegendas 
lhe prougue, scilicet, dobras d’ouro que chamavom pee terra, as quaaes 
mandou que vallessem seis livras; e fez outra moeda d'ouro, que chama- 
vom gentiis de hüu ponto, e mandou que vallessem quatro livras e mea; 
e fez depois de dous pontos outros gentiis que eram de mais pequeno 
peso, e mandou que vallessem quatro livras a peça; e depois fez outros 
terceiros, que valliam tres livras e mea; e depois d’estes lavrou gentiis 
que forom os quartos, que valliam tres livras e cinquo solldos; e mandou 
lavrar hüua moeda que chamavom barvudas, e pôs-lhe preço de viinte 
solldos, e eram de lei de tres dinheiros, e avia no marco cinquoenta e 
tres e custava o marco da prata de lei de onze dinheiros em moeda viinte 
e sete livras, e fazia-sse em elle cento e noventa e cinquo livras; e assi 
gaanhava el-rrei em cada marco cento e seseenta e oito livras, e daqui 
pagava os custos. E era espanto da simprizidade das gentes, nom soo- 
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mente do poboo meudo mas dos privados d'el-rrei e de seu conselho, 
que mandavom rrogar com prata aa Moeda que lh'a comprassem, enten¬ 
dendo que faziam muito de seu proveito, por que a comprarora a dezooito 
livras de dinheiros alfonsiis e davam-lhe por ella viinte e sete livras, 
que eram viinte e sete barvudas, nom parando mentes aa fraqueza da 
moeda mas aa multiplicaçom das livras. E muitos mercadores que 
aviam d'hir ao Algarve e a outras partes do rreino hiam aa Moeda, e 
davom viinte e hüu solido de dinheiros meudos por a barvuda, por levar 
seus dinheiros em mais pequeno logár, nom sabendo nem esguardando 
a gram perda que sse lhe d'aquello seguia. Mandou el-rrei mais lavrar 
outra moeda que chamavom graves, e eram de lei de tres dinheiros, 
e de cento e viinte no marco, e vallia cada hüu quinze solldos de dinhei¬ 
ros alfonssiis; e custava o marco da prata de lei de onze dinheiros viinte 
e sete livras, e faziara-sse em ella trezentas e sete livras, e assi gaanhava 
el-rrei duzentas e oiteenta livras. Fez lavrar mais outra moeda que cha¬ 
mavom pillartes, que eram de dous dinheiros de lei, e avia no marco 
cento e noveenta e oito, e cada pillarte vallia cinquo solldos; e de hüu 
marco de prata de lei d’onze dinheiros, que custava viinte e sete livras, 
lavravom d’elle duzentas e tres livras, e assi gaanhava em cada marco 
cento e seteenta e seis, e dos gaanhos pagavom os custos. D'outras moedas 
que el-rrei dom Fernando fez, assi como fortes de prata, que valliam 
dez solldos, e outros de viinte, e torneses primeiros d'oito solldos, e 
tomeses petites, e dinheiros novos avalliados O a oito graãos, e d'outras 
leis e preços desvairados nom curamos mais de fazer meençom, por 
nom alongarmos, desi porque sse lavrou pouca d'ella. E nom embar. 
gando as grandes gaanças que el-rrei dom Fernando avia de taaes moe¬ 
das, sepndo ouvistes compridamente, por aazo de gram despesa da 
guerra começada assi per mar como per terra, todo sse gastava que nom 
ficava nêhüua cousa pera deposito, e mais todo o ouro e prata que el-rrei 
achara entesourado: assi que ell danou muito sua terra com as mudan¬ 
ças das moedas, e perdeo quanto gaanhou em ellas, e tornarom-sse os 
logares a Castella cujos eram, e el ficou ssem nêhüua honrra. 

CAP. LVI 

Como el-rrei dom Fernando mudou os preços a alguuas 
moedas e pôs almotaçaria em todaUas cousas 

Correndo estas moedas que teendes ouvido, e posto el-rrei em paz 
como dissemos, agravarom-sse os poboòs a elle, dizendo que per aazo 

(') dliados segundo os manuscritos do ramo p de Macchi. 
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das muitas moedas de desvairadas leis e preços que em sua terra avia 
feitas como lhe prouguera eram as cousas postas em grandes e desor¬ 
denados preços, muito mais d'o que aguisadamente deviam valer: aalem 
d'esto, que as gentes simprezes eram muito enganadas cora ellas, tomando 
hüuas moedas por outras, e muitos se foutavam de as falssarem fora 
de sua terra e as tragiam depois ao rreino, e andavom todas de mes- 
tura. El-rrei disse que pollos grandes mesteres e encarregos que sse lhe 
rrecrecerom por aazo da guerra que ouvera com el-rrei dom Henrrique 
lhe convehera mandar fazer moedas de desvairadas leis e preços, por 
melhor poder pagar as contias e solldos e as outras despesas que lhe 
pera tall guerra eram perteencentes; mas porém que oolhando ell em 
esto serviço de Deus e desencarregamento de sua conciencia e proll de 
seu poboo, pois a Deus aprouguera de o poer em paz com seus contrairos, 
que ell teeria em ello maneira per que o vallor das moedas fosse corre- 
gido e as cousas tornassem a seus rrazoados preços. Entora mandou 
que as moedas que forom feitas em Lixboa e em Vallença e no Porto 
vallessem per esta guisa, scilicet, os dinheiros que chamavom graves, 
que valliam quinze solldos dos dinheiros alfonssiis, que nom vallessem 
mais de sete; e as barvudas, que valliam viinte solldos, tornassem a 
valler quatorze; e os pillartes, que valliam cinquo solldos, vallessem tres 
e meo; e os rreaaes de prata oito solldos. E nom embargando tall mu¬ 
dança de vallor como este, por as grandes perdas que os poboos ainda 
rrecebiam, mandou el-rrei fazer outro raayor abaixamento, scilicet, a 
barvuda, que de viinte solldos tornara em quatorze, que nom vallesse 
mais de dous solldos e quatro dinheiros; e o grave quatorze dinheiros; 
e 0 pillarte sete; e os fortes dez solldos; .e assi corregeo as outras moedas 
de Çamora e de Tuy e da Crunha e de Miranda, que eram de tall nome 
como estas, mas nam de tam boa lei, ataa mandar que os dinheiros 
novos que ell mandara fazer durando a guerra, nom vallessem mais 
que senhas mealhas. E veendo el-rrei que nom embargando este abaixa¬ 
mento das moedas, por o costume que as gentes tiinham de vender as 
cousas por preços desaguisados, oolhando mais taaes pessoas a própria 
proll que o bem comunall que todos devem desejar e querer, e que 
tarde ou nunca abaixariam d'elles, hordenou almotaçaria em todallas 
cousas. E mandou que no rreino do Algarve nom vallesse o alqueire 
do trigo mais de cinquo livras, e o da cevada cinquoenta solldos; e 
antre Tejo e Odiana o alqueire do trigo tres livras e a cevada e centeo 
trinta solldos; e na Estremadura-o alqueire do trigo quareenta solldos 
e 0 da cevada e centeo viinte; e na comarca da Beira, e antre Douro 
e Minho, o alqueire do trigo viinte sooldos; e no Porto trinta, e o da 
cevada e centeo e milho dez solldos; e na comarca de Tras-os-montes 
0 alqueire do trigo trinta solldos e a cevada e centeo e milho quinze; 
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e assi pôs preços nos vinhos e carnes e azeites e panos e em todallas 
outras mercadarias; e isso meesmo nos escrivaães e taballiaães e nos 
outros officiaaes, E mandou a todallas villas e cidades do seu senhorio 
que logo os juizes e vereadores posessem almotaçaria nas cousas em que 
a ell nom posera, segundo vissem que era bem e aguisado, e isso meesmo 
os preços que aviam de dar aos serviçaaes; e que lhe enviassem o trel- 
lado de todo, pera veer se o ordenarom segum proveito comuum e lhe 
dar pena sse o d'outra guisa fezessem. E disse que porquanto era dereito 
escripto que cada hüu deve de seer costrangido pera vender as cousas 
que tever pera huso e mantiimento dos homêes por preço aguisado em 
tempo de necessidade, que porém mandava que todo o pam dos rren- 
deiros e dos outros que o tevessem em celleiros e encovado fosse ven¬ 
dido primeiramente; e depois que este fallecesse, que entom costran- 
gessem os que o tevessem de sua colheita, se mester fezesse; e sse tall 
necessidade vehesse que comprisse de sse rrepartir, que entom esco¬ 
lhessem dous homêes bõos sem cobiiça, hüu delles dos melhores do 
logar e ho outro dos pequenos do poboo, que fosse homem entendido 
e de boa condiçom, que o rrepartissem iguallmente e nom dessem d’elle 
parte aaquelles que o tevessem de seu. E que pera esto nom fosse 
escusado celleiro de pam de nêhüu conde nem fidalgo nem d'arcebispos 
nem abades nem d'outra nêhüua pessoa; e quallquer a que dessem jura¬ 
mento que pam ttinha, e o negasse todo ou delle, que o perdesse, e 
mais os bées pera a coroa do rreino. Estas e outras muitas cousas hor- 
denou entom ekrei por proveito e bem do poboo, as quaaes mandou 
aos juizes e corregedores do rreino que as fezessem comprir sem malecia, 
sob pena de lhe custar as cabeças. 


CRÓNICA DEL REI DOM JOAO I 
(1443) 

CAP. XLIX 

Como 0 Meestre horâenou de fazer moeda e de que liga 
e talha foi feita 

Como 0 Meestre teve emcaminhado para poder fazer moeda, hor- 
denou logo de mamdar lavrar rreaaes de prata; mas primeiro sabee 
que ao tempo que o Meestre tomou esta voz de rregedor e deffemssor 
do rregno, corriamsse em elle as moedas que ja dissemos, convem a 
saber: dinheiros alfomsiis, qué nove delles valliam huü solido, e viinte 


256 


solldos valliam huúa livra; e mais barvudas, que valliam dous solldos 
e quatro dinheiros; e graves, que cada huü vallia quatorze dinheiros; 
e pillartes, que valliam sete dinheiros, segumdo he escprito em seu logar, 
onde falamos do abaixamento que elRei dom Fernamdo fez nas moedas; 
e corriam mais rreaaes de prata de lei de dez dinheiros, e de cimquoemta 
e seis no marco. E a rrazom por que estomçe forom taaes nomes postos 
a estas moedas, queremos aqui dizer. 

Quamdo elRei dom Fernãdo começou guerra com elRei dom Hemrri- 
que, como ouvistes, veherom a Castella com elle muita gemte de Fram- 
çeses, a que chamavom companha bramca; e viinham armadas a esta 
guisa: tragiam baçinetes com estofas, e camall de malha com cara posta, 
e chamavomlhe barvudas; e o cunho de que era cunhada aquella moeda 
tiinha dhuüa parte huúa cruz em aspa, e era meo delia huü escudo com 
çimquo põtos de quinas, e da outra parte a barvuda com sua cara. E esta 
gente darmas tragiam graves com pemdoões pequenos em çima, a que 
hora chamã lamças darmas; e aos moços que tragiam as barvudas em 
çima dos chibaaos, chamavom pillartes, e depois lhe chamarom porta 
grave; e nos chamamos agora aas barvudas baçinetes de camall, e aos 
moços pages. 

E daquelles nomes das armas levarom nomes aquellas moedas; ca 
0 grave tinha huüa lamça no cunho e huü pemdom pequeno em çima, 
e da outra, aspa e quinas. E corremdosse assi estas moedas jumtaraente, 
vallia a dobra cruzada cimquo livras, e a mourisca quatro livras e mea, 
e 0 franco douro de Framça quatro livras; e o marco de prata de lei 
de homze dinheiros, viimte e duas livras. 


REMESSA DE SANTARÉM N.° 16 (*) 

(c. 1470) 

4. ElRey dom fernando, começou de reynar na era de cesar de 140' 
anos e finou-se no mez de oytubro da era de 1421 anos e asy reynou 
17 annos. E no tempo deste Rey, em começo do seu reynado se corriam 
os dictos dinheiros alfonsiys e logo a pouco tempo pella guerra que ouue 
com elRei dom enrique de castella porque matara seu irmão elRei dom 
pedro 0 quall era primo com irmão delRey dom fernando o dicto Rey 
dom fernando mandou laurar moedas muitas segundo se ao diante con¬ 
tem: primeiramente mandou laurar reaes de prata de ley 11 dinheiros 

(*) Leitura de Teixeira de Aragão do manuscrito existente no Arquivo Nacio¬ 
nal da Torre do Tombo. 

257 

17 

















em os quaees avia em 64 delles um marco de prata, e vallia cada 
hüa peça 10 soldos da dieta moeda antigoa: e em este tempo vallia huum 
Reall de prata de Castella 8 soldos, que era de mais alta prata, a saber, 
era de ley 11 dinheiros e seis graõos e ambos erom de hum peso e esto 
que asy mais vallia o Reall de purtugall era per mandado delRey e nom 
por seer milhor. E ainda mandou laurar outra moeda a que chamauam 
graues, dos quaees cada hüa peça delles vallia 15 soldos daquella moeda. 
E mandou ainda laurar dinheiros a que chamauam pillartes dos quaees 
cada hüa peça vallia 7 soldos =Mandou ainda laurar dobras douro a que 
chamavam dobras de pee terrai das quaes cada hüa peça vallia 6 libras 
daquella moeda antigoa. E mandou laurar gentiys d ouro estes erom de 
duas maneyras e mandou que os primeiros vallessera 4 libras hum, e os 
segundos vallessem 4 libras dous. 

5. E depois d esto a pouco tempo o dicto Rey dom femando fez 
Cortes em Guimarães e foy ordenado e mandado que cada hüa barbuda 
vallese 2 soldos e 4 dinheiros e os graues cada hüa peça vallese 14 dinhei¬ 
ros, e os pillartes cada hüa peça vallese 7 dinheiros: e quando este abay- 
xamento foi feito as pessoas que tinham dinheiros alfonsiys que he moeda 
antigoa, os quaees se por entam nom corriam compravam e vendiam por 
elles, e andauam mistiquamente com os graues e barbudas sem o abay- 
xamento que asi fora feito nas dietas moedas e nom se fazia antre ellas 
nenhüa deferença e recebian se reallmente e sem nenhüa contradiçam 
em conpras e vendas que as gentes faziam comüamente per toda a terra 
d este Reyno. E andando estas moedas todas 4 correndo a saber dinheiros 
meudos em 18 libras e 14 soldos. E em 24 libras as barbudas e graues e 
pillartes, huum marco de prata juntando valor de uma moeda com as* 
outras: E em estas moedas andaua em 90 libras e 14 soldos d ellas 4 
marcos de prata E partindo estas 90 libras e 14 soldos per 4 marcos de 
prata, vem cada huum marco de prata a 22 libras e 13 soldos e V 2 
d’aquellas moedas... 
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